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-CONGRESSO· NACIONAL 
Convocação de sessões ronjuntas para apreciação de vetos presidenciais 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3.~. da Constl" 
tuíção f'ederai 'e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas casas 
do Congresso NaciOnal para, em sessões conJuntas a realizarem-se no Palá.~ 
cio Tiradentes, nos dias 9, 11, 16, 18 e 23 de Novembro, 2 e 7 de Dezembro, 
d() ano em curso, às 20,30 horas, conhecerem do::; vetos prestdenctats abaL'Co 
mencionados: 

Dia 9 de Novembro· de 1954: 

Veto lparcial) ao Projeto de Lei n. 0 ::!.960, de 1953, na Câmara dos 
Deputados e n.u 75, de 1954, no Senado, QUe altera a consoJidação das Lets 
do Trabalho, na parte relativa à Justiça do Trabalho e dá outras tirovt~ 
dências ldependente apenas de votação>. · 

Dia 11 de Novembro de 1S54: 

Veto (total) ao Projeto de Lei n.0 -2.846, de 1953, na Câmara dos Depu~ 
~ados e n.u 381, de 1953, no Senado, que modifica o art. 18 da Lei n.O 1.765, 
d,e 18-12-1952, que concede abono de emergência aos servidores civis do 
Poe!er Executivo da União e dos Território~ (dependente apenas de vo­
tuçao) • 

Dia 16 de Nr;>vembro de 1954: 

1Jia u: de Novembro de 1954: \ 

Veto (parciall ao ProJeto de Let n. 0 2.099, de 1952, na Câmara do.!! 
Deputados e n. 0 125, de 1954_. no Senado F'ecter~t. que a1tera dtl:iposttn·o~ 
da. Lei n.0 1.316, de 20-1-1951 -códl go de vencimentos e 'VauLa.gen~ áo! 
Militare~ (dependente de discussáo e votaçaoJ. 

Dia 23 de Novembro de. 1954: 

Veto (parcial) ao Projeto de Lei n.0 1. 712, de 1952, na Càmara dos 
Deputados e n,Q 105, de 1954., no Senado, que regula a estabilidade ao 
pessoal' extranwnerário mensalista da União e das autarquiaS utepend.e11te • 
de dl~cl.lssão ~e votação>. 

Dia :? de Dezembro de 1954: · 

Veto (parcial) ao Projeto de Lei n. 0 3. 204, de 1953, na C:\ma.r.a dos 
Deputados e n. 0 319, de 1953, no Senado, que mstitUl o Fundo Federal dt 
Eletrificação, cria c impOsto único. sôbre energm eletnca, altera a Jeg1s1u~ 
ção do impõsto de consumo e dá outns providências tdepenctente di!. 
discussão e votação l·. 

Dzc 7 di Dezembro de 1954: 
Veto ctotalJ ao Projeto de Lei n. 0 2.999, de 1953, n~ Câmara dos Depu­

tados e n,Q 54, de 1954, no Senado, .que transfere. para a mat!VIdade oa 
oficiais da. Policia Militar do Distrito Federa! que atingiram ou venham 
a. atingi!" o último pôsto do quadro <depe7J:dente aPenas de votat;ao). 

1Veto (t;Ótan ao Projeto de Lei n. 0 1.5"l5, ae 1952, na Câmara dos Depu-~ 
tados e n. 0 380, de 1952, no Senado, que altera o Quadro do Pessoal do 
Tribunal Superiot do Trabalho e dá outras providências tdependente 
apenas de votação): 

Senado Federal, de Outubro de 1954 
. Senador ALEXANDRE MARCON"DES FILHO__. 

Vice-Presi-dente do Senado FederaJ, 
no exerciCJo da Presidência 

' . . ' 
Relação das Comissões 

Oir~tora 

Prestaente - Marcondes Filho .. 

Vl secretárto - Alfredo Nevea. 
2,., secretaH" - vespas1ana M&l'tltl:.s 
3." Secretario - Francisco GallottJ. 
4. .. secretanv - Ezechias da aoo11a. 
1.0 Suple,rf.e - Prlsoo dos Sa.nto.s. 
3.0 SupJe·•d~; - Costa Pereira. 
sêcrettino - Luls Námuoo, Diretor 

Geral da Secretaria dO senado. 
;· 

Comissõl's Permanentes 

Economia 
Pereu:a PlJ?-tO - President~. 

Landulpho· Alves Vlce-Presiden-
. te. ,, 1 

Sã Ttnoco. t"} 
J ú.lio Leite. 
Costa Pereinl. 

SENADO FEDERAL 
( ... , rmanças ConstitUiçao e Justiça . Plinto- Pompeu. 

EuclyCI.es VIeira. 
to t substit•Jido 

mes de Oliveira. 
pelo senaaor Go· .l _ Ivo d'Aquino - Presirt-en~. Dario Cardoso - president~. 

, .. , sub.%1t.uido pelo Senador Nei'­
tor Massena. 

t•••J SUb.sUtuido pelo ,Senador Mo· 
zart Lago. 

fducação 11 Cultura 
1 - Flávio Guimarães - Pre,.,-. 

dente. 

2 - Cicero de vasooncelos - Vice­
Presidente. 

.3 - Arêa Leão. 
4 - Han..llton . Nogueira. 
5· - LeVindo C'oetno. 
6 - Bernardes Filho. 
7 - Euclid-es vteira .. 

Secretário - João Alfredo 
de Andrade. 

aava.sco 

Auxlliar .:.. carmen Lúcia de Ho­
landa Cavalcautl. 

Reuntôe,-
15 hora.s 

As quintas-feira.s. t : 

- ' 

2 - Ismar de Góis 
. dente. 

3 - Alberto Pa.squalini. 
4 - Alvaro Adolfo. · 
5 - APoloru') Sales. . 
6 - Carlos wndel}berg. 
7 - Cesar Vf>rgueíro. 
8 - Domjngtof• Velasco. 
9 - DurvaJ. cruz. 

10 - Euclides Vieira. 

Vice~Pres:-

12 - Mathia~ Olympio. (O) 
13 - Pinto Aleifo. 
14 - Plinio Pompeu. 
15 =- Veloso Borges. 
16 - Vitorino Freire,, 
17 - Walter Franco. "<' 0 ) 

(') substituído pelo Senador Gui-
lherme Malaquias. , 
("l Substituído pelo ~nadar Jca· 

Aloysio de Carvalho •- VÜ:e· Prm .. 
dente. ~ 

Ant~ío J o.bim, 
~ Attilio Vivacqu~. 
Ferreira de Souza. 
Flávio Guimarães. 
Gomes de ·Oliveiia. 
Joaquim Pires. 
Luiz Tinoco. 
Nestor Massena. 
Olavo Olivêira. (o, 
t *' Substituído pelo Sr. · Moza~ 

Lago. 
Secretárto - LUiz Carlos Vlelra ..ta 

l.i'onseca. 
Auxiltar - M~.rUia Pinto AmanciO. 
Reumôes Quartas-feiras, .Aa ».~oO 

noras. 

9ulm Pires. ' 
• Secretário: EvandrO Mendes Vianna l) 

Gom~ de Oliveira - Pren ... 
dente. 

Diretor de Orçamento. 
Reuniões à.s quartas e sextas-t~.>iras, 

às 15 horas. 

2 

3 

LUIS Tinoco 
dente. 
Ham1lton nogueva. 

• 

Vice-Presj ... 

• 
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f - Rui C'ariY 
b - UtJ;on Miidt>r. 
ti - KergJ,,a.oo uavalcaz:tJ. 
1 - Ctcero 1e V a.~concelos. 

Sec1etarw - Pedro cte C'ln'a1bO 
M111Jer 

A11 t't/IUT - CHmen Llicia je fiv 
!<~nua CHvalcantl 
· R.eur'làf'.<~ 

ló,JO nora:: 
segundas- teu as af 

1 

. -
Relocões Exteriores 

Geor~mo 
del!'e. 

A t·ell.no 

I 
.,,.,./ 

2 - Ham.Jtun NoguelTa 
Pre.<:ldente. 

3 NliVb.e.~ ,!"'l1h0. 
., Bt>rnarde~ fi'Hho, 
:> - U)au dnnaeuo. 1*l 

ti Mat.nias OtympJO. t• •. 

Vtc.;e· 

7 - A.~sJ~< UhaLeaut:>nand '•• •) 
8 Joã.·; VIlJast>oas. ·, • • • • 1 · 

t •, !::;uo~tlltudO mterinamente pelt 
Senadm A.:;>oloulo Salles 

, • • 1 Suo., .. H:.ltoo mt~nnamente veJ• 
Senador u-uilherme Mala.omas. 

, •• • 1 tiutJstJtUido mteruJa.mentc 
pe1o Sf'nador Clcero de Va!'conce1·JIS 

'• • • • t 6Ul-StltuldO mtermo.mE"tltr 
pe/1) &>n:1t•Or 'StJvw Curvo. 

Secretárif, - Italina Crut A.ves 
ReunJô(>,c; - sev,uudas-Jeira.s., ., 

h<Jras .e 30 minutos. 

Redação 

' 1 Joaqmm Ptr~:s - presuu:ute. · 
I - Wa!dcmar Pedrosa VIC~ 

Plesz(tt.nte. 

1 AioysJo ele carvalho. 
t Carvalno Guunarâe.s. 

,.. 6 - Costa Pereira. 
sec1 etano - Cecilla de 'aezeniJt 

:Mattms. 

Auxwar - -Na~.;hercla Sá Leitão. 

Reuruõe~ às quartas-feiras, a.s l!t 
D.oras. 

Saúde Pública 

Levmdo CotlbO - presidente. 
Alfredo S!mcb - vzce-Pre~'den!t. 
Pr1SCO d.os Sant,.._ · 

I 

E X P E D 1;-E N TE 
l"lif.'ART AMENTO o::: IMPRENSA NACIONAl.. 

DIRETOR GERAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

e~1Er-E' 1:'0 SF'RVIÇO DE PUBLICAÇÕES CHEFE DA SEÇÃO DE RF.DAÇÃO 

MURILO Ft;RREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

Impresso nas Ofi.:lnas do Departamento de Imprensa Nacional 

AVEN!DA RODRIGUES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

REPARTIÇõES E PARTICULARES I FUNCIONARiúS 

Capital e Interior Capital e Interior 
c 

Semestre ..• : •••••• :. Cr$ 50.00 f-~mestre ..•••.• ~ ••••• p·cr$ I s·~.oo 
Ano ............... :. Cr$ 96,00 .Ano • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 7&,00 

Exterior :Exterior 

Cr$ i36.0C .Ano .................. Cr$ 108,00 

- Excetuadas as para o exterior, que serão Sempre anuais, 88 
assinaturas poder-se-ão tomar, em qualquer época, por seis meses 
ou'um ano. 

- A fim de possibilitar a remessa· de valores acompanhados de 
esclarecimentos qua.nto à 'sua aplicação, solicitamos dêem preferência 
à remessa por meio de cheque. ou vale postal. emitidos a favor do 
'fesoureiro do Departamento de Imprens_a Nacional. 

- Os suplementos às' edições dos órgãos oficiais sEÍrão fornecidos 
aos assinantes sOmente mediante solicitação. 

- O .custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0.10 e, por 
exerci cio decorrido, càbrar-se-ão mais Cr$ 0,50. 

' 
Segur;~~ça Nacional 

! . ....:. Pinto o\leixo - presidente. 
:a - onoae Uomes - v'ce-t'reiJ-

dentt:. 
3 - Ma~ 1lnfles Barata. 
4 - Ismar de Góis. 
5 - SilviO !_;urvo. 
6 - WaJt.P.r f'ranco. 
7 - RooeJ·to Glasser. 

Parlamentar de Inquérito sôbre 
o cimento 

Francisco Gallotti - Preside11ts. 
Mozart Lago - Vice-PresiaeTite. 
Julio Leite. 
Landulpho Alves. 
Mário Motta. 
Secretarw - Lauro Portella. 

VlvaiOo uma. 

Secretáno - Aurea de Barro~ Rêgc 
Reuniões ~ qulntas-feiras, às .le 

Secretário - Ary Kerner Veiga de 
Castro. De Reforma do Código 

horas. 

Serviço Público Civil 

1 - Pnsco dos Santos 
dentt.. 

2 LUIZ ·rtnoco 
aenLe,' 

3 NMWr M_as.se.ila. 
4 - VIValdO LliDa. 
6 - l>Jair BrUldeiro, 
ti - Mozart l..,B.gO. 
'l - Júlll.. LeH.~. 

- P!en­

.vice-~esk ! 

Secrelártu - Julieta.' Ribeiro do.! 
roantos. 

Reuniõe::; às quartas.-feir~. 1\1" U 
bora:~. 

.transportes, Comunicaçõ~! 
e Obras Públicas 

Euclides Vieira - Presidente. ~ 
Onofre uomes - Více-Pre$tdente_. 
AJéncastl'O QUimaráe:s. 
Othon Mãder. 
Antonio Bayma.. 
Secretáno - Francis'!::o Soare:s ~­

.1lda. 
Reunlõe.s à.S quartas-feir:u;, à.s ;l 

b:>ra.s. 

• 
/ 

q 

Reuiliões tU segunda.s-felraa 

' Comissões Especiais 

Para emitir parecer sôi;re o 
Projeto de Reiorma Cons~itu­
cional n.• 2, de 1949 

Aloysio de Carvalho 
Dar lo CardOSO. 
FrancJScc Ga11ott1, 
Camilo Merc10. 
Carlos LlDdP.mberg. 
Antonio Bayma. 
Bernarde~· Filho. 
Olavo Oliveira. 
Domingrn telasco. 
João Vi11astooas. 

PreiuJente. 

CoQ11Ssão Espec.lal de Revisão 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho.' 

Lul~ Tinvco - Presidente. 

Óomes de Oliveira - Vice-Pren· 
dente e Retato1 Geral. 

0 
Ot.hon Mãder·. 
Rui Carneiro. 
KerginaJdo Cavalcanti. 
6'ecretârio - ltallna Cruz A.n·e1, 

de Processo Civil 
,João Vtilasboa~ - Presidente. 
Attilio V'ivacqua - Vice-Pre~ide1s~e. 
Dario Cardoso - Relator. 
Secretárto - JOSé da Silva LJsboa. 
Au.xilia.r - Carmen Lúcia ae ao: 

La.nda CavaJcanti. 
Reuniões · às sextas-feiras, às 16 

horas. fi 

Para estudo da concessão dos 
Direitos Civis à Mulher Bra· 
sileira 

Mozart Lago -- Presidente. 
Alvaro Adçlpho - Vtce-Presidenie 
João Viliasboas. 
Gi>me.s de Olh·eira. 
Attti!o Vivacqua. 
Domingos v~la..sco. 
Vlctorino Fréire. 

De Inquérito sôbre os Jogo,s 
de Azar 

1 - lsmar dE' Góis - Pre'szàente. 
:a - PrLsco ao .. t,;antos - Vtce~Ple­

BJdente. · 
3 Kergma!do Cavalcanti R.e· 

lat07 Geral. 
4 - Vtvrudc Lima. 
5 - Novaes Filho. 
Secretáriu J. A. Rava.sco !!e 

Andrade. 
/ . 

' 

De Revisão do Código 
Comercial 

l - AlexandrE' Marcondes Fi1ho -· 
Presidente. 

2 - Fen eir3. de Souza - Relator.· 
Gerat. 

3 - Iv_o d' A quina. 

4 - A.ttilio IJivacqua. 

5 - _Victorino Freire. 

Secretdrio - João Al!re<'l'o Ravaar,o 
de Andrade. 

Para emitir parecer sôbre G 

Projeto de Reforma Consti. 
tucional n.0 1. de 1954 

1 - Dario Cardoso - Pre~id~nte •. 
2 - Aloysio de Carvalho Vict! .. 

.Presidente. 

3 - Anisio Jobim.' 
i - Attilio 'lh·acqua .. 
5 - Camilo Mércio. 

6 - Ferreira de Souza. 
7 - Flávio G~imarâe1. 

8 - Gomes de Ql!veira. 

9 - Joaquim pires. 

10 - Olavo oliveira. 
11 - Waldemar Pedr<l~a. 

12 - Mozart Lato. 
13 - Hamilton Nogueira. 

14 - Guilherme Malaquiaa 

15 - Nestor Massena. 
18 - Francisco POrto. 

Secretáriu - Glória FernandL."la 
Quintela. 

Auxiliar - Na.thercia Sá Leitão •. 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabal~o 

t - Luiz Tinoco -- Presidente. 

:1: - Gom~ de Ollveira - Vir-,. 
Presidetite e Relalor GefaL., 

3 - Kerginaldo Cavalcanti 

4 - Othon Ma der. 

'6 - Rui Carnell'o. 

Secretário - ItR.lina Cruz Mv,~. 

Atas das Comissõe~ 

Comissão de EdtfcaçãG 
e Cultura 

l'P REU~IAO, .REALIZADA E~t: 
3 DE NOVEl\1BRO DE 1934_ 

Aos três dias de novembro de mil 
novecentos e cinqüenta e três, às 
quinze horas, na Sala das comissões 
dO Senado Federal, presentes os Se .. 
nhores L.enadores Flã.vio Guimarães,_ 
presidente - Cicero de Vasconcel~ 
- Levindo Coelho - H~:milto:q., No­
gueira - Bernardes Filho - EuC1ydes 
Vieira, deixando de comparecer com 
c:-úSa juStificada o Senhor Senador 
Arêa Leão, reune-se esta Crimissãc 
Permanente. 

E' lida e aprovada sem alteraçóe.! 
a ata ua nunião anterior. ~ 

Nân u,.uve matéria a disbibuir nem­
c .. or-'niE>nte a desuacbar. 

O SenhQr Presidente lê seu parecei 
favorável ao Projeto de Lei do Sena· 
do n." 36, de 1953, que "regula o ser:­
viço d.P. rádio-difusão e o_ uso e a ex· 
plora_ção dos canaís par~ o mesm1 
desi~nados" e as emendas a êle apre­
sentadas p€la douta Comi1são de ... Jus 
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tica, o nual, após lon:Ia diScussão em 
qUê tonia parte todos os SenttOres 
Memtrcs da Comissão, teve sua vota­
ção· adiadá em virtude de pedido de 
.. vista" feito pelo Sên11or Senadol' 
Hamilton Nogueira. 

O Sr. Senador Júlio Leite sugere à mente,! a associ~ção-e- a Incitação para !grave .a lesão, (art. 91) concJr!"f''n 
ComissãO o adiamento da leitura do a. práttc~_do. rrune ~a_ tentativa! ·t~o. aque.ias oucms que- quahfiC:tni, o O., e ... 
pare::er • do Sr. senr..dot· Euclyd2S em obt-dtencta ao dlS[-osto na clausUla tlramente, o bomicídw, ncs têrmo.s da 
Vieira, relator .. do Projéto cte Lei da rrr. Preceitos não obrigatórios, e que artigo ao . 

!\1da ma.ís bavend.o a tratar, levan~ 
ta~t ~ a reunião; la v.rando eu, João 
P.lf--edo Ravasco de .Andrade, Secretá­
rio, a presente ata que, uma vez apro­
vad.l, será assinada pelo Senhor :Pl'e­
sidrnte, 

R~put.lica-se por ter said:J côm ín­
coi·:·eç-ões. 

Câmna ·n.o ,333; .d-e 1952, que disp5e o profeta contêm, são s que aumen- Nã'J é para esque:.:er, no particular, 
sõbre 0.: participação do trabalhador tam. dt>: um terço a pena dã ·incitação que os fatos agcra rel:<r.:ionados sou a. 
.nos lucros aa emprêsa, a fim de que no genocídio, quando pof meio da i -:.. denomlna-;§.o 1enf>rica de gen:.c~'l'>o. 
fnsse solicitado a audiênda do douto rre,~sa, c a pena de algum dos crimes, por entendimento d:ts nac-ões su':'scri­
Con.c:elho Naci<>nal· de EcOnomia dada 1Sto é, o de genec;dio e os de asso·- toras do pacto de Paris ·de 9 ele ae• 
a reievãncia da mntéria. rip.ção ou incitação, quando cometido, zembro de 1948, cJnstitu 2 m, vm Je 
· A sugestão do Sr. Senador Júlio qualquer deles, por guvernante ou regra, lnfn~cões d~ direito ~'On~,,~n 

Leite é aprovada,· eom voto venctdo do funcionário públlco. · que cs códigés pe:rais Internes sem~ 
Sr .~enador Gomes de Oliveira. Aprovada pelo ·Brasil, com.J foi, a pre previram e as jurisdi~ões nac1J .. 

Te:mínando, o Sr. F residente tran.<;- Convenção, nosso pronunciamento só- nats 'nunca deixaram de CJnhe'cet· e 
forml a reu11ião erfi -secreta, a fim de bre o presente projeto limita-se, âs- condenar. 
ser e:mminado o parec·er do Sr. Sena- sim, à aprecjayão dos critérios segui~· Como esclarecer o prof. C§sar Srt.l~ 
dor Nestor Ma~·ena, Sôbre a Mensa~ dos pelo legislador quanto à penali~ gn'.1, na confer~n<:l.a pronuncLada P'J 
gem .n.0 _ 84, de 1954, que subm~te à ctade a adotar, no que silencia como encerrar-se a IX Semana Paulista r.e 
aprer.iação de~ta casa, a nomeação do ó óbvio, a mesma conven<;ão. ' Estudos Policiais, "a ação crimino~3., 
Sr. Fernando de Apdrade Ramos, para ?ara. o genocídio físiCo, o projeto, f'm si, nã-1 é inédita: aoena!'! não Pr!l. 

Comissão de Eco~omia 

8,1. REUNIAO, EM 21 DE 
OUTUBRO DE 1954 

As Hi horas, reune-se esta éomis- o car-ro de membro do Conselko N1.~ 1..1mina a ,.pena do homic:dio qualifi- considerada um delito e.Soecial, de ae .. 
são nu:ua das salas de reunião, sob clona\ de Economia. · cada 1art. 121, § z:a do Códi:;'~ PenaH, te:·mlnada natureza, para s.er pun.o~J 

·a presi~~ência do Sr .. Senador Euciydes Nada mais havendo que tratar en- da lesão corporal C:.e natureba grave soh outra designaç-ão"; 1~to porc:·Je, 
Vieira, "presentes os Srs. Senadores cerra 4 se a reunião,_ lavrando E•.I, Aról- (art. 129, § 2.u do CódtgQ} e a rl~ -·acentua - "a guerra, que é, p.r.l' 
Nestor Massena - :Plinio- Pompe\1 - do Moreira; a presente Ata que. uma envenenamento doloso dé .água potá~ excelén.cia., o regime da força, a·~:-~ 
Júlio L ~i te e Gomez dé Oliveira, au~ vez norovada será assinada pelo Sr. vel ou de substância aiimentcia ou rêta, mvariàvelmente, clamorosas vfn .. 
sentes, com causa jlLStificada, os Srs. Presdente. medicinal {art. 0:'10 do Código), quan- l:1ções do direito. Até ontem, porf>m. 
Senado.-es Pereira pinto e costa Pe- do .o Crime consistir, respectivamente, eSS'll'l violações ou ê.~ses excessos, eram 
reira. PUB-... ICAÇAO AUTORIZADA PELA em_ matar meml.)r(IS ào grupo; causar cometidos, ou no calor das refregas. 

O Sl', Presidente dá a palavra M CC:.\USSAO DE CONSTITUIÇAO lesao grave à integridade física ou ou p"Jr motivos de ordem cstritaml:'n .. 
Sr .. Se~1ador Plínio· Pompeu. E JUSTIÇA mentn.l de membros do gruço; subme~ te militar. Agora, entretanto, n1s 

O Sr. Plínio Pompeu lê seu voto ti".r intencionalmente 0 grupo a con~ duas últimas grandes guerras, acres~ 
ao Pro· eto de Lei da Câmara n.~ 247, PAREctR dição de exiStência capazes de ocasio.:. centou~se uma pági.na dantesca no 
de 195:·. que concede à ·comissão Fe~ nar-lhe a destruição física tqta) ou capítulo da criminalidade: .surgiu o 
d.a.rat t:''"'· Abastecimento e Pre"OS, i,Sen~ S'b p . a · 1 T · ~ · . . crime de guerra planificado, o crime 

'"" v "' o re. o . ro]e~o de Lei da Câ- P• rem · ais penas sao, na pnmeLra de guerra friamente premeditado, o 
ção de direitos de importação e :mais -;-nara n.o 143. de 1951, que aejine hipótese, a de reclusão de dQze a trin~ crime de. guerra urdido e realizadQ. 
taxas :\duaneiras, pa.ra a importação p

1 
crime de genocidio. ta ano.s; na segunda, a de reclusão d-e nã-n no ardor d:Js embates, mas na-

dos gt teros alimentí~i-os de pr~meira Relator: ·sr. Aloysio de Carvalho. rtois a oito anos; na ültit:J.a, a 'de re~ serenidade dos laboratórios cientific..:s. 
nêcessiiade e dos arttgos de indi.Spen~ clusão de cinc9 a quinze ano.s. . com todos os aparatos da ciên"ia f 
r:ai.vel 'f'Jnsumo pOpulo.r, manifestaildo- ~ Quanto ao genocídio biológ·ico, isto da técnica, e todos os requ1·ntes do 

I - d f ·ct J'eto O Projeto de Lei da Câmara dos A • t d'd d · se pe a aprovaçao o re er1 o pro d ... , o que consts e em me I as estma- perversidade". (Ver "Crimes de gue.r~ 
t t t 'á e h · · uun Deputa os n.a 143, 'de 1951, define e • i d' · t · que, e·., re ano, J s avta pro - uas r,1pe tr os nasctmen o:; no seta ra: responsabilidade penal e processa"" 

ciado rtnteriormente, o seu rel::~.tor, pune 0 delito de genocidio, na confor.. d.J grupo, adota-se a pena estabeleci~ - São Paulo, 1948) . 
, Sr. Sntador Júlio IA::ite. pela sua midade da Convenção Internacional da en1. nosso Código para 0 delito de • 

rejeiçã .
1
• para a prevenção e repressOO do mes- n.bõrto provocado por terceiro sem 0 Colocado, pois, na c::1tegoria de tn..-

0 S:·. Presidente submete à discus- mo crime, concluida em Paris, a g de consen-timento da gestante ou seja, fração internacional, como já o são o. 
são 

0 
mencionado parecer e, bem as- dezembro de 1948, já aprovada pelo recl: '>iio. de três a de anos (art. 12"5). tráfi,co. de, mulheres e de criança.;, s 

~\m, 
0 

voto, tesoh·endo a comissão. nosso Congresso N ... cional, através do Quanto ao genocidio cultural, que comerciO clandestino de entorr..-~entes 
. aprová-lo, assinado .o vencido o'Sr. decreto legislativo n.o 2, de 11 de abril ~·define, na Conve~ção como n>J pro- a falsific~lo de moeda, etc., cujtt. 
· Rel-atQ,_. da matéria. _ de 1951, e promulgada pelO· Poder jeto, pela transferência forçada de coibição trans~ende do interêsse res• 

o Sl·. senador Nestor Massena '})tO~ Execut~V<J, através d<J decreto federal criança do grupo para outr.o grupo, é trit<J de. cada país para. o da comun1• 
. nuncia a leitura de seus pareceres n.o 3Q.822, de 6 de maio de 1952 de- punido, no .projeto, com a pena atri~ d~de universal, o crime de guerra, n() 

fa'
•ora·

1
e's "" se•u'nt•• pro~•iço-es: pols ~e depositado, a 15 de abril desse bu'd 1 -d· d 1-to d desdobramento que se combinou cha.-

• a.;:, _ • '-"' l"'~ t a, pe 0 nosso co tgo, ao e 1 e mar dê "crime contra a humani·dade'•e 
n · t d L · d c·mara nà ano, no Secretariado Geral da Ora-ani.. riva - d !I'be d d 1 

- 1 ro]e o e et a a ~ zaçân das Nações Unidas, ·em "'Lakc P çao a r a e pessoa' me~ ingressa, assim, nas legislaçõ2s nacto• 
mero 138-54, que concede isenção de diante sequestro ou carcere privado, nais, para punição de rotina, pelo• 

· d' ·tos de · po'rtação e Sucess, o instrumento brasileiro de ou •e · reclusa- d t · o • c<msuno. 1re1 1m ratificação. .., Ja, o e um .J. res an~ critérios repres.siv"Js que a .essas leg!s• 
tr..xas rrdUaileiras, para máquin~:~-s e (art. HIH · - lações sejam .próprios, tal assinalado 
acessédos a serem irnoortados pela Real~zados, destarte, o.s atos indis- Pelo expôsto. colhe o projeto na na convenção, em causa. 
Prefeirura Municipal dê santa cruz pensáveis à plena vigência, quanto a legislação comum as sanções corres­
c', Sul Estado do Rio Grande do nós, do importante acõrdo internado- pondentes aos crimes qúe se identifi­
su1; ' nal, cumpre agora o Brasil a obriga- cam ou que mais se aproximam das 

_ projeto de Lei d1. Câmara nú- ção a que então se impôs,. pela Clâu- espécies previstas de genocidin. A mais 
mero !41-54, que concràe isenção de sula V, a&e;im redigida: 'jAs Partes <p"ave é a do assassínio de membros 
d~re"i..tc" de im~rta~ã.o ~ mais t~xas Contrate.ntes assumem o compromisso de comunidade nacioilal, étnicn, racial 
·adua,..~iras para um conjunto "Strue- de tomar, de acôrdo com suas respec- ou religiosa, e para essa espécie a 
v-er-Drutz", adquirido na Alemállha Uvas constituições, as medídas leg-is- pena, como vimos, é a. do homicídio 
pela Prefeitura do município de Li~ lativas nece.s.sã.rias a assegurar a apli- qualificado, cujo minimo é de doze 
moeir .. Estado de Perm.mbuco. cação ·das disposições da presente anàs de reclusão, sendo de trinta 

_ P.roieto de Lei da Câmara nú~ Conveilção e sobretudo a estabelecer anos o mãximo, quer dizer, a nos.sâ. 
mero l58-54, que oonc~de isenção de ~nnções penais eficazes aplicáveis· às maior penalidade privativa. de li bel'~ 
direitro:; de importação. inclusive im- pessoas culpadas de genocídio' ou de dade .. 
pôsto de. consumo e tm:is taxas adua- qualquer dos outros atos enumerados -No texto criando e apenando 0 ge­
·neirfl~. nara um oonjunto comoleto de no artigo III", , nocfdio, pror.g§to para o Código Penal 

· tnn . ...,s•·.,issor de televisã·'J destinado à Os atos indicados no artigo· III-da argentino Pelos Srs. Francisco ·. Lá-
Râdic Record S. A.; Convet].ção são o de tentativa de ge- blaza e Alfredo Molinario, consoante 

_ Proiet3 de Lei àa Câmara nú~ no.cfdio; o de co-autoria no genocídio; informação do primeiro em seu opús~ 
mero 159-54., que cot~ceà.e \sen~í\~ de n d~ a5S?ciaçáo de pessoas para a culo sôbre a matéria ("El delito de 
dir.eit( s de importação, impôsto de prátiCa desse crime e. o de incitação genocidio o genticídio" - Buenos 
consu:-;0 e mais t::txas aduaneiras, chreta e pública para o mesmo- fim. Aíret:, 1953), ti. pena fixada para o 
nara 1Y!aterial importado pela secre- Os at(_ls que configuram, prOpriamente, j genocídio é prisão de vinte a trinta 
taria r1"a Fazenda do Estado de Goiás: 0 rtehto es~ão pr~vistos na Cláusula . anos ou prisão p€rpétua, quando s~ 

_ Prn.ieto de Lei da Câmara, ntl- J!, nos segumtes termos: "Na presente trata de delitos contra a vida, e priSão 
mero 155. de 1953, oue concede isen- Convenção, entende-se por genocídio de ctnco a quinze anos, guando se 
cflo 0 ~ f!.ireltos de irnportacão e mais ttUalqucr dos seguintes atos, cometidos 1 trata de gr~ve dano à integridade 
tnxas fl~l1aneiras uarà. material·a ser com a intenção de destruir, no Wdo; corporal ou à saúde. A pena de prisão 
imoot'>~ r 0 nela firma Herand Frére.~ ou em parte, um grupo nacional, ét- perpétua. cabe, pelo códi""O ar"'entino 
})ara i,nsta1acã.o de un'a.- fábrica de nico. racial ou religioso, como tal: a) i nos casos de homicídio"' qualificfld~ 
cl'I.Ide1 ·as. artigos sanitf rios e máaui- - matar membro do grupo; bl cau- 1 (art. 80) sendo de "Jito a vinte e cinco 
nas ~"' rirolàs no murtic nio de Canô~s sar lesão grave à integrida!'ie física ou 'ano..o:; a pflna de reclusão ou prisão nos 
Estarl) do Ri<l GranCe do Sul: e, 1mental de. me"U'\b"ro do gruno~ c) -;caso~ de' homicídJo simples (art. 79), 
qmmt, no ~ I sub~e~er mtencw_na}m~nte o gn-.ryo a , o 9uc evidencia o prop&ito de se atri-

- nfício s .. t, de 1954, ào Conselho con~tçoes de €X1Sten~u: C~J?aZes de I bUlr ~o mais grave. t~po de genocídio 
Feder 'i· de Economista:; Profissionais, i}(',aslonnr-lhe a destnuçao fts.tc-a.. wtal

1

. a ma1s ~evera pumt::ao. Pelo mesmo 
prote.~tando contra a nomeaçâo do ou parcial: d) - adotar medidas des- con.<;eguinte, a pena máxima de quín­
Sr. Fi'rnando de Andrade Ramos para t!nadas a fmt)edir os nascimentos no ze anos ·de prisão, reservada para o 
tnemt'ro do Conselho Nacional de gco- Reio do grupo: e) - efetuar a trans- genocídio que consista em sério dano 
nomia, manifesta-s~ pelo seu arquiva~ terêncin forçada, de crianças·do grupo à integrida~e corp0ra..t ou à saúqe, .é 
mento p!lra outro grupo. o mesmo llmite máxímo eom que o 

o s~. Presidente suhmetí.. à discus~ O artigo 1.0 do projeto repete essa c~digo argentino pune o delito de te-
sfio e votaçã-o os pareceres menciona~ r.láu~ula II da convenção e os artl- sao pessoal qú'ando, além da.s cirouns­
Qos, ~~-~ão ~!l..E_rovado.!l. gos 2.o, s.o e 5.0 punem, re..s:pecttva.- tânctas que, por sua na.tureza, tornam 

Dai, não 1.ugir o presente projE-tl! 
aos princípios normativos do nossa 
sistema penal, quer quando· estipul~t 
ou agrava penalidaães, quer quaná~ 
disciplina a tentativa criminal. 
Dir-se~ia que nem semQre é satis• 

fatória a assemelharão de penas, 00• 
mo, por exemp1o, na hipótese qua n• 
Convenção aparece como a de "ado• 
tar medidas destinadas a impedir o• 
nasciment?s no seio do grupo", e 1\ 
que o proJeto passa a cominar a pemt. 
QUe no código exfstá . para o delito 
de abõrto, Provoc?do por~ terceiro setn 
o consentimento da gestante. Se t 
certo que entre as medidas incrimina ... 
das sobressaia do abôrto forçado, nã<t 
é menos certo que alcancam a-mes-.: 
ma finalidade gênocida ·outros pro" 
c~Sf"OS, igualmente cruéis, como, v. g, 
o da Rimples esterilização ou o di 
castracão, àe tanto uso na época na .. 
zista, antes e· no curso da guerra. O 
ideal seria que essas modalidade! 
corresn-a,ndel'lse Pena diversa pelo me .. 
nos, da atribuida às medld~s impedi .. 
tivas, em geral, de nascimento na 
seio do grupo. A penalidade própria 
seria, muito mais, a da lesão pessoa\ 
de na.tureza grave. M_a_s, cingindo-se 
o proJeto à1; sanções do código pena1 
t1!Z"ente, teriamos. como resultado, se 
feita a espe"ificação, que as prática.\ 
referidas ficariam re-primidas cont 
pEna menor (r~clusão de dois a oito. 
anos, Que é a pena da lesão corporaí. 
de nature2ja grave. quandg ocorre, eD• 
tra outras \ne>pati'll~\s consequênci.as. 
a perda ou inutilizacão de membro 
sentido· ou função -· art. 129, § 2.o; 
n. IH do Código) do que o será com 
a J?ena destinada à pr-ovocação ~ 
abõrto sem consentimento da gestante 
que é de reclusão por três a. dSJi anO.S,; 
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s::ba:!o 6 DIAR_IO DO CONGRESS.O NAC-:ONAL -(Seção 11) 

Prei".:r:u se est~ úlLim.a p-2n:t!'~'dnde, minados tipos· de' partic:pação. que 1Jara, no caso de incitação pUblica ou 
1 no.5"0 vér pe; 1 m :~·•a exposto. OC'la ~::: ap~·oximem. de preparo C::e atentado contra pes­
A:::res e cg:~ .a C.:,1:ven~G.1"11f,o pnti· Não se· pe!·ca de vista o ensina- soa OIJ bezz...;, por motives politicos, 
Cll>"'!r~7.~1 Íi);:n,~.o: p~r r;o~ F-~ p.:~rie rra- il12r:·tCJ ctr-:-PauJ LÕ602, em l:eferêne,:t soc:ais ou relig!.;:""*','(art. 15) admi­
Ji?-~ o qcpc;c\1 -··J. i;ú. .. ·(l, li•nitand;;.-sc .10 r.:.:J.ie·o pen<~.l suiço, o qual sà:m-,n- tir ~ ~esma pena cominada ao crj.­
à rúbr;'~q d-e '·mz:t;d3.s d<:.ot'1f1él1S a te .ad9ta rtt:as ·formns de participa- me mc1tado ou preparaçio, se êste se 
Jn_ -e~f!' L'> n-··::·,r~n:'j~- 11<1 F~io >:1-:' :ao, cu se. am, a instigação '(art .• ·;,-P ;~on~umar, impondo, nas demais even-­
gJ'lTT')·':", u"-~ cl·c; m'>i~ é· o :o.bC:•·ro ~ a cu;:J.plicZà~f~ (art. 25), s11encla.1- tuslidadec;, reclusão de um a três ·anos. 
-p~ lw1~·:'ld:! sem ··on~~nl :J.1e11! > da· _g'f<;;- • do conse~u_int-2n;ente, sõbre aS • {igu- São proccê:l.entes de cuja observância 
f!>'1L'~ cnia nerq T'1 n-.~~'J f':íiie\1 ~er- 'ab, espec::us .Jll não. do c'Jmnlot e ·la não deve ausentar-se. 0 projeto. 
ve 2.5".~'m, n.3l'H a nt'YJ'"n . .,,c•~ f''l81J'l~r 1ss:Jcfa;:-ão de -malfeitores. • Decôrre, , -Por outro lado, reservas suscita· a 

· (l;· n1 d::l.s medidas v:sando ao fim jn- .i.aí, que, e Jmrtido -um crime em tatos 'DrOp:JEir~o em aàme quando, pelo 
d' ·-d.:. · •ircuns~ância.c;, .os· conjurados ou M· ·seu artigo 4. 0 , agrava d_e um. terço a 

r..lm' ém n~â fc-;e no no~so -::;istenM 1 >flciados po~em SO:r, mas não serão. 1enalidade de qualquer dos crimes a 
pf 11.l ~ r':':?Z2rlt!' p:·-:::p:JSi:'5.-:J. qur,nd0 l;).Pc~::.~t.ri<>.m-:nte, co-:atttores, e a ·cada ·qur. se tem aludido, ---genocídio, as­
~n;: o:·.i?."l. a pup f·~·' 1 d.J !!?tn~.:idin tt>n- um d!:'1es, portantO, , cumpr~ corisirle- sr,cia-;ão para a genociaio ou· instiga­
tacb l:nt. 5.") ··clm d 'is :t::·:;os de5 •·ar, para efeitO.') penais, .se:;undo o :;ão ao genocídio assifm na pessoa do 
1Jfflf<::: c6minadr.~ ao deU.o c~PlWma- }apel que t:::nha d~sempenhado. :H: ~11· seu autor sol:.re.ssaia a qualidade rta 
do. A re~rn c"'ll~tailte do atii"'n i.Z · 'l~rs'l n qi:::.st:io de sabe:· se a lei deve qcterna.nte ou funcionáriO PúbliCo. 
{].<1 Cô"'li"'O P<>n!1l \1 '"'~'1!<> {> a d<> qm, 2r!gir f''!ll r.l.elitot: sui-(Jencris deternti· Vê-se, pela só leitura desse artigo 4,(. 
E<:::•J rliso-:::s:\:':o em c-:mtb:'l.•.:io, puue- nadn.:::. "ententes", v-isando a· unr fim r pela do artigo,-1. 0, que 0 legislador 
se- a t::n~:'!.-th·n c"m .::~. _r.:cr.., cr"''f'/';~ delit!loso. (('Omentaire du Code Penal ni'i_o éxige. para caractenzar· tais cri­
ll nd-::nte 1"~. uime cnnsl'mad-'1, dimi- S1t1sse -· p. generale .- 1!}41). !'!les, a circunstância de serem exclu­
ntT!da d~ um n d'li.<; t1:\"~. A '~"íH'Y'1 Também o profe::sor1 Beleza dos sivamente cometidos por Pessva.inves~ 
d~ p:-oio.~'l fljFst?-~f', .p:)rt~.,_.,~q_. ao ·:m.tw. ap1·eciando as disposições d9 tida de no.der· público,. enqUanto o 
pr~ncin:o geral c:mtid0 h::l cód;"'\1. cod1go penal português definidora.., da mero particular, quando deles culpa· 

Im··r{'Cf'dP. entrr:tant~. :1 n~"'<" q1~e 'Om-p.7rtici"la"ão criminosa {artigo 20) do. responderia pelas penas do crim>:! 
.'o p,..,ieto ofe. .. ece. dn d"T't<l de a:.<:8o- ; da a_ssn.r·ü~~ão Pera delinguit: (artigo. ou crimes que houvesse· praticado, 

c:ia('Õ.') nara a rmítica. r,.-, ne.nr:r.irlh .63); Ind1ca com'J elementos funda .. dentre ns capitulados na legiSlação 
bfm as~<~m a a'"!soluh e0u!va!~nr;'l df' 'Uenta.is di's.c;e crime a t-xistência de comum. Obedeceu-se, de§tarte, ao in­
pr..,:J.s, aue adot?. ·,..,~rf' .o <"P"l~~~d;~ e am. acôrdo de VC?Dt.ades. para .um fim cisivo preceito da Convenção, (artigo 
a fiuuya c:-imin?.l tida como incita- :l~lltuoso, .conc!umcto, quanto ao últi· IV) de que os autores do genocídio 
m"nto a.o nen.nr:idio. · y.o elemento. que "Se !!·associação- ~E- ou dos a'.os com êle relacionados se-

A determinação da C'lãusula Ill rta :ez para praticar um Só crime, ou crt rão punidos, quer sejam governante-s 
C:'!1t:e'1ç!'ín, a prr·nós5to, é a de pnm- <)"l.es .certos e _determinadOs, mas •wm funcionários ou particulares: Dirimi­
ção da .''ass-:Jc!af'~') de· pe':õ~~.as na:-n · r:aráter peh1ianente. poderá hav~"r "am-se. désse modo,. ao menos no 
cnmetrr o genoridio" e d"'. ":YJdtar:lo . comtlarticipação criminosa, mas .. lâo tr:xto internaciohal, as dúvidas sôbre 
d!~eta e púb!ica" p:t .. a é~ce efeito, ou, 'J~1a _assOciação apra delinqu.ir", o ;.[ue a rríaior ou menor extensão do con· 
c-onforme o textú, fra..,r-'!s. "l'rnt<"YJt" nao tmpttle, entretanto, possam ocor:.: ceito de genocídio.'-no que se réfere à 
en ,·ue de commettre 1e <renocide'' .e rer, conjuntamente, as dua.c; hipóteses. c1mdição pP.ssoal do agente. Mas -não 
•l'ir;J.citation directe et publique a ~o- 1Ver Códi;;o PeJtal .Portuçués, por V. se ~abula, com isso, a procedência do 

• m~ttre le gf'no"ide'', .\. Duarte Favetro, 1946). iensimento, dO saudOSo pro!: Donne-
Em face dê.c:;ses têrmos. cabe ao !e- Em rel~ção ao l'equisito do núm·_~- diPU de Vabl'eS, Pela restrição da qua· 

gi~lad0r brasileiro reco.,..tar as es':IP- ro. de filiados, o código brasileiro se- Jificação õe genocídio aos· atoo exe· 
e:ies c-:-iminai.<;, âtrihuindo-lr-e!'i fiS ne- fgmu,. de perto, os códigos argentino cutadQs pelos governantes, aplicando· 
11<1.5'_: Mas não está compelido a fa- (art. 210) e :taliano <art .. 416), on.:r se aos funcionário.c; e particulares as 
sê-lo fora dos estilos ordinári'1c: · que J... as.c;ociação ilfcíta se caracteriza ve!n normas do ãireito pemd comum, na. 
l'f"õ\é'm, entre nós. a matéria. Ora. a ~ntendimento entre três ou mais pes· conformidade do delito resultante. 
11.ssociacão para .delinqufr. crime lnde- soas tno código pátrio, entendim~n- !Ver J. A. Martinez - El nuevo 
pendente· no not;c:o código, define-.c:e to de ma;s de três)', afastando-se ,hl· delito ãe f}enocidio -:- Rev. de J?er,e·: 
como a reuriião de nlais de três pes~ dos,·porém do código françês <arti- 'c1ta Penal, B. Aires, VTDG). Partmdo­
soas, em quadrilha ou band-o, para o 

1 
gc :.w.5) e do código )lOrtuguéS: (ar ti· se daQUele pressuposto ~da C o n .. 

fim de cometer crimes; e a pena e go 263). "'Ue n1o ftr.:am o minttno ven-ção, não há, porém, ·{> 'que ob­
Teclusão de um a três anos. nenqlid:1- imprescind!vet· de membros da sacie- _iêtar ao projeto, quando agrava a 
de, como se vê. também auttinoma, e tas sceler'~. no que os acompanhn: c oenalidade,, na· hipótese figurada, 
aplicável -em dôbro, se a nuadrilha o~ projeto brliviano do preclaro pcnalis- Finalmentt; adota o_ projeto, c o mo 
banda é arma. do (art. 288) . ol'l Lones - Ruy Arroyo. ;á 0 fizera a Convenção, a regra de 

·. ~ · . _ Assim, a a;;sociação para delin::Juir Que 0 genoc[dio e os outios-atos men-
Flrmando, ~ntao, ql}e a a.s8DÇta"W~ sendo, por sua· própria natureZa. um cionados não são c'onsiderados crimes 

para- a P-!átlca do genoci~IO mcide delito de autoria .coletiva, variando d' 
en:t metade da P,ena. _ronsig~ada :~o a~Emas as legislações na determina- políticos, para os efeitos de Extra 1~ 

· · to d á u tas ve -.-·" ção. A.::sim reza o artigo 6. 0 do pro·• crime, o pro}e . con UZH • 1'!1 1• . - ção ou indeterminação do, númer~ ·J·eto; mals explicito, contudo, é Q 
zes,. a. que a s~mple.c; assocwçao SeJa dn..c: a.ssochldos. nada acoruelha fugir-· 
pumda com. qumze ~nos .de r~cl.usão. mos, embQra em preceito especial, :la artigo VIl da Convenção, quandO, ao 
como na _ h 1pótês;o de as..c;ag~mw de n'Jrma genérica do nosso Código. A inserir a fue.c;ma regra, levou· as par­
me.mbros do grupo ,(~rt. 1.~. letra a), isso mesmo atendeu, não há muitO" tes contratantes ao compromisso de 
~m que a pena do dehto osCJl~ de dCl_ze tempo, 0 legislador ordinário. confi- concederem. em tal ca.'So, a extradi~ *'. t_rinta a~os, os mesmo~ .t~rmos ~o gurando, na lei de defesa do Esíado çAo, de acõrdo com sua legislação e 
cod1g0 penal para o homlcidlO qua~t~ 0 crime de se associarem ou de se com o.s tratados em vigor. Isto posto~ 
ficado. Pena. ~ão exaverada. seru, conéertarem mais de três pes!oas, estabelecendo a nossa Constituição, 
c_ontudo, _adml::.Slvel se pelo prOJe!o ~~- -p~ra a prática de qualquer dos cri- no ca11ítulo das garantias individuais, 
t1Vesse mtegrado na copcepçao de mes definidos nos arts. z.o e 6.o do que não haverã. extradição de estran­
associação ilicita? elem.ent'? numéric?. mesmo diploma legal. (Lei n. 1.802. geiro po:r crime polftico ou de opinião, 
essencia~ na conf1guraça~ que. lhe lo de 5 de janeiro de :.935 _.art. 7 ._o) . e, em êaso nenhum,· extradição de bra~ 
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na~ões, que, - dec13.Ta /(coroária 
o .siStema, vinculado o estado .nacio­
nal à comunidade dos e.stados, de que 
é m~mbro" .~Distingue-SEV a .c;eu vêr, 
sobretudo, do cri'Tlle político, -o· cri­
me de genocídio, pela diver.c;!da(~e do 
móvel, l'iempre indefensáVel no r-eno­
cídio; c::~mo p'elo 'imrô aspecto objetl-. 
vo: p-ositivando-sé, num caso, o!en.c;a. 
a organização e existência de deter­
minado Estado, e, noutro lesão aos 
inte1:es.c;es da coletividade das nações •. 
~ princípio, 'todos· serão crimes bo-­
llttcos, "em seu maiS dilataf,-:J oon­
ceito". ·como observa um mestre bra ... 
.sileiro, Q professor LID.II:OS :BRITO 
em conferência que proferlu na Pa~· 
culdade de Direito da Univ-ersidade 
da Bahia, Mas, enquanto "os :pri­
meiros dê.sses Crimes (teferia-~e aos 
de inclvi.c;mo ou impatriotismo. i~to 
é, crimes cqntt:a a Pátria) impOrtam 
na violação dos deveres cívicoE, de 
cada cidadão cu gi~j)os de'cidndãos, 
deveres que .são como a substância 
mesma da~ i~éias de pátria e de cida­
dania", os outros (referiam-se nos 
crimes de guerra e aos crimes_ c.:mtra 
a ... humanidade, inclusive, ne.::.tcs, o 
r;enocidif!) <,!se ptoces.sam no c!lmpo 
mternactonal e. constituem, po:-, isso, . 
sobretud() o.c; últimos figuras de um 
di r e i to.· penal qt!É! ainda a.s.sen­
ta em bases inse.gura.c;". ·- ''v e r 
"'Dos _ ctime.s de. guerra e contra. 
a humanidade", in . Jornal do 
Comércio, de 22 de outubro de 1950. 
Procede, t\Vldenterilente, a orientaçã<t 
da convenção d~. Paris, oue se refl-e­
te. neste projeto, ellminalldo do nú­
mero doS_ delitos politicos, p(ti-a efeitos 
da. extradição, o crime de gen{lddio •. 
Qom as ressalvas expostas, e as al­
terações constantes de duas emendas 
que acompanham a ê.'Ste parecer, opi­
namos, assim, favoravelmenfe· ao P:ro--
jeto. · 

Sala Ruy ·Barbosa, em · 5 de no­
ve~bro de 1954. - Joaquim Pires

1 
-

Pre.c;idente evep.tual. .- Aloysio de 
Carvalho. Relator; Luiz Tinoco. -
Gomes de Oliveir-a. __.: Flávio Guima­
rães. - M ozart Lago, - NeStor Mas-· 

.sena. Anísio Jobim. 

EMENDA N.o 1-C 

(Art. 2. 0 ) 

Redija-se neStes têl'mos o arugc 
2. 0, caput: 

- Associarem:se rila!s dé três ~s .. 
soas-, para a prática de Crimes de que 
trata ;o artigo ailtetioi". · 
, Sala Ruy Barbosa, em 5 de noVem .. 

bro "de 1954. . · 
1 ,COmissão aprovou a emenda su­

plii em reunião de • . . de no~.-e·m bro 
d~ 1954. - Joaquim Pires, PT~-sidente. 
Eventual. - Aloysio _de Cait:alho. 

EMENDA. N. 0 2-c 

código, 1sto
1

· é, o e,ptend,iment:o entre outro ponto merecedor· de reparo SHeiro, .. (artigo ·14'1, § 33) é óbvio', que 
mais de tres pessoas. no projeto é 0 da puntção igual para o ... estrang-eiro ~erá extraditado, por 

· ·d· · t u m t crime de ge.noCfctio, porquanto não se 
Dent ro de um sistema penai que o genoci 1o prev1s o, em -s n.s . o~ a-

(Art., 3.'1 . . -
-U - Substitua-se a· referéncifl à 

penalidade, pelo seguinte: 
l.d d · · o 1· 1 o e p trata, aqui, . de crime polftlco, ma·..s pune com as penas co111inadas ao cri.~ 1 a es vana.s, n ar 1go . , ara -

me queni' de qualquer modo para êle o. incitamento r.o geno.cídio, previstCJ apesar disso, não será extraditado o 
I no t .. 3 ' É ,. dz'sfaz·cã"el a me nacional, porque constituciQnalmente concorrer (artigo 25 do código pena l ar 1go ·- . n • - . 

não se compreenderia, a rigor, a figura nor gravidade._deste crime em relaçáo vedada, em qualquer em~rgência, a 
da associação para delinguir sem C!l- àquele, como evi_dente é a dificuldade sua extradição. E' como se terá de 
ncterfsticas específicas, que permi- proce~sual. da prova do segundo de- compreender e efetivar o artigo 6. 0 do 
tam, em qualquer casD.~etsem nenhu- uto, .ainda que a lei o defina, repe- projet{), ·combinado com o artigo vn 
ma dúvida, díferençá-la da co-auto- tnido, aliás, a ConvenÇão de Paris da Convenção, atendendo-se, em 'su­
_ria ou, simplesrpente, da cot'larticipa- como incitação direta e pública, ma, ao disposto na no.ssa lei magna. 
ção. Por atender a 13eculiaridades elas Essas caracteristic~s diminuem, sim-· Com essas limitaçõeS, não há, de re.s­
legislaçõr.s nacionais, é que a- Con... plp,<:mente, aquela dificuldade, ~ re- to, o que opôr ao princípio da exclu­
venção de Paris de 1948 ter~ ~reco- movem, - isto sim, - os' inconveni· são do genocídio do rói dos crimes po­
mendado;· :paturalmente, a pumçao da entes de um largo arbítrio judicial liticos;· típico, que é, de 0•1tra famí­
"'associacão de pes~ORS para ·cometer Nt código penal vigente, os delitos dé lia de delitos. a dos delitt 1 contra· a 

0 géno,..idio" e da "co-autoria no g·e- incitação pública à prática _de rrime humanidade, e constituindo, com o 
nocidiou. (cláusula nr, letras _b e e)'· (art; 286' e de apologia pública rte ramo ~o& crimes de guerra, a tríplice 
representando, com isso, idéias dlstm~ fato crimiiwso ou de autor de crime espécie d.so infrações penais· sôbm que 
tas._ · (ãrt. 287) .são punidos com .detenção tanto cuidam, nos nossos dias, os pe-

Concei_tuado, todavia,. o delito õe po1· três ~ ~is :nes~s. ou· .multa d~ nali.c;tas de todo o mundo, Preocuuado.c; 
associação para delinquzr, como edá t:tm a trêL mil ciuzeiros .. ? Que quas .. com a sua profunda repetcússão no 
no projeto; faltando-lhe,, com a ·au- sempre ~e _afasta sel_lSn·elme.nte da plano· internacional;· E' Que ao lado 
sência ·da condição do, número de n-· pe~a ~trJbUida ao cnl!le ObJeto _da das duas grandes Categorins de deli­
llados, algo mais que lhe i~ prima o l!'cltaçao ~u .de. apo~g1a.. Tambem tos contra as pessoas· e delitos contra 
aspecto- jnerente' de estab1hdade IJU _c~m pen.ahdad~ autonomas pune .. a o Estado, - lembra\ Francisco La­
permanência, será inevitável, am.al?-hâ . .citada lei ~e. defesa ~D .Es~fldo as dt- plazn, no opúsculo antes invocado -
a (lificuld:~.de em extremar, pratica~ fetcntes hl~tes.es ~rimmal~ d7 P:o- ha':eria uma terceira categoria, a dos 
~tel cta associa~~o c:iminall deter- paganda e lnCitaçao on mstlgaçuo, ãel:tos contra " comun~dade das 

/ 

_ ??e-!1-a - metade da~· penas aU co .. 
mmadas. · 

2) - Acr~sc:mte-se um Parágrafo 
que ~rá o primeiro, com o st'gllinté 
texto: . 

§ _1.0 - A pena· ])€io crime de 
incitação será' a mesma do crime in­
citado, se êste se éon..sumar, 

3) :-- Transfo!me·-se ém Pa7áOrajo 
2. 0 o atual Paragrafo único. 

Sàla R.uv Barbosa, em 5 de novem .. 
bro de 1954. 

A Çomissão aprovou a emenda su­
pra em reunifl,o de ~ .. · de noTembro 
de 1954. - Joaquini Pires. Pre:;;.idente 
EVéntual. - Aloysio !fe Carvalho, 

Sôbre a Mesa pa"ra ·recebimento 
· de emendas,- nos dias a· e 9 

O Projeto. de Lei da Câmara nú­
mero 214, de 1954, que estima' a Re .. 
t :ta e fixa a Despe.sa 'da, União para 
exr.rcicio· financeiro de 1955: Anexo 
n.o 15 <Mínístério da .\eronáutica)- e 
Anexo n. o 19 (Ministé~~o d.a. aucrr;~> ,. 

·-
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149.• SESSÃO EM 8 
DE NOVEMBRO DE 1954 

Orado.res inscritos 
o Expediente: 

para 

1. 0 Sen. 
2. Sen. 

Magalhães Barata. 
M•nart Lago. 

3. 0 Sen. 
4. 0 Sen. 
5. 0 Sen, 

Othon Mãder. 
Guilherme Malaquias. 
Ezechias da Rocha. 

ATA DA 148.• SESSÃO EM 5 
DE NOVEMBRO DE ].954 

PRESfDll:NCIA DOS SRS. MAR· 
CO:-IDES FILHO E ALFREDO "NE-
VES. ' 

>.S 14.3Q HORAS COMPARECEM 
OS SRS. S&'lADORES: 

Vivaldo Lima - Waldemar Pedro­
. 1a - Anísio Jobim - Prisco dos San­
tos·- Magalhães Barata - Antônio 
Ba!f1na - Carvalho Guimarães 
Arêa Leão :_ .Mathias Olympio -
JOriquim Pires - Onofre Gomes · -
Plínio PompeU -:- Kerginaldo caval­
tat~ti -Ferreira de Sou-za - Ruy Car­
neiro - N ovaes Filho - Ezechias da 
Rocha - -Cícero de Vasconcelos -
Neves da Rocha. - Aloysio de Carva­
lho __ Pinto Aleixo - Luiz Tinoco ·­
Sá Tinoco - Alfredo Neves - Gui­
lherme Malaquias - Mozart Lago -
Benwrdes Filho - Nestor Massena -
Leuíndo Coelho - Cesar vergueiro -
Marcondes FilhO - Domingos Velasco 
- Costa Pereira - Silvio Curvo -
Othon Miider - Flávio Guimarães -
Gomes de OZ:veira :.._Ivo d'Aquino -
Alberto Pasqualini - Camilo Mercio 
- (40). 

O SR. PRESIDENTE: 
Acham-se presentes 40 Senhores Se­

nadores. Havendo número legal, está 
~óerta a sessão. Vai se proceder à lei­
tUra da ata. 

O SR. 2." SUPLENTE: 

(Servindo de 2. 0 Secretário), pro­
cede à leitura d. ata da sessão ante­
rim', que, posb•· em discussão, é sem 
d .. ovte áprovada. 

O SR. 4? S1GRETARIO: 

(Servindo de 1. 0 ) lê o seguinte 

Expediente 

\leto n.0 2, de 1954 

N. 0 2.454. 

Em 5 de novembro de 1954. 

Senhor Ptesidente: 

plinar), bem con1o das condições do 
provimento, do exercício e da vacân­
cia dos cal'gos públicos. 

3. Elabora<_io, no t·ntnnto, nçoda­
damente, sob o calür tia luta eleitoral 
que entecedeu o dia .; do mês últirno, 
nãO pode deix:1r de sofret· a influên­
cia dessas lutas, e de s~ desviar dw 
serui propósitos originár~os, desvirtu­
ando-se, ·assim, irrcpatàvelmente, não 
obstante. a c;-,mpetência, o patriotis­
mo e os de:wel.os dos membros da 
Ilustre Câmara dos Vereadores que 
o aprovaram. 

4. Teve por base, sem dúvida. em 
sua elaboração. o Estatuto dos Fun­
cionários Púi::.1icos Civis da União 
(Lei n.0 1. 711 de 28 de outubro de 
1952), mal adaptado .. pürém, às, pe­
culíarídades Cl.üS serviços e das situa­
~ões prevalecentes na administração 
de peFsoal da Prefeitura. 

5. Por outro lado, é vicioso, na re­
dação de muitos de s~u~ arti<ZCJ.S. omis­
so em matéria' relevante, parcia1 na 
conceR:"ão de favores e~oeciais a de­
terminadas categorias de servidores, 
excessivamentf': oneroso em sua apli­
~ação. às finanças já táu desgastadas 
da municipalidad~. e incrmstitucio­
nal em muitas de sun,.; iniciativ3.s, 
!;ornando a Stla pretendida transfor­
macBo em l"'i. em nro";n.;.,d~ alt~­
mente contrária aos inter"sses do 
Distrito Fedetal, como já ficou as­
sinalado. 

6. De tal vulto ·são êsse.<; incomre­
ni-entf's. falhas e vícios. que se tor­
nou· imnrat.icâvel e voto parcial, o 
aual teria que alcançar cêrca de 50 
(cinoiienta) di.sposic;ões do projeto, e 
nue não poderia impedir que a futura 
lei Msica do funciOT''1lismo tnunici­
nal vie.<;se a representar um amon­
toado de re~rns P orP.~pito~ "hC,TlT\O!':OS, 

<>em sistemR.ti?,acBo. inteiramente irn­
nróoria a SUf's fins. 
SON~TDBRACOES PARTICULARE'B 

7. O exame particularizado do pro­
jeto. em seus mais expressivos aspec­

·tos, "antes for.:tlizados, ·atestará sobe­
iã.mente as afirmações antes formula­
rias. oue orifmtaram a ·conduta do 
Execut.ivo Municipal no sentido do 
veto total. oue ora iu~tifica nerante 
o EgTég-io Sel'.ado da Renública. 

8. Dispõe o artig-o 1"' "que a pri­
meira investidura em car'!o de carrei­
ra e em outri')S que a lei determinar 
efí'~.ua1·-se-á l"ll~iante concurso, pro­
crtJenilo insnecão de saúde. 

9. ReproQ.t17 ês.se ~rtígo o de nú­
n'tern 18. do Estatuto do." Funcionários 
da União flcrescido das palavra.s 
';prrlCf!r""'nÍiü inspeção de ~aúde". 

10. Em multas ~portnnidades os 
ooncmsos realizados para o pro\•i­
mento dos carg-os da prefeitura reu­
nem perto de 1 wma) df'.,.ena de mi­
lhares de candidatos, rlcntre os quais, 
no entanto, 1'\.nf'nn"" a1o::o:urnA<> cente­
nas obtêm noffieaçã ). O ex::~me mé­
dico prévio. dos mesmos. além de 
tornar~ enormemente morosos êsses 
con~nrsos. viria tra;>:er df""nP<:flR insu­
tXll'távPi.r; par<~ a Municip~lidade. ' 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência, nos têrmos do § 3. '', 
e para os fins do § 4. 0 , do art. 14, da 
Lei Orgânica, o Projeto de Lei nú­
'mcro 1.204-D, de 1953, d?. Câmara dos 
Vereadores, que rr.e foi enviado ern 25 
L. mês último, e ao qual neguei san­
ção, g-lobalmente, por ser inconstitu­
ómal em multas de suas disposições 
funclamentais, e contrário aos inte­
r.êssf:'S do Distrito Federal, em seu 

11. Se-m dtivida. 'i\ prát.ica dêsses 
exarnes seria benéfic:'l. para alguM. 
,..,,velnndo. _inclusive, afeccões até en­
tfio dr>ST)ercehidas: mas não é possi­
Vf'l f:1z"r fl"'1i.c:t.Pnr'a m~dico-sociai 
atravéS do im>tituto de concurso, sem 
nel't.urh.,r trremediàvelrnente a sua 
·rr""f';arão. 

12. O A.rtigo 18. em seu ~ 2.0 . tam­
hém repete o ~ 2. 0 do art.lgo 19 do 
~<'<>tatnto F~dt•ral Ar.t~sce·nta-lhe, pO­
'.'é-n a palavra "i.nt.erino". Destarte. 
enouanto o r('ferido E:stat-uto permite conjunto, como passo a expôr. 

0 PROJETO 

14. ·O f '1.0 , do mtsmo artigo 18, 
não tem sentido, e o séu ~ 12, que não 
tem cones!X)ndente na Jej federal, 
dispõe crue "r.o caso de existência de 
carreiraS auxiliares. com direito de 
acesso às carreiras principais. o con· 
curso se fará ohrigatoriamente para 
as caneiras auxiliares". 

15. Ta i dispositivo vma reduzir 
etlol·mernPnte o camoo r'le recrutamen~ 
to do pessoal destinndo à.1:1· carreiras 
111ais f'levr~das. proibindo, oràticamen~ 
te. o inP"l'f'F-."'0 nas mesmas. dos ele~ 
m8nto<: .iá formados, com maior Clll­
tura. tiroc!nio e mainres re"p-on::;abili~ 
dadP:~. o 1"1 11 ~ contrairia o interêsse 
do Di.st:rito Fe-deraL 

16". o jt"m n. do .artigo 20, por sua 
vez. nrecf'itua aue só ooderá ser em~ 
nossado Pm ~argc p1íhlioo res.<:alva· 
df'<> n:-wcos cn.sos, aauêb oue tiver- no 
míni010 18 anos, e nO máXimo 45 anos 
de idarte. 

17. ~"'E"! limite rnáximo não é nre·­
visto no F.3tatuto Federal. e também 
<:eriq incon,~enienfe aos interês~es da 
Pl'efeitllta. desfie que. toJ como o dis­
nfí..<;to no ~ 12 do arti<ro 18. antes alu­
dido. trflria ~onio e0nsequ~ncia, igual­
•nente. a rf'dtt~ão do c~mpo de recru­
~ame:nto cio O'~~oal destinado aos car­
ozo.<; de m!'!i~·r Te1e·v!':rr,cja, e:dglndo 
.,f!ior ~nber :.o exneriência. 

HL R"<; a rpat.eria deve SPl' diicipli­
f'ada em rPgnlament.o. l')()n~e·radas as 
".irctmstâncias e neculiaridfldes que 
env"~lvem o exercício de ~ada carozo. 
conforme n f)t'ientação, aliás, seguida 
r.? P<:fP1'8 fedM"al. 

19. O item II. do artigo 21 atribui 
a cada Ser:retário Geral. n comoetên~ 
cia nara dar no<:se no 4'pesooal diri­
s:-·eflte e assisten'f'e". 

20. Ora, dE' conformidade com· a 
leotislacão em vigor. a administração 
do nessoal da Prefeitura estR centra~· 
lizada, cabendo a respnnsnbilidade -da 
mei'lm:l AO Secretário Geral. de Admi­
'lístracão. A norma do ,aiPdido ítem 
ti viria alterar parcialmente o siste­
ma adotado, perturOand0 o seu fun­
~ionarnento também em prejuízo dos 
intPrêll'"'E'S' municioaís. 

21. O artigo 22 · possui redação de­
feituosa. Reza o~te 1'do têrmo de pos­
<;e, assinado pe"la autoridacte corupe­
tente e PP1o funcionário. constará o 
~onn-Jrovante (?) do fiel cumprimen­
to rlos deveres e atribuic;õe.r;". E' pos­
"ível que, ao invés de · cD1mJrovante, 
rmiSf~<:~e o le2iS)a('lor di7.<f'T "compro­
misso": mas ao Executivo não cabe 
fn.,er a retificação. 

Z2. O ~ 3,0 do artigo ·35 dispõe 
r111e. "nara todos os efeitos. será con­
r;lderado nromovido o funcionário que 
vier a falecer sem que tenha sido 
decret.adn, no prazo legal, a pro­
mocão que lhe cabia. bor antigui­
dade ou por merecimento". 

damento lógico, e que daria oportuni­
dade a que, por met·as eventualida­
-des, ocorresse desistimuladora desi .. 
gualdade de tratamento entre cs fun­
cionários. Além do mais, fomenta· 
ria, par parte de algumas dessrJs clus­
ses, a aGão destinada a criar tais 
eventualiC.·:-tdes, petl:urbando a boa 
mnrehrr dos serviçcs, e a tn.nquili­
dade do pessoaL 

· '2S. No Capitulo d~ "rrn.nsferên~h 
(«rtígO 47, ítem I!V, estipU!R O pro­
.1eto r:ue ela caberá "de um cRrgo de 
carreira para outro isolf1do de pto .. 
vimento efetivo e vice-versa". 

29. Permitlndo. nor ess:J.s últlmRS 
oalavras a transferência de um car .. 
~o isolado para outro de carreira. es­
taria contrariando fron~almente a 
regra do artigo 185 G.a Constituição, 
que impõe o coneurso para o provi­
mento dêsse último carr;o, exigência 
t'flramentP prevista em lei municipal 
nara a nomeação n~rfl os ti~rn!>;'>. 
~ncerra, pois, a , disposição em rere .. 
rência, d., oràjeto, vicio de inconsti ... 
t.llC'iona1idade. 

3(). No que tange à remoção d')S 
funcion~rios rser;ão I!): desce o mes­
mo projeto, '<'l espoecifk?.,.õe-s qu~. la .. 
cuno~r-". impediriam, por exemplo, n 
'1rovictên~ia em r~lncl'ío ROS servido~ 
l'C..t:; lotados na Pro"curadoria Geral. 
com grave pre.iuízo para os interesses 
do se<.·vico núblico municlpal, e, l)Or-
tanto, do Distrito Federal. ' 

31. No capítulo da reintegração, 
rl'ispõe. no artigo 56, que "'rf'ini·egra­
do o servidor, quem lhe ho11v~r ocu­
nado o lugar será . rcconrluzi::lo ao 
cargo anterior, ressalvados ós direitos 
de estabilidade. f:sse comr.Jlemento, a a 
artigo 60, do Estatuto Federal, com 
alteracõcs, é irremediàveimente per .. 
turbador da no.rma eshbelccir'.ol< no 
rf'fo.fido artigo 56. 

32. Tai estabilidade, que rti2" res­
neito, naturalmente. a Q.Uem tiver 
ocupado o lugar do funcionário rcin .. 
tegi·ado, imoediria, quando ocorresse, 
que fôsse efetívado o direito do kln· 
cionário beneficiado pela reintegra .. 
ção. o ouc constituiria um absmdo. 

33.. Dispondo ·sóbre o aproveita­
mento do funcionár-io em dlsnonlbili­
dRde, diz, tamb«\.'11, o artigo 63 • dC'I pro .. 
ieto, ·que "ao funcionário qua csti~ 
1Jer em e:r.Crcí']io (?), será lícito acei­
tar ou não· o cargO de aproveita .. 
mento, o que !a-rá exprl:'.ssamente". 

3-L Ora, se o funcionário está na 
<>ituacão d edisponivel, não poderá se 
~ncontrar em· exer:cicio. preto qu.e en­
cerra o artígo em aprêço vicio grave 
d eredacão. 

35. Por outro lado, dar ao di.s-
T)onível a faculdade de 'lCeitar, ou 
não, o cargo de -aproveitamento, fora 
dos casos expressamente previstos, 
tendentes a lhe salvag;uardar direitos 
adquiridos, seria atribuir-lhe desr~r­
t'~zoadnment.e o nrbitrjo em maté­
ria que interessa fundamentalmente 

23. Essas peiavrns 1'ou por me- o natrimônio da Prefeitura. 
recimento". que não existem em re- 36. O artigo 67 está assim redi .. 
irrn correspondente do Estatuto Fe- gido: "A exoneração será R pedida 
derat ($ 2.~ do nrtigo 40), tornariam ou e;t-ofjicio, QUAndo se tratar de 
de ex"'cuc;ão dificílima essa parte do CArgo em comissão''. "Parágrafo úniw 
'lro.ieto. e seriam t=mscetiveis de dar co. A nomew:ão e.r.-ojficio só poderâ 
luo:~r a reivindir:ações intermináveis. ocorrer quando se tratar de cargo em 

24. 'Na verdade o merecimento. comi~são, ou quando não forem r.a .. 
d~> w~rific!'lc:lo muit'o complexa, deve ti~fPito.~ os requisitos do estágio pro .. 
~f'r npuràdo no momento, mesmo, da batório". 
oromocii"o. e não pode ser presumido 37. Na forma dessas disposições, 
o que· teria 'qUe ocorrer caso pre\·a- não voderia haver exoneraçã-o "a pe. 
1ece:sse o disvosto- na rêgta em apre- dido'' para os tituiates de cargos efe­
Cif'lráo, do projeto, tivos ou interinos, nem exoneração 

2!i. O ~ 4.~ do mencionHdo arti- "ex-officio'' para êstes últimos, o que 
1!0 35 não noderia, também. ser apli- equivaleria. no primeiro caso, a uma 
cado sem riscos de errônras e pre- absurda escravizaçã() do funcionál'io, 
iUdiciais inter'{lretacões. além de se e no se!!undo, a impedir o ptovimentc 
l"!::mstit.uir. pelo..<> defeitos de sua re~ cte qualquer cargo em caráter inte .. 
dação. em atestado perene, no ·pro-. rino,. sem risco de dar esta,bilidade 
iet.o. da falta de rig:or com aue, em a ~r>us titulares. 

~. Pretende estabelecer o regime 
juridico dos ·utlcionários ·da Prefeitu­
m do Distrito Federal, constituir-se 
n0 estatuto dêsses funcionários; isto 
é: na lei bâsica, orgânica, reguladorn 
das relações entre ·os mesr-os e o Po~ 
der Público Municipal, definidor!'~. de 
seus direitos e deveres (regime disd-

ft inserirão em concu!.<:o, inde-penden­
te de limite ele ldõ:l.de, do ocuoante de 
Q11Alnl\er caroro ou função pública, o 
oró.ieto rest,ringe essa inscríc;~o ao 
ncuna.nte "int~rino''. numa limitação 
que che~fl fi. fé, a ser {)diosa. 

no~c:r~ época. se elaboram os diplomns 38. O corpo do ~rtigo 68, "t:~m 
1eg~i!':. no dom!nio da administração como ns alínPas a e b de seu item UI, 
rnnnicip~l. nflo têm sentido. 

2ô. O artigo 37 dispõe que us6 39. E' admiBsível que no dito cor· 
ooderá . ser promovido o funcionário po do artigo tenhn sido inadvertida· 
c-,nP t.iv~r interst!cio de 365 dias de mente omitida a r>alavra 1'data", apó1 
efetivo exrecfc"!o na classe, sal?;o_ se as palavrns "na mesma", •e sido, ns 
na me.<mta nenh;t7n outro o houver alínea a. trocado o têrmo "provimen· 
completado',. , to" tJOr · "aproveitamento". NessaJ 

13. Muitos funcionários assim. que 
obtiveram srm cargos mediante ri-
20roso procP.SSC-' seletivo. ficariam em 
Sttuação de inferioridade difl.nte de 
nutt·os que. para fi. nomeação. apenas 
dependcra:m de arbítrio do PJ.·e-!eito .. 

27. Corresponde. essa exceção. a condicõe,o:;, se possível fósse, p,s com1 
um benefício exagerado, sem um !un- petentes complementação e l'etifica· 
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çlo, poderiam se tornar válidas e 52. :tsse artigo daria lugar a um 
op~ranti'~ ?.S part~s em ~agltaçáo, do nOvo aumento dos vencimentos do 
proil'to. Não tem autoridade, no en..: funcionalismo municipal, já remune­
tl1ntn, o Executivo, p8!"[1 -&Crf'scentar- rado em bruses muito mais ~!Evadas 
Ih~> ou ";ubstituir-lhe pa1avras. do que os servidores federais e' par-

4·0. Quanto à alinPa b. não pode, ticulares. do Distrito Federal 
dc.flnitiv~mPnte; ter inteli.gên.cia. 53. Cama é sabido, os salários -oa-

41. O item IV do artigo 72, uor ~·os pela Prefeitura, mercê de al~u-
~ma vez. estabelece ·que .será compu- •nas leis e decisões judiciais, atingem, 
tRdf1 inteOTaJmPnte. u.na efpitry d~ ~m muitos casos. cifras f'':'"l)antnsns, 
floo$:.pntl'ldoria ou iubilarão, "o t?mpn que alcançam CrS 40.C00,00 (qua­
de servir.o nres+ado em auta.rquia e renta mil cruzeiros) e maL!'~". 
.sor:"'da(ln fle ec'"~J?nmia mista". 54. Mesmo chs~es. de servidores 

42. &5Se preceito, embora tenhn. b§.c;jcas, como a dos datiló;~rafos. es-
tlido insnir:1do. em sua!'l linha<: gerais. crittlrários, oficiais adminic;trativo.o:;, 
no item IV do arti"!o 80 do Estatuto médicos, engenheiros, arquitetos e 
Fedf.ral. vem acr!><;cldo de uma ino- 'Jrofessôres, percebem vencimentos 
l'RCão. uretf'!ndendn contemular, c. "1m muito l>Uneriore~ aos us~ros pelo Go­

·exor~>s.c:;ivo faVor, :taHI"l~s que, ao ifl- 7êrno FederaL trazendo êsse fat<"' sé~ 
grr.ssarem na Prefeitura, nosswtm >:ie.R pertUrhacõeR a.t1 me"rcado de tra­
temt:~o de serviço . prestado às refe- bAlhO da r.anital da Re.,.,ública. 
ridRs snciedàdes. 55. O .disPosto no artigo em co'!i-

43. Pret~>nde imnôr. como S!! ·vê. ta cão, do nroieto. viria agnlVar ~inda 
uma regalia exagerada, oue, nem mâts essa· situarão, constituindo-se 
mésmo n aórbita federal.. fOi co<:r:i~ além dic;so. em fator de perturbacão 
tada. A'l sociPdades de economia mis- wclal, desde qu'e, estabelecendo in­
ta .. muito embora exerçam ativld~de "'Óiito aumento para (' fnnclnnalismo 
pública, 11ão podem ser equiparadas da Prefeitura, sem. qunlqt1er <'lltro 
aos servicos estat?..is, sob o relrime ~uidado. viria acentuar o atual ô.<>s­
de delegação. ou não. para o ef~>ito nível, que, tiara muitos servidores, 
visado na disposicão em exame. nue ·ainda não alcancam o montante 'fi­
é contrária aos interesses do· Distrito ""ado como mlniillo. no Dic;tritn FP­
FederaJ. àeral, para o atendimento 1as neces-

44. o § 3.o do artig~ 74 nrescre- sicl~des básicM individuais. 
ve: "A estabilidade diz respeito não 56. E' verdade OUE' no funcionll.liS­
só ao serviço público. como também mo federal iá é át.ribufda gratifica­
DO ~cargo ou funcão do servidor"'. cão adicional oor tempo de servi~o. 

45. A estabilidade adouirfvel a ser- Ela está calculada, no entanto. em 
viço do E<:õta.do. de-nois de determina::.. níve!s muito inferiores aos que foram 
dos perlodos que devem. naturalmen~ nrevistos. no uroleto, para os funcio­
te, variar nos diversos casos, é justa: nários mnnicinais. 
constitui-se numa ~prantia pa-ra o 57. AdemaiS, nara o estabeleci­
servidor. capaz de Ille prouorcionar mPnto· dessa BTRt.jJ:icação. não foram 
tranquitidade e .segurança. em. bene- feitos os levantamentos neces«:ário~ à 
ffcio do rendimento do próprio tra- avaiiacão do seu Cl1·"to, JUe nfio p0de 
balho ou e está incumbido de realizar. ser calculado com rigor no cnrto Df'­
Entendê-Ia, porém, à funC".ã.o ou car- rfodo de one disnõe o Executivo nara 
go ·exercido. não tem finalidade. prá- se manifestar pela sam;:ão ou veto, e 
t!ca, constitutndo-!:;e a. medida. ao muito menos para a v~rificar.-ão das 
contrário, em desf'.stímulo à indispen- uossibilidades do erário municipAl, 
sável colabOracão do tuncionáTio -pará face às despesPJ>. decorrentes da con~ 
o seu aperfei~oamento. e até mesmo· cessão dO benefício.· · 
em entrave à livre ·aplicação do insti- 58. Acresce a circunstânci!'l rle seor 
tuto da readantação, aue corresponde a medida inconstitucional. desde oue, 

ist d t no alterando os vencimento!= e o siste-a uma conqu a ca-paz e razer,. ma de i"emuneracão dos fUncioné.,.ios, alarl!amento do seu uso. os maiOres 
beneffcio~ nara o crescente aumento devia ser da tnidativa do ExecutiVo, 
da eficiência. dos serviços públicos. o que, não tendo ocorrido, fP-rE" fron-

46. o artigo 76, § 3.o. encerrando talmente o preceito· do § 2.0
, tio ar­

matéria não cogitada no Estatuto Fe- tigo 67 da constituição. reafirmado 
derai. ob1etiva disciplinar as férias pelo § 1.0 do artiiZo 14, 1a Lei Orgã­
dos membros. do mat;tistéTio, as . quais nica do Distrito Federal. 
passariam a -conespo"nder ao períorJo 59. Diz o artig-o 151 oue "a ·admi­
de susnensão das atividades escola- nistracão não poderá recusar ao fun­
res, ressalvada· a convoca cão para cionário qualQuer certidão de re . .::ns­
exames e trabalhos de matrfcuJR.. tros, assentamentos. atos. dP..spacbm:-

47. Desde o Decreto ··n.o c3 .963: de e informações que ten!.la.m dado O!"i· 
1952 ·(art.ilros 56 e 57)· o ano letivo, gero aos mesmos"· 
nos estabelecimentos da Prefeitura 60. ~se dispositivo ;:;n · enquàdr~ 
tem fnfcfo em to de marco e termi- :->erfeitamente na., re!!ra~ dos itens n. 
na em 30 de novembro. Nos rnese.<! de III e IV do § 36, do artigo 141 d:J 
dezembro a !avereiro, os -professôrP.s. Constituição Federal. Ocorre, norém, 
de acôrdo com ~sse dec-rf'Jo. e.<~t<i-n oue o -parágrafo ún\co do artigo em 
ohrigalios .a comnarecer: à e~scola sem- causa. do pro feto, estabelece sejam 
pre oue voncocados pelo respectivo as ditas certidões fornecidas p~las 
dirPtor . .Secret.aria.c: e Denartamentno:: a qu~ 

48. o pro.feto discrimina 05 casos estiver diretamente subordinado o 
de&.<::l cnnvocacão. limitando-os aos de funcionário. 
examP p matrtculas, a dilatar, as.o:;fm. 61. Tal prAtica, que se -pretendla 
desmedidamente, o uerfodo de férias sancionar em lei. através do projeto 
d.., nP.o::o::nal docente, dentro de um cri- em apreciaci'i.o. foi, em certa época, 
tério liP favor que, RbsOlutamente, não ~dotada arbitràriamente nesta Fre­
se· iustifica, e que não pod~ria ser feitura, com os mais- funestos resul­
arlf"lb:tdn o:;em "trre"\utzo nara as t\tiv1- t.ados nara o erário municipal, Df'1as 
dd~,s rio ~n..,!no muntciprtl. · · re-estruturacões e reclas.c.oi.fic~H·õ"s que 

49. o articro 1(15 limita a eassaçã("l ensejou.-.nor parte do .Judiciário. 
dR liceni'!R do funcionário aos c~ ~os 62. Sendo a administmcão de pes:.. 
dP r.Rl!!!.midade uúbllc~f. Es!:;a limita- 'loal centrnliznda. na PrefP.itura, e 
ção n~n se harmbonizl'l, também, com exercida peJa Secretaria GP.ral ·de 
o jni"PrPR..<lP do Dist.rit() Federal. o\dministrar.ão, só esta disoõe, de 

50. Tal Ucem~a de-lerá ser cas..c:ada tato, dos etemP-ntos necesfárlr.."l. à ve­
arlll!!I.]Ç!Uer tPmno, d~_§de ~ue 1\~.c:!m " "ific:1dio da situáção Uf'f:.~oal de c<J.da 

exiia o interê~ erreral, conforme. c:;ervirlor, e está em condiçõe.s de in-
aliáR ri;ctri'if'rn a leq-islacãn munfci'1l'l1 t~rnretar de-vidamente as· circuno::tân­
vtcrf':nt"' e o Estatuto dos Funcionários ~ias em m1e o trabAlho de cgda um 
Frri~>ralo::. · c;e desenvolve. Pm relação à tôda a 

51. Estii:mlâ o artil!o 138 óue "ao •m1"'c;a de nPssoal. 
funcionário alle comoletar dez anos 63. Carecem, pois, tais Secretarfes 
de .servico núblic,., efetivo será atri- ~ D~>nl'lrtamentns. de meios P recursos 
bnfda uma ~·ratiftcacão de 10'% sôbre n~ra o fornecimento das ditas certi­
o ~emJectivo.".. vf'Mcimentos. aue 'lf':rá :iões. não a.s podendo expedir sem 
e11?'vnda a 20 e 30%, quando li tem· o:rraves riscos nara os interêsses do 
po de servico do fnnr.ionário fôr -de Distrito Federal. 
20 e ao anos, completos, re~tlva~ 64. De conformidade com o arti-
mentc", .- 1.&.a "a. fUncionário que se ~dirigir. 

ao Poder Judiciário ficará. obrtgado dias, da culpa do funci.onã.l'io, no ael· 
a comunicar a iniciativa ao seu che- dente sofrida em serviço, para a con .. 
fe imediato, 1Jara que êste providen- ceituação Çê;ste como acidente do 
cie a remessa do processo, se houver, trabalho, com direito à apm;entadoria. 
ao Juizo com-petente, como peça ins- e percepção de· vencií!!entos integrais, 
~rutiva da ação judicial. ocorrendo a invalidez. 

65. A parte final di'8se arUg-o con- 78. A Constituição, atravé.s do~ 3.0 

tém matéria de direito processual, de sua 191.8 norma, já assegura. selll 
aue, conforme a alínea a, "do item XV, quaisquer restrições, essa aposentado• 
do artigo 5.0 da Constituição, cabe ria com vencimentos integrai.s, ao ser ... 
<t União regular,, pelo que énc~rra, a vidor p'úbJic"!J inválido do trabalho. 
norma em cogitacão, do nl'Ojeto, vi- 79. De fato, o conceito tradicional, 
~in de inconstitucionalidade. e univer.!:almente admitido, de infor-

66. Dis;Jõe o artigo 157, que ''o túnio do trabalho, não permite mais 
funcion:lr-io será aposentado: I - que se indague da existênci<'t, ou não, 
~omuuJPàriamente, aos 70 anos de da referida culua, para a configura­
;dade; li - vor necessidade da admi- ção, como resultantes do trabà.l::.o; 
"""'"?sf.ruf'âo. quando .comn1etar maü de das alterações anatômicas, perturba .. 
15 anos de ser11i~o; Til -,- a vedido; çõ~s funcionais ou doenças que, d9 
71mndo con~ar ::!0 anos de serviço. . qualquer forma, mantenha mrelnçãr> 

67. O preceito do item li colide de causa e efeito com a atividade 
fr<1ntaimente com a norma e~pressa exf'!rcida pelo empregado. 
nc. § 1. 0

, dn artig;o 19, da Constitui- &O. Tal idéia de culpa é, positiva .. 
cBo, e atenta contra os mais elPvados mente, retrógrada, já de muito supe .. 
oirincfnios do próprio regime demo- rada pela "Teoria do risco profissio­
crático. nal", pela "Teoria do risco do h-aba­

68. Pretende Telnaugurar forma. de 
inatividade, institu.ida por lei. ordi.nâ­
T"ia já suuerada, nesse passo (artiP."o 
~ 83, do I>:>creto-lel n.0 3. 770. di'! 2fl: 
dt> outubro 1 de 1941) pela nossa Lei 
Básica. 

69, Quanto ao item 111 .. r:ontrarla, 
~ambém, fundamenta1mente, todo o 
'"i..'-tema de normas· contidas no mes­
mf} artiP"o 191 da constituição. 

7.(). Essas normas criaram uma 
nova. si!':temática re~mladol-a da Inati­
vidade do funcionádo, mediante o e.c;­
~abelecimento- firme e discriminado 
:jas diversas modalidade!:; de aposen­
tadoria. Traçaram, Msim. dirl"!trizes 
<remi::: R (lllP RI" tem dP. .iungir 'o Ie­
~islador. ordinário, ao dispôr sôbre o 
::u:-o:::unto.l 

7L Foram· fixados ·nela menciona­
do mandamento constitucional quais 
·os casos de aposentadoria ·compulsó­
ria. e quais aqueles em que ela poderá 
c:er decreotada a pedido. 

72. Entre êstes últimos não se 
nodrrá incluir, sein a justificativa da 
invalidez, o c::mfig;urado no item Ilí 
em cogitacão. do ârtigo 157, e isto por­
que corresponderia, então. ao caso da 
"'.h~"ttlad'\ anO"'"'Y.ltRàoria-prêmio, pre.­
yi:;;ta no ~státuto Supremo n 2.0 do 
rtrtigo 191), para a oual êle fixa,. po­
rém, o temco de serviçó. em 35 anos. 

73. Nem se argumente, dentro da 
~ese Jiberal. nue. P. lícito ampliar van­
•agcm~ constitucionalmente concedi-
1fls. Podem a União, os Estados e os 
Wunicínios, como é óbvio, ao le~is­
larem sôbre os seus respectivos fun­
'!iQnárlos-, conc'eder·lhes reg'àliâs es-. 
"leci.als. não pre.vlsta.s na Lei Consti­
bucional. No que tange,( porém, à 
ll.oosentadoria. essas regalias só pode­
'"ão corresoonder R uma reducão do 
'imite d eidade e do número de anos 
de trabalho. para os casos expressa~ 
mente previstos no item n e no § 2.0 

do mencionado artigo 191 da Consti­
~uicão. e atendendo à natureza e.~ne­
cial do serviço: nunca em caráter 
t:o.:eral, como prescreve o projeto. 

74·. A anosent.'ldoria. ~1as circuns-
tâncias aludidas, denfro de outra or­
dem de idéias, feriria de plano os 
i.nteresses do Distrito Federal. pelo 
aumento de despesa, que, fatalmente, 
fiCRrretarla. 

"75, F,.c;tatui o artigo 158. que a 'tre­
ducão do Hmite rle idade para aposen­
t.adoria comunlsória e a de tempo de 
c:~rviço serão regulados em lei espe­
rmJ, atendida a natureza de cada um, 
t7arantldos em ta.is cas_os os venci­
mrt~fos inteorai.<et do carqo". 

76. A outorga contida na exprPs­
'lão fitmJ rlP.ssP. artigo comporta tra 
t:tmcnto idêntico ao. que foi ante-. 
-rorrnPr>te 11Jsn~>nsado à regr:t ins:"!rtn 
no item TII do artigo precedente, e 
me,.Pce totR] l"enúdio, pelaR ·mPsnt.'lS 
'":lzôes articuladas quando do exame 
daouela urnnnsirPo iá cUP SI'! fl .... "l"~­
c;enta ehrada do vício de inconstitu­
cionalidade. e sua manutenção, como 
'"lonna, traria r~~nltados lnconvenien­
tps par:l o Distrito Federal. 

77. Quanto RO artigo .159. 
narágrafos,, dispõem de forma 
teria que indagar, ainda. em 

e seus 
que se 
n~sos 

lho" e outras, hoje mundialmente 
aceitas, e âcatadaS entre llÓS · eomG 
fundamento juridico da legislavão re .. 
lativa à infortunistica e da própria 
regra do § 3.0~ do arl.igo 191 da Cons .. 
tituição, pelo que não porterirt ser ad .. 
mitida no Estatuto. do Funcionalismo 
Municioal. ~ 

81. Entre I)Utras disposições, pre .. 
tende o artigo 166, que regula as 
acumulações, conceituar em seu § 3.o, 
como · car:go técnico ou· cientifico, 
"aquêle para cuja in:vestidurn se exija 
a apresentação de diploma de nível 
universitário sUperior". 

82. Encerra o a~sunto •. sem dúvida. 
. matéria de alta complexidade, oue não• 
pode SeT cuidada de forma tão slm.-
p!ista. -

83. Para mostfar o atsu~ .... o da refe .. 
rida ·proposição, basta referir o~ caso 
do proféssor de ensino médio, para o 
exercício de cujo c:1rgo é exigido o 
diplo!na de Faculdade de. Filosofia. 
De acôrdo com o projeto, não mais 
realizaria éle atividade de magiStério, 
mas técnico-científica. 

84. Ainda na forma dessa concei .. 
tuação, o referido Pro~e:Ssor não~ po .. 
deria acumular ·cargos sem ~ontrariar 
a regra do a:rtigo 185 da constitui­
ção, frà.udando-a, pois, o critério em 
alusão, o que não poderia se1 actmt ... 
tido. . . 

85. Diz o artigo , 178, no capitulo 
referente as Penalidades: .. A destitui­
ção da função terá por fundamento 
a simples conveniência administrativa ' 
ou a falta de exação no Cumprilllento 
do n~ver". , 

86. Decretar essa destituição com 
fundamento na simples r conveniência. 
da administração, sem maiores con­
siderações, corresprnderia ã ·· afirmar 
o império do arbitrio, e a criar um 
clima de ab:..olutisirio ilnpossivel · do 
coexistir coní o regime em que ·vive­
mos. 

87. ó conffito se verificaÍia,: nêsse 
caso, com o próprio espírito que ani­
ma a Constitujção, com a sua-expres .. 
sa 1 Orientação ct.emocrática, liberal. 
contrapondo-se a qualquer medida dis­
cricionária como es::::a- que se procurou 
introduzir na sistemática do Estatuto 
do FuncionáriO Municipal, contrária, 
rigorosamente, aos interêsses ·do Dis-
trito Federal. . 

88. Determinam, no artigo 136, item 
I-, as alíneas a e b,. sõb~·e a prescri­
qão: ·Item II - em 180 diar a- pena 
{?)·sujeite.: a) a- pena· de d:missão, 
no c~so do § 2.0 do artig:o 179; bl a 
cassação da aposentadoria JU dispo .. 
nibiliciâd.e. · . " ~ 

89. Ressalvado o engano verificado 
no corpO do dih item 11, em que, ao 
invés da palavra "falta",· !oi inscrito 
u têrmc "pena", h a a dizer, sôbre essa 
parte do projeto. que o prazo prescri­
cional de 180 dias é, como ressalta à 
evidên!'lR, i~uficiente para as prov1.: 
dências ajministrativas que visam a 
apuração dos !at<:s determinantes da. 
demissão ou da cassáção de aposen .. 
tadoria ou d~ponibilidaae. 1!:. a. ex• 
peri~ncia que o_ DfVStra .. 
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go: Observa-se. (i,, qualquer forma,! 101. Realmente, o que se pret~ndla de atribuições ocasionais, que não rinidade em cargos da Prefeitura se­
acentuada. desproporção entre o exí- agora, e com:~ norma estatutária, a podem ser submetidas a um regime ria de dois (2) anos. Não teria vi• 

·guo PraL:o de 180 dias, referido, e a título de privilégio, erg, trans~o~ar único, idêntico ao que prevalece. para gência essa determinação, no en~ar:to, 
gravidade do evento punível corres- em tempo de exercício de maglSterio, os funcionários dos quadros fixos, com para os atuais funcionários. na refe• 
pondente que enseja penas tão seve- para au!erimento de vantagens pecu- obrigações e responsabilidades defi- rida sltuação, os quais poderiam, as-

. l"atJ, com~ as de :emissão e d.e perda niárias, à. custa dos cofres da Pref:_i- nidas, bem como encargos perma- sim, e.lcan~ar estabilidade, sem qUP à. 
de direito à inatividade remunerada. tura, período em que o professor nao nentes. - · administraÇ:ão fôsse dada.-a oportuni-

91. Aliãs, outro não foi, e. êsse· trabalhou, não era funcionário mu- 112• 0 f\SSunt'J, como se verifica, dade de lhes aferir o mérito, a traves, 
mesmo propósito, o pensamento do le4 nicipal. ' não pode nem deve ser examinado do concurso§ como manda a Consti-

- gislador do atual Estatuto dos funcio- 102. Jti.sto não ~ria, de fato, que sob critérios meramente subjetivos, tuição. _ 
nários fed~rais que por implemento o benefício da gratificação de magis- . d ô 122. R'eza o artigo 238: "os contra• 
contido no arti~o 213, item n, alíneas tério, cuja legislaçã~_, específica, tão como fêz 0 proJeto, em esac rdo com tados, ext.ranume;ários, horistas e de­
a e b. fixou em 4 (quatro) 'anos o ciosa e severa, só permite seja atrl- os mais 'legítimos ,interêsses do Dis- mais servidores, inclusive lnteriiLOS, 
decursb de tempo suficiente para eli· buido nos casos de regência efetiva trito Fedel'al# !l.dmitidos por qualquer forma, ant,es 
dir as consequência~ jurídicas de fal- de turma, fôsse distribuído, como for~ 113. No tocante aos despachantes da promulgação deste Estatuto. que 
tas disciplinares suJeitas a punl~:ões ma de recompe,lSa de trabalho, a mun1cipal.s e seus prepostos, contraria, completarem ou vierem a compleb1.r 

·idênticas às relatadas. quem, l-ealmente, não esteve em exer~ o artigo ·em vista, de igual mC'do, 5 anos de efetivo. exercício serão con-
92. Infere-se, polB, que a. matéria cfcio 'ie aUvidades docentes t;enão os aludidos 1nterêsses desde que se siderados Pstáveir.". . 

inserta nos d..spositivos em aprêço, do por U.efiniÇão legal. encontram aquêles n:ulto mais Qls- 123. A· norma desse arti~o se c.hn­
projeto, se opõe, de todo, aos interê.S- 103. Sob outro adpecto, também n_ão tanciados dos funcionários dos qua~ ca com n inserta no § 1.0 do arU150 
ses do Distrito FedP.-ral, já que. tra- seria curial o tratamento ímpar drs~ dros fixos, do que 03 extranumcrá- 74, estabelrcenOo, ao me."'mo tr:nno. 

~~~et~~ ~~ces;~~~a~~~:~id~de~e:~~~ r:~~~~~. as~U:ícft~pf0ôS~~t~i~e::a,p~g: riOB. ~f!/.mpear~e o:x:t~f;,?it~' s:n~~~~~~ciâa P;~: 
_ disciplinar, e de facilitar a implan- o-1co e razoável seria estendê-la a 114. Coni efeito, não exercem êles feitura nas conrhcões ~speriflcad!l~, o 

tação de um nefasto clima de iri:~- todos os professôres, para evitar dis~ cargo públ!co, como tal entendido e '1Ue não se coadPna co~ a 1gua11ade 
pon.sabrlidade no ~eio do funcionalib·1 cnminaçõei odiosas, contrárias ao re~ criaà"o por let, r:m número cect:o, e que a Constituição confere a todos, 
1110 .nunicipal. girne constitucional vigente. pago pelos cofres do Estado. Situam- perante a lei. . _ 

93 .. o artigo 217, e seu pa:rágra!o 104. O artigo :n.o 218 manda. con- se, nas relações com os contribuin-
124

. ~Ademais, e~sa. estab~Idade: tr:t 
ún!co prescrevem o seguinte: "sel'á tar "em d.ôbro .l tempo de serviço tés, como intermediários dêstes, de relação 1'1.0~ tnt.eriPOS, eamvalerut a 
eompÚtado, para toCos os ~~el~Os, ex· r:~·estado pelo pessoal da Policia de qUem. são ''mandatários tácitOs"." no ~ua efeUva-;ão, muitas ve?.es em c~r­
eeto para. os aumentos,penódic.os re- Vigilância durante o período compre- dJzer dos Decretos-Jejs ns. 3.905 e -zo inicfal .:i'e car'i:'ira, 0 que, tartlb?m, 
gidos por !eis .. especiais, o tempo de endido entre a data da entrada do 7.344 respectivamente de 8-12-41 e entraria em chooue com 0 manda• 
f;erviço prestado, a~é a _..a~a ã_a '!r~- Brasil na últimà g~err~ até o dia da 27-2-45. ' menta do artigo .

186 
do mesmo Esta-

mulgação desta lel,_ pelo f~cwnano assinatura do arn:ISticlO". 115. o nftmero de despachantes· tu to- Básico 
em qualquer reparti:.-. rJ. pubh_ca, seja 105. Não enumerando a~ finalida- vem aumentando progres.<;ivamente 

125
. 

0 
artigo 23-9 r_eza, disp;:mdo 

Qual jõr a natureza ff,a mvestldura fJU des da contagem de temJX> que deter- através de vâ.rias leis Somam hoje- também sóbre os intermos, e visan .. 
jorma de pagamento_. Parágr~~o úntco mina, o dispositivo em fo~ abr~nge trezentos (300) • se s'e atentar que· do a. sua efetivação, que, aos atual­
- o tempo rt~ serVIÇO ·mun~clpal, ~e- ~ôdas~ abrevian~o, _em ctetnmento dos cada. despachantf' pode ter dois f2) mente nessa -contingência fica asse• 
galmente conszderado por le1 anter .... r mteresses do DIStnto Federal, a apo- nrepostos ter~se-ia na hipótese ne . t 

110 
cargo ocupa. 

para . o magfstério como de ejet~"'Jo senta_doria e prcm~ão do pessoal da l')revaJece~ a dispo~ção co!dtad'a, do â~~~~·ao t14~~n~~o tenha sido aber: 
·rxerczcto, s~ra comput~~o ~ara e~etto refeTlda Paliem, alem de impor, assim, nrofeto ma.fs um oontingente de no~ to: concurso, ressalvado 0 di~eito ae 
de percepçao de gr~t1~1ca~ao ad1c1o- o preenchimento dos ~umerosos ela~ vecf.ntds <9Ôo) novos servidores que, acesso dos ocupantes de carre

1
ras au .. 

nal e aumentos ved?diCos . . . ros que na mesma, sermrn certamen~ .,a PrP.fe'tn,.a cuidariam tão s6mPPte 
94. Por~ que, prec1S9;~ente, hmttar te. deixados por servidores beneficia- do anda~ent~ d~ napéis de coiÍtri~ · ~;~·~A q~~Z:~ r~:g::ru~~st~Çãc, usada 

a copce.ssao do benefi~lO ao . tem~. dos, ~tu~o cor. sens_IY~l au~ento ~e buintes e outros interessados. . . em relaça· o , ~o artrgo antenor se 
df:. servwo pre_stado at; . o m.mten ... c. despesa para um erer1o já, tao sacr1- · 
da lei? ou· é JUSta e lic~ta a ::on~a- ficado. 116. Para efeitos de assistência e <tpllca, -~nteg:ralmen~e, ao . presente. 
gem dêsse tempo, nas ctrcunsta~cms 106. Além disso, .a pr"!V:llecer o dis- ryrevidêncla. social, os desp:1chantes. J.al ·como eb~i:lr redtgtdo, e tambern 
alt:dü;ia<> UI') artigo, e, n~ssa .hipotese, posto no mesmo artigo, estaria con~ contríhuem·nara o MontPnio nos· Em- wwn.s~~~uc10nal, IJOl'guanF"O o~jetlva a. 
não deve a normr. se JUngn:_ a um cedido um privilégio ~ pessoal que l)re{l'ados .Municipais <M. E. M.), eieuvaçiiO mcustmta de mtermos, m .. 
·período preestabelecidt, ou nao o é, abrange, já que contaria êle em dO- ~brrendo à conta dos cofres da Pre- clu.sive oos. ocupantes de carg-e.s na. 
e então não há, . i~ualmente, como bro, e para todos os efeitos, o tempo feitura a ·aposentadoria .que Uies foi c1asse irucml aas carreiras, indepen­
Ee explicar a restr1çao. durante o qua1 esteve simplesmente .. econhecid~t pela r,e.f n.o 621, i!e 29 ueDtt.:me.nte. da prestação de concur-

95. Na verdade, _se ~rata de v~nta.- em serviço por. ocasião da Guerra, de setembro de 1951: Não é posSível so 
gem excessiva, ao .con~pleto reves do tanto quanto o simples funcionário, o qtribuir-lhes novos benefíclos, sem i21. Ettabelece o artigo 240 anistia 

·mandamento const1tu9wr.a1, que '30- operário na fábrica, o· agrônomo no criar-lhes um rf:'gime· de favor que para. as penalidades aplicadas, ate a. 
mente -,ermite a ~:;ontagem de ~empo, campo, o engenheiro na.a múltiplas a nr6prla const.ltulçã_o não endossa. uata. da translormaçâo do projeto em 
por aquela forma., para o efeito_ de atividades da. cidade e tantos outros 117. Reza o- artigo 222: '1a nomea~ lei, aos 1uncionános da ~refeit~a, e 
1\posentadoria, isto é, para ~eneucw trabalhadores: · ' .ção para o.s cargos: em comissão, ex- que colliitltuil:ia em pengoso prece-
que não fere direitos ou interesses de 107. A outro qualquer funcionAria ~etuando~se os c:trgós d'e secrfl_tál'i?s uente, e grave mcentiVo_ para a md!,s.. 
terceiros. . que tenha tomado parte ativa. nas f"xeralsj Procurador Geral, SeC1'etãno clplina e para a inexaçao no cumpri• 

95. A prédi~a qu_e o cJtado artlgo operações desenvoiyidas pela F:E.B., do Prefeito. Suneríntendente, ·nfretor, menta do· dever. 
encerra, permite SeJa 'Contad_o, _inclu- no exterior, não se concE:de o trata- Assistente P- Adjunto, recairá exrlusi- 128. se o servidor foi indevidàmen .. 

·sive para o fim de. promoçuo, qual- menta endereçado à Policia de Vigi- vamente em funcionários da Prefei- te punido, a lei lhe faculta me1os 
quer tempo de $ervlço prestado, nas lância. E evidente, pois, o privilégio, tura do Distrito Federal. com o·mf- p ... ra 

0 
reexame do ato arbitário, in­

suas_ !,llais precárias tor~as, em re~ que não poderia. merecPl;" o acolhimen- 11irno de dois anos de serviço, ;ressaJ- clusive pelo Judlciá~io! _não send_o ae 
part1çoes que podem, ate mesmo, ser to do Ex:ecuti~·o MuniCipal. * vados os atuais· ocupantes". interesse cta Municrpahdade, 1!015, a. estranhas à Prefeitura. · • 

97 o resultado seria o~estabelel<i- 1{}8. O artigo 221 pretende esten- 118. E' fiidubitável: que, mercê de· .san;.âo do preceito em c_ausa. 
menio de modalidade dã concorrên~ der o regime jur!dico do F.statuto dos ~pa Mmpetêncfa P dedicacão, 0 fun~ 129. o artigo ::!41 extende os bene­
cía desleal quando do acefSO dentro Funcio"ll'irios da_ Prefpitura. aos .fun- ~íonaifsmo d'a PrPfeitura sftTra-s:e t-n~ !icjos da Lei n.0 4. ·de 1947, e da lei 
·das carreiras, com prejuízo diret-o êionã~ios do Tribunal de Contas, au- tre O'l mais QUnli!icados do País. -Nês- n.o 483, de 1950, aos que o r~uciraru 
.para os funcionários municipais· que tarqmas, Depart~men~ de Estra,das c:e r:lima. m~fs õ'e 9Q~ dRs r:hefi:'ls de no prazo de 90 dias. 
'contassem ten1po de se'."viço exclusiva-- de Roda&'e~·- ~ontep1o dos ~pre· ""rvãcu~ da l\l[unicfnalldade. ~ãn Or.una~· 130. A dita Lei n.u 4. visou conceder 
mente municipal, gerando justas re- "'ados_ Mumc1pa1s e b~~ assm'!- a9s -ias oor S!!US urónrlns funelon/irios. reintegração a todo servid~r demitido 
voltas em seu meio e criando emba~ "servzdc:res extranumerartO$~ qu~zsque:r 'T'ornàr orivatlvn M!';tf$. no enta!'to, ou exonerado, a partit de 1934, lXlr 
raças rie tôda sorte para a admint~- que se1am as suas denommaçoes ou "P'!"tas e· dPtermirada~ fnr!.,..ões de di· Inativos políticos. Eni sua sançãll 
tração do pessoal. • forma de invest!d_ur~", além do~ "des· .. ~'cão na pi·efelt.ma, não seriR. me""'~t-- foram amparados até mes~o os ad-

98. Igualmente nociva para os "iL.- pachantes mumctpazs e seus prepos· ..r!'l cfln:'lz cre concorrer nara a m~for mitlcios a título precário, tais corno 
•terêsses do Distrito Federal é a te."- tos" nficiência ·dOS sem; sPrvf~os Ao con- os extranumerár!os, tarefeiros, dta-. 
salva referida no pa.rágrafo único d:J 109 .. Ai estâ_ a ·outorga. aos e~tran~- trário. só 0 ala .. gamento do camno i-istaS e contratado.;. 
artigo em cogitação, que aQ}plia um merár1os do siStuna d~ garanttas, dl· ..Je rPcrut;~rr.entn para 0 e'l!:ácfckt dP 131. A Lei n.0 -89, de 1943, inclutu, 
favor já excessivo anteriormente reitos e vantagens fixado para. os '""~i.<l tnncões SPl'â e~naz dP. com maior ainda entre JS beneficiados peh 
conce'cttdo a um· gruPo de servidores funcivJ?ários. Cumpre .sali~nt~ que ,..!lc-ilfãn!fe. O'etermln.ar o alcance da· me.sm~ Lei n.0 4, o pessoa1 da Pollc1a. 
comprmente do magistério municipal. no regim~ que lhes é peculiar, Já go- .,uPle objef,lvo. Muni"éipal, admitido em coinissã.o, e a 
De resto, norma de aplicação qua~e zam ':lqueles, _ dent~·e outros, dos di- Lei n.~ 4~3 , por sua vez. tod,?S os que, 
que indiviriua1, por assiu. dizer, nao reltos de fé~Ias, 1_1cenca p~ra_ trata- 119. Quanto ao artt<?o 228, define l">m virtude de de::sacumulaçao, perde­
poderia, em boa técnica, figu_rar co- men_to d_e saude, hcença-premw, apo- ;ornalt!::ta. oar-a efPito do dlsno!'ito no ram ca:·go a partir de 1930. 
mo disposição geral do proJeto de se11tadona-e melho •. ct. de salál,io. "'rtfrro 7.'' do ne{'l'eto-Jei no 7.0~7. de 132 . -0 prazo de 90 dias estabeleci­
Estatuto ora considt:racl.t~. 110. ,. exemplo do ~que oc~rre _em ,!:144, com amn1i.tnde dP~nrnl')os!tRda. do pelo primeiro dos citados diplomas 

99 . A questão se prende à Lel n.o outras esfera~:. de gov~z:no,_ nao con- "~ oP"! não. se arrlscou n leeislar!or 'ffi~ legais, para 
0 

requerimento da re­
Gôtl de 30 de novembro de 1951, que vêm ao:q interesses do DlS~rito Fed~raJ -"'eral ao P-lnhoraT' o F..statut{) d'o PP$- condução instituída, foi prorrog~do 
con'siderou como de efetivo exercício, a equiparação pura e. snnple~ desse --1Rl d"t Umão. NPo norl'erla, poi!, ob- várlas vêzes. a a .• ber: por 30 días, 
para ef~ito de jubilação, 0 tempo de~ pessoal (ent:çe os _c;ualS se .mcluem ~,,. ll sl'!neão do ExecuUVo. pela também "ine:1don'adã Lei n_o 

99
; 

Corrido entre • data de diplomação nwnerosos servidores exer~endo fun- 120 .. E' a setmir.te. e redacão do Rr-
1
. . 

1 
d L 

1 · · · • d ~ d 1 d por ,30 dias, pelo ar H!:O un co a e e • de nomeação dos professOres pri· nões temporárias ou transltorias) aos ~;~o !233: "o ner•o o ue o !> anos B 
1 

Lei 
' • · t b 1 ld o n.0 290, de 1948; por 30 dias, pe a nla·r,·os que conclulram curso durante fundonário.s, sem um exame profun- ""rovhnento mtermo es ,a e ec o n 

1 
L 

1 t • d d t n.0 421, de 1949; por 30 dia.s, pe a e ~ vigência do Decreto n." 2.100, de do e completo _do prob~ema. "~rtfq-o 11. § .". contar-se-i"l- a a ,a 
14 d .. J·ane1·ro de 1919. . 111. A norma. do arttgo equlvalerla "n1 que e~ta lei "!!)trar pm v1e-or e nft() n.o 483, de 1950. • d" 

1 b · 1 t · •• 133. ·Já estabeleceu aquele 1p om!\ 1~. Ja" n•- é pouco contar, PB!a a uma autêntlc~ reforma de ase, f.~m anUcarão fUI!: atums n erznns . 
uu i:IN - • h '•t · · 1 d d! 'tlvo favores exageraclamente amolas, com efeito de inatividade, tempo que nao abrangendo os chamados or"'i as 121. ~arT.on z:m o-!ll:e o snosi- · 

é de serviço prestado, como mandou (pessoal de obras), contrata~os e trfln.sririto- com n § 1.0 do artig-o 1.1, ,gTaves repercussões no erário municl­
l\qUela lei. prestado~ de serviços adjudicados, resulta que o prazo mflimo d.a intc~ pal, po:.S a reCondução nele prevista 
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teve cfeit;) nintegra tório, . ·dando, 
dt},·a lo;:ma, direltt a pen:epçáo de 
v~nc;n,tntos atr:azados, desde 18 de 
.t!~t. Jn;Jro ue Hl-:i6, por fôrça, ainda 
n:om. 'la l't•SLric;âo constante do ar­
t .. o n 7 à.:t -!d Orgânica do Distrito 
:z;-~'arral. · 

1~·:1. Além ct:sso, como ressarcimen­
to ac prê:ui?OS decorrentes do afas­
t.;~n: nto, p~~_.m:t!u a outen-;:ão ·cte tô~ 
c..:-~ as 9 romo~Õf;!S a que teria feito jús 
o lun~·:mádo. 

1.'5. Não lu\, pois, como retornar 'lO 

af'~umo. o Pvdrr Público não deve 
v.;:ltflt' a socorrer aquêles G,Ue, em tan­
t<~<J o.·o.tunidndes, deixaram de fazer 
val~l' ·os direitos que sucessivas lets 
lhes outorgaram. tanto mais ~uanto 
n~io se!'á poo;s'vel nrever o ônus QUt~ 
riêsse m·ocf!dimento resultaria pà.ra 
o TEsouro MUnicipal. ' 

OHSERVAÇÓE/? FINAIS 

l36. o Executivo do Distrito Fe­
deral está vivamente interessado na 
nforma do atual Estatuto dos FUn­
('·nnúrios Municipais, que .• elaborado 
em co:.llo.nân·cia · caril princípios e 
idéi~s de sentido menos liberal, pre­
valecentes na Constituição de 1937, 
eleve sofrer as alterações e comple:" 
lll('ntações que lhe permitam alcançar 
plen:'!mente os seus mais altos objeti­
vos. Não pode .abrir mão, e se exo­
nerar, no entanto; das atribuições e 
responsabilidades que; por fôrça. de 
mandamentos constitucionais expres­
IEOS, renovados- na lei Orgâpi~a do 
Di'>trito Federal, lhe cabem nessa ta-
refn. ·· · 

137. Sem dúvida, a matéria dêsse 
E.stltuto é complexa, obrigando, para 
o seu adequado tratamento, a -verifi· 
caçiio nrévla de uma série d11 fatos e 
circun~tândas que só o Ex·ec~Uvo 
está em condições de realizar. Po'r 
i..oo:so mrsrno, não pode êle se omitir 
na f':labora!:áo das soluções que tal 
trabalho rnvolve, sf'm grave risco 
, n~ our:> não corresnonda nos juSt~ 
an!':;-ios do pes-soal cuja vida fun.cio­
n11 c'IPVP. reP"Olar, bem como aos rlgo­
.rro: rl'o intrl'{>~.!':e coletivo .. 

138. O Proieto n.o 1.204-D=-53, da 
C{p11ara dos Vereadore·s, viria agravar 
rl.!nda mais a. situa cão· caóqca . tia 
•dwini.!'t .... acão de nessoal da PrefeitU­
ra, assim Por todos reconhecida, em 
que, como conseqüência de urna ver­
dadeira corrida para ns mais elevados 
vencimentos, (lo lado .de uma grande 
massa de servidores esttpendiada com 
:snlários de fome, um numeroso grupo. 
que alc:-~nca muitas centenas de servi­
dl'"E'.!', deSenvolvendo atividades se­
cundárias, e integrando uma verdadei-

. ra plutocracitt burocrática. ~ufere :e­
muneraf'ão que, como iá fo1 el?-uncia­
do, alcança, [ls vêw.c:. quase me1a cen­
tena de milhares de cruzeiros men­
sa~. · · r • 

139. De&'ia fo:·ma, não pJde o futu­
To E,<;tat.uto dos Funcioná· ias Munlci­
pai~ ·deixar de ser elaborado em h::~.r­
monia r.om um plano geral de rees-_ 
truturarão de pessoal. que preve.ia. 
por igual.· nma justa ctassificação de 
carg<ls e funções, considerados- como 
rigor as respo~- abilidades, os de-veres 
e as atribuiçõE's dos ôcupantes de ca 
da um, já motivo. aliás, ~e cogitacão 
da Lei nUmero 769, de 1953. a que o 
atual Executivo Municipal dâ o devi­
do relêvo e cuidado e aue se encon­
tra, já._ em fase de ultima cão. 

14C. Deverá ésse trabaho, que em 
breve tempo será levado à- eonsidPT!l:­
ção da Ilustre Câmara. dos Vereano­
res, estabelecer, t .... mbém, novo e efi­
c:-='-te sistema de '1romoc;ões, consen­
tâneo com as n.ais urgentes necessi­
dades do serviço e do pessoal, e fixar 
novos padrões de vencimentos, 1'igoro­
s~mente de .acôrdo com aquOes mes­
mJs deveres, responsabilidades e r~'"i­
buições. 

141. Vultosos recursos f'.nanceiros, 
pois, exigirá a execução . d~sse plan~, 
em que o EXecutivo MUIUClpal depcs1-
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t.. grandes esperanças, como instru-:­
mento para a regularização da Atual 
siiuaçáo tumultuária do pessoal .da. 
Prefeitura, e cs quais não podcrirtm 
ser imprôpria e inoportunamente des­
L1cados no mvmento, com a conces­
sã~·. ·ãtr~vés do· 1rÕjeto oi·a Ve.tnda, de 
.,_·e,_dadeiro aum .. :m~,:, ge.al de venci­
n.entos, desobidieLte a Qu<.Iqcer sis­
temática, e de favores pecuniários ou­
tros, na maior parte . as v·êzes com 
nitido carâter discrimina Jor. 

t42· ... Tais. recursos, que o atual 
Executivo procm·a obtel'. deverão, sem 
!)i"ejuizo dns ohra;, e realizacões .de quA 
tanto carece a Uidade, para a solução 
c~ seus })roblemaS magnos de tl:ans­
porte. educação, saúâe, abastecimen­
to 'e· tantos oukos. ser equitativamen­
te, distribuídos entre as diversas ca­
tegor;as de servidores,. d(., forma QUf'. 

além de permitirem o atendimento de 
suas. necessidades básicas pesaoais, :.ve­
nham corrigir os violentos- 'dêsníveis 
de salários hoje verificados, e con­
correr, assim, p&ra a tranquilidade do 
funcionalismo municipal, e para -o es­
tabeleciciento· da justiça· social.. 

143. AguaJ.·dará êste •Executivo o 
pronunciamento ·do Egrêgio ·Senado ·da 
República sôbre· o veto total ·que, pe­
los motivos qite acaba de expor, opô5 
a:o projeto de·· lei- em -cogitação; da 
Câmara dos Vereadores,· de -número 
1.204-D-53, para· prosseguir nos tra­
b~ lhos que vem· realizando -com não 
menos devotamento- do que discrição. 
tendentes,.'no· domfnio da administra-· 
Ç-á-0 de pessoal, ao estabelecimento da­
quela mesma tranquilidade .. e · just~ça, 
nein o que não ·se paderá esper:lr pro­
dutividade e eficiência.- nos Serviços· do 
Distrito Fedenl, . tão necessárias ao 
·seu· desenvolvimento e progresso. · 

Aproveito~ o ·ensejo-para reitemr a 
Vossa. l!:xcelência as. expressões de 
meu mais alto aprêço .. - Alim Pe­
dro, Prefeito do ·Distrito Federal. 

A Comissão de Constituição· e 
'Justiça. 

PROJETO A QÚE SE REFERE. O 
VETO; . 

PROJETO DE LEI 

N, 0 1.204-D..:.. 195:; 

Dá novo Estatuto. aos Funcioná­
rios_ da Prefeitura do Distrito Fe­
deral. 

(Redação Final) · . -. - ' "' -· 

A Câu1ara do Dish:ito Fedfral, .re­
solve: 

. . TITULO I" 

CAP!TULO úNICO 

Disposições Preliminares 

Art. 1.0 ~ta !ei estabelece o re­
g1me jundico dos funcionários da Pre­
feitura do Distrito Federal. 

Art. 2.0 Ft.ncioná.rio públiCO ê li 
pessoa que· fôr legalmente investida 
em cargo público e recebei. dos co!res 
municipai~. remuneração pelos ser­
viços prestados. 

Art. 3.0 Os cargos públicos gão 
cna•tos por lei, e obedecerão à padro­
nização c.ue fôr !ixada. 

Art. 4.0 E' vedada. a prestação de 
serviços gratuitos à Prefeitura. 

An. 5.0 Os cargos podem ser Iso­
lados ou de carreira. Quando, de car­
reira, s-erão agrupados em Classes. 

Parágrafo. umco. Classe e um 
agrupamento de cargos da mesma pro­
fissão Ou. atividade e ãe igual _ladrão 
de vencimentos. 

Art. 6."' Carreira é uma seqüência 
de Classes da, mesma ~.aturet.a, com 
denominação própria. 

Art. 7.o As atribuições dotl cargos 
isolados e dos de carreira, serA-o defi­
nidas em RegulameDto. 

~ Parágraro único. Respeitada e5'.l9 ~lódica do Boletim ·de M.erecimt>nto. o 
/egulameu~a~·ão, as atribuições i.nc- Cn<>te da repartição em que s1ry:\ Cl 
rente~ a uma carreira podem o:;er co- r:m<'iunário sujeito e.o estágio~ -q1mtro 
-n,.tv'~as, indistintamente, e.os !uuc.io- meses antes da terminação dêste, in~ 
n&l'10S de diferentes Classes, f,1rmará ao órgão do Pessoal qllanto 

aos l'eqmsitos enumerados no ~ L" 
Art. B."' Quadro é o conjunto de dêE-Le artigo, reportando-se, s,~mpre 

cargos de. carreira e de cargos lBO- qlJP pos.sJvel, a registros, assentamcn .. 
lad';>S, tr•S e çiemais atos oficiais. 
·Art. 9" ·os cargo& públicOs da Pre. 

leitura sâo acessíveis a todos os bra­
sileiros, 1uservadns as condições ']f' 

provimento e as demais exigéncias le­
,;ais e reg·ulamei,tares. 

TtTULO I/ 

DO PRO\'n.tr:NTO E DA VACANt;L\ 

CAPITULO I 

Do Provimento 

Art. 10. Os cargos serào Provtdoa 
10r;-

I- nomeação; 
li promoçA.o; 

III transferência; 

. ry .... - reintegração'; 
V - x:eadtT'lssão; 

VI -~aproveitamento; 
reversão. 

CAPITULO D 

SEÇAO I 

Disposições pr t>limtnares 

Art. u. _ A nomeação c:.er& .:eita.: 

I,- em caráter vital1cío, n-os casos 
expreFsamente pl·evistos pela Constl· 
tuição Federal I art. 187>; 

II ·- em caráter efetivo, -~:uando se 
tratar de cargo isolado ou de c·an..!ira; 

lll - em comissa.l. quando se tra~ 
tar 'de cargo isolado que, em virtude 
de lei. assim deva ser provido; 

IV - interinamente, na \'aga exis~ 
tente- em cargo isolado lJU na.'c!asse 
ipici.al d,e carreira pá.ra as quais nã(J 
haja candi'dato legalmente habilitado, 
atendido o disposto nos itens 1 a Vl 
e VIII do art. 20; 
. ~ 

1 l.0 o provimento em caráter in­
termo não cxceder.á de 9-ois anos. 

§ 2.0 Aberto o concurso para o pro~ 
l1;.nento -do cargo, o ocupante mterino 
podêrá.· permanecer até a homologa . 
ção do mesmo. 

f 3.0 O servidor interino só )od~rá 
ter exercicio no cargo para o -lUal te· 
nhll sido nomeado. 

Art. 12. A 10rr.eaçâo para os car~ 
go.s de caá€ira serà feita na ordem 
rigorosa de classificação . obtlda em 
concurso, 

An. 13. Será. tornada. sem· efetto 
por decreto a no_q1eação, se a posse 
nflo se verificar nos prazos esta::> !e­
cidos .no art. 25 e seu paràgrafo. • 

Art. 11. o provimento do Cargo 
que dependa de concurso para no~ 
meação, não isenta. dessa exigéncia o 
aeu ocupante i:::+,erlno. 

Art. 15. Estágio probatório é\ o pe· 
riodo ~cte doi· anos de efetivo ~xerciciO 
do funclonário nomeado em ·virtude 
de concurSO, e de cinco anos para .os 
denai~ casos. · 

1 1.0 Ho ?erfodo de ·estágio a.purar-
SL-âo m seguintes reqUisitos: 

I - idoneidade moral~ 

II - assiduidade; 
III - disciplina: 

• IV - · eficiência. 
:i z.u Sem prejuizo da reme1sa pe. 

t 3.0 Em seguida. o órgão ~ompe­
tPn~-e formulará parecer escrito, upi• 
o ando sôbre o merecimento do esta .. 
giário em relação a cada wn dos re­
quisitos .e concluindo ·a favor ou con­
tra a confirmação. 

f 4.0 -Dêsse parecer, se cont!'â• 
rio à con.~irrnação, será dada vist'A 
ao estagiário pelo prazo de quiuze 
dias. · 

I 5.0 Julgando o parecer ·e a 
lif.f,:Da, a autoridade competente, ~e 
:-~:~ns•derM acoruselhável a ex.onera-ção 
:!o funcionário, encaminhará ao Pre .. 
!'eitc o re.spectivo decreto. 

I f!. 0 Se o despacho· da autoridade 
acima re!'erida. !õr favorável à per .. 
ni.anência do funcionário, a c~niirma .. 
ção não dependerá de qua!que1· novo 
ato. , 

I 7.0 A apuraçâ'Ó dos requiSitoa 
de que trata êste artigo deverá pro .. 
cessar-se de modo que a exoneração 
do funcionário possa ser feita antes 
de findo o período de estágio. 

Art. 16. O cargo de Professor 
de Curso Primário serà provido er4 
carater etetivc por diplomado.<; nos 
cursos de formarão de proftssOres pri­
·n.lrios mantidos pela Prefeitura do 
OLtrito Federal, de acõrdo oom a 
clrt.M>jficação obtiOO ness('s curso!, pre<oo 
V!:tl.·<'endo sempre o critério da antt .. 
guidade de diploma. · 

Parã.g·rato ilniCo.. No caso de se 
\lerificar igualdade de classificação 
entre dois ou mais diplomados, com 
a mesma antiguidade de diploma. será 
observada, em relação a êles, a clas­
si!i,.ação por ordem decrescente ci~• 
respectivas idades. · 

SEÇAO U 

· :Jo Concurso 

Art. n. A primeira investidura. 
em cargo de carreira e em outros que 
:1. lei determinar efetuar-se-à medi .. 
e.ntr> concureo, precedendo inspeção de 
saf·nt. · 

Art. 18. O· concurso será de 
provai ou de titulas ou de provas e 
tttulos simultàneamente, na confor­
midade das leill e regulamentos. 

I ""1.0 Quando o concurso !ôr 
exclusivamente de titulas e o provi .. 
mento d'epender de conclusão de 
curso, especializado, a prova dêsse re­
quisito considera1·-se-é. título prepon .. 
·1.-:rante. levando-se em conta a elas .. 
sificação obtida no curso pelo ca.n .. 
didato, 

I 2.0 Independerá de limite de 
lllaae a il~rição em concurso, de 
o..·t:(l~nt-e interino. de cargo fJU tunção 
púhj ('i;, 

f 3.0 O ocuparite interino ·de 
cargo cujo provimen~o efetivo depen­
da de habilitação em conC'urso, será 
inscrito ex-ojjicio no primeiro que se 
reblizar. 

f 4.0 A ·aprovação da inscrtçno 
dependerá do preenchimento. pelo in­
terino, das exigências estabelecida• 
para. o concurso. 

1 5.0 Aprovadas as inscrições, 
serão exonerados os interinos' que te­
nham deixado de cumprir o disposto 
rio parágrafo anterior. 

s.o · Sô serâ permitida nornea .. 
tio em caráter interino para o 
preenchimento de claro na lotação de 
·órgão oU serviço, quando não hom·tr 
sido aberta inscrição para o respecti­
vo concurso. 

~ 1.o Homologado o concurso, se .. 
rão exonerados todos os interinos que 
ni.o forem . nomeados, .sem prejn~o · 
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\ 
•os ·direitos decorrente&! da classifi· 
car;A.o obtida. 

1 8,0 o prazo de validade d.os 
caucursos e os limites de idade serAo 
fixados nos regUlamentos ou insti u­
çOes. 

Mt. 23. Poderá haver posse me-1 
diante procuração, quando se tratar 
de_ .servidor ausente ,do Pats, em co· 
m18$ão do Govêrno ou em casos es-:: 
pecia~. a juíw da autoridãde com· 
petente. ' 

CAPlTUW III 

Da -Promoçáo 

Art. 34. As· Prom-x;ões, tncJusJvt A 
clàsse finaJ de carreua, obedecerão a.1 
critério de antiguidade e ao de tnP­
recimento. alternadamente. 

tempo no serviço· público, o àt maior 
prole, o mais idoso, sllcessiv::~.men:e. 

o 
Paràgrafp único. Na Classe im('ial 

o pnme1ro aesempate serà d:?tec tnJ· 
nado ·pela classificação obtida ~m 

f 9.0 ·O concurso, uma vez aberto,· 
deverá estar homologado no prazo de 
d mese!. 

f 10. ·Não sendo permltida a inte­
rini.tade por mais de 2 anos; deverão 
L1el' e.bertas aa inscrições pare, ·O con-

• 011r11o correspondente ao C"argo ou car~ 
g011, no máximo vinte ~ quatro mêsas 
apótl o provimento intE:"t"ino. 

t 11. A interinidade constituirá ti~ 
tmQ de preferência para nomeação, 
qufl.ndo ocorrer em patê na colo~.:aç:\J. 

I l~. No caso de existência de c ar~ 
rBi.ras auxiliares, com direito de acesssc 
à& carreiras principais, o concurso 1e 
fará o.ongatóriamente para. as ce.J.~ 
reiru.s ~mxíliarea. 

SEÇAO I!! 
Da P.osse 

o Art. 19. A posse é a investidura 
em cargo Público ou função grati!i~ 
cada. 

Parásrato único: Não haverá. -pos­
se nos casos de promoção, reintegra­

!. cão e reversão.· 
Art. 20. Só poderâ. ser empossa~ 

do em cargo público aquele que preen .. 
· . cher oo seguintes requisitos: 

· I - ser brasileiro; 
n - ter no· minimo 18 anos f' no 

· ltuhimo 45 anos de idade, excetuan­
d.O·&t dêste!. l~tes: 

al os nomeados para cargos em 
eomtssfto; · 

b) os nomeados por concurso em. 

Art. 24. A autoridade que der 
::iosse verificará, sob pena de respun· 
sabilidade, ·se foram satisfeitas as con­
dições legais para· a investidura .. no 
cargo. · · 

Art. 25. A posse terá lugar 
prazo de 30 dias da publicação do 
d'e provimento no órgão oficial. 

no 
ato 

Parágrafo único. A requerimento 
do interessado, o praz.o de posse po­
c.erá ser prorrogado a ~é 60 dia.:;. 

SEÇAO iv 
Da Fiança 

Art. 26. O servidor n'Jmeado para 
cargo cujo provimento dependa da 
prestação de fiança não. poderá entra' 
em exerc1cio sem a prévia satisfação 
dessa exigência. 

§ 1.0 A fiança poderá ser prestada 
em: 

"I ·- dinheiro; 
TI - f:ituloS da Divida Pública; 
III - apólices de seguro· de fideli­

dade funcional, emitidas por insti­
tuto oficial ou eniprêsa legalmente 
l. u to r i z a da, preferentement.E: pelo 
Montepio e Ban9o C.a Pr~feiture. 

f 2.0 Não se admitirá o , levanta~ 
mento da· fiança antes de tomadas as 
oontas do servidox. 

SEÇAO V 

Do ExerdcitJ 

• An. ;rL o inicio, a interrupção f 
e reinicio do exercício serão registra­
dos no assentamento individuai do 
servidor. 

,, que a inscrição nã.o tenha limite de Art. 28. Ao Chefe· da reparttçao 
ldad.e, desde que o candidato seja para onde fOr designado o funcionário 
ocupante de cargo ou função pU~ compett' dat~lhe exercicio e atribui~ 
ltllca; ção compatível com o cargo ou fm~çf\3 

c) no caso de transferência, read.~ Art. 29. O exercício do cargo ou· 
!IP.ts"ão e aproveitamento. e os i[l.teri- !unção terá inicio no Prazo de 30 dia.s 
tM ex~ojjicio. . pontadas da data: 
~ ni - estar no gôzo dos direitos po~ I - da publicação oficial do atO no 
liticos; , caso de reintegração ou reversão: 

J1i - estar qUite com as -obriga.~ n - da posse nos demais 'casos. 
·Sões~ militares: I l.Q A prornoç~o não interrompe 
, V - ter bom proCedimento: o ex€'I'c1c10, que é contado na nova 
; vr - gozar de·· bOa saúde compro·~ classe a partir da data da tmbll~ 
on&dto em inspeção médicà ·, caçá<> do ato que promover o funcio-.... náiio. 

vn - •J er-se ha.bilitado prêviamen~ § 2.o o funcionário removido quan~ 
te em cor:curso, salvo (J'Iando 1~ tra- do licenciado ou· afastado por irope· 
tar de cargo isolado parà o qual nA.o dimento legal, a partir do- térmi~o do 
haja essa exigência; im"led.imento terá. cinco dias par3. en~ 

vm - · Ter atendido àS condiçÕes trar em exercício. 1 

espectais prescritas em lei ou regula· Art. 30, o funcionârlo nomeado 
mento para determinad~ cargos ou .deverá ter exercício na repartiçA.o em 
carreiras. cuja lotação houver claro. 

... . Parágrafo único. A prova das' con· § t,o Entende~se por lotação o ml.· 
dições a que se ·reterem os itens l, · mero de servidores que devem ter 
rt, V.J;I ·e VIII dêste R"t!eo não sc.rà exercic~o em .cada r~partição. 
ex.i.gida nob casos dos iteM ·m., V e 

concuno. ' 

Art·. 35·. As promo'lóes serão rea­
lizada-s "de- 4 em 4 meses. desde que 
verificada a existência de vaga. 

Art. 43. Será ap1trado ew ri in~ 0 
ten:po de ex_ercJCio na classe P.-t.r& 
efeito de antlguiàade. 

I 1." Para os efeitos de processa­
mento, das promOções, fica o ano civil 
dividido· em três quadrimestres que 
findarão, respectivamente, nos dias 3'} 
d.e abril, 31 de agôsto e 31 de de· 
rembro. 

§ ~-· Quando não decretada no 
prazo legal, a promoção prod11zirá 
seus e!eitos a partir do último 1Hl 

do ree:pectivo quadrimestre, 

§ 3 a Para todos os efeitos, · ~r1 
considerado promovido o runcioná­
rio que vier a falecer sem que ·enna 
sido ·decretada, ·.no prazo legal, a 
promoçâc QUe lhe cabia, .por anti­
guidade _ou por merecimento, 

§ 4:.0 A promoção para as vagas de 
correntes da vacância de cargo ·erã 

sempre precedida da pu.olicação, COlP 
'lnt~cedên"cta de quinze di a 5', da 
relação dos componentes da carrei­
ra com a apuração do tanpo de ser­
Tiço. 

§. 5.a O funcionário que no prazo 
impro.rro.gável de 15 dias, após a pu­
blicação da lista de antiguidade nara 
efeito de promoção não· reclamar da 
contagem de seu tempo de o;ervlçe~ 
perdera direito a qualquer reivindi­
cação relativa às promoções do mes· 
mo quadrimes_tre. · 

Ar'. 36. Só poderão concorrer à 
promoção por merecimento, os ·un­
oionários colocados, por ordem de 
antiguidade. nos dois primeiros ter~ 
ços da classe. 

"PN"é.grafo único. o órgão compe­
ten.-e apresenta-rá, para cada vaga. 
uma. lU!tta composta no mãximoj de 
três ~andid~üos. ' 

Art. 37. Só poderá. ser promovido 
o funcionário que tiver interstício de 
385 dias de efetivo exercício na clas­
se salvo se na nasma nenhum ou~ 
'blro o houver completado. 

Parágrafo .único. o funcionârío 
promovido sem interstício na fotrna 
ela. parte final dêste artigo, não po­
derá. obter nova. promoção sem que 
b.a.ja clecorrido o prazo de 365 · JHts 
de efetivo exercício na classe. 

Ad. 38 • . o. merecimento do ftm­
cionário é adquirido na sua classe. 

Art. 3~. Q funcionário· suspen.&o 
para responder a processo disClpll~ 
nar poderá ser . · promovido, mas a· 
prom~çáo, quando pelo . critério de 
merec.nnento~ ficará sem efeito se lhe 
fór aplicada alguma penalidade. 

Art. 40. ~ antiguidade seré. deter~ 
minada pelo tempo de efetivo exer-
cício na classe. , · · 

. A!"t. 44:~ Em· beneflcio ~ da.-netP a 
-we.r:• de direito_ cabw a pt·om 1çao 
sera declarado sem efeito o ato Qa" 
a houver decretado indevidamen~. 

§ 1.0 O funcionário promovido m­
U.ev~da~ente não ·fit:ará obngHdo a 
r~stttm.r o que a mais houver l"ece­
btdo. 

§ 2.0 O funcionário a quem ... 'li• 
.a. promoção ser:r indenizado da ji­
f~rença de ~enc!mento 'lU remunera.-­
çao a que tiver direito. ' 

Art. 45. Somente po; antiguidade 
Doderá ~e~ promovido o funcionánl 
em exerc1nc de mandato legislati\·o. 

Art. 46. Corq.pete ao ·órgão 
soai prOct:!ssar as promoções. 

C:APtTULO J V 

do W 

D" Transferência e da Remoçt!o 
' -

SEÇAO I 

Da· '1'ransteréncia 

A~.t. · 47. Caberá transterêhcla 
. Steiumtcs cn::;os: · 

noo 

I - de uma para outra carreira da 
rnesma_ denominação, de qua.4o 
eiras diferentes: , 

U - de uma. pa1~a outra carreira de 
denommaçao di rersa; 

m - de um cargo de carreira para 
outro Isolado, de provim<.!nto 
eletivo e vice-versa; 

IV - de um cargo t.solado de orovl .. 
menta efetivo para outro da 
mesma natureza. 

V ~ de padrão superior para in .. 
fetior. 

§ 1.0 No caso do item 111 a t,rans­
ferência s6 poderá ser feita a reque­
rimento do funcionário.· 

§ 2:0 A transferência para cargo da 
carreira só poderá .ser feita para a 
va_ga na classe inicial, ressalvadQ o di .. 
relto dos ocupantes das classes Cinail 
da.s carreiras atuçiliares. . 

I 3.0 No caso do !tem· V a trons .. 
ferência será feita a requerimento oa 
(un<'ionátio, e desde que seja pa.ra 
""argo inicial. 

Art. ~· A transferência será feita 
a requerimento do funcionâ.rio ou ex­
otrtcio, atendidos, em ambos os c~sos 
à conveniência e ao lnterêsse da act~ 
ministração. 

Parã.gra!o único. A tran.sferêncta 
dos membros do magistério continua 
a ~er regulada peh legislaÇão l'S­
pectal. 

:VI do art. 10. · § ·2.o O servidor não poderá. ter 
exercício ·em repartição diferente da­

Art. 21. 
dar posse: 

:-..::: 

São competentes para 
quela em que estiver lotado. · 

Art. 31. O afastamento do flU1-
cior.ário, de sua repartição, só se .vc­
rír'cará. nvs cua''l$ previstos neste EJ­
tgtuto ou mediante prévia autorb·.o.çí.o 
do Prefeito do Dist.rito Feder'al para 
fim 1e~ertmnado e- a pr'\zo certo. 

I 1.0 Havendo fusão de claSseS a 
·a.n~iguida:de abringerá o efetivo e:ter­
_cicio na classe anterior. 

Art. 49: A transfcrên~le será feita 
·Iara cargo de ..igual venciment•J ou 
retnt:neraçâ.o. ~ 

Art. 50. O interstfcto para 'trans .. 
ferência será. . de 365 dias na classe ou 
no cargo isolado. 

t - ·o Pre!eitO,· a'a. secretário do 
Prefeito, aos· SecretáriOs-Gerais, aos 
-Ministros e Procuradores do Tribunal 
·de Contas, ao Procurador-Geral e aos 

- dirigentes dos órgfi.os que "lhe são di~ 
retamente subor.d.inados; 

SEÇAOII 

§ ~ 0 • O tempo liquido de exercicb 
fntermo será contado como antlgui­
dade de'\. classe, quando não houver 
inte~T~pçao entre a interintda..le e o 
efetiVIdade. . : Da. Remoçtto 

TI -· O Secretário-Gel"ai, ao tJesso:.d 
dlrl~ente -e assistente; 

fii - O Diretor do Departamento 
do Pess·oal, aoe: demais servidores, 

Art. 32 Ao· entrar eni exercício, o 
funcionáric apresentará ao órgão com· 
petente os elementos necessários ao 
assentamento individual. 

Art. 33. Prêso prev~nt.ivamente, 

pronunciado por crime comum ou de­
nunciado por crime funcional ou 
!li.n~a condenu(l.c por crime inar an­
çá.vel, em processo no qual haja pro­
núncía, o funcionário SCI'á afastado 
do enrcici<; stté decisão flnat, cassa· 
do em julgado._. 

Art -il: Para efeito de apuração • Art._ ~1. A remoção, a pedido oa 
d.e antigmdade de classe, será ~on-~ y;:·of!zcw, será feita,; 
Slderado como de eletivo exerclcio 
o afastamento previsto no art 'il 1 - de uma para · . .outra Secretaria .. 

· , Geral, de uma destas para uma 
Art. 42. Quando ocorrer · emp'at , Superintendência e. vtce~Teru. 

' ..:· 

Art .. 22. Do têrmo de posse, asst~ 
nado pela· autoridade .. compere_nte e 
pelo funcwná.rio, constará. o compro· 
vante do fiel cumprimento dOS deve· 
l'eS e atribuiç~~r. 

.. , 

na classiflcaçâo de antiguidade t : e d~ Uma Supermtenilênci!L 
preferência o funcionário cofn ~.La1~r . para· outra; 
tempo. na ~arteira ou função de ;ual li 
l<•nomm~çao; persistindo 0 emoate 
o de maior tempo de serviço na. Pr . 
fritura do. l?istrito Federal. Cl r1P m:: ... , --.:::, 

de uma _ para outra. repartição 
ou serviço da mesma Secre­
~aria-Geral ou Superintendê.ll· 

ma .• 
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Ul - de um para outro órg~~. ea I lil1dade do tuncionó.rio, se êste, d"nt.f-
ul·:sma repatnçáo ou serviço, -icR.ao. expressam~11te do ato cu. 

. . ' aproveitamento, nao tomar po~se OCl 
c' 1.() '"":'\ remoção só poderá Ser reit!! otazo legal, salvo motivo de tôrÇOI 

res~el.tada a lOÚtç.?..o da reparti!,:ão ou TUlior 
IJtrm;o. P.arág:rafo lmko. Prot•ada a inca-

f 'l 1 A rf'rnoÇão dos membrnF do >acinaae deftniti\'a, em I.OS!Jeção ffi(!­

rnwns;,erw sera feJta de acôrdn com dH'~. sera decretada a aposentudo·. 
(IS a.~J'U~Hment0S ou Instrw;qe~ que ria. 
fün•r:n muxados. · · J Art. !53. Ao fundonário c;ue rstlv~t 

Art. n2. A remo:-5.o pr:>vi<::!::t no I :;m exerciClo, será licito ar!'itar 01 
item 1 elo oresent'e âr~.1go ser_à tr>it<~ :üí.o o :~::trgo de. aprovettarnen~\1. o 
mectmntr ato do Prefeito, do 1tem 11 1ue !ara expressamente. 
p::n·•ato do SecrEtário·Gf:'ra-l ou ::.,upcw CAPiTULO VIII 
r•n:.-,ndente p a do item !!I mr.d1ante 
ato do Ch('te f'~t reparti!}êo ou servi-;o · . Da Reversão 

Art. 53. A transferência e·t re 
mJ-:ào por permuta serão processada:: 
e requ"'r!mento dcs mter('SMd•!~, ·àr 
tt~Ordo c:Jm o prescrito 11('.Ste ,Ca· 
pitUlo. 

CAPlTULv V 

Da Reintegnção 

A:t. 64. ReVersão é o Úingresso no 
...... viço publico, tto funnonáno apo· 
oentado quando insubsistentes os ;no 
tiros da aposent,adoria. 

Par:ígrato único, A revers~fo se fart. 
flO me~mo cargo 'ou naQuele em qw 
tenha sido tran:;fonnado. 

CAPITULO IX 

lJa Readaptação 

f.rt. 54. A reintegração qne àe· 
correra de decisão ã.dministrauva ou 
jUdJcial"la, e o reingresso no sell'!ÇO 

\púbhco. com· ressarciment.o cloa pre­
jurzos decorrentes do afastamento. 

Art. 55. A remtegraçao será te1ht 
no cargo antenormente ocupa<:Jo;. se 
éste houver sido tranSlormado, no 
~··~c _rfFt.Jtante da t. .. f\t,sformação: 

Art. 65 ... Reaàaptaçâo é a .....:.esf.l­
.dura em cargo mais compative1 ,;om 
a capacidade ou habilitação do rLin 
cionáriiJ e dependerá sempre de· lJ•I'i-

Sf' extint.o. em cargo de vencümnt.l m; 
remuneraçao equivalente, ateadida :i 
habilitação prohsstonaJ. 

Art. '56. Reintegrado· o servidoJ 
(1uem lhe houver ocupado o IUgl:ll &er~ 

reco!idUzido ao cargo anterior, res:;;al- 1, 

1"ados os direitos de est~biíidade. · 
Art. 57.· o funciona rio remtegradc. 

!et·a submetido ·a inspeção médictl 
para reassunção do exercício. úeveildo 
aer aposentado quando incapaz · 

CAPITULO V1 

Da Readmissão 

Art. 58 Readmi~são ê o relrigres$<. 
no ~ervko pUblico, do funcionári.o dE· 
mitido ou exonerado, s~..;.:~ ressarci· 
mento de perdas e danos. 

't 1.• o rêadmiti.do contará o tempo 
df' -eniço público an~.,.· or à dem1~r:.ilo 
para todos os efeitos, respeitada a 
re.ssaJva feita no presente artigo. 

I 2.• Será feít!\ de preferência a 
readmissão no cargo anteriormente 
ocupado ou em cargo isolado de atri­
Buições· análogas e venéímentos ou 
remuneração equivalentes. 

1 !.• A readmissão em cargo de 
·r:nrt:ira será feita ~!1~ vaga a sf'l" 
provida pelo crit~rio do m"ereciffi:ento 

1 ~.lil A posse ao funcionário read­
mitido serã dada depôis de satisfe~~ 
tos os requisitos constantes dos itens 
Ill a Vl do art. 20. 

· CAI'tTULO. VI;I 

s:~.eção medira. "., 
ParágrRfo único. A readaptação n:i.t 

acarretara reduçào de vencimen!.os 
ou remuneração e será. teità media~üe 
transferência. 

CAPITULO X 

Da. Vacância 
A."'\. fi6. A. vacância do c.argc de­

:orrera de: 

I-- falecimento: 

n - exonerat.-áo; 
,!TI - deiDISSào; 

IV , - promoçáo; 
V - posse em outro carc-o 1e. provi­

.nent.o efeti-vo; 

V1 - aposentadorla. 

!< rt. 67. A exuneração será a. pe­
dido ou ex~o! /leio, quando .se tratar 
:ie cargo em comis:;áo. 

Parágrafo único. A exoneração ex~ 
?/ftcio só poderá ocorrer quando se 
trat'l.l' :le cargo em eClmissão, ou qt:'ar.­
r\l) :Jfio forem sati.:;feitos os requiS1 11k" 
ifl f>\ 1 ~tl'-io pr Y .. p.-ório. 

Art. 68. Ocorrendo vaga, serão con­
sideradas aoertas, na mtsma, ts de­
corr~ntes de Seu preenchiment\l. 

Parágrafo único. A· vaga or.orrerà 
na da!a: 

1 - do fa\e<'imento; 
II _ ... da posse em outro cargo; 

ni - da publicação; 

aJ da lei que criar o cargo e con-
Do f.proveitamento ced€1' dotação pará o seu· avoveita 

menta ou daquela que determinar 
·Ai .. D9. 0 aproveitamento é o ~re· esta última medida, se o cargo· já 

estiver criado; tôtno ao Eerviço público, do fun,.Jú-
nário em\ disponibili4ade. . b) do decreto que promove":' r.rans-

rerir, aposentar, exonerar, demttir ou 
Ar'. 60. sen; obrigatório 0 apro· e:r.t.inguir cargo excedente, cuja dota~ 

veitamento do tuncionário estável ~m ção permitir o J"re:mchimento de 
cargo de natureza e vencimento ou cargo vago. \ 
remuneração compatíveis com o ante- Art. 69. Quando se tratar de !un-
riormente ocupado. ção gratificada, a . vacân<'ia ocorrera 

Pa.rtgra!o único. A posse ao tun- por dispensa, a pedido, ex-oJI!cio. ou 
cionário aproveitado será dada de· .por destituição, 
poil de satü;fbi~o o requisito constante 
4& item VI de.> art. 20. 

Art. 61. llavendo· mais de um con­
corrente à mesma vaga, terá prete­
rê»cia o de maior tempo de disponi~ 
bllic:lade e no caso de empate o de 
m.a.Icr tempn- de serviço p(.blico. ~ 

.Arl. 62. Serà tornado ·sem efeito o 
IIDIOlei~ento ~ ea .. alla a d!s~o!li-

TIT.ULO lll 

DOS DIREITOS 1: VAlffAGENS 

CAPtTULO I 

Do Tempo· de servú;o 

_.\rt. 70. S:2rã feita, en d!a, a a.pu~ 
cação do tempQ de serviço~ 

f 1."' o número de dias será CO!l\'er-· 
~ido em anos, considerado o anc. como 
je :165-dias .. 

§ 2 F'elt..a a ccnver~ão. os dics re.s­
taut.es, até 122, não serão computados. 
ar.;t.donu.a1JUo se .Jara un, ann quan 
do excederem ~ êsse número nos ca­
sos je cálculo para· efeito de" apo-
rentadona ou .lubilaçáo. ' 

'.rt 71. Será rnn<..ldN'aào de cf~>· 
tivo exerc1c:o o afastamento em vir­
~uie de: 

[ - férias: 
~ [1 - casamento; 
III -~JUta; 

IV - exerrw o de outro ~"':l.~ ... I'J mu­
ulclp.aJ de Drovimenta eru >:Ol.;.:.issã(1 
1U em sub.~tit:.Iição; 

V - conv·JC~.çáo para o serviço mi· 
.itar; 

VI - Júri e outros serviços obriga­
tónos por lei; 

\Til - ii!xercicio de função ou car~ 
go de govêrno :ou administração, em 
qualquer partf' do t-erritório .... 11'ione. 
por noméaç5..o do preside.nte da·Repú .. 
blica; 

Vl.H - desempenho de funçãc Je­
glslativa da União, dos Estados, dí' 
Distrito Federal e dos MUnicípios; 

LX. - .ucença especial; · 

I 1.0 Adquirem tambêm est:tbilitJr. .. 
óe, apbs dez anos de exercício, os ser­
v,dfwe~ exr.ranumerá1 ;u~. contra':,a00.1. 
tare!eiras bem como o pessoal Oe 
obras e adjudicados. 

I 2.0 o disposto neste artigo não !!e 
aplica aos cargos em comissão, nem 
aos fWlcionários mterinos. 

I 3.0 A estabjlidade diz respeito 
n~o só ao serviço público, como tam­
bém. ao eargo ou tunção do Sf;rvidor .. 

Art.. 75 o funciont'.!"U. público pe-r .. 
der á o cargo: 

I - quando vitalício, sOmente em 
vutude_ de sentença judicial; 

n - quando estâ.vel, na forma do 
número anterior ou no caso de ser 
demitido mediante inquérito adminis­
trativo, em que se lhe tenha ll.5Eegu­
rado ampla defesa. 

CAPITULO III 

Das Férias 

A.rt. 7f. O funcwná"io r:"ozarA aa 
d.iu consecutivos de tt;rias por a.r,o, 
df' srôrdo com a e'!c.:Jia or~ni:tada· 
pc:o .chef" da repacti~~c. Jl 

I 1.0 E' proibido lev~T. à cpnt'1 de 
X· - licença. à funcionária ges~ térias qualquer falta ao trabalho. J·. 

tante; 

XI _ licença ao funclonA.:io ul~ 
dente. do ou P<h t.ador de doenç.a pro­
ri~s.onal; 

Xli - missão ou estudo nc estran~ 
gt1ro, ou em· qualquêr ponte do ter­
ntório nacional, quando o afasta­
DJtnto· houver sido autorizado p~le 
Ptefeito; 

XIII - exercfcio, em comls.;§t) de 
c<~rgo de chefia nos serviços do~ Es­
tados, Mun~cipios 8'tl Tfrritónas; 

XIV - faltas abonadas nvs têr­
m\JS do art. 115. 

P. •i. 72 Pam deito de apose:1t:\· 
doria ou jubilação, será. C02!putado 
1r.tegralmente: 

1 - o t-empo de 15erviço púb'lco fe~ 
.cteral, estadual ou mWlicipal; 

li - o período de serviço ati\'O nas 
fôrças armadas, prestado durante a 
uaz, computando-se pelo dôbro o tem­
po em operações de guerra; 

In - o tempo de serviço presta­
do como extranumerário ou sob quaJ­
:}>Wl. outra fm:·11'<l. <:.e ac.missão, j.Ç,YH' 
ltlf' temuneractc pdos cofres púbk•,)s; 

· IV - o ternpo de serviço prestadl) 
em autarqma ·e sociedades de econo-
mia mista; 1 

, V - o periodo ele• trabalho presta­
do· a instituição de carãter privado 
q'.Hl tíver sido H C.Uipo1'"~<io ou trl.!l..i· 
f:J:-tnc,do em ç.:;t'J..'Je·.ec!mento de -.~r-
\tlÇC pÚbtLC'O; ' ' 

V1 - o tempo em que o servidor 
estêVe em disponibilldade ou ::t.posen­
tado. 

Art. 73. E' vedada a. acumula<;ãa 
de tempo de serviço prestado conco­
mitantemente em dois ou mais car~ 
gos ou funções da União, Estados, 
Distrito Fedeta\1 Territórios, Muni~ 
cipios, AUtarquias e sociedad~ de 
~CC.lOmia mi~ta. 

CAl?lTULO n 
Da Estabilidade 

1\:rt. 74. O funclorê.rio ocut:-9.''.t.t 
de cargo de provimento e1eti-vo ad­
quire estabilidade depois de: 

I - dois anos de exercício quAndo 
nomeadt~ em ytrtude de concurso; 

li - cinco anos de exercfcio, quan­
do nomeado em caráter efetivo, 1em r-··· 

l 2.0 Sàmente depois do primeira 
·ano de exercício, adquirira a 1uncio• 
ntrio direito a térias. 

I 3.0 As férias dos- membroE do ma• 
giatério serão correspondentes ao pe­
ct<..r.o das férias es.;vla-:es r~s~al<1aõa 
a ~onvocação para exa-r,es e peri~JdO 

I· 

ce rruttricula. !• ( 

A.,.t · 77 E' prolbi.d:l' a acumull'\;-liO 
daa férias de mais de d.oi.s exercicios. 

Art. '18. Por motivo de })rom~'í;~<11 
transferência ou remoção o !uncio-,. 
nhio em' gOzo de férias não será obrl• 
gado a interrompê~las. , 1. 

· ~ rt 79 Ao entrru: em férias, o run: .. 
eionàrio comunicará ao chefe da re--~. 
partl~·ão o seu end~('éÇo eventual. 

. CAl?tTUW IV 

Das Llcenfa~ 

Disposições prelimiriare& 

Art. 80. S€'1'á .concedida licença:, 

I - paÍ'a tratamento de saúde;. 1
, 

n - por motivo de doença em pes~ 
soa da familia; '"',· 

III ·- para· repouso à g:::stante; 1 

rv - para serviço militar obriga-
torio; · -i 

· V - p'lra tratar de interêsse& W4 
t1culares; J.ii 
. 'vi - por motivo de afastnmen"IO· 
do cônjuge, funclonário civll ou 1111• 
litar· ' ./ 

' • I 
VII - em caráter especial. i!j~·1.. 
..Vt Bl. Não se .ap]ícRm ao funcftJ:• 

.lário interino ou em comissão ~ 
1: PDS V e VU do art'go anterior • . 1;.: 

Nt. 3'2. A licença. dependente · . 
lru.recãc m.édica·· ser:\ concedida pelQ 
prazo indicaqo no laudo ou atesta4Q.. 

Parágr'afó único. Findo o p r ft. ~ ~ 
haverá nJva inspeção e o atestado () 
laudo médico concluirá p"e1a volta a 
serviço, pela. prorrogação da Ucell' 
ou pela aposentadoria:~ • ;a 

Art. 8~. Terminc.c:!a r.. licença, ~ 
funcionário reassumirá imediatamen 
o exercfcío, ressalvado o ca.:so. previa --:~ 
ao párágTafo único d'J art. 84. tJS 

A:rt M. ·A. licença p.nrlerá ser t)rQ~ 
rogada ex~o!ficio ou a pedido. ,.1J 

Parágrafo único. O pedido ded 
ser apresentado antes de conclulã·~-~~ 

-~ 

•I I •' 
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licença: se indeferido, l!lerá eontadÓ 
como ae efetiva licença o período 

.. compreendido entre a data do termi~ 
·no e a do conhecimento oficial do 
despacho. 

, Art SE .• A licença ·cnntedida dentro 
de sessenta dias, contados do término 
da Jicença anterior, será considerada 
prorrogGtção. 

A..rt. 86. o funciot~árJr não po1er::t 
permanecer em licença por prazo su­
perios a 24 meses, exceto para as 
doenças consideradas cientificamente 
HC• •peiâ veis, cujo prazr,, a critéri( da 
junta médica~ poderá ser prorroiA.Vel 
o té 48 mf'S€'6. · 

§ 1.0 Expirado o prazo do pre­
sente artigo, o funcionário será sub­
rne.ido a nova inspc·;[vJ ~ aposenta·.to, 
se fôr julgado inválido para o ser­
,Viço pUblico em geral. 

§ 2. O ternpo necessário à inspeção 
m~.Hca será. considerado de pruna 

; gação. ~ 

Art. ·~S7. No caso. do item IV C!> 
art. 80. não haveâl. unite \de dt:.­
l"9...:lio da licença, que preval~~ .. ra 
durante · toc;,o o periodo do afasta· 
menta justificado do funcionário. 

Art 88. O funcioná r c em gôz.l ele 
. licença comunicará · ao chefe da re­

partição o local onde poderá ser en­
. contraC.o. 

SEÇAO 1 

lJa ·Licença ·para Tratamento de 
• .Saúde · 

Art 89. A Uc€'Ilça p'R:a tratamo>n~o 
ele saúde :erá. concedida a pedido ou 
ex-ott'eio. 

Parágrafo único. EJ:n ambos os ca­
ros é indJ:;;pensável 'l ilt<.peção meiir..a 
que deverá. realizar-se, quando fõr 
impossível outro meio, na residência 
C6 !un~!onário, deutw do prazo de 
oito dias. 

Art 9n Para UcençR até 90 di:P 
• lnsp·eçãc será feita por médico do 
órJii".O competente, ftdn1itindo-se na 

. falta. dêste, laudos de outro médico 
de Pntidt.<ie oficial. 

' 1.° F.xcepcionalMtnl.f será Jtrtrnl­
.. tlt'o o atestado médico, lOm firma. re­
C"on1:.ecida, desde que o 1uncionário es­
teja lora do Distrit..J Fcctero.l, devJdu.­
mcnte -autorizado. 

§ 2 o Na hipótese dO parágrafo a.u. 
tei'lnr o at~stado 'iO pz·uduzirá ?te!t~ 
dPJ)Ois de homologaJo pelo órgão mê· 
dict~ rompetente. 

\ S.0 N\· caso de .... nã.f) s ... '! homolo~ad:t 
a 'Jc~nca, o funcior.árío será obrigaoo 
s reass-umir o exerct~io,' sendo ronsl~ 
os dias em que deixou ctt:. comparecrr 
derados como de faltas justificadas 
aC' srrvlço, por motivo de doença. 

Art. 91. A licença. superior a. 90 
dias dependerá de inspeção feita por 
junta médica. 

I 1./) A doença poderá ser compro­
vada por atestado médico, se não fôr 

Art 94. O servidor n§.o pJded re­
z·usar a inspeção médica, sob pen"- óe 
suspensão do pagamento dos Ten­
cimentos até que ~ta tenha lugar. 

Art. 95. Considerado apto em in.s· 
peção médica, o funcionârio reassu­
mirá o eltercicio, sob pena (J." se!'em 
computados como de faltas os dias. de 
ausência. 

§ 1.0 No curro da -licença pode!"á 
o funcionário requerer insi)er;A-o mé­
dií:-a, r__.aso se julgue em conc\!cõef de 
reassumir o exercício ou quei.:a apo· 
senter-se. 

§ 2.0 Se a junta médica o cotl­
siderar não rec:.rperavel, o l'J:.cwná-.., 
rio será aposentado. 

Art. 96 O vencimento do funci.J­
nário licenciado para tratamento de 
~ ... úde serã. integral. 

Art, 97. O _ periodo em que o f 111" • 
cionário estiver afastado em virtud~ 
de licença para trotamento de saúde 
·St'rá. computado integralmente para 
efeito de aposent.adorb. 

SEÇAO li 

Da Licença por Motivo dé DoeRça em 
Pessoa da Família ' · 

Art. 98 O funcionánc. poderá :Jbtei 
li-cença por motivo de doeHça na pes­
soa de aS<'endente, descendeu ·,e cola­
teral, consangüíneo ou afim até o z.o 
grau e do cf.njuge, do qual não esteJa 
lega!c~1ente separado, desde que prove 
ser indispensável a sua a.~ ('" .Cla 
i't..'ISOOl e esta não possa ser prestada 
aimultâ.neamente, com o exercício d.o 
cargo. 

§ 1.0 Provar-s'e-á. a doença mediante 
Inspeção médJca. 

t 2.0 A licença . de que trata êste 
artigo será· conceC.ida com o venct­
méJ,to <.1o respectivo cargo, a_té um 
ano, e com dois terços do vencimento, 
'lt" fór excedido êste prazo, até o mr .. 
dmo de dois anos. 

SEÇAQ IIl 

J)a Licença à Gestante 

Art. 99. A funcionária gestante 
serã. c<·ncedida., mediante inspeção 
rtfcUca, licença com vencimento~ de 
re.tpectivo cargo pelo prazo máxinu de 
qus:tro meses. 

f 1.0 Salvo prescrição médica em 
L'OII,rário, a licença será concedidh s 
pg,rtir do inicio do oitavo mês de 
ge.stação. 
. § 2.0 A funcionária gestante, f}Uan­

do em serviço de natureza braçal, 
i.u' direito a ser aproveitada em fun-~ 
çfi.o oompa Uvel com seu estado a con­
tar do qumto mês de ~stação, sem 
pr.c~uizo do nlreito à licença conce.:Hda 
neste a.rtigo. 

SEÇAO IV 

Da. Licença vara o Serviço Militar. 

conveniente ou possível a ida de junta Art. 100. Ao funcionário qu~ tór 
médica à localidade em que seja. en· r.onTocado para 0 serviço milita: e 
centrado o flUlcionário. outros encargos d.1. segurança naclo-

1 2. 0 Serâ far··,tado à administra- na.l .será concedida licença com o ven­
. ção, em caso de u.úvidn razoável, exi· cimento ou remune~ação·. 
gir a inspec;ão por outro médico ou . 
junta oficial. I 1.0 · A licença será concedida à 

A'~"t. 92. 0 atestado médico e 9 yist& do documento oficial que prove 
· cottch.:são do Laudo da Junta nenhuma. a incorporação. 
- rP'E"rência farão ao nome O•l '1\ na.tu-1 1 :;a, o Do vencimento ou remnneração 

reza da doença de que sofra o fun- descontar·se·á a importância que o 
<'lll~Ario, salvo em caso de lesdes pro- ft<ndonário perceber na quaHdaJ.e de 
dt17idas por acidente ou domça pro- inc'lrporado salvo se optar pelas van-
fis.l:ional. ta.gens do Serviço militar. 

Art. 93. No curso da 1ice1ç"1. remu­
nerada, o fUncionário abster-se-á de 
e.thldade remunerada, s.J':l ._,~na de 
interrupção imediata da mesma li-

. cença, com perda total do vencimento 
ou 'remuneração. atl!: que :dt~s:mma o 

_cargo,., . 

1 3.0 Ao funcionário desinco:rpora.· 
do conceder-se-á prazo não eXcedente 
de 30 dias para que reaswma o exer­
cicio sem perda de vencimen~ ou 
remuneração. · 
Ar~. 101. Ao funcionário oficial da 

r ... rva''d<l.9' !órças armadM óarã- tam· 
' ' 

·._:;_ __ ~ 

bém ooncedida li~nça cem v.en~lmen-J 
to ou remuneração durante os est•­
gio.s previstos pelos regula-merü.J:; mt· . 
litares quando pelo serviço militar Bão 

0.\PtTULO V 

Doa Vencim·eutos 1 VantageM 

perceber qualquer vantagem pe~ 
cuniária. · 

· Parágrafo único. Quando o estâ.gio 
fõr remunerado, assegurar-se-á o :ti.­
reito de opção, 

SEÇAO V 

Da Licença para Tratar de Interésses 
Partículares 

Art. 10.2. Depois de 2 ano; df' 
efetivo exerclcio, o funcionário poderá 
obter licença sem vencimentos, para 
tratar de interêsses particulares. 

~ 1.0 O funcionário aguardar!\ tm 
exerctcio a concessão da licença. 

f 2.a Não será concectiaa a licença 
quando essa concessão fôr preJudicial 
à execuçã( do serviço público, nem a 
funcionário removido ou .transfericto 
ant€.! de assumir o exerc1cío. 

Art. 103. Só poderá ser concrdidf. 
nova licença deiJ()i!' de decOrridos doi~ 
anos do término da .licença anterior. 

A?'1 i04. O funcionário poderq,, 8 
qualquer tempo, desistir da licença. 

Art · 105. Nos casos de CRl,nni· 
de públiC?L a licença poderá ser cas­
sada peJa- aut.oriàade competente, de­
vendo o funcionário ser notifiCado, 
~xl'ressamente. além da rubficaçã, do 
ato 't.o órgã.ct oficial. . 

SEÇAO VI 

Da Licença ao Funcionárw. CaMdo 

Art. 106. O funcionário UPI;.;u­
pal teÍ'ã direito a licença sem venci­
mentos, quando o cônJUge tõr man­

.da.1( servir ex-o!Jicw em o.Jtro pon­
to do território nacional ou no estran­
geiro . 

§ 1.0 A licença dependera de rt:que­
rtr.1ento devidamente instruido. GUE' 
d~verá ser renovado de dois em d.)is 
anos. 

.t 2.0 Negada a renovação da h;. 
cença fica o funcionário obrigajo, n 
re;t~umir o cargo nos têrmos da pre­
sente lei . 

SEÇAO-l 

Disposiçóel preliminar.e& 

.•rt. 1W. ~ t-m rios vrnciffi~'!lto!l, 
poderão ser deferidas nos functonã.rtoa 
as se~uintes vantagf>ns· 

I - ajuda de custo; 

Il - diâ.:-ias; 

III -:- gratificaçõf>.s; 
IV -·cotas-partes de muPa~ !' per­

·c~! '•:tger·s. 

Parttt1'"Rf('l úmcO. Ser{io ainda r;n-. 
::-•<dns: 

crJ salá.rio.f'qmflia· 
· t') aU'IJlio-<1<..~ença; 

c1 auxilie or.1 a difi'""'T r;a ele ca 1(!1. 

SEÇA~ .11 

~o Venctmentó ou Remuneraçã~ 

A n ·~ 111. VenciiPt"'I·to é a r&~ 
iriiJuição paga pelo efetivo exerczc10 
elo cargo, correspondente ao padrao 
fixado em lei. 

~ "l 112 R~>munel""i.~õâO é. 11. te­
tnbuição paga ao tunruonario pelo 
··tPtivo exucicio do careu, corres,)-:>tl· 
dente a dois terços do padrão de •eri· 
::tmento e mai:J as cotas ou percen­
tagens atribuídas em lei. 

"- n.. 113. Perderá. O'! · vencim~'r.toe 
ou remuneração do cargo efetivo a 
C:tDC IOnàrtO; 

1 - nomeado para cargo em CO• 
n:i~..sf,o, da Prefettura c suas A11t1.1.r· 
quias, ressalvado o direito de opç!lo; 

II - quando no exercício de man• 
dato eletivo retnun-erado, iederal, est 
taduaJ ou mrnicipal; · 

III - quando designado para IN .. 
vir em autarquia, sociectade de eco­
nomia mista e estabelecimento de 
;erviço .público. que nà<, sejam da c:d­
mmistração do Distrito Federal. 

\rt. 114. o tuncionario perd~ ·ã; 

SEÇAO VII 

Da Licença Especia, 

I - o vencimento ou remuneraçr.tr 
total do dia, se não comparecer n; 

·serviço, salvo motivo legal ou molt>s· 
' tia comprovada; 

Art. 107. Após cada qUmqtt~mç 
de efetivo exerc1c1o, ao funcioná-no 
que o requerer, será concec11cta licença 
eapecial de três méses com todos os 
direitos e vantagens do cargo ou 1un­
çãg, 

Parãgra!o único. Não serê. conce­
dida a licença especial. se houver e 
funcionât·io, em-cada qüinqüênio: 

I - sofrido pena de níulta ou sus­
pensão; 

II - faltado ao serviço, f5em ju_stifi­
cação, por mais de cinco diaS; 

lll - gozado licença: 

a> para ·tratamento de saúde por 
prazo superior a 90 d1as, consecutlVÓs 
01.1. não; 

b) por motivo de doença _em pes· 
soa da tamilia, pOr mais de 60 dia~: 

c> para tratar de interesses :Par~ 
ticulares; 

d> por motivo de afastamento elo 
cônjuge, quando êste fôr funcionârío 
ciYil ou militar, por mai~ de 90 dias, 

Art. 108. Para efeito de apos~n­
tadoria OU jUbilação, serâ contado elÍl 
dôbro o tempo de licença especial que 
o funcionário não llouver gozado. 

Art. lQ9. O direito ~ Jicença es­
pecial não tem prazo para ser exer­
citado, podendo o functonâ.rio acumu­
)ar tantos qüinqüênios quantO! dese­
jai, 

li - Um tê:rço do vencimento od 
rEmuneração, quando comparecer ao 
serviço, dentro da hora seguinte ~ 
marcada para o inicio· do trabalho JU 
quando se retirar antes de findo Cl 
período do mesmo trabalho; 

lU - um têrço do vencim:mto o~ 
remuneração por motivo de prteno 
preventiva, de prisão em flagrante, 
de afastamento do exercício para i 11~ 
tauração de processo disciplinar ad ... 
mmistrattvo, com direito à percepçiio 
da diferença dos vencimentos quando 
aL~"<Jlvido, ou arquivado o proces,s•,; 

IV·- dois terços dos vencimento; 
ou remunerações, durante o período 
de detenção ou reclusão em conr.e­
qüência de ter sido condenado cin 
processo criminal, deSde que a pena 
não importe ém perda do cargo ou 
função. 

Art. 115. Serão relevadas até tl'"D 
falt~s duraute o mês, motivadM !)Of 

ior.1('r: d·evidamente con•provada llo1 
têr mos do regulamento a ser baixa.\iu. 

1\rt. 116. A:s repos:tões e mn':!~ 
nízaçõe.! à Fazenda Pública serão de!~ 
contadru~ em parcelas mensais, não 
excedentes da décima parte dos ·ven ... · 
cimentos. 

Parágrafo único. Nãà caberá des~ 
conto parcelado, quando o funcionária 
Solicitar exoneração ou abandonar o: 
cargo. 

Art. 117. _o ·vencimento ou. re· 
muneração ou outra qualquer vanta· 
cem pecuniária atribuída: f!O · t_uncio· 
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aário não podera Sofrer desconto que 
l!áo seja prensto em lei e n§.o lfl'rá 
ebJeto de arresto, seQüestro ou 1. e­
mhora,. salvo quando se tratai de: 

I - por filho menor até 18 ano! 
11 - p~r t"urío mvaudo; 

VI - _pela execução de traha'ho pe1cepção de outras grar,Jficaçôéa Ui­
de naturtza especial, com risco de ~innais r.oncedidas por t~iB anterlo1 u •. 

I - prestação de alimentos; 

III - por filha soJteifa ainda que 
maior, 5em econom1a própda; 

IT - reposição ou ldOenização Cl€~ qü~~ta-; g~~sotl~!~~u~~~~~n~~· s~u;e/1~~-. 
YiCl"'.~ à Fazenda Pública respeitadt:.· o em estaoelecimento de rnsmo otlcia1 
du;r,osto· no artigo,antvl"JOr. ::m particular, e que ntc. exerça auvt-

vida ou .snllde; 
VIl - pela execução de trabalM 

técnico ou cientificp; 
VIU - pela participação em órgão 

de deliberação coletiva; 
• IX _ pelo exercício: 

A''~ 118. o fun~•nnarJO :1 q 1: da de lucrativa, ate ·a idade O f 24 
1erá obrigado a repor ·a veilciment~ ano:::; a l dto eHcargo de 'lu·.:ti!•~r nu d:! 

· ·d v _ pela espo".<a .e companher·ra n""" membro de banca e comrs;;ô<::~ de ou remunentç:io que ·houver recebi o ~ - ~ 
:por fôrça de despacho admiri::::tnttivo têrmos da Lei n.0 769-53. , c~mcurso; 
eu _sent-ença judicial, reformados pos- Parâ~.~afo ünico c .mpreende:"l:Sf' Ol de encargo de ~:tx:!i9r de ct" · 
"krlOrmente. . I neste artigo os filhos de qualquer con- fes.sor de l'Ul'SO legalmente instl­

SEÇAO UI 
dição,. os ent~ados, os adotivos e o tuido; 

Da Ajuda, de CustCJ 

Pt-l"or att" d.ezoítv ;,n.,s, que, :r.\'0!~ c1 de encargo de :'!i:-t"\-áO ou c:netil!, 
?l1tl o r tol'ização JJ,_iJcial, viver ·y· b a ··uja remuneração s~ja igual ou Jfe-
.!fH~rda e l'lUstento · oo funcionári·J ·;m à do cargo ef-tl"t. do titul&'.'. 

A"l ll.t A juízo do Ptefeito pod€'!'·' 
,..-r conceDida ajuda df'· ::-usto ao 't.:r.­
eionario que tôr incumbido de 'quaJ­
•uer missão fora do Distrito FederaL 

.\rt. 127. QuanJo pai e mãe lCl- X - adicional por tempo d~ ser-
rem funcionarias ativos ott inativos viço. 

Paré.grato único. A ajuda de custo 
destina-se à•compensaçâo das despt--
la.s de v1agem: · 

A.rt. 120. A ajUda ot custo ni::~ 
excedera a Importância corresp(,tu:len­
te a três meses de vencimentos :m re­
muneração, salvo quando se trata1 de 
l'lagem ao estrangeiro.· ' 

Paràgrafo único. No arbitramento 
tia aJuda de custo serão levadas em 
conta as condições de vida no local 
da missão e, bem as.sim, o montante 

e viverem em comum, o salá~·,o-ta­
mi.ia será concedido ao pai. 

§ 1,0 Se náo viverem em comum, 
será concedido ao que tiver os depen­
dentes sob sua guarda. 

' 2 ... sr ambOs os tiverem, !'erâ 
concedido a um e outro, de acõrdo 
com a distrlbmçáo dos dependenteS'. 

Art. 128. Ao pai e mãe, equipa­
J'am-sC o padrasto, a madrasta· e, na 
falta déstes, os representantes legais 
dol!i mcapazes f> a oessoa a cUJa r:>:uar­
da e manutenção estiver confiado por 
ordem judicial o menor ou mcapaz. 

Cias despesas de viagem. Art. 129. o saiário-farrllli'!,_ será 
Art. 121. Não se concederá ajuda ~u~o a1wia nos cas 15 em que o !un-

de cm1to: ciOnário ativo ou inativo deixar de 
·perceber os vencimentos, temunera-

1 - ao funcionário que, em nrtude ~o '3'l ;:rovento da in ·ti'iJdade. 
t(f' manda~v Eletivo, deü..a1 ou reil.Sf.U· 
mirO exerclcio do cargo; \rt. 130. O sa•áric· tamflia n~o 

JI _ ao funcionário pôsto à dispo- está ~;ujeito a qualquer impô~to ou 
aição de qualquer entidade· de düelto taxa, nem se1·virá de ~ase para qual­
público. .;'.lt'J contribuição. amrfa que p&l'd 

,.M, 122. O funcionário restimüé 
a ajuda de custo quando: 

;~m de previdência social. ' 

I - não se tranwortar para u Jocal ~ . 
da mtssão; 

SEÇAO VII 

Do Auxilio-Doença 
n - actes de terminada a incum­

bência, regressar, pedir exoneraçao ou 
abandonar o serviço. 

I 1. • A restituição é de exclusiva 
responsabi!Jdade pessoal e pod~t·á ter 
feita parceJadamen~e. 

I 2.• Não 
rest1tuu: 

obrigação de 

a) quando o regresso do sef\'Idoi 
fôr determm~Jdo ex-of.h'l.T por do­
ença comprovada ou motivo de 1ôt·ça 
maior; 

b) 
aoó.s 

\ 

ha,•endo exoneração a pedidO, 
90 dias do embarque. 

SEÇAO IV 

Das Diárias 

Art. 123. Ao funcio~~ário que se 
deslocar do Distrito Federal, em oo­
jeto r: serviço, sera concedrda uma 
diaria, a titulo de indenizaçau das 

""despesas de alimentação e IJOUS#aua. 
~rt 124. O arbitraml"'nto · das ói:l.· 

rias consultara a naturez:t, o 1oc&J e 
as condições do serviço. 

SEÇAO V 

D9 Auxílio para Diferença de Caixa 

Art. 125. Ao funcionário afia.-u;ád~ 
qut> no desempenho de suas atrlbUI­
ções hdar com numeraria da Mw1t· 
rip:1Jidade, será concediao auxíli-J tt, 
xar!o eJll 5% de padrão dO vencimt:·ntc 
para C(l•npensar"dift!~·ençf' de cai>:.t. 

SEÇAO VI 

Do Salário:-Familia 

'üt 131. Após ::a j a período de 
':J meses consecntiv~·r de li 1:.::1;ç~ 
para tratamento de saúde, o fun­
cionário terà direito a um · mês de 
vencimento, a titulo de auxilio-
doença. · 

§ 1.o O pagamento do auxillo­
doença será autorizado a partir. do 
día imediato àquele em que o fun­
cionário completar o penado _a que 
se refere êste artigo, 

I 2.f) O auxílio-doença será 'Jago 
em fõlba e o seu proces~amento ·obe­
d2cerá as normas ae pagamE'llto dos 
vencimentos. 

§ 3.o Quando acorrer o falecimt:l· 
to do funcionário, o auxllio-do~n­
ça, a que fêz jus, será pago de acor­
do com as normas que regulam • 
pagamento dos ve'ncimentoli aind.IA 
não recebidos. 

hrt. 132. o tratamento do aci­
.::tf'r tado ell' serviço corr:-rá por coR­
ta dos cofres públicos ou de '"11!.tl~ 
tuições de assistência social, median­
.te -acônlo com a Prefeitura do Dis­
trito Fedenl. 

SEÇAO VIII 

Das Gratificações 

Art. 133. 
cação: 

sêrá concedida cratiti­- \ 

1 - de função; 

II - pelo exercfcio no maristé­
'rio;, 

lU - pela prestação de 3erviÇQ 
extraordinário; ' 

Parãgrafo único. o Jisposto nas 
'iuneas a e b do item IX dêste aJ'­
:tgo apJict.1T-ir>-à .:tuan:ll· o serviço. f6-r 
~x~1:tado fora do pcri.,do norma; ou 
.;;.;:traor1Jn:%rio a qw3 tstiver sujet•~· u 
runf'ionário no destntpenho de :::eu 
fa~yo. 

~.rt J34. Gratitic!f:(ão de runç.\\l 
é a ]li corresponde a,... ~ncarg ' de 
.cnt>IIa ou outros determmafjOI por 
Jei 

~rt. 1'35. o exercicio de- c a r g "l 
de '-:.reçào ou de furu;â·J gratificada 
~Xl:JUJ a gratificação por serviç11 ex­
traordinlirio. 

Art. 136. Não perderá a gratifi­
cação de função o servidor que se 
'a\isentar do serviço em v:rtw:M de 
ferias, luto, casamento, doença com· 
provada ou serviço obriga~•.mo ~or 
lei. 

Art. 137. A' gratificação por ser~ 
viços extraordinários_ poderá ser: 

I - previamente ·arbitrada pelo 
diretor da repartição; 

II - paga por · hora de trabalho 
prorrocado ou antecipado; 

! 1.0 A gratificação a que se re!e­
re o item I não excederá a um têr-. 
to dos vencimentos ou da remune­
ração m'ensal. 

I 2.0 No caso dG item II a gra­
tificação não excederá ao venci~entc 
ou remuneração de um dia e ~erá. 
calculada por hora de trabal!lo pror­
rogud'? O'l antecipado. 

J 3.0 Em se tratando de serviço 
noturno de caráter extraor.ünár1c 
o l'awr da hora será acrescido de 

~rt 1')8. Ao fun::ionário que CL'm· 
pletar dez anoo de serviço público 
efetivo sera atnot.tlda llma gLaLútca­
çâo de 10 % ~õbre os respectivos ven.­
Clr:tlentos, que s::tá elevada a :.10 e 
~10%, quando o tempo de se r v iço 
do funcionário fôr de 20 e 3!.1 s'nos 
completos, respectivamente. 

1.0 Este ~atffiéação é e:den­
ilVa aos funciOnários que se achem 
aposer.tados e tenham comp<etadc o 
re.<ope~tivo Wmpo de serviço aa ati­
,-itiade. 

~ 2.0 A soma da gratificação dê.ste 
~rt1go rom os vencimento.s ou remu­
neração, atribuídos ao funcionário não 
poderá t-xceder de quantia equivalente 
a CE>z vézell o vencimento ou remu­
neração minimus da Pre!eitw·a. do 
Distrito t'edcr~l. 

§ 3.0 Para o.s cargos Isolados. sujei~ 
tos .a qüinqüênios com padrões de ven­
cimrnto~ superiores ao padrão- (J não 
Ef'râo concedido.s os adiciona-is déste 
utig-p. 

SEÇAO IX 

Da Cota-par:te da Multa e 
centagem. • 

Per-

~rt. 139. N; cota-parrf'S de mult• 
ou pereentagfm serão nxada! fm 
lei, tornando-se :.\ômente devidoti.!> Rpó.!: 
o JUlgamento definitivo e irrtcorri­
vel do proces...<:a de infração. 

CAPITULO VI 

Das Concessõe! 

1\rt. 140 sem p:t:.it'l2,0 do.s vcnrt­
mentos .ou de quaisquer direito~ ou 
rant6gens legais, o funcionS.riíf pcl• 
derA fa,tar 8<1 serviço até J.tc: dias 
consecuth·os Por motivo de: 

I '- Casazpento; 

r:r - Falecimento do cônjuge, pa1S1' 

filhos ou irmãos. 
A.rt, HJ Será cunc "'<iidÓ o <\UXf,. 

lio-funeral, corrt!spondente a um mês 
de vencimentos ou proventos, à ta-:.. 
rni'!.!a d' funcionári.l fa.ecido, ruNJa 
que ·ao tempo do falecímen10 ~ti­
vesse em disponibilidcule ou aposell­
~do. · 

I 1.0 Em ca.so de . ar•'"""'daçãÓ, 
o auxilio sem. pago sOmente em ra· 
zâ..o do cargo de maior vencim~n~ 
de de cuju3. · 

I 2.0 A despesa çonerá pe-l.il do· 
taçáo )rópria do cargo, nlío po­
dend<l. por êsse motivo, o nomeado 
para. preenchê-lo entrar em exerci­
cio antes de decorridos 30 dias do 
fo.lec!lllento do antecessor. 

I 3.0 QUando não homrer :;>esse& 
da farailia do funcionário no ~ce.al 
do fale<'imento, a auxilio-funeral ,crâ 
pago a quem promover o entêrro, me .. 
diante provas das,despes.as. 

1 4.0 O pagamento do auxiJiJ..fu• 
nerâl obedecerá a processo · sumari!• 
~;imo, concluído no p:raZo máxime 
de ia noras da apresentação do ate~­
taci.o de óbito, incorrendo em pena. 
de .suspensão o responsável pelo re• 
tardamento. 1 

·.vt. 14.2. o serddor terá prcfe .. 
rêneia, para sua m<lrãdia, na loea• 
ção de imóveJ Pertencente à Pre• 
·feitura do Distrito ~€ral. .... 

Art. 143. Ao !utÍc:;•r.,Srio estud;'lnte 
sera permitido faltar ao serv.ço, ~m 
prejuízo dos \o·encimentos ou outras 
vantagens, nos dias de prova ou de 
exame, mediante ... ap:resentR.çM de· 
atestado, fornecido pelo respectivOJ 
estabelecimento de ensino. 

CAP!TULO VII 

Da Assi$têncitt 

Art. .J. 44. A Prefeitura do Distrito 
Federa1 pre~tará assistência ao !un• 
cionário e á sua familia. 

Art. 145 o plano de a.ssistt;n.~Ja 
compreenderá: 

I - assistência médica, dentü.ria, 
hospitalar e alimentar quando fôr e 
caso, sanatório e creches; 

n - previdência, -seguro e assis• 
tência judiciária; · 

III - financiamento para aqfllsi­
ção de imóvel destinado l1 resid~ncJ:Io 
do funcionário; · 

IV - cursos de aprefeiçoamento e 
e.&pecializa~ão pro!issfonaJ; 

V - centros de aperfeiço~mcntó 
moral e intel~tual dos funcion~i'.·OS 
e §lill§ famllias, fora das horas dO 
trr.bãlho. · _ 

.Art. !:.J6. o salário-taoília .s ·~r • 
concedido ao funcion*-riO ativo oli 
ãna.Uvot, · 

IV - pela representação de gs.-, 
binete; 

V - pelo~ exercicio em determ1: 
nadaa zonas ou lOCais.i. 

t 4.0 os cargos isolados, sujeito! a 
oüinqilên!OS. Ue padrões t-Uperior"..S A.O 
da letra o, até a letra s, terão ll.dJ­
cjonª'is do padrª-o O, rt;:~peitado \l que 
di~põe o § 2.0 dêste artigo, Art. 146 Leis·especlais estabelece-

§ ~.0 A ·gratificação concedida na rio os planos bem. como as con<ij• 
{Ql'lll~ rlêqte artigo exc!\11' g àireUa &. ~oe.- à.e ornniza.cful .• funciona.mente _, 



4los setvlço.s assistenciais re!~ridós 
11este Capítu\o. 

CAPITULO' Vtll 

Do Direito de Petição 

A-:t. H1. E' assegurado ao t'un 
(':{onárío o 'direito de petição em CôdB 
Ft!A. amplitude, bem asdm o de re­
presentar contra aquilo çue jUlgar 
irregular. 

t P 1' o do requerimento serà 
dirigido à mai.s alta autorida~e ad~ 
ministrativa, devendo a decisão ser 
proferida Pela autoridade com;:~et~mte 
no prazo mí!xímo de. 30 dias. 

§ 2.0 Da· docisão Que fõr prolatada, 
~a\lerá sempre pedido de recons(d.t.'~ 

ração, e não poderá ser renov'ii.Q.). Jli\ 
snesma esfera administrativa. 

, Art. 148, Caberá t:e"'urso: , 

I - do indeferimento ·_cio pe-jiilo 
~e recons<deração; 

II - O.as decisões sôbre os rtcar­
~os sucessivamente· interpostos. 

Parágrafo único. O recurso sers. 
Gecidid:o pe:a. autoridade imectiata­
mrnte supe-r:or a que ~·ver exp~-..:iiào 
Cl ato ou -proferido a decisão e sucessl· 
VO.!llf:Dte, ~m escala 1iscendente, a~ 
clemais autoridades. 

Art. H9, O pedido de reconside~ 
l'at;5r O<J :·eu1rso, que dfvera Sei m~ 
t.erpost r.• prazo máx:intc de 6fl diJ.S. 
aão tem. efeito suspensivo, mas, ~e 
r,rov ~10 tetroagirá. ã Gll ta do . ~~o 
impugnado. -

At t. 150 Na instruçiic." do petl\d{J. 
n:'h.o OPt evderão de ap1esentaçãv dl" 
pr()''? .thJS ou fato~ de que l:-aj~ 
.assentamento em repartíç..ôes subor~ 
4iinadas à autoridade a que o mesmo 
fOr 9-irigido. 

Art 151. A AdmV'lsuação nã.J'pr-­
derá recusar ao fun'cionãrio qualguet 
certidão de registros, assentamentos, 
atOs, despachos e informações qúe 
tenham dado _ origem aos mesmos. 

Parágrafo único. As certidões se~ 
rão fornecidas~ pelas secretarias e 
departamentos a çue estiver direta­
mente subOrdinado o funcionário. 

Art. 152. o fun"h,nário que r.e 
Qirigir no ' Poder Judiciário ficará 
obrigado a comunicar esta iniciativa 
a1 seu ~hefe ímedí.attJ, para que é~te 
providencie a remessa do processo, se 
houver, ao Juízo competente como 
peça instrutiva da ação judicial. 

Parágra.fo único. O direito de plei~ 
tea. na esfera administrativa pres~ 
creverâ. no prazo de clnco anos. 

A>:t. 153. os pl'a7os estabele-r.'ilO~ 
:neste Capitula são improrrogáveis e 
co~tam-se a. partir <la aa.ta da ~:.:rJj. 
cação, no órgão oficial, do ato impug .. 
l!ado ou, quando êste fôr de natureza 
reservada, da data da ciência por 
parte do interessado. 

Art. l 54. 1!:' assegumdo o direito de 
''ista d.o processo ao próprio funcio~ 
nário, seu representante legal ou B 
rlc~so?.ch~ Dtt. autorizJdG pelo interea 
S!"\Ó\l, 

CAPíTULO IX 

Da Disponibilidade 

.- Art. 15'5. Extinguindo-se o cargo, 
o tunci{m81'io estável tica.rB. em dis­
pambiliclade< cóm vencimentos inte­
c:.uns, ll~e o seu obrigatório aproveita­
mento rm outro cargo da mesma· na­
tureza e remuneração igual ou sU~le~ 
rior. 

Parágrafo . tini cO, Resta belecldo o 
('a"go, io.ln\'~ que- nndif~<·acta a sua Ue· 
nom.inHção, será obrigatàtiamente 
a'Jrov ,~ .. r,f' néle o "h.llH~lonário pf).'-.tt; 
em disponibHidad.e qUandi'J da sua ex· 
tinção, salvo o direito de optar, quan­
cio já tenha. sido aproveitado em ou· 
tto cargo, 

Art. 156. O fÍ.mcioná.rio ern dispo~ 1 Art. 163. O provento da tnativi· 
nibilidade também poderâ ser aposen- · r1r..tft" será. revi&to ~na conformir.:l!l.df 
.adn, r .. s.. form.a do art. 157. d~ IC'is em vigor ns. 156-48, 659-31 f 

108·52. . 
CAPITULO X 

Da Aposentadoria 

Art. 157. O tunclonária será (tpa-
sentudo: -

I - ComtJUlsài'iamente, ao!! 70 anq.: 
de idade; 

n - Por necessidade da adminis­
traçãO, quando completar mais de 35 
ano1 de serviço; 

III - A Pedido, quando contar 3C 
:mo:s de setviço; 

IV - Pot 'invalidez. 

§ V' A aposentadorla por invalidez 
sel'á sempre precedica cte licença por I 
período náo excedente de 24 me-.es,! 
,•alvo quancto o laudo mêdico concluir 
pela incapacidade definitiva para o 
•;erviço púl::lico, 

A.r't. 164.. A aposentadorh de[)-Hl· 
dente de inspeção médica só será 
decretada depois de ve{l.fic!lda a 1ih. 
P?~ib~Hdade de reãd.aptação io' tun· 
cuománo; 

Art.' 165. E' automática a apos~o­
tactoria comP}llSória .. 

J.!l'arágrafo único. · Ó· retardamento 
do decreto que declarar a aposenta· 
dori& não impedirá que o funcioná· 
rio se .afaste ·à o exerC'tcJO no d\a 
Imediato àquele em que atín::;tr a 
id:ade lim.lte'. · 

"fll'ULO IV • 

DO B.EGI!!E DISC11'L1N.ta 

Ç..A.P!TULO) 

't ·2 . ., ·Será aposentado o tncionârio Da Acumulação 
~:.e de-pois cte 24 m~-.;e::. a e liCença IJ9.' 1\. ... t lf.fi. E' •vedada a acurnu\-•.t>;l\e 
ra tratamento de saúde, fôr conside- de quai~uer rargos ou tun~De.... s:1J· 
rado inválido para o serviço público, vo as hipóteses do § 2.0

0 dêsr.e ar 
re&saiV"ada a hipótese prevista no ar· tigo, -
~igo 88. · t 

1
, A 

~ . proibição dê;;te art.!gr: es 
Art. 158. A redu/lo do limite d~: tende-se à ll.Cumule..ção de ca,rgos da 

.dar;f' para aposent;_t,0"rJa compuli=io- erereítura do D1.strito Federal cvm o!i 
ria e a de tempo de serviço o:;erão re- da União, dos Este.ctos, M·nu'~lin-=" 
guladas em lei especial atendida a Etttid.ades Autarqu!cas e wc:ed.ade.~ 
tJ!'.tltreza de cada Utll ~ara.nudos e111 1• economia mista, 
~.rr!s casoS os.-vencim!'ntc.s in~egra11 .jo ~ ~.o ·Serã permitida a Mun:.ülR· 
-:>3rea. çáo:' 

Parágraf< único. co.ttinua em ·:iz~ t - de cargo do magistério, secun· 
·j lev.islo.ção especial c·lle regUla a '--i.-'' dâ.rio ou superior, com 0 de JT.z.; 
-;~nt~adari.a ou j~bi.u ... i1c. 

·Art. 15~. 0 func!n'1á':"iO aposenh·1t. n - dé dOi;:, cargos do m3.gistPrlO 
por invalidez perceberá, na ínativida- ou de um dêsres com outro técnico 
de, os vencimentos integrais do cargD, ou ciP.ntífko. contanto que em qual­
quando esta invalidez decorrer de acl- quer dos. casos haja correlação ·de 
dente cuja responsabilidade .J.ão lhe Dlaténas e eotnpat.ibllldade ae no::â­
:'!"'SE& s~r ·atribuída de moléstia pr;,t rio. 
. \s~ional oq .não. - . § . 3.° Compreende-se como cargo 

§ 1.~ Equipara-se a acidente ~. tecnico ou cientifico para os fins dêS­
agressão sofricla e não provocada pelo te Estatuto, aquêle para cuja investi­
funcionaria no exercício de suas atri- dura se exija a apresent.ação cte dl­
buiçõea. , ploma de nível universitário su~e-

rior. , · 
~ 'l . ., No caso d~ actdente culTJ'lSL. 

,,~ vencimentos da flposentadoria ~e- Art. 167. l!: líclto :w funcionã.ril) 
ráo fixados na base de 1/30 avos, DOl' ~·o~enta<1 0 exercer catgo ~ln .''J!l<l!-;· 
ano dê exercício, observa·do o dispilS!O ,,w e p~"tticipar de órgão de delibe-­
no art.. 163. 'J.('~r ::ol1~tiro municipal. S<ll'/3 y_..:tanr.lo 

:t?<-·E:ehtac;<' por invalidez. • 
1· 3,0 A9 funciof?.ârio interino aplica- "-rt 16&-. Não se com['reend~. na 

se o disposto no corpo dêste artigo proibição de acumular. nem "'-~tão sU· 
guando invalidado por acidente no Jr•tr..!- a qurdsquer Jimites L~S ptrccv· 
exercício da função ou moléstia pro- ções: 
tt~<>ional. Nos ,...demais casos, obfl'!I 
·t.11-'Se-á a,. norma fixada no § 2.0 a)• conjunta, de pensões civis cu 
dêst~ artigo. militares; · 

Art. 160.~ G funcionáric com 40 -ou b' de pensão com ven!l.n,ent.J, re 
'rni\i'> anos de serviçÕ que no últiruo munerar,:ão ou seJàrio; 
decênio da carreira"'tenha exercido de c) de pensões com prov"'nto de 
maneira relevante, oficialmente con- disponibilidade, 6.posentadori.a {)U re. 
stgnada, cargo isoDa.do, interinamf·nte .. orma; 
011 em comissão· durant~ um anJ vw 
mals, sem interrupção, poderá aposen- d) de proventos quando re~ul~an­
tar-se com os vencimentos ciêsse car- tes de çargos · legalmente acumultl 
go, com ·as alteraçõe~. provento!. e veis. 
vantagens pertinentes ao mesmo car; 
r;o, na data da aposentadoria, 

.Art. 161. O funcionário que con­
tar 35 anos de serviço ser&. .po­

. sentado: 
I - coro .. o provento cot'responden­

te ao vencimentO ou remuneraçã-o da 
classe imediatamente superior; .. 

·n - com o provento aumentada 
'i.\! '2Q%, quand() ocupante da· ú.J­
tima classe da respectiva carreira; 

Ill - corn a vantagem do ~ncisú 
II, quando ocupante de cargo isola­

do, se tiver Permanecido no m\'S!nO 
dUrante três anos no roínirno. 

Art: 162 P..essalvado o dispQsto r.ot 
ti U.. 160, 163 e 164, o pl'Ovento da 
aposentadoria· ilão será superior &411 
vencimento ou remuneração da ae:~ 
vidade nem inferior a u..-n têrço de.stn. 

• 

Ji rt ~6S. Verificada, em ptocesso 
administrativo, a acumulação proibj­
da e provada a boa-fé, o funcioná­
rio serâ obrigedo a optar por um dos 
cargos. 

Parágrafo único. Provada a ná-fé, 
pen:i~rá. o ~arg-o da Prefeiturn ou <' 
mais recente, se ambOs fonm. da Pre­
feitura, e restitu1rá os vencirnentos 
que houver recebido indevidamente. 

?APtTULO !I 
Dos Deveres 

Art. 170. São deveres du funcio· 
miriQ: 

r - .Assldu1da.de; 

11 - P<JntuaUda~e; 

Ut - Discrição; 

rv - Urbanida.tle; 

v - RE-speito u· instituiçõea C:(Hla-' 
tucíonais t administrativu; 

Vl - Observân··ts. da.s. normas !egal& 
e reguw.mentare~. 

vn - Obediência às ordens \upe• 
riores, exceto quancio manHes ..... u-~ut.e 
ilegais; · 

VIII - Levar· ao conhec!mento rta· 
•autond~dP superjor lrreg-ula(iO • 1 1·~- de­
que tiver- Ciência em razão .Jo ~rg-o; 

lX - Zelar i>e~.8 · econ"rr:'" ~ C(! R .. 
servação do matenaJ que Ihe lôr Mn .. 
fiado; 

:X - l?rovtdenc1ar para q•1i e:-:tt'!j4 
.sem.Jr~ em orúem no assemam1:-n:.o 

· individl.lal sua d€cl'21tação de tt.~u~i'la; 

XI - Atender prontamente:· 
a, às 

Fazenc.6 
b) à 

quend:?..s 

• requisições }:Iara a defesa. clt 
MumcipaJ, 

expedição das certidões re .. 
para a defesa <if' did~t..o.,_ 

CAP1TULO 111 

Das Proibições 

>\rt. 17 .i. AO funcioná:io é prol• 
bido: 

I - referir-se, de modo depr~cia­
ivo, ern mformaçao. pat"ecer ou -de.:;­

nacl1o, às autoridRcles e a atos da 
~~ministração pública, podendo, po­
rem, em trabalho assinado, critiCá­
los, do ponto de ví:sta doutrinaria Oll 
da organização de serviço; 

II - · retirar, sem · pré~·ia autor! ... 
:z:ação aa autoridade competente, qual­
q_u~r documento ou objeto da repar ... 
tlÇao; , 

lll - promover manifestações da 
aprêça ou desaprêço e fazer circul!ll' 
ou SUbscrever lista de dolia.tiro nG 
rech1to da repartição. 

IV -:- valer-se do cargo para lograr 
proveito pesso3.l, em detrimento áa. 
dignidade da função; 

V - coagir ou aliciar subordina­
das. com objetivo de natureza parti .. 
dárül; 

VT - ser diretor ou g'-'I'eace de 
~cmpanlm. ou firma cometdal sun­
,•P., ... donacta pelo g-OvêrnJ mun!ciplll 'J cuJas atividndes se rela,.~OnCil. tom 
a r._r.ture::.a da funç5.o ~'JJl'ro exer­
ci""'-· 

VII - ptatlcar a usura em qualquer. 
cie suas formas; 

VIII - pleitear, como procurador 
ou itltermedíár!o, jullto· ás repartições 
públicas, salvo quando se tratar de 
interésses de parentes ou afíns até 
2." grau_; 

IX - receher propinas, comissões. 
;,1resentes e vantagens de qualquer· 
~spécie, em razão da função ou do 
cargo; 

X - cometer a pessoa estranha à 
repartição, fora dos casos prev\Rtos. 
em lei, o desempenho de encargo que 
lhe compet~r ou aos seus subordina­
dos. 

CAPíTULO IV 

Da Responsabilidade 

.o\rt. 172. l?elo exercíc1n -i.rregulrtt' 
de suas atribuições o funcionário res .. 
pondP. civü, penal e_ udmimstrativa-
mente. · 

1\rt. n;;. A responsabíiL:l nle c í v 1 1 
decorre de procedimento doloso ou 
culposo. que imvotte em prejui.zo Q.a. 
Fazenda Municipâ.l ou de terceiros. , 

§ L 0 A lnçienlzaçâo dos prejulzos 
cau&ados à Fazenda Municipal, no 
q:ue exceder aos limites da fiança. 
poderá ser liquidada mediante o des­
conto em presta~ões man.C:ftlS não ex._ 
cedentes da décima parte do padrão 
de vencimento ou remuneração, à 
falta de outros bens que respondam 
pela 1odenizilção. ~ 

f 2.0 Tratando-se de dano causado 
a terceiros, responderâ o functoná~:ta 
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.werante a Fazenda Municipal pela' [ autoridade competente, poderá ter 
i:l• t:ll.Jzao;ao fixada; pur 1erisá~ .lU~l- ~eus venc.tmentos ~u~penso~, ate que 
ciil.na em proce>sso no qual haJa Sldo ·cumpra aQuela deretnunaçao adlnl· 
eitado para uJtegrat a eonte.s~a:;ào e mstratn·a 
11-~: '• wn •ar o ff'tto... · .1\rt :a .. , Na aplicaç~o das p eu ôl s 

~ J.u A ação regressiva da Fazend<l Es-::1nlinart* será consJdemd:! a. na· 
QOlHni o lunclOnano so l)odera set. tureza e a gravidade da infração e os 
pt•"·osw aeiJOlS oe iJU.I:isa~.~.,. ·m JUõ- ctanos que dela provwrem para ·o ser-
gaco a decisão da ultima instãncul nço públiCo. _ 
t,;ue .tll!U\Ie.r. euuaeut!UIJ a Preleltura a .• a rt 18:1. São co_mpetf•n · ~~ . n ~ r a 
wn.·m~r a -tercou·o. aplicação. dns penalidades dtsclphna· 

Si 4.·• Quanau, em processo admi- res: . . 
ni.st.ratho, · ficar perfeitamente com· 1 - o ?refeito do Distnto Federal, 
provado que o dano causado se deu nos casos àe ~à~nussão. cassação dL 
no com_pl ,·~ento de •J":"It~us, por· eB·_ aposentadoria e dlSpOI}lbtlldade e sus-
t~nw, emunaaas ctos poaeres ::.ut;eno~ pensão pot mrtlS de úO dias: . 
res, o fuctcwnâ.rlO tkarà a salvo àa II - os ·Secretáriof'-G~··ai~. no caso 
nçíu.l regressiva, que serà proposta de suspensão por mai.o; de 30 dias; 
contra o respousa.veJ peJo êrro !un- UI - os Dlretores.ae Qepartamen-
ClOUa1. tos_ oU repartições, no caso de suspen­

CAPITULO V 
Das 'Penalidades 

A.Jt. 1i4. São penas di;:;r!:p1inl1.reiil: 
l - Aàverténciá; 
11 - .rté:l)lt;t!lU>8.ll; 
.lll - ;::)Us!Jem;ao; 
JV - MUHa; 
V - lJe!:itltUlÇão de fuw;r~.o; 
\'"1 - uem1ssao; 
VU - CaSktçao de aposentadoria 

eu mspomblJJàael.e. 

s&o até 3ü dlas: 
rv - o.s che.tes de serviço, no caSo 

de adver~.r.nc1a repreensão ·e su.sper1· 
são at€ ,J5 dias. 

~ Para grato um co. A pena de desti­
tUição de função caberã à autoridade 
·qua houver feito a designação do ser­
\'idor . 
' l'~.rt. 1B4 Além da pena j•.;Gidal t,.U~ 
~o"\.~t Pr_ serão conside~lJ.dtl'i cvm~..., df~ 
NS!"l.""'D.Sâ 2::; àias ~:m que o funriot;á­
(;1') 1eb:ar tie atender às nnvocn.çoN 
:il"l Júri sem motivo· iustifi~:ld0. 

CAPlTUW Vll 

Da suspensáo preventiva 

. ·AI-:t. 188. A sus.)en.são preventin 
<tté '.!r· ··::i·.as será ordenada. pelo Dire­
tor da re;Jartição, desde' que o afa.sta­
Wf'r:tc df' funcionaria ~t:ja necesst~-no, 
;):Jfa que êste. não yen m a· inUmr na 
apuração da falta cometida. 

Paràgrato úniCo. Caber& aos Se­
cretários-Gerais, ·ao Procurador-Ge­
r91 e ':'Uperintende~lte-" prorrogar ..tff 
~~· ftins ..:; pmzo d}l s~spensão Jà. or­
denada, findo o qual cessarão o.s res­
ne,·c;vo::: <':teitos. ainda 4.ue o pr::~cesi!L 
não esteja <'.o-.....-.luido, 

t.rt H~9. :..., fun.-.,.r.tir.io te r á. di· 
reito: · , 

! - a conta,?;em dO tempo de ser~ 
viço re'ativo'ao penodo e:.n que tenha 
estado prêso ou suspenso, quando do 
processo não, _houver re~ul_~ado pena 
disciplinar 01.! esta. se limitar a re-
preensão. . 

Art. 196. No caso de revelia _eeriL 
dc~ct;nad<.• .:Jelo Pn.,;;ldUlte da coni~..:. 
siilu um !uncio!lá.lhJ para se lnc·ll'C .. 
bir da defesa. · 

Art. 19'1. Recebi~da a deiesa, a co-• 
missão terá o prazo de 10 dias para 
elaborar o relatório e encé.minhà-lct 
a autoridade ·que deterniinou a aber­
tura do inquérito, 

Parágrato único. Neste relaU..· 
rio, que far~ parte jntegrante de 
processo, a comissll.!> concluirà pela 
inocência· ou responsabilidade da 
acusado, indicando, neste último ca­
so, a disposição 1egaJ transgredida e 
a pena aplicâvel à espéci~. 

Art. 19lS. Rec~~..'.UJ 1 pr<lcesso ~"' 
~utoridadt competente,, e!ta decidir• 
I.1D prr.;:o de 20 dit.s, t-omologando ou 
r•BI. ~ ronch1tõe~ ê.a comissão. 

!1. - a contagem do pertodo 
afastamento que exceder no prazo 
suspen"são dis"ciplinar aplicada. 

i 1." No caso d~ a t<Utol'idade nlo 
concordar com as conc!usões da co­
missão, poderá, dentro dêste prazo. 
nomear uma comissAo revisora, que 
será co:rlstitulda e funcionara\ nas· 

de condições Qrevistas neste capítulo. , 
da § ·2.0 Se o processo não tiver de-

nr - . a contagem do pertodo de 
prisâQ adm~nist~·ativa ou suspensão 
preventiva e ao pagamento dos ven­
cimentos e de tôdas as· vantagens do 
exercício. desde que reconhecida a sua 
mo-cência. 

. J\J·. ~·';.. A pena. de 
aera apJicaaa· verbalmente 
JJe.;ugencm. 

ndvertênct:1 
em caso ae 

'\rt l 01b. A pena de reprern:oâo 
aerá aplicada, por escnto; nos caieS 
lle desobedlimcia ou ta1ta· àe- cwn­
pruuento dos aeveres. 

A··· 185. Sera cassada a qJ<•sen~n· 
doria ou disponibilidade. se fiCar pro­
vado que o aposentado ou disponlvel. oo 

1 - \)raticou talta grave no eargQ · 
ou função, quando ainda em exer· 

TITULO V 

cisão final no prazo dêste artigo, o 
indiciado reassumirá automàticamen- 1 

te O exercfcio do cargo ou funçW. 
tGtll.rrlanou naqu~_~e ') àespacho q"lle 
vier a ser proferido, salvo no caso 
de prisão administrativa que ainda 
perd~re. 

Art 199. Tratando-se de Cl'"~'n'"'• 
PROCESSO DISCIPLINAR E SUA REVISÃO a autoridade QUe detenninar O Pl"O• 

cesso administrativo providenclará a 
CAPITULO I instauração de inquérito policial. 

Art 200 Quand"l a uur.o.tli.ade 

ArL. 17~. ~A pena de susper;sro 
cue não exceàe"rá de 90 "àia.s, s~á apli­
cada em caso de talta 'grave ou de 
temctàencJa. 

Paragraro único. Quando houver 
cnnYen!enda para o servn·o, ~.u <t l·e­
au~rimer.to do funcwnáfio punh.1o i:l 
pena de suspensao ser a con vertiàa em 
multa, na base de 50'7" dos vencimen­
í06, casO em que o tunctonariO per­
manecerá em .. sei-vtÇo. 

A.1 •• 78. A dEStitmção da fur.çâc 
terá por fundamento a simples con­
Yemência admmistrativa ou a. talta 
de exação· no cumprimento elo deve1·. 

A.rt 17fl. A pena de à~H!.ISS&c. ·sNa 
aplicada nos casos de: 

cicio; . ·. 
li - qceJtou ilegalmente ;-1rgo (lU 

função públiêa; , 
rn - perçteu a :racionalidade bi'a­

sileira; 
IV - praticou usura, em. qualquer 

da suas formas_. . . , -
§_ 1.0 Serà igualmente cassada a dl~­

•Or..lbilidade a.o funcionári J ._gue t 1aO 
5"s_•n.mir. n prazo legal, 'J tn··e::éício '!o 

oP! go ou· função em que fõr vproyei-
tado .. · · . 

~ 2.o A cassação de aposentadona 
ou disponibilidade s~rá processada na 
torma do disposto no Capitulo ·r, do 
Título V. 

.-\;·t. 18!:. Pt'Eiscreverâ: 
! _ em 120 dias a t'il.H.a snjelta 

àt> penas de- repreensão, multa ou su.s-· 
I - Crime contra a 

;pública; 
a.dminístraçãr. · pensão; · . . · 

Il - em 180 dias a penf! suj(~;.ta: 

li - Abandono do cargo; . 
TI.l - Incontmênclã pUblica ,e es­

t:tmdalosa, vicio de jogos proibid9s e 
embriaguez habitual; 

IV - ln.subordinaçáo grave em ser-
Viço; . . 

v - Ofensa física, em serviço, con~ 
tra "!uhcionário ou particular, salvo 
em legitima_ de.tesa ou motiv? l'ele­
'Yante; , 

VI - Aplicação irregular , dos d1..:; 
J!heiros públicos; · 

VIl - Revelação de segrêdo que o 
funcionário conheça em ra~o do 
eargo; _, 

VIII - Lesão aos cofres pú.blicos e 
dilapidação do patromônio muniCipal: 
IX·- Corrupção passiva· nos :~Jêr­

.mos da lei penal; 
X - Trausgressã.l. dos itens IV, Vl, 

V .11 VIII, IX e X do ·u c t 71. 
~ 1.o C:onsidera-se ~abandono cto 

cargo a ausência do' serviço, sem jus­
ta causa, por mais de 30 ctiai" conse-
Cutivos. ~ ~-

1 2.o- Poderá ser alnda demitido 
• funcionário que,- 'durante o perJodo 
de 12 meses, faltar ao serviçõ 6(} di~s 
intercaladamez.ie, sem causa justifi­
cada. 

Art UIO. O ato de dem•.:;são men­
cionará sempre a causa da penall~ 
Qade. 

Parágrafo ú.nico. De acôrdo com a 
gravidade da- fPlta, a demissào po-. 
derá ser aplicada com a expressão "a 
behi do serviço público',', que constaré 
11empre do ato de . demissão, baseada 
no.s itens I, VI, VII, VIII e IX do ar-
tfg(' 179 . 

l\.tt _ 181. O funcionário qne sem 
j·'sta causa deixar de submeter-se a 
».u:... ... :{'Ç{io médicà, det~mb:~adfl. . por . -. ~, . . 

a} a pena de demissão no caso do 
·, 2." dÕ art. 17\l~ 

b{_". a cassação da aposentadoria ou 
disponibilidade. 

lli - enl einco anos: 
a1 a.-pima de demissão nus de~a~s 

~'l~O~~ . 
O)·. a t~assaç5.o 00 'aposentadorla.ou 

dtsroni9ilidade. 
' PP.ràgrafo ú.nico. A fa1tn tam?ém 
prevista na lei penal como crune 
presc:reverá. juntamente com ~te. 

CAPITULO VI 

Da . prisáo adn_tinis!rativa 

Art. 181. Cabe ao Secretário-Geral 
ordenar, fl.mdamentadamente,. e. pN 
escrito a prisão administrativa ·ao 
responSável por· dmheiros e valotes 
pertencentes ·:1 !:''Rzenda Munictpal ou· 
QUe se acharem sob a !iuarda dest!., 
no caso de alcance, ou omissão em 
e'fetuar as entradas nos devidos pra­
zos. 

~ 1 o A tlUtoridade que mdcr:.ar ·a 
t;)!'"i<:ã:. comunicara no ~"'"..!.:-t.mn ct:a. ·o 
tat.... à au~oridade co~petente e _ prow 
v11n .. ciara no sentido de ser reall­
.::a.do, com urgência~ o procesoo de 
tomada de contas. r 1 

§ 2..o o f.uncionâriO que h o u v e r 
sofrido qualquer penalldade, e bem 
assim prisão administrativa. ou sUB­
pensão preventiva; terâ direito, se 
provada a sua Inocência, .ao set can~ 
celada a. pePalidade, arquivado· o pro~ 
cesso administrativo ou aceitas a.s 
suas contas, a uma reparação moral, 
qUe consistirá na~ ampla divulgação 
do despacho e dos m!Jotlvos que o fUJJ-
dallJ.entaram. "' 

"' Do Proce:Jso..,. administrativa a quem fôr remeU.­
do o processo de Sindicância: não tt­

Art 190. A autori·~~de que th·.::r ver competência para aplicar as .s&n-
~~ncia de qualquer irregularidade no ções e tomar as providências cabíveis.­
sp~·v•1·o r.;úbllco é I!JTIJ.!:bda· a prnw...: deverá solicitá-las a quem àe direito. 
ver-lhe a apuraçao imediata, em pro- Paré.grato único. Havendo mais 
cesso de sindicância __ . · de um indiciado e diversidade de •an· 

Parágrafo ~nic~ .. Este proc~so pre-· çõe.s, caberá. 0 Julgamento c\ autorj .. 
c{lderá a apllcaçao da p~na de su~- dade competente, parA imposu~(l.o da 
pensão por ma1s de 15 dms e desh- pena mais grave. .. 
tuiÇão de f~.tnção, bem como(_) ~nqu~- ~rt, :.!01. Qurmdo Sl" tratar· tJa 
rito adnumstratiyo! para indiv1duali- abandono de cargo ou fUnção, a eo­
zar os responsà.v~s._ lnLssão de processo iniciará seu! tra· 

':l-rt 19J. A deu1_1ssa•J do _funcion\ .. 1J balhos fazendo publicar 10 ed.lte.i.s d~ 
estã.VI_!l e·~ ~~s~aç~o _de aposentadoria chamada, pelo prazo de 30 dias. 
ou d1spon~b11Idade serA. s_empr~ pre- .Parâgrafo umoo. F'indo o prazo, 
cedida de mquérito admmlStrahvo, t:J.o r.ão comparecendo 0 acu_sado ~Jer-lhe-á 
qual será ttssegurada ao acusaq.o a designado um defensor u...offtcio. n& 
mais ampla defesa. • . _ ' . forma dêste capítulo. 

Art._lH~. A_ a·~<;!f~,Jr.a,çao.IJ!lrn i!JS- Art. :êt2. E.n q..J!)!ouer fase dO 
tauraça.o de m9uentp a_dmimstratJvo processo. será. permitida a inl.e:fllen­
é _de competência ex_cl!lsiva d<? Pl"e- ção de defensor constitu1db. pelo in-
felto, que, n9· própno ato; desl~nará- dieiad.-o • 
uma comissão composta de três. fun- 1_.,. 1 , ":zo3. o t 1,1 eionârJo- não pc­
cionárioa estáveis, de padrão de venci- derá ser exonerado a pedido, enquan ... 
mentos, ·quando possível, superiores· to responder a processo disciplinar . 
aos do indiciado. à.drninistrativo ou estiver C!.l..i.llpnndo 

1 1.o Ao designar a comissão, R. au- penalidade. ' 
toridade indicara, dentre seus · mem-
bro&, o respectivo Presidente: 

1 2.0 o Presidente da Comissão de­
signara .o -funcionáriO que deva serVir 
de Secretário. " 

CAP1TULO n 

.A:rt. 193. A comissão, "sempre que . ~!'t. 204 . A' Qt•n:qt.er tempo, po· 
riecessário, dedicar§. todo o tempo derá ser requerida a reVisão do pro­
aos tràbalhos do inquérito, ficando cesso admini.strativo de que resul­
seus membros dispensados do· servjço tou pena diSCiplinar; quando se ndu­
na repartiçã.ó, durante o curso óas aam fatos ou circunstA.nctas suscetf-. 
diligências e elaboração do ·relatórt., Yeis de· justificar a inocência do re ... 
e dispensados atnda d~ assinar o pan- :}'.lerente. 
to durante o perfodo da duração do 
inQuérito. · . Paré.gra!o ú.niro. Tratando-SI de 

Parà.gra!o tlnico. O processo devera s-ervidor falecido ou desapare<'ido. a 
ser- concluído no prazo improrrogavel revt.são poderA ser requerida por .qual­
de 90 dias, a contar da data da pu- quer das pessoas _.constantes .do seu 
blicnção, no órgão oficial; da portaria a~sentamento ir~dividual ou r,10r qu~m­
que nomeou a respectiva comissão. de direito. 

·Art. .!::14. !\. co·tJ .. tt..c tntciará (l."'l' Art. 205. Correrá. a revisão em 
seus trabalhos ouvindo. o tridiclado e a.penso .ao processo origlné.rto: · . 
procederá a tódas as diligências, no Parágrafo ~.mico. Não consti~ul-
lntuíto de roligir as provas, mesmo fundamento para a revisão a íim­
aa requeridas por· êste indiCiado, re- ples alegação de. injustiça da pena.li­
correndo, quilndo necessário, a Pfl'i- dade. 
tos ou· técnicos, ' • 

A .. t. ~95. u,rimn·h a tnstru:;.\J, Art. ~00. O 'er~u"·'·tineDto scrr. 
será feita -a citação do indiciado para, decidido pela autoridade que houver 
no prazo de Hl dias. apresentar a de- .proferido o último despacho no pro-
ft'.i!l ser.do-lhd fr..cuHada -vista do ~"'esSÔ disciplinar~ . 
processo. Parágrafo ú. n i c o·. Sendo caso de 

1 1.0 ·Ha-vendo dois ou, mais to- rt>-v1.rsâo: no def"'T'ir (; ~ pedid9 a a·J-
diciados, o prazo será de 20 diaS. torldade· nomeará uma comissão cODl'l• 

I 2.0 
· Achando-se o indiciado em tituidn na forma do ca.pftulo 6.nt-erior. 

l'JraJ 1ncerto, ~')":"<\ citado por edi~.i~ 
P'lbl:cado no órgdo C'l·Cial oito t·~ze:· 
con~ecutivament,e. e terê. o prazo legal 
v.:ra ap!·e~entax ~ defesa~· .... --

Art. 207. Na i~icial o requerente 
pedirá dia e hora para inquirição 
àas testemunhas aue .arml~t!. 
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Parágrafo único. Serã consid~rada 
informante a testemunha que, reSI­
dindo fora de. sede. onde fun•:•<lna.r ~ 
comissão, prestar depoimento por es­
crito. 

Art. 203. Julgada procedente a 
revisão, será· tornada sem efeito a 
penálidade imposta, re.c;tabe.ecendo · 
.IH! OOdos os d:reitos por ela aUt_lgidOs 

TITULO VI 

CAPiTULO úNICO 

Dispostçôes Gerais 

Art. 209. o cÜa 28 de ó u tu b r o 
será denominado "Dia do- Se:v~dor 
.Público do Distrito Federal", e será 
consagrado àS comemorações daquela 
da &.a. • · 

art. 210. consideram-se p~rten~ 
Oentes à famiha do funcionarw, alem 
do cônjuge e filhos, qua1squer pessoas 
gue vivam às suas expensas e, constem 
do assentamento incündua! au mes~ 
wo. ' 
. §. V' P~ra efeito dos direit:>; pre~ 
:vistos neste i:statuto, cOUS!\lenl.-St 
equiparada ao cóilJuge a compunnt' ,r.Q 
do funcionário ·que CQm êste c<'riv.va 
maritalmente, exCeto nos case\:. d« 
Cltl.ultérh.l ou incesto. 
~ § 2.'· A Administração nãn pcde~·a 
Jurtar~sl'! ao pagamento dos :Jell'~f.t­
(io;S req11uidos pela compr;ntH!t!':.t do 
Ú4Jciom.rio, enquanto não ficar Icg:al. 
l:ltePt(. r.rov'lda a existênct,_ de ·a.:iul­
tério .,JU incesto. 

Art 211. Quando· o fa~··rimento 
élo funcionário se verificar em con.-:e· 
qüência de amc..cnte no deserupenhl:l 
ele suas funções é assegura-ia à fa. 
aí.ilia pensão na base dos venc~n•en­
tos ou remuneração integral. 
- A:t 2!2 Os prazos prevt~tG'i nfS· 

te Estatuto serão conte.dos por dias 
corridos. • 

Parágrafo únlco. Não se compu­

da jornada normal, terão direito a 
uma gL·atlfkação àe 10% sâbre o ven­
ômentu C:.l, car~o . ...:11•11'~ nto exerc-:•· :.n 
taiS funções, desde que não ten!1um 
fo:'<h~ Ou outros vantagens. 

Parágnl1o único. A gratificação de 
uue trat') o presentt: artigo sera t:t'!l1-

c,.ch'a 1ws func.lonários submetirt:Js a 
um regime normal de trabalho no· 
·r.w no de mais de trinta e seis h•J':a:i 
p01 sernanra. 

Art. 220. Nos casos especiais ctes 
(lttec'ro.:. e funções dos quadros em 
extJnção, fica assegurado aos se t\ .s 
ocupantrs o direito ,de promoção às 
.,~1gas verificadas nas classes ou pa­
driJe.;, sLperiores, respeitados Os cJ·i­
Lerios de antiguidaae' e merec.imentc,, 
:>>.tinguindo-se automàticamente a~ 
vagas corresptmdentes nas cl~ss~s 
inictais e, sucessivamente, semprt' Jm 
cl.!\!ll~f" l>"\iPrior de cp.da carreira. 

Art. 221 o regime jurídico dêste 
Estatuto é extensivo aos servidores 
e>~tranumerários, quaisquer que <seiutn 
as auas denominações ou forma ae 
I!)Vestidura. e aos: 

a) runcwnários do TribunaJ ·de 
con.as e das Aut<tl'quias; 

b> funcionários do Departamento 
de Estradas de Rodagem; 

c) ·flllcionários do Montepio 
Empl'egados Muni~ipais; 

dos 

d) despachantes municipaiS e seus 
prepostos. 

1\l't. :{~'::! A nom~·a.<;âo para os rar­
gos em comissão. excetuando-se os 
cargos de Secretários-Gerajs, Pro~ura­
dor-Geral, Secretário do Prefeito, Su­
perintendente, Diretor, Assistente e 
.\d.lunt;'J reca.~á f'hclusivamente em 
funcionários da ·Prefeitura do Distri­
to FPtlf ral com o u.inimo de Jni~ 
anos de sefviço, -ressalvados os atuats 
ocupantes, 

tará no prazo o dia in1cial, prorro- Art .. 22J. O funcionário que acumu­
gfiDdO·ff (' I'Cncim~nto, que in1:Jt.Hr elD l'Rl , ca!'g0!=, den~r!J ~.bt normas co 
<domingo ou feriado. para o primeiro presente Estatuto, será aposen~ado ou 
cJia útil seguinte. .JUbJlado, com V:P,:i~l~t-ntos inte~.;u~, 

Art 21:i. E' vedado ao füncion:!rio PJHIU~lt- f'm que tc~_.,a o tempa d~ 
trabalhar sob a· direção imediata de IS"'l'ViÇ('I nreessáL~o. e; no cargo c.a 
eônjuge ot parente até C' seguncto rente,~ provada a il.}val_idez com ven­
arau, salvo em funçâo de confianta cimPntos proporcionaís ao tempo ae 
cu livre escolha, ..não- podendo, neste 1se:·viç" n~ste últir"';>, pt,s~rvado o C.1>;; 

caso, exceder de dois o seu número.,pa«to no art. 163. 
A.rt. ;!:14 São isentos a.:: qmusquer . . . 

selos os requerimentos, certidõe& e ~ Art. 22.4. O Pl'eÍei!-o_ determmarâ. 
Gutros documentos que se re·adouen. 1 - ~ara :;t rep~rtlçao, o pertod.o 
c?m sua vida funcion_al, salvo a ;.n.

1 

de tral:\::.1no dtár'·1 ~ 
<'Ieência de taxa hOSpltalar. n - Para cada função o r. ""!era 

Art. 215. Por motivo de cor_vicçâo i de horas diárias de trab~lho; 
fi).osófica. religiosa ou politica, ne- Ill - Para uma ou outra o regi­
nhum funcionário poderâ ser privado me de trabalho em turnos OOnsecutl .. 
de qualquer_ de ·seus ?ireitos, ne~ so- vos, quando fôr aconselhável, tndi~ 
1rer alteraçao na atividade funcwnal cando o número certo de horas de 
que estiver exerc_endo. . trabalho exigíveis por mês; 

Art. ::: · b. O íunc10nâr1o em '·'·r-. · 
ciclo, candidato a cargo eletivo, des- IV .- Quais os ~un~i?nâ.rios que, 
de que _investido nas funções de dire· em virtude das atrlbmçoes que je­
çâo. chefia, fiscalização ou arrecada~ sempenham, não estão obrigados a 
ção, será afastado da função, perden· ponto. 
d~ ~s venciment~ ,.do _cargo em ~-- Art. 225. o período de trabalho, 
m1ssao ou a grat1f1ca~ao da funç~o, nos casos de comprovada necessldl.­
se fôr o caso,. ~ partll': de . 90 _di~~ de, poderá ser antecipado ou '1ror­
a:ttes das ~le1çoes e ate o à1a une· rogado pelos chefes de repartição oil 
duüo ao pletto. rvi 

Art. 21 '1. será computado, para t0do,:,: I se. ço. 
cs efeitos, exceto para os aumen- Parãgrafo único. No caso de an. 
tos periódicos regidos por leis es- 'i tecipação ou prorrogação dêsse pe. 
peciais, o tempo de serviço presta:ao, ríodo, será remunerado o traD~_tho 
até a data da promulgação desta 1et, extraordinário, na foima estabelectd'! 
pela funcior:ário em qualquer repartJ.. no Capítulo V, Seção VIU, do 'r[­
çã·o pUblica, sej:1 qual fôr a natureza tulo UI. 
da inv-esthlura ou fonna. de p~fl:-mento. ~Art. 2J6. ·Nos dias úteis, só 'lOr 

Parágrafo único, o tempo de Mr.._ determinação do Prefeito poderão 
viço municipal, Iegãlin"ente considerado . deixar de funcionar as repartições. 
por lei anterior para o mag1Sth·io como públicas ou ser suspensos os seus tra­
de efetivo exercício, será. computado balhos. 
para efeit<. da percepç:ão de g1·atifica.~ Art. 227. Foderá ser estabelecido 

Art. 228. F·unção de jornJlista pro­
tisswnaJ e çompat1ve1 com u dL ·ser­
vidor público. 

Parâgrato úniCo. Para efe1tc do 
dtsposto no art. 7.u do Decreto-J.el nu­
mero 7 .037, de 10 de noveml.)ro dé 
1944. são reconhecidos como ]orrtails­
Las profissionais os .funcionârtos que 
comprovem o exercJCio da atiVIdade 
JO' nal:ista na Imprtn.'a e no ~dúl 
do DiStrito Federal e estejam registra­
dos no Servtço de Identiflcaçã0 Pl'o· 
nssjonaJ 'do Ministério do. Tratmlho 
Indú.stria e comércio. 

Art: 229. É vedado exigir ate:Jta:lo 
dr- ideologJa como condtçao [)ara !AlSSf' 

ou exercicío de cargo ou fl.mçào pú­
blica. 

Parágrafo único. Será responsabi· 
liz~dR aaminisrrativ<'! e ,:riminJ.llltf .nt; 
a autoridade que infnngir o disposto 
ne~te artigo. 

Art. 230. Aos ft..ncionários do Tri­
ru• :,J je Conta:: ~et·lu-apllcaatt;, ~ ... t.· 
s:c..H~r~a!ni"r.te as aisnà~H·õrs dê!';t€ Es­
!1 tu to no que não· e1 :iidir com (JS 

n:.-.<:pf'ctivc1s reguhmer~m:. 

Art. 231. Poderão ser adm:tidos 
nos servtços publicos mumc1wuts com­
pn!:veis. ,nedirmte exhme med1ro IJ'--11\l 
aferição de salide e aptidão protJSSIO· 
nal, os cegos e ainbliopes. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

--- ........ 
vagos. o 1ireit.(' do n"r",;"~"~'""~-" rt() 

cargo ocupado, ~.'!:ra o qual não tenha 
sido aberto concurso, r2.ssaJyacto o dL• 
'Pito de a<'e_q:o dfw ......--.·"w"'t''' lt' ;; .r• 
reiras au~iliares, quando fõr o caso .. 

Art. 240. As penalidades que ter.l1um 
sido aplicadas aos tunc10:1ários cta 
Prefeitura até a C'ata da publicaçãG 
do presente Estatuto. serão canrela .. 
das, desde que não excedam de :!() 
dias de suspeBsão. 

1,1> O funcionário beneficlad::t 
~UIIl .t '\rllStla Ct<i~St<l' (.!;. dêSte u·r,~-~t'l' 

1ão . o>;··~. dJ .~.to :1 •·P.I;eVf-.r vencJme~'l' 'S 
correspoodent.e!5 aos dias em que ten11a. 
estado susrenso, qup serão' com;:ut:.ldo.a 
como faltns justificadas. 

Art. 241. Ficanl extensivos aos :Jl.!e Ql 
requeuam. no prazo de 90 dtas. os be· 
P.f'li{'W.f oa Lei n.'' 4, de 10 de setem­
bro de 1947, e da Lei n.c 483, ct~ 11 
<i." :utubro de 1950. 

Art. 242. O funcionário em cargo df 
direçall ou cn~tta. em CúuHssao, ua. 
~residencta de cmnissflo t,er.nlea ou de 
processo disciplinar, ctesde que exerci• 
do sem qmusquer vantagt'US pecurua~ 

nas, alem dos vencimentos do car~lJ 
próprio. para ·efeito de aposentadO .. 
ria, excmsivamente, terá o direito & 
wntagcm com acrescnno de ;iO% n<l 
tempo de exerc1cío nAQUelas funçôros. 

Art. 243. 'Aos atuais funcionárm.s 
etet1vos aa Prete1tura do UIStnto iot ... 
deral. ocupantes de carg"OS de carátet 
permanente e àe provimento em co­

Art. 232. O Poder Executivo, dentr<' tnl&Sào. quaodn afastados déles, de;xw• 
do prazo 1e doze mese~. IJl'Omuv~ra as dt' lO ou mats "!nos de exerc1cio, imo­
medidas para a execução do plf<no de LP"''H'l~v OL' não. <"! Ml>1t'?:Urado n rll• 
assistência referido no art. 146 desta reito de cont.inmu a perceber 'lS Vfn ... 
lei, inCluii,cio 0 !imite mínimo de 45% cimento~ :.-orrespondentes uo carga 
do venctmento rcmui-teração ou pro- e~ comtssao. d~ padrfio mats elevad(), 
vento de fun('ionáno, como mv·e ria até ser aproveitada em outro eqm-
pensão á sua tam1lia_. l valente. . . . 

Art. 233. O período de dois anos I Art. 244_. O ~re!e1to do D_lSt:tto Fe• 
de prOvimento intermo estaoeleGldO .deral_ deslgnara uma comiSs;;to para. 
no art. 11, § 1.u, contar-se-á da data argamzar tlm_ plano de classi!Jcaça!J e 
em QU•~ tsta lei entr:-;r em vigo!. 1 re_gu~amenta~fl:O dos car~os de sen'lÇG 
não tem aplicação aos e.tua.::. n:.'..e~ pubhc? !J1U~u_:tpal, com base no_s deve-
rinos res, a .. nbtpçoes e responsabilidades 

· tuncionals, respeitados os seguintea 
Art. 234. O Prefeito do Distrito F-e- princípios: 

deral, no prazo mà.xuno cte ~U dt!ls da · a) aos car!los iSolados d~ funções 8 
Sanção ou promulgação dêste F.sta- ~ 
tuto, enviará· à Câme.ra do Db:trito responsabilidades sem~Ih&ntes cabe:ráo 
Federal um ameproJeto Je re.=:st,rntu- ígua1s vencimentos ou remuneração: 

- ·r· d _, 01 as caneiras para o ingresso nas 
raçao e reclassi tcação 08 qua~,ros, quais seja '"xig1do o diploma de curso 
cargor,; e funções dos funcJvnário~ 
mumcipais e dos respectivos venci· superior ou a defesa de tese, : crão o• 
mentes. mesmos mveis de vencimentos ou re• 

muneração; 
Art. 235. São considerados t-stá~ cJ iguais vencimento:!! ou remune-

vets os funcwnano::. da Pretel! tll a d<J ração terão os cargos isolados ou rte 
Distrito Federal que mt-egranao as c·1.··•eir?~., cientüicos 1U técnicos ~ ar· 
fôrças armadas, duro.rite o últ,w:'-' con- r-í!"tJro~. 
flito mundial, participaram ae o.pe· 
rações ativa..'! de guerro ou de ati',rl- Paràgrafo único O plano•!~- que ~e 
dades dt> comboio e patru!hr-Jmt·uta refe1·e êste artigo será apresentsdo 11r: 

Câmara do Distrito Federal, no pra:z«» 
Art. 236. os candidatos a concurso máximo de seis meses, contados da 

para cargo público que estivera.ru m· puhlir:fl,..áf' d!C'I'ita lei · 
corpQredcs à F'ór('a Expedidvt.á:-•., Art: 2c15. Enquanto não fór fixadll 
Brasileira, ou serviram em patrulhaw c:efimtlv~mente em tei ·especial, será 
menta de coolboios de guerra. terâo mantido o abono de Natal. instituído 
preferênc1a para a .1omee.ção. em pela Lei n.O 552, de 6 de dezembro de 
igualdade de condições. · 1950. 

Ad. 237. O funcioiiário que não Art.. 246. O funcionário que tiver 
possuir diploma, exigido em lei para até dez frtltas no qi.iinqüffiio ::J.Ue an­
o exercicio da profissão prówia da tecedeu à data da snnção ou promuJ .. 
carreira, s~rã tran::c.ferido para c::trgc gaçãa da presente Jei não oerderá ct 
da mesma cia:;sc de outra carrelra, direito à licença especeial. 
para cujo exercício não se exija dipl<'!- . Art. 247. ~ste: Estatuto eptra_rli em 
ma, ressalvados os direttos adquHidos Vtgor na data de sua pubhcaçao. 

Art. 238. os contr:ltados, extranu- I Art. 248: ~evogam-se u qisposições 
merá.rios; horist.as e demais sen·idores em eontrarto. 
incl~ive interinos, admitidos P<>\ qu~l- Sala. da Comissão de Redação, 25 
q~er forma, ames da prorm;,~~çao de Setembro de 1954. - Hugo Ramos 
d~ste Estatuto, que _cotnplet:mun 0..1 Pilho, Presidente e Relator. - Glads .. 
v1erem a completar cmco anos de efe- fone Chaves de Melo - Salomdo 
tivo eyercicio st:rão considerado,-; está· Filho · 

veis. Aufor do Projeto Lei 1.204-D-53. 

ção adicional e aumentos. veriódic05, 
Art. 218. Contar-se-à en) dôoro o 

tf'rnpo de serviço prestado pelo pes-
801\1 da Policia de Jigilltncia dura.11t.~ 
o 'Jerío•.l.o com'lreenr:hiC' entre a ::lata 
da eontwf.a do D!.,.,sD na úWma gtlt"!T~ 
até o dta ela o..nir.At·l;l·fl do armis~'·f·JI·' 

§ 1.0 O Poder Executivo M?;an·i~ Substitutivo Hugo Ramos Filho e OU• 
zart\, no prazo de 120 dias, as re3pec- troR. · 

o regime de tempo integral para 08 tivas tabelas numéricas. I Cc:nü:c-ão Especial do Estatuto. 
cargos ou funções indicados em ret. § 2.o A presente let aplica-se aos A . comissão de Constituição e 

Art. 219. Os funcionários que e~­
tejam submetidos n regime de traba­
lhe notw·no ordinário, que· compl'een .. 

Parágrafo umco. Aos pt:ofessôres extranumerános para efeito of" esta-I Justtça. 
de curso Técnico e de Enstno Téc- --,~!lct!lOe. ·.t~rins,. 11cen{ &~ aposent-t.. tl> I OFíCIOS: 
nico fCurso Bâsü~o e Curso TécmcoJ na$. g:-a-t1flcaçoes e temPo de setV!ÇO 1 

será- exigido o mesmo número (e ho- enqtlanto não fór elaborado o c:ó 
ras semanais de trabalho atrlbutdo di~o esoeciat para êsses serv1,,_..· 

Quatro Cl Câmara dos Deputado!. 
. ~ 0b hs·. 1.179, 1. 486, 1. 484 e 1.485 

. : :1 encaminhando autógTafos dos se~n: 
,.._ 1 tes; 

aos professóres de Curso Secundár;., J Art. 239. Fica a!: se g u 1· a ,., 
c Ensino Secuudãl'io !Ginásio). .nuous Íllter.in.os, ocupan·r .... 
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PROJETO DE LEI DA C AMARA N .• 218-1954 

(1.057-E-1950, :ha Câmara) 

o conJresso Nacion~l .dfcnta: 

DISPÕE' SÔI!RE O PLANO CERAL DI: APROVE'!~ 

'I'A!.fENTO ECONÔMICO DO VALI: !lO SÃO 

FR~Nc~co. 

Art. 1 o 1!: aprovado, nos t.êrmn~ destn: lei, o plano geral para o 
aproveitamen o econõm,co do V~!e do ~âo FranclSco, elaborado na torma 
d~ lei n <> 541· de 15 Je· dezembr.- ele 1948, em obediência ao que dispõe 
o art. 29 _do Ato das oisp!'!'.:;lções Constitucionais Transitórias. 

Parágrafo ú:J.co. o .Plano geral de que trakl &te artigo comprf!ende: 

a 1 JS e.o;tudoF. g-erai-' sôbrP a b~cia hidrvgráfica, inclusive teVantamen­
tn~. oosrrvaçôes, J)esquiso.s e inqnPiitos destipados à organização dos pro­
gramos detalhadi'IS dos s~rviços e necessáriOb ao desenvolvimento econO .. 
mico e social dll Vai~ do 8áo Fravcisco; 

' b) a regularização d.-· regime fluvial, pela construção de res~rvatórios 
de al!umuiaçâo· nas badas do r~Q J"incipai e de· seus afluentes; 

c) o mclhoramentu das conj·~,ões de navegabi.lictade do- rio São Fran ... 
cisrn, de sua oarr·~ e de sem:; af:nf-lJte:S, e a ampliação da rêde fluvial pela 
i..."lcorpürDÇ'ão, ao nstema Ce nol"f~A cursos dágua; 

d1 a nmpliDc;:ln modernização e padronizaç~o do .sistema fl.uvia! de 
transvorte, com a c.r!:!allJ:!!.a~fto dr. uma sociedade de ecouomia.· mLSta para 
exploraçfto do tráfego fluvi~l; 1 ·' 

e) ·a constr'.Jçâo de centrais elétricas e respectivas l~nhas de 'trans­
n1issao; 

fi a execução de SPt v;.;ns de irrigação, por meio de barragens e ou­
tros sistemas dcst~;l<JC.u~· à· colonização de grandes áreas da bacia bem 
eomo a construçáo de SIStf>mas oe pequena irrigação, na base de coopera­
ção; 

g) a constrt:ção de rodovias de aCfsso e ligação. destinadas n conjugar o 
5istema regional de trarlSp~.>t·te .con:: o· plano rudoviário nacional e os planos 
estaaual.S respectívcs; · 

•fL> as mstal~·.çóe-s dos aeroportos e campos de pouso que formam a 
.Rob. Cio Sào FTO..fl<'lSCo; 

D a urbanização das cidades P a construção de sistemas de abasteci­
mento dSgua e remot"ão de dejetc~ dab mesmas; 

1) o· saneamenv e a drenagern Jndispensáveis à. recuperação dns terr&.s 
"Uteis à agricultura 1~0 rlo São FH.ncisco e seus afluentes, as quais pode .. 
rão ser, ·quando ccnvt>nlénte, prêVül.mente desapropriadas; 

k) a realização d!'! serviços de educação e ensino profissional, _inclusive 
a in<:itftlação de fn.endas-escolas, a or-&aniZação de missões rurais ambulan .. 
tes e o e.::iabelecirr.;onto de cursos o.e. treinamento manual; 

. lJ a execuÇão de serviços de saúde .e asshltência, incluindo o-equipamen .. 'o e custeie da Rêde Hospitalar, a organização de unidades móveis as· 
sJ.Stenci.ais e os ttaba~hot: de profüa~ia da malária; 

m) a rei1izf\.ção dos s~rvi~os cestinados ao fomento dn produção ilgro .. 
pecuaria, inclmndo a mecanização da lavoura, a construção de armazéns e 

silos, a perfuração ac poços, a manutenção de uma carteira de revenaa, 
o estabelecimento de matadourcs, a construção de laboratórios, !ábricâs e 
usmas alérn' dos 6cn!çGs de defesa sanitária. animal e defesa aa:r.utària 
vegetal; 

m o flore.Etament.J. reflorestamento e proteção das nascentes dos rlos 
da Bacia. 

Art.~ 2.n o pklnc gerat terã a cturr..ção de 20 (Vinte) anos, a partir de 
1951 e será diviaido para. sua melhor execução. em q1,1atro períodos ou 
qUinqüêni.o~.- · 

§ 1.0 No inicio Gas ses.sões legislativas dos anos· de 1955 .. 1960 e IS65 
o Poder Executivo em·1ara. e.ü Ccngresso Nacional, pa:a a necessâ.ria apro· 
vação, o .programa. rrua·~.avo 5Q qUínqüênio seguinte. 

§ 2.° Caoa p:Llgrã.ma, 4UC fOr submetido à aprovação do CongreFso 
Nacional, deverá sei· acompanhad.J'de dois relatórios sintéticos: o prlmeiro 
resumindo os progressos feJtoJS na.· utilização dos recursos· naturais e no 
esf6rço de r::c<J~·t• <>ç.U.c do homem, dando, principalmente, os resultadiJS 
outidos no aumento da produção, agropastoril, das atividades· industl'lais, 
QA. exploração mineraJ ds efic1encia dos meios de transporte e da melho­
ria das condições de vida das populações rurais e urbanas~ e o segundo 
tratando dos objetivos: que t:oe pretende atingir com o plano qU.inqUenal 
6eguint~. 

Art. 3.0 As despesas com 8 execução do plano geral do Vale do São 
Francisco, na parte que consMtu·· responsabilidade direta da União, ·serão 
~~assificadas no. anexo própr1o da Ccm1ssão do vale do São Francisco, no 
urçamento Geral da República, e atendidas à conta dos ~ursos estabele .. 
cidos no art. 29 dn Ato das DisposiçõeE Constitucionais Transitórias. 

Art. 4.0 O Orçamento Geral aa União consignará, anualmente; as do­
tações à Comissão do V:.:.Je ·do .f.oão ·Francisco, para execução do plano é 
custeio dos servicvs orevistos; não noderld~. em nenhum caso, a lmportâncJa 

totai dRS -mesmas ser interior a 1% sôbre o montante das rendas tributâr!a.Q 
previstas, na proposta para o exercício a que se reterit o orçamento. 

Parâgra!o ún;cc. VeriticaC!o que a aplicação de recursos na. ~xecuçã<l 
do plano de recu~ração do V<Jlr. do Sãc Fral.Jcdsco foi, ·num exercício, infe• 
rior R 1% das l'<:ndas tributárias, nêle, efetivamente, arrecadadas, será & 
diferença suprida por crédito especia~ cuja aplicação se restringirá. às obraG 

~-. I 
Art. s.n E' o Poder E:x::cutivo auto.rizado a abrir créditos esperi:ds atdl· 

a Importância de crs I50.(100.GOO,OO 1cento e· cinqüenta milhôe3 de cruzei• 
rcS) p:l~·a ocorret à.s despesO.b previstas, no quadro anexo a esta lei, a fim 
de s'er dada apliLação aos saldos· verificados nos exercícios de 1951, 19-52 e. 
195~. . . 

Art. 6 o E' o Poder Executivo autorizado: 

a.\ a negN,iar E::mpréstimos internos ou externos para execução C'aS 
·obrf>.s previst!ls no progran~a qüinqüenal estabelecido por esta let, resp~;:i· 
tados os limites dae dohc.Ç'O~es pt·evi.Stas para cada serviço a que ~se reterU' 
a o 1Jeraçã.h, •!em c·1mo as::.utmr crJmpromissos, por prazo equivalente ao da. 
vi""ência do art. 29 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

até o limite de Çr$ 150.000.000,00 1cento e cinqüenta milhões de cruzeiros), 
por ano, a fim· de garanti,. contratos àe financiamento que se preveem ne• 
cessârios para execução das obras de regularização do regime fluvial, lndJ•. 

caoos no planJ a começar pela barragem das Três Marias; ~ . ' 
b1 a ce!ebrar wiJtratos, na forma da legislação vigente, pG.ra aquisição noS· 

mercados externos, dos nw.tPriais e equipamentos necessàrtos à. ~xecução 
. ~o plano geral Cto Vale do São Francisco. :~ 

Art. 7.o Compete à Conils.:>ão do Vale do São Francisco promover en .. ' 
tendimentos e firmai..' acordo~ e convênios com· os governos estaduais CD 
municipais, autarquias, socteda~es de · economia m.iBta, entidades pa• 
raestntais, exist-ente_ ou que venham a ser criadas em .virtude de 1e1 e en ... · 
tidades privadas. no ·sentido dP coordenar as atividades relacionadas comi 
os programas de tr,abalhos C:êstP. plano, trmdc em vista o diSP?sto no artq~ 
14. da lei n.o 541. de u: de dezembro de 1943. _ ! 

Art. s.o Medhmte· C'omrfl.:qir.s a comissão do Vale do São Franc~sco coo• 
perará com os muniCípios da Bacia na instalação ou melhoramtnto de 
um serviço d-e 11Mstecimento dágua P.Otável,. empregando, em cada <"aso.., 
por conta das dotações do art. 29 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. quaptia não superior a Cr$ 1.000.000,00 (Um milhão de cru• 
zeiros), competindo·lhe estudar, projetar e executar as respectivas obras.; 

§ 1.° Caberá à 'Prefeitura in:leress.ada u custeie do que .exceder da· 
quela. lmportáncia, devendo. antes do início das obras. ter assegurado 1\. 
Comissãn do Vale é!t.o São Francisco o financiam.ento da parte que :i.he 
compete, podendo, &e ·necessário, recorref, para. tanto, a operaçãfl de crédito, 
caso em que lhe será facultado dar em garantia a renda do próprio ser .. 
viço. . _ , I . .~ 

§ 2.0 Na distribuição dor. bFont:ffcios previstos nêste artigo serão obser:.. 
'"'.dos, com refer~ncia aos E-stados, os critérios da proporcionalidad~. ~uanto 
no número de municípios, e da. simultaneidade, quanto à· execução Ca.s 
obras. o ;I i 

Art. 9." A auionr.m1a, fina:ccei..ra e administrativa, concedida t\ Co .. 
missão do vale do São Francisco, conforme dispõe_· o art. 1.o da lel· 
n.0 54.1", de 15 de d-;zembt:o de 194.8, laculta ao referido órgão, além d• 
outras prerrogativas: · 

a) aplicar recursos independente de registro prévio .. no ·Tribunal 
de Contas, de acôrdo com o dispostc no art. 17 dà lei n.o 541, de 15 d-, 
dezembro de 1948: ... r 

b) requisitar ... funcionários especializados de 'outras repartições e sen1• 
ços, de acõrdo ~!lm o Estututll dos ~cionários Públicos Civis da Uniâo-: 

Parâ.g1:afo 6nico. Os sa.ldos das dotações não aplicadas no exercido· fi• 
nanceiro ou dentro dos p-razo~ normais de ·vigência dos créditos, F-erão 
integralm~nte ap~ir.ados em épocas. posteriores, escriturados em "restos • 
pagar". · , '. 

Art. 10. A Com!ssão do ValE' do São Francisco manterá no Banco dlt 
Bi-asil S. A. uma conta especial de Entidades ~úblicas, onde deposita• 
rá, anualmente, o, montante dr..s dotações que lhe forem concedidas para 
a execução do plano de obras e mais servl«;os a seu cargo, sacando á. 
medida das· necessidades, tendo em vista o disposto· no art. 16 da l~ 
n.0 541, de lb de de.zemJJro ae 194.8. , 1·. 

§ 1.0 AproV:tdfl a lei de mefos, para cada exercfcio, a Comissão do Vale 
do São Francisco providenciará diretamente, junto ao Ministério da Fa· 
zend;t no sentido de que se•a ahertó no Banco do Brasil S .. .'\., o c;"ed.lto 
bancário respectivo no total das. dotações que forem concedidas, cuja conta 
será movimentada pelo diretor superintendente da Comissão, à medida das 
necessidades, ináependente de duodéctmos. • 

§ 2;0 Até ~1 de 1aneirÕ da cadS: ano, a Comissão·· do Vale do · São 
Francisco deverá remeter ao 'Jl'ibumu de con~as· a prestação anual dos 
s~prtmentos que lhe. foram concedidos no exercício anterior. a fim Je prr• 
mitir o <:umprimento do disposto no· art. 15 da. lei D.0 541, de 15 de 
dezembro c!e .1948. · ~ , 

Art. 11. os destaques das verbas de que trata o § 2.o do art. 7.o d~ 
lei n.0 :)41, de 15 d.J dezembrc. de -1948, serão solicitados, nos ·limites dam 
dotaçõrs anuais, diretamente ao Presidente da República, peJo diret~r su­
perintendente da comissão e· independente de qualquer .tormalldade juntG 
aoa mais órião.s 'admin\.stratiV(hj do .eeniço públt~o •. 

' 
I 
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Att 12. 11: o Poder Executivc autorizado • ·organizar~ por intermédio 
'da Cotnissão do Vaüt d11- São Francisco. uma s.ociedade de economia Mista 
para exptoração do trâfcgo nu,•iaJ do São Fraacisco, Sob ã denominação 
de Vompanhia de Navegação do São Francisca S. A .• sut1screvendo até 
e Umlte de Cl'$ 92.500 000,00 (noventa e dois milhões e quinhentos mil 
cruzeltoSJ do respectivo capital, sendo Cr$ 70.000 000,00 fsetenta milhões de 
cruzeiros I. em dinheiro _pagá\'eis em três anos, e os restantes Cr$ 22.500.000,00 
fvinte e dols miJhõe."' e qw:.~.t.entot.. miJ cruzf"Jro.sJ _ representados peJas UJS­
'alações do estaletro fluvial da Ilha do Fogo, pelos armazens const.rutdos 
.l pôrtos fluviais, os quais serão tncorpo_rado.l' ao patrUnOnio da sociedade. 
· • 1 1 (J Os Govêrnos dos Estados de Minas Gerais e Bahia, proprielá­
tlos, resp,~ctivamente, da Navegaçâo Minerr.a do sao Francisco e da -
Viação ·aatana do Sào Francisco poderão fazer· parte da sociedl'!de, com. 
a incorporação à mesrnf' dos ucêTTO.'I de suas empresas, recebendo cada qual 
em ações o preço da respectiva. avallaçâo. · · 

§ :!o Serão incorporado& à ~ocledacte mediante .desapropriaç!io, na tor .. 
ma da lei, os acêrvos da Companhia _Industrial e _ Vmção de tJirapora 
S. A. e aa Emprêsa Fluvial" Ltda., nas partes relativas à navegação, 
devendo as respectivas inctenizaçf•et serern pagat: com parte do capital, em 
dlllheu-o; subscrito pt>J.O Go·íêl no Federal. 

1t .3.· O capltaJ do Govêrr- Federal na constituição da reff'rida socle· 
dade não poderá ser inferior. em. qualquer nipotest::, a 51% .tcinqUenta e 
am. por centol do tota.t das s.ções. 

§: 4_, SerO.o aL-1bu.1aall à refe-rida sociedade de economia mista a ~arttr 
ft.o exerctcio de .sue eonstitulção, as subvençõe~ concpdicta.s as ~mprê· 
sas de navegaç!io a serem incorpcn\das, nos têrmm; do decreto~lei n." 3.100, 
de '1 de março ds 194-1. 

§ S.) A Coffipanhia de Navegação do Sâo Francisco S. A. "ldota.râ 11m 

plano de contabiUdade tnduetnal, que possibll.tte a apuração do custo uni­
tário t1e caa.n um dos seus servtços·. - · 
. § t:i. J A Companhia· de Navegação do São Francisco S. A. enviará, 
até ., dta 30 de abri! de cada. ano às Comissões de ramada de Contas da 
Câmara· dos Deputado~ e do Senado, Cóptas do balanço, da demqnstrm;âo 
ele lucrN! e cerdas do relatório e dos ánexos. que esckl.reçam todos os da­
llios do balanço. 

~ 'l. 1 Os empregados da nova sociedade ficarão ~ujeitos à 'legislação 
!ltabamtsta. 

f 8.} As Indenizações que forem devidas em conseqüênc1a de dispensa 
ide pessoal admitido após a declaração de utilidade pública, para ftns de de­
eaproprtação, ou autoru:açàu legislritiVa para efeito de mcorporação ctas em­
prêsas de nave'gação, correrão por conta nas entidades respectJva.s. ctescte 
quand,; não autorizadss- ceJo Govêrno FederaJ. · 

§ 9 . ., As melhorias de salário ou de· vantagens. concedidas ao pessoal a 
partir da referida declaração de utilidade púb~lca, ou autortzac~o legislatl­
va, poa!'râo ser revistas e reajustadas, sem· drrelto a tncleruzaçao, no caso 
de redtição. 

1 10. As .provldênela~ indicadas nos paràgrafos 8. 0 e 9. 0 dêste artigo 
só terão eficácin dentro em <60J sessenta dias, a contar do funcionamento 
fia nova emprêsa. 

Art_ 13. E' mantido o cJ.ireik! de liv-r-e pavegação do r! o Sã,.. Franc1~co 
o seut> a-tluentes, devendc- contudo, a ·cornissáo do Vale do São Francisco 
providenciar no praz .... de 18ü l t"tnto e oitenta 1 dias, Jt expedíçâo, das ne­
eessárlas mstruções_ no smtJdo. de que ru:: mais emprêsaE de navegação 
que ali operam procedam. no ouu de o 1cinco1 anos, a contar da data 
ãa expedição das referioaP tnstr1,1ções: à reforma. de suas respectlvas fro .. 
tas fluviais de acOrdo con: as especificações a serem aprovadas pelo -Pre­
sidente da República. 

A:ot. 14. A ComLc;são do Vale- do São Francisco. em colaboração com a 
Diretoria de Marinha Mercante do Ministeno da Martnha e com a Co­
missão de Marinha. Mercante do Ministério da Viação e Obras Públicas, 
n-ganizará no ~uuzu de 180 ccento e o1tenta1 .dias ~ reguf_amento es ... 
pecial para exploração e manutenç~ do. tráfego fluvtal do Sa~ Francts. 
co tendo em vista a.s pa.rtlcularidade~ do 'meio onde. o mesmo va1 ser apli­
cado, o qual t~rá aprovação por decreto do Poder Executivo. 

Art. 15. Qualquer concessão para aiJroveltamento de quedas dàgUa no 
rto Bâo f.<"'rancisco e sF-ns afluentes dependera de prévia audiência. da Co­
rr.J:!Isâo do Vale ao São Francisco. 

f 1.·· A·. cOmissàet do Vale do São Francisco celebrará convên1os com t: 
Companhia HidrelétJ-tcP do São FTanctsctt, para que esta execute os es ... 
&udos, projetos; serviços e obras de linhas de tl'ansmissão e estações trans .. 
formadoras, ctestmadas ao tomeCimento de energia elétrica aos mumctpios 
da B;u-Ja l'lo Sãc .Fran,. is~o. tnclutdos em .sua zona de tnfluêncta. median. 
te dotações do art. 29 do Ato das Disposições Constitucionais Transltó· 
riaa, que serão dlstrlb\Úd.as anualmente, pela prlmeira à segunda. 
1 § 41. ~ Os cOnvênios estipuiarão a obrigatoriedade, por parte dà compa­
l'lhta Hid:relétrtcs de Sá-o Francisco, da reserva, a partJr do funcionamento 
do tcrcP.irc gerado1 d- Ctntrnl de Paulo Afonso, de uma quota Progressiva 
da potênf1ia tnstab .. da pa.r~ os fornecimentos previstos neste artigo, assu .. 
lnindo a Comtsd.o do Vale do São. Francjseo a responsabilidade doa Onua 
deconentes. da reseiVa e fornecimento de ener2ia. • 

' I 3.' O Orçam~nto da República' eonstgnará durante 3 fctncn"'l P"\'Pf 
ciclos. a Partir de W54 oas dotaçàf'l' do art l9~ da CoiJstituição, a razao a 
CrS 40 OilO.oou,uo -,quarenta mi~hões ae cruzeiros• anua1o, que seraó ctistnt·UJ· 
-~.-~l'f' 4 Companwa HrareJPt.r1ca do São f't'anclsea, ·para constrUir llnhas a 
transmissão e e~Hações t.ransform~doras em mumctolos situactos no Pnlr 
gano das Sécas, .::t~ntro de sua zona de mfluP.nr.nt, a começar pelqs c::1stema. 
do Cariri, Se~hor- tit: Bonfim, MossorO Pn ieú e Palmeira dos tndioE. 

Art. 16. o Poder ~e('uLivo pm intermédio da Comi~são do Vale rt1 
Sã.c f>l·anPisco, puatrá e>-IJH:t~l as fontes de energia de que trata '1 Rrt1 
t;tc antPJ'tOJ bPn• como pe~qulsar lavrar E' mctu~trializar o~ depósitos m1 
nera-~ exlstPnt~-'f' r.a cegtão do São Prancisco f'XcPtn~dos os de oettóll?'o dJ 
r.e-tamemt. ou por mt'io de sociectade de economia mistft que organizar. 

. § 1. 0 Para exploração da:'l' centrais, usinas ~ sistemaS ele.trlcos em ~nn~­
truçâo ou que foren1 Cúnstrujaas pela Comissão do Vale do São t<TanCI8Cf"~ 
nas" regiões d·J >oJh t media São ·FranciSCO. ê o Uovérno FP-deral aJto, 
rizado "\ otgl'lnt~~r. por 1ntr-,.mPdio da refer10a Comtssão duas_ soctedthlf"~'" 
de economia mi~'ta sob a denominaçào, respPct.ivnment.e, de Compannu 
de &etrJClaacte C!f' Alto São Francisco e Centrats Elétricns do Medi< 
São Franci.sco .-:3. A. ·• •· 

§ 2. o O Govêrno Federa! oa constituição dessas. c;neledades, sub~crPVP­
râ. no mmimo. ól''to ccinqüenth e um por cent.o1 dO total das açôeE Ser-011 
seu capttaJ e;n ~~arte r~pre,,f"Dtado oelas obras de elt)tricidade exJ;:tentf'~ 

§ 3.' Os governos estadual.; P tnun1cipais, interessados, paderl.IÕ,. 'tam­
b~m. oferC"er, como capit.a1 ou parte cte capJta:l, as obras conexas f'XIStf'n­
tes, mediante avallaçãc. por parte da Comissão do Yalt- do São Fra11cisco 

~ 4.' Aplicam-sr a e-&;a.to: empa·saS o Uispõsto nos U 5.1, 6.~ 7.J, 8.,, a· 
e lO do art. 12 desta Jel. 

Art. 17. A Comissão do Vale do São Francisco lJOderá: 

a1 orgamzar e manter uma Carteira de Revenda, para fornecltnPnfr 
d~ mater1a.IS e eqmpaf!1enLGe a agriculton·.s e crutdores da região, nos ter­
mos ajJ aec, n.--' 23.255, de 27 de junho de 1947; 

b1 entrar em etM'ndlmento com o Banco do Brnsu s. A e com ;:~ Mi­
nistério d.~ Agrtct'ltura para t*ta.beJeclmento em cooperação de 11m SPJ· 
viç•J de .:réctíto r'.l.r~l: ' ' 

c1 ·entrar em ar.Ordo cnm os tJroprif'tárlos e agricultores da regtân 
par1:1 manter :arnt:!ns :i~ 1:-rigf\ção na base de cooperação, oa1xafldo, pa1 a 
tan t.o, as necessária.$ tnst111ções · 

Paràgrato O.nico. Of rf-gulamentos para execução do dispOsto nas le· 
tra.E a e l:' _désLt> artigt. ser to aprovados por decretos cto Poder Executivo. 

. Art. 18 l?aJS ti CJtiinqüênio 1951-1955, é aprovado o programa des-
crlto no quadro anexo a_ esta Jf'l. • 

• Art. 1~. O pessoal, Pm com'~l!to, do quadro da Comissão do Va"le da 
Sac Pra_nCiscc. será. de numec('à.o e exoneração do Presidente da Repu ou­
ca. mediante proposta da ComlSSáo. 

Parágrafo úrtico. O quadro do pessoaJ de que trata êste artigo ser!\ 
apro~a?o pe1(_) COngresso Nacional, de contorm1dacte com o que dlSpOe o 
art. 2. ·cta Jel n. • 972, de 16 de dezembro de 1949. 

Art. 20. ~s tabelas de extranumerários serão aprovadas pelo Presiden­
te da Repúbhca, medmote. propostl'l da com1ssão do Vale do são Fran­
cisco. sendo at:.toulção do diretor supermtendente dêsse órgão a arumssâc 
e dispensa aessts servtdores. 

Parágrafo único. As tabelà"k de pessoal para obras .serão aprovada~ peJ( 
diretor supermttmoente da comissão cto Vale do São Francisco, nos Jl. 
mites_ das resp~ctivas dotações, e tendo· em vista o dispOsto no art .. 1t 
da lei nY 541, oe 15 de dezem~ro d~ 1948'. · 

Art. 21. O pessoal a serviçO da Comissão do Vale do São F'ranctsco g 
que se referem os arts.' 19 e 20 desta le1 excetuado o de obras não po-
derâ. ser dispensado sem j~ta causa. ·- · 

Art. 22. ~!\o isentos de dtrelt.Qa de tmportaçAo e mais taxas adua­
n~lras, os _equ1pam~n~os, máquinas e viaturas que a Comlssáo do Vale àt. 
Sao .FranclSco adqUll'll' para os serviços a seu cargo. 

Art. 23. A Cu.TJJJ.5sãc do Vale do São Fmnci.sco, dentro em 60 tsessental 
dias, a partir da ~ata da publ~caçãc da oresente 1et, apresentarA ao Pre. 
stdente da Repúbhca, para ser aprovado oor decreto. admtnistraf.lvo, o seu 
novo regimento, tendo em tista as alterações e inovações feitas na pre-

. sente lei. · · 

Parágrafo único. O novo regimento, referido neste artigo, tnanterã, en· 
tretanto, a organização administrativa atualmente em vigor na Comissãc 
aprovac!a pelo dec. n.o 29.007, de 25 de JUlho de 1951 tendo em vista sUl 
natureza de órgão executivo, de che!Ja singular. ' 

Art. 24. Cc'ltlnuam· en~ vigor ·tOdas as disposições constante!: da 11! 
n.o 541, de 15 de dezembro de 1948,. que não foram alteradas oor est1 
lei. 

Art. 25. Revoga:n-se as disr;c.slçOes em contrário. 

Câmara dos Deputados, em -29 de outubro de 1S54. 
.,. llUI/ Almeida. - 1lU11 SOJl!OI, 

·,. 

Nere'li BainoB._ 



QUADRO DA' DISTRmUIÇAO DAS DOTAÇÓES DO ART. 29 DO ATO DAS DTSPOSTÇOF.~ l"ONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS A SERE..\i 

J.)ESPEND!DAS NO' QOINQtJENlO: 1.951 - 19~ · 

.l 

DlSTRlBUIÇAO DOS TRABALHOS 

- Estudas Gerais e Lc\'antamentos: 

1 - Estudos gerais, levantamentos, observações e 
lnquento~ àestmauos a orgamzaçâo dos pro­
gramas orev1stos no plano geral ao São 
.Francisco: mclumdo a e1aooração dos oro-f 
Jt'to8 aet:Ílhados, especificações e orçamen-) 
tos, oem como a conclusão da aerofotografla 
da reg~ão . . . . . . . . . .. . . . . . . . ... . . . . . . r 

li - Regularização Fluvial: I 

' 1- E:xecucito àc. 5(;rVl.Çv6 uco::.Lonr..o.ob a regula-
1anzaçS.c nuv1:u. mclumao os' estudos 
e proje-tos· ae granaes reservatórws ae 
a.curnUlaçao na bacia ao São Franc1s<.:o Su­
ptnor e nas oacms aos prmc1pa1s afluentes, 
notaaa e preterenc1a1mente o reservatono 
aae 1Tés Manas, o coifJUnto ae mu:ragensl 
ao no aas v e lhas, a reprêsa o a Boqueirão 
do Ric; Gunae e o sistema da seção inferior! 
do Media São Francisco .................. 1 

2 - ConbLi·uçâo do re.servat:ono estaciona! do 
Cajuru, no rio Pará. •••••••••••••••••••••. 

m - Centrais Elétricas e Linhas de Transmissão: 

l-Estudo e projeto para o aproveitamento pro-: 
gres&vo elo potenc1a~ hidraullco ao Alto Rw 
Granae, oem como da Cachoeira ae ·nn­
glll, municipio de Macam\)u, na Bahia .••. 

2- Usma hiareletnca ae Panae1ros e linhas 
de transnussão para Januaria, São .Fl·an-
Clsco, Sáo Ro~ão. e Manga ................ j 

3- Usmas eJetncns ae JeqUltaJ, ParaJso, Piui,l 
. ~bell'ão àa.s ~ages, sambura e outras na re­

glao, e respectivas linhas de transmissão, m-1 
clusive de Gafanhoto para Lagoa da Pratal 

4- Usina elctnca do AtKtete, em São . Gotardo,l 
com linhas de transmissão para Tiros, São 
Gotardo, Arapuã., Rio Paranai'oa e Carmo do! 
Paranaíba ••••.•.••••...•••..•••......... ·I 

. 
1~51 

'15 999.859,60 
I 
I 

" 

' 

-
s.aoo .ooo,oo 

• 

. -

1. 000 ·IXX!·OO 

I ).470.000,00 I_ 

l 
I 

\, 

DISIRIBUIÇOXS .ANUAIS 

1952 1953 1964 

-
r 

16.278.000,00 15.276.000,00 !7.00tl.OOO,OO 

' 

• 
' 

!. 724.000,00 1. 724.000,00 . 6.500.000,00 

6.000.000,00 6.000.000,00 -
I 
I 
I -

I 
- ·-

' . 
10.000.000,00 !.ooO.OOO,OO 2(1, 000.000,00 

. 
' I . '15.ooo.ooo.oo 

I 
11.530.826.00 3. 999.1.74,00 

I 
1.997.600,00 I 

I 
2. 000.000,00 5.000.000,00 

l .. A ser concedida 

em credito 

1955 
especíal 

I 

I 
I 

I 

' 
16 948. H0,40 

I 
I 

-

10.752.000,00 -
- 15.000.000,00 

. 
' 
! 

\ 
- 3.000.000,00 

' 
'ln Mn nN'I no ' - ' 

I 
l 18.000.000,00 ·-
\ 

I 
I 6.002.400,00 
I 

• 

I Despr:sa tot.o.J 

) no 

qüinqüênio 

I 
' 

c ,... 
' 

., 
õ 
c 
o 
(') 

81. 500. OOQ ,00 o z 
Cl ,., 
"' ' (J) 
(J) 
o 
z 

I 
,. 
C'l 

) õ z 
20.700.000,00 

,. ,... 

35.800.000, 00 
..... 
(J) 
~ 

>(') ... 
o 

r -·; 

3.000.000, 00 

59.000.000,00 

. 51. 000. 000.00 ' 

2 
o 
< 
"' 15.000. ooo,óo 3 
C' , 
o 
c. 
"' ... 
lo 

"' ~ 
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DISXBIBtriÇÔE'S ANUAIS 
A ser conced.lda Despe~a total 

DISTRIBUIÇAO DOS Tll.ABALH9S em crédito uo - 'j ' 

·I 

. I especial auína:uênio • 1951 19o2 !953 1954 1955. _-e I 

I I J 
I I, 

l (' 
I 
I 

5- Sisterna .elétrico Formoso-Corrente, com 11-l 
nhas de ttansmis!;ã0 para Correntina, Santa~ 

Q Maria da Vitória. Santana d?s Brejos, Lapa, 
80.000.000,00 , Carinhanha e Paratinga ................. ·J g.lHifl.llO.OO 4.~98.398,70 12.000.000,00 27.000.000,00 32.005.401,30 "' :0 

11- Linhas de fôrça da Central Elétrica de Paulo! õ 
Afonso oara oa .Munlc!plos de Jeremoabo., o C'arquejo; Fiares. Serra Talhada, Jardim 
Maniçobal, Missão Velha. Delmiro, Agua o 
Branca, Mata Grande, Canhoba, Gararu. 

48. ooo·. ooo,oo o 
!! POrto da Fôlhá. · ....•••.•••• , .•...••.... J 3. 500.000,00 6. 000.000,00 12.500. 000,00 13.250.000,00 13.750.000,00 o • I . 2! 

1-·conclusão da Usina Piloto· de Paulo Afonso - 10.000.000,00 10.000.000,00 C>• 

"' "' (/) 

· Na_vegaçlo e Tráfego Fluvial: (;> 
o, 
2! 

! - Ampllação., lllodernJzação e padronização > 
do sistema fluvial de transporte,. com a~ o 
organização de uma. sociedade de econo~ 

.. ' . o 
I~~ m~~:~ -~~."~.-~~\'~~:~?~~ .. ~-: .~.~~.~~~ -~~~ \ I 

2! 
20.000.000,00 . 20.000.000,00 20.000.01)(),00 10.000.000,00 70.000.000,40 > 

I . ' r 

t-Estudos e lT"ojetos ·o' ara melhoramento das 

! -1 condições e navegabilldade da seção infe~ (/) 

} "' r1or e da barra. da rio são Franciso .... ~ ... !. 200. 000,00 1. 200.000,00 (') 

"'' ' - I 
o 

·~ ,. 3- Execução de obras destinadas ao melhora~l l I mento das condições de navegabilidade do -. 
Médio São FTanclsco, 'inclusive nas Corre~ lo' - •' ,. 
defras de. Sobradinho e Curralinho ........ 8.964.499.20 1 6.450.000,00 6. 000.000,00 3.000.000,00 

" 
·1 333.552,90 r - .l 2e .138. osüe 

I ... , . 

·.e- Estudos, Projeto~ 
I 

e obras de proteção e 

I aeostagem' dos seguintes pôrtos fluviais: 

t1l ·- Plrapora, em Minas Gerais ......•. 2.500.000.00 2.500.000,00 2.000.000.00 I 1.429 572,70 
:!1 

2. 500. 000,00 10.929 S72.10 
o 

bl - Lapa e Pilão Arcado, na Bahia •. 2.700.000.00 

I 
3.000.000,00 3.000.000.00 3. 000 .000.~ 4. 448. 925,00 ! ~ c) - Petrolina, em Pernambuco I .000.000.00 1.500.000,00 2.oop.ooo,oo 830.000.0 I 

16.148.925.00 
f J d) - Propriá, em Sergipe ........ :::::::;:: 1.000.000.00 1.500.000,00 2. 000.000,00 1. 500.000.00 2.r.D2.341.50 5. 330. 000 .O!! t ~ .. 1 e) - Penedo, em Alagoas .~ .•.••••••••••• 2. 000. 000,00 2. 000.000,00 2. 000.000.00 2. 000 000.00 I 2. 451. 108.70 R . 002 . 341.50 

!> - Piassabuçu, em Alagoas ••• , , •••• , , •• - I 9.627.474,00 6.000.000,00 5.000.000,00 5. 507.426,00 10 4!5t'.1MJ 7() I~ 

I I 7.500.!08,70 "-
I I ' ,. ,~ 

,.o 
i 01 

·I> 

N 

"' ... 
cn, 
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. D~TRIBUIÇAo' DOS TRABALHOS 

I 

I 
~--

/ 1951 

I 
. V - .. Irrigação e Oà~onizaçji.o: . ' r 

1-Estudos, projetos e execução dos serviço& I 
\- destinados .à colonização, na base de Irriga· 

. ção, das. vales dbs rios: ./ 

I • 

:_) - ParacatJ, em Minas Gerais •••.•••. 
O> - Urucãma, em Mmas Gera1s •••••••• 
c> - Corrente, . na ·Bahia ........••.••••. 
d) - Granoe, na Banu" ••.••••••...... ,. 
CJ - ·Pa.Jeu, Moxotó, )3ngida e Pontal, em 

2. 865.100,00 

Pernambut:o .........•.....•.••..... 

•- Estudos, -proJeto e üucio de exeCução_ -dasj 
. ooras o.e re~;Ui.a.!:lZ&.Çao e ungaçao d.a &çaoj 

Inferior do 1\ledw t::a<J .r'ram.asco we Sobra.·j 
dmho para JW.ame, ate Paulo Atons~l .... 

3 - ExecuçãO de sistemas a.e pequena inigação 
na seção hiferior do Médio São .FTancisco 

2.997.385,00 

I 

' -

Vl - Rodovias de Acesso e_Ligação: 

' 
'. 
' 

1-Estudos, Projetos e construç~o êlas seguintes 
rodovias de acesso e ligaçao ao Vale a.o 
São .F'rancisco: 

I 

a> ;-. Plrap.ora-Veredas-Leal-Patos, com ~­
malS para Capelmna do Chumbo, Sao 

· Gonçalo do Abaeté, ,Janoeiras e São 
Domingos •..... ! ••••.•••.••••••••••• ) 

, ' I 
b- Coração a e Jesus - ..BaSlllca - Sao ( 

FranclSCO. - Serra das Araras - SltlO( 
r.~ Aoarua ...........................•. j 

c -Janu~ma - Mont€S Claroo - Boca1uva.1 
'1-llheus - Brumaa.o - Caltité - Lapal 

~ santa .Marla a.a V1tona - Corren .. , 
tma - Barreiras, niclUSlVe os !amaJ.SI 
pa.a Carmnanna, Sautana dos Bre-1 
)os e Posses •......................... ) 

e -lpna - Morro do Chapéu - Xl.que-1 
~lque - Barra -. !btpetu~a, mclUSI-1 
ve o ramal para Barra do Menaes -1 
Brotas - Mor Para ................. j 

t - Jacotnna - Remanso - Sao Ra1mun-1 
·a.o Nonato incJUSlve o ramat oara Ll'ecêl .. 

g- Petrouna - casa Nova - Remanso.t 
mcrusJve o ramu~ para .sooraa.o ..... 1 

I 

1. 000.000,00 

1.000.000,00 
l.OOU.QOO;OO 

3. 000.000,00 

4 oo6' 000,00 

1.000.000,00 

,r.ooo.ooo,oo 

J 

I 
I 

I 
. j 

I 

l 
/' 
I 
' l 
I 
I 

I 
I 
I. 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

.• HStR.IBUIÇO!S ANUAIS 

l9õ2 

2. 092. >26,00 
4:.:./.b\l.OOú,U\? 

·-
2. 000.000,00 

2' 500. 000,_00 

2. 000. 000,00 
2 500.000,00 

6.000.000,0il 

6. 000.000,00 

4.000.000,00 

L 500. 000.')0 J 

!953 

4. 000 000,00 
H.<tdU.OW,UtJ 
1.;):.1.\J.U\JO,Uu 

3.000.000,00 

2. 000.000,00 

' 

5. 000.000,00 

2. 5QO. 000,00 
3.000.000,00 

9.000.000,1)1) 

f 
. ) 

I 
I 
I. 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

6.500.000,00-

5.000~000.00 

4.000.000,00 

1954 

2. 500 000,00 
o. uw. uuu,uu 
H • .J;;lU.UUU,UU 
~-\.!l.lti.UUO,OO 

4.000.000,00 

3.000.000,00 

6.000.000,00 

2. 000.000,00 
3.000.000,00, 

!.000.~,00 . 

8.000.000,00 

6.000.000,00 

8 . 000.000,00 

l 
I 
I 

I. 
f 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I.' 

I 

I 

I 
I 

-I 

I 

1955 I 
1-
I 

I 
I 
I 
I 
I 5. 000. 000,00 I 

::~. út..U Vuu.uo I 
i:S.l::IIJI.4l<i,1JU I 
8. ~U:!. fil<J,IJU I 
3.000.000,00 I 

5.000 000,00 
l' 

a. ooo~ooo,oo 

5. 000.000,00 

2.500.000,00 
3.500.000,00 

9 .000. 000,00 

,.000.000.00 

5.000.000,00 

4.500.()()0,00 

A ser ooncecuda 

em crea1to 

especial • 

10.000.000,00 

L?espesa total 

a c 

· I..J:UinqUênto 

I 

l 
I 1 • 20 ooo ooo.oo 

I li uvu.uuu.w 
. :.!8.0UO.Uu0,UO I 2J. OQO. 000,0\J 

1 20. ooo. ooo,oó. 

5. 000 ooo,oc 

lO. 000. 000,00 

23.000 000,00 

'10. 000 000,00 
20.000.000,00 

35. óoo. 000,00 

~· 

36.500 000.00 

31.000.000,00 

19.000 000,00 
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· ~ISTRIBUIÇAO-DOS TRABALHOS 
1------------~~----------·-·_•_·~·-•_•_v_•_ç_O_&_a __ •_•~v-•_t_• __ ~----·--:------------j 
r ~ I ~ I ~ l ~ 
I ! · l 

h. -l?etrolâ.ndla - Crato, passana.o por JU·I i 
tal, Cruz de .Malta, Our1cun .Boaocot f I 

1-;er:~nd;~· · :::~ F1~~~Si~: · .:.:: "j~t;~ã· · ::\ I 
l-Santana cto lpanema - Pao a.e Açucar 

caoroôro _ coripós - petrolma •.•. \ 1.500.000,00 l 
. - Plrannaa - Agua .Branca e arap1-1 

raca - "l'ra1pu - Põrto .R.eaJ. ao vo-t 
leglo a ,OSlStema roa.ovlário a.e A.tagoast 1.100.000,00 \ 

k-?ôrto da .FOJ.tla - Guararu - ·1·aman-~ 
o.ua. - .N. S. à.a. Glona - Pamo Aton- ! 
so e Japoatã. - Pricatlba - Parapltm-
ga - .Neopolis, ao SiStema rooov1ano[ 
<le serg1pe ··········'··················I 1.000.000,00 1 

t'-Barra aé PaUlo A:tonso, Glona t..BR~H ,J 
Mucurure (BRliH _e Cura.cã (na. mar-L 1

1 gem direita ao sao .FranclSCo ••..••• , 

I ~ .I :nt - Aeroporto.s e Campos de PoUSO : . I 
I I 1-~os. proletos- e -execução de obras eL 

1nBtaJ.açôe.s nos segwntes aeroportos e cam-1 J 
pos oe pouso da "Rota do São Francisco'': 1 l 
a. -l?ua.pora,. tiào i''ranclSCO, Januana et J 

,Q4aoga, ern Minas GeraiS ........... ·I 1 
b-Canohan.na, Santa Mana aa vnona,, 1 

COrrentma, Lapa, ~ .Paratmga, Barra,j 
1
1 

It:upetuoa; Xlque-Xh;jue, Remanso ej 
Pa\llo Afonso, na Saf'tla. · ••.•• ;· ••••••• J 2.650.23'íl,OO 1 

e-Petroilna, em pernamtmco ············~ 1.349.770,00 J 
d -PProprdia, em Sergipe •• . • • •• ••• •••••••• ·1 
e - ene o, em Alagoas • ~ •••••••••••••••• 

• 
VDI- Urbarusmo e Saneamento Urbano: l t . I 

l-Estudos, projetos e construçao dos sistemast ll 
d.e saneamento urbano _e elabOraçao · à o st t 
planos de urbantzaçao das ctda<1e.s de .Pl-1 1 
rapara, JUa.zell'O, PetroUna, Propná, e E'-l!lleá.O\ 5 000 000 ()O ! 

.IX- Abostec1m;nto d'Agua; 11 . . ' \ 

l-Estuàos, proje~ e execução dos slStema.s
1
f \ 

de abastecimento dá.gua, mclwndo traçacto\ 1 
urbano, obras de captação, ad.uçao, trata- 1 

' meilto e distributçào, em convêmo entre •I · 1 
.CVSF e aa Prefeituras, nas segW.ntes !oca·l f 
llclades; Formosa, em. GoiáS; Arcos, Boca1u-~ • f 

., 

3.000.000,00 

3.000.00(),00 

3. 480.646,60 

2.500.000,00 ! 
l 

2. 500.000,00 ' 
1 . 334. 768,40 

1.l6ó.23l,60 'l 

& • ooo·. ooo,oo 

I 

~· 

3.000.000,00 . 

6.01l!J.OOO,OO 

{.QOO.OOO,OO 

~.500.000,00 

6.340.000,00 

2. 260. 000,00 
.30(), 000,00 

100.000,00 

!
I 

l 
I 
l 
I 

e.ooo.ooo,oo -1 

! 
1 
~i 
I 

I 

5.000.000,00 

5. 000. 000,00 

•. 000.000,00 

3.000.000,00 

:.000.000,00 

. '-400.000,0~ !· 
4.330.000,00 
1.000.000,00 
1. 000 • 00() ,00 
1. 000.000,00 

7. 780.534,00 

I 

! 
I 

l 

. I 

I 

~ ' , .. 

I 
3.000 .000,00 ! 
7.000.000,00 

4.U9.353,40 

3.000.000,00 

(.200.000,00 

6,370.000,00 
3. 000. QOO,(){J 
3 .'100. 000,00 
3. 000.000,00 

6. 719.{6ii,00 

' I 
l 

' I 

l 
l. 
! 
l 

I 

I 
I 
I' 
I 

I 
I 

l 

l 
l 
I 
li 

. -' 

i 

') 

A ser con<~edida Despt.s& 

em crédito Total no 

especial ., (lllinqü.enlo 

. 1.500.000,00 

3.1!00.000,00 

•-000.000,00 

3.000.000,00 

3. 000.000,00 

1.000.000,00_ 

u.ooo.ooo.oo 
30. 000. ooo,oc 

20.000.000,00 

16. 000.000,00 

~. 000.000,00 

I 

.19.944.008,40 
6.8Jo.oouo . 
4. 700.000,00 
(.loo. 000.00 

~8.500.000,041 
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~ - I 

..: .t;::om Despacho,_ C_aete, çap1tóllo, Cam-1 
00s A.!tos. ConCeiçào do Mato Dentro, Çon-r 
selheiro Laíayette,. curvçlp, .D;õres .. çi9 In-! 
ctaiá, Esmer~ld;as .. Espmo~11,, Felixlâ~dla, ,-f 

, For'rntga, U.râo Mogol. Inhaúngt,,. ltagu~ra,, 
Itabirito, Itapec.erica;,Jabotlcatp,qª,· ~.~I)a!J.;ba, 

.. Januária, João ·Pinheiro, João Rit>e1ro, Je~j 
quitai, Lagoa· ,.santa, Ma:r;I_ga. ~llve1ra, PI~I 
tangui. Paraopeba. Paracatu, Ptlil, ~tme:qta,t 

' _Rio Pa.ranaiba, Santa Luz~a •. São ü?ta,td.o,/ 
São Tíago, .são Gon_çaJQ do Para, Sao Ro-l 
mão, São Franc}sco .. Sete Lagoas. 'J'l:.ros e! 
Una1, em Mthas Gerai.S:, An~1ca1, Barreiras. I 

. Barra. Ca.sa N-ova. CArmh~ntlf! ,Curuca Cor~ I 
réntina. Caitité, campo Formoso, Guanam-1 
b1, 'Ibipetuba, Jacobina,· Macaübas. p .. ~,h:-~~1 
!la. Palmas do Monte Alto. Pil-'h 1\!ca iiiJ./ 
:Hemar:so. pJ~,ho '"'co Santana~ .:;--::n. Ma-l 
ria da \?""~!a .;.anta ·FP. Sf'!ntRn~ dos! 

,Brejos, ;Snúae ~ Orandt e· .Xicme~Xiaue. · nal 
·Bahia: Afoeados• ·da- Ingazetra,- -Arar1o1nft,/ 

Floresta. Ja.tinfl. São José do E!rlto. Mahi~! 
cabal; Curir.urt. ·Pedra,. Sa tv.uetro. Serra Ta ... ! 
lhada e Ser!'ânia,• em· Pernambuco: A~ua.f 

• Branca.· Aranlraca. DPimtro, P~iJ de AcU.--1 
car· Pôrto 'Real do Col!>:vio. São Bra7 ef 
'J'rairyú, em .ol\h:lJ2:'0as: Aouid'lbá. GuarRru.f 
Canlioha. NP-6oolls. Nossa~· Senhora.-. da. Gló·l 
ria ·e Pórto da Fôlha, em -Ser<?n>e ...... · .. 

1
1 

X _: Saneamento Rurai e Dren~o-e-m~ • I 

. 

I 
1- Estud;os, oroietos .... e construçãry de $1St€~~ si 

--de saneamento e' irrillacão, incluindo a á-e-1 
sobstr.ução e re-gul~rizã.cãô dss ser;z:ui.ntes ba--' 
ctas afluent-es do Baixo Sã.o Francisco: I_ 

. . I 
a - rtiuha. Boadca· f' Mrt"itui-)R "'ffi A1a2'rias! 
b- Betume. Prnoriá, CoU.nguJba e ou-! 

' trost em Sergige .....•. : ...•......... 1 

X I - Saúde·~ Assistência: 
) 

.' 

' ' 1 - Servtço.s d.e ,saúde e a.ssistênc!a, relativos a.of 
. ensino profissional e nos trabalhos de me---1 

dlclna oreventlna ê curãtiva, incluindo: I 
a- Profilaxia da ·Malária ................ .,. I 

~ I 

I 

i 
I 
' I 
I 
I 

I 
I 

' ! 
I 
I 

I 
1 

I 
I 
I 
I . 
I 
I .8.000.000,00 
r 
I 
I 
r 

I· ' 

1.000 000.00 2 000·.000,00 3. 500.000.00 

2.ooo'ooo.oo ,. 2.000. 000,00 3.500.000,00 

I 

' 
I 
I 

6.000.000,00 I 7. 000.000.00 6.000 ooo.oo 
I . . 

1 I i 
I I 

' 'I 
I 
I I I 
~ 

I I 

' ~ , 

1 
, I l ·r 
'I I 
'L I .I 

·I I 
I 

,, 
I 

1 I 

j l I . I 'I 
,~. I 
I 20.000.000,00 10. 000 000,00. I • 40.000 000,00 78.000. 000,00 
I 

I 
\ 

l 
r 
1 I ' 
.I I 
I 5.000 000,00 8 000.000,00 I 19 !;)() 000.11,0 ., I 
I 5. 000. 000,00 B.QOO.OOO,OO I 20.500. 000,00 

1 I 1 

-1 
T.OOO 000,00 'i, ooo. ooo,ro :i3. boo 000.00 
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'Projeto de Lei da Câmara 
n.0 219, _de 1954 

(N.-4.650-A'de 1954 na C!:mara) · 
Dispõe :;óbre a abertura peJo 

POder Executivo ao Congresso NQ­
-:ional - Senado Fedt;;ral e Cãma.­
ra dos Deputact· s - dos créditos 
especiais-de Cr$ 1.654.632.10 e ... 
CT$ 1. 775.100,00 e suplementares 
d'e Cr$ 1.478.192,70 e •• : ....... . 
:'r$ 3.492. 735,00, dest<nados ao pa­
pament0 da diferença de. venci-
1nentos devido aos junctonários 
das secretarias das duas casas cto , 
Congresso, 

O Congresso ~acionai decrEta: 

Art. 1. o O Feder ExecUtivo abre ao 
Congre.-;.so Nacional - Sena"do Fe­
deral - os créditos espe.:-ial de ... o o 

Cr$ 1.645.652,10 tum milhão seiscen­
tos e cinquenta e quatro n:il seiscentos 
e trinta e dois c:-uzeiros e dez centa­
VOS) para pagamento d'& diferença 
de veneUnent<:Js e vantagens aos ·fun­
cionários de sua secretaria, no pe­
ríodo de 1." de abril a 31 de dezem-o 
bro de 1953, de acOrdo CQm a Resolu­
ção n. 14, de 18 de maio de 1954 que 
estendeu· aos servidores daquela Casa 
do Congresso os benr:licios da Lei 
n. 2.188, de· 3 de março de 1954, c,ue 
altera os valores dos stmbolos de ven­
cimentos e funções gratificadas do 
Poder Executivo; e suplementar de 
ers 1.478.192.70 (Um milhão quatro­
centos e setenta e oito mil cento e 
noventa e dois cruze.u01 e setenta 
centavos\. sendo Cr$ 1. 020.437,90 
(U:n milhão e vinte mil quatro.::ento.s 
e trinta e set-e cruzeiros e noventa 
cent~}OS) para refõrço da Verba 1, 
Consignação 1 - 01 - 02; CrS ....•. 
337.755,00 ttrezentos e trinta e sete 
mil setecentos e cinquenta e cinco 
cruzeiros)_ para l'efôrço da Verba 1, 
Consignação 3 - 11 - 02 e Cr$ •.•. 
119.999,80 (Cento e dezenove mil no­
vecentos e noventa e nove . cruzeil'os 
e oitenta centavos\ para re!ôrço da 
Verba 1, Consignação 3 - 01 - 02, 
tôdas da Lei n. 2.135, de 14 de de­
zembro de 1953, que estima a Receita 

dispensadas as exigências do art. 13 
do Regulamento Geral do Código de 
Contabilidade Pública. 

Art. 4." Esta lei cmtrarà t>m vigor 
na data de sua publicaçá.o, revogadas 
as dispo.síçôes em contrário. 

A Comissão de Finanças. 

Projeto de Lei da Cãmara 
n.• 214, de 1954 

,N. 4.450-B de 1a54 na cam~r::t) 
F.stima a Rer!'ita e fi:ra a De!•• 

pesa M União pa.ra o excrcwio jí-. 
nanceiro de 1955. 

ANEXO N. 20 

MINISTÊRIO nA .ms-frcA E NEGÓCIOS 
INIERIOnES 

(Serã. publicado em Suple:nento) · 

Projeto de Lei da Câmara • 
n.• 214, de 1954 

(~. 4.450-B de 1954 na Câmara) 
Estima a Receita e fixa a De! .. 

pesQ da Unirio vara o exerctcia 
jincnceiro de 1955. 

ANEXO N. 25 

MINISTi:RIO DA VIAÇÃO J: OBRAS t>UBLICAS 
1 Será pub-icado erp Suplemento 

SAO LIIX>S E V AO A IMPRIMI!! 
OS SEGUINTES 

Pareceres ns. 673. 874 e 8751 
de 1954 

N." 873, de 1954 

Da Comissão de Constituiçtlo 
e Justíça, sôbre o Prot"eto de Lei 
do senado n.Q 21··1953, que e.,s .. 
tende às viúvas dos militares os 
direitos assegurados âs suas fi .. 
lhas e irmãs. nos, têrmos do ar• 
tigo n.0 2, do Decreto n.Q 471, 
de 1-8-1891: do art. 27, do IJe .. 
ereto. n.~ 695, de 1890 e. do De• 
ereto Legislativo n.0 E~I. de 1.0 d~ 
julho de 1847. 
Relator: Sr o Joaquim• Pirel!l 

e fixa a Despesa -da União para o 
exercício financeiro de 1954, e ainda 
para cumprimento da supra-citada 
Resolução n. 14. 

Art. 2.0 à Poder Executivo abre, 
a1nda, ao Congresso Nacional - Câ­
mara_dos Deputados - os créditos es­
pecial de Cr$ 1. 775.100,00 !um m1lhão 
setecentos e setenta e cinco mil e cem 
cruzeiros) para pagamento aoS fun­
cionários da sua Secretaria da dife_ 
rença de vencimentos decorrentes da 
Resolução n. 492, de 5 de -julho de 
1954, que estendeu aos mesmos servi­
dores os benefícios da Lei n. 2.188, 
de 3 de março de 1954: e suplementar 
de. Cr$ 3. 492.735,00 ftrés milhões qua­
t:'ocentos e noventa e dois mil sete­
centos e trinta e cinco cruzeiros\ 
sendo Cr$ 1.995.950,00 (U:n milhão 
novecentos e noventa e cin~o mil no­
vecentos e cinquenta cruzeiros) para 
reforço da Verba 1 - Consignação 1 
- 01 - 01: ·cr$ 282.000,00 (duzentos 
e niienta e dois mil cruzeiros) para 
refOrço d_a Verba 1. Consignaçâo 3 -
01 - 01; Cr$ 814.785.00 oitocentos e 
quatorze mil setecentos e oUenta e 
cinco C"!'UZeiros) para refõrço da Ver­
ba 1. Consignação 3 - 11 - 01 e 
Cr$ 400.000 00 <quatrocentos mil cru­
zeiros) para. refõrço da Verba 1, Con­
signação 6 - 01 - 01, tOdas da Lei 
n. 2 .135, de 14 de dezembro de 1953, 
c.ue estima a. Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exerclcio. finan­
ceiro de 1954 e também para execução 
da citada Rsoluçfto n. 4.92. 

O projeto em aprêço ~ da autoria. 
do eminente Senador Domingos ve .. 
lasco, devotado defensor dos humil• 
des e cultor da justiça. 

De fato, nada mais absurdo na lei 
que criar um obstál'u!o a oue a viúva 
nrivando-a de um patrimônio que· é 
seu, de vez que o montepio, com o 
meio ~ôldo. deixndos pelo militar a 
sua viúva, não são mais riue a eco .. 
nomia feita pelo casal em seu pró .. 
nrio beneficio. 'l'ransferí-los a irmão 
do de C1dus, por ter sua viúva, moça. 
ou mesmo amadurecida em anos, 
contraído novas núpcias, é est.orsivo, 
senão urn sequestro sui oeneris da. 
nropriedade orh•ada, e portanto ln• 
tolerável ante n legislação de povo.& 
cultos. . 

Art., '3.0 Os crMitos aberto.<! pela 
prestint-e let serão automá.tlcament~ 
registrados pelo Tribunal de 0Jnta1; 
e distribufdos ao Congresso Nacional, 

o projeto torna dí~no dos maiore~ 
encôrnios seu nobre nutor. 

A Comi~~ão de Ju.stiç:'l o aplaUdi 
I)Ol' sua fína!itlade e constitucional~ 
d":lde. recomendando ft.· aprovação pel, 
Se-nado. . ~ 

Sall'l Ruy Barbosa. êm 15 de outubr~ 
de 1953. - Al01JSio de Carvalho, Pr~ 1 
sidente. em eXercício. - Joaquirl, 
Pires. Relator. - Gomes de Oliveir( 
pela conrlusão. - ·waldemar Pedra 
sa ... - Flavio Guimarães. car11 
Saboya. 

N.' 874, de 1954 

Da Comisstto· de Seguran<;f 
Nacional, sôbre o Projeto de L4 
do Senado n." 21, de 1953 . 

Relator: Sr. Hamílton Nogueira 
O Pro,ieto de Lei n.co 21, de 19~ 

do Senado Federal, estende às vlúv 
do.!ll miUts.res ·os direitos assegura · 
à !'i ·suas filhas e irmãs. no~ tttrm 
do art. 2.", do ~ereto n. 0 471, de 1. 
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de n5ê5to de 1891, do art. 27 do De inteiro acôrdo éom o bem ela- !obras constantes do "Plano de Obras" 1 O Projeto n. 41, de 1953, mantént 
.C..::cret.o nu 695, de 1&90 c do D.:creto bo~ado -p·m·ecer da Comissão de To~ de 1949, para o MinistériO da Guer- a decisão do Tribunal de Contas qu41 
L~gisl·~tivo n.0 521, de V de julho m.gda de Contns da Câmara dos dos ra, terPm sido dispensadas de con- recusou registro ao têrmo '\d~tlvo ac 
df' H!<!7. · ue~uLados, opino peJa aprovação do corrência pública, conforme despa- r ··"rato celebrado, em 19 d~ janeiro 
N~ il"'ti-Fir.ação do Projeto, o seu proJeto. cho do Excelentissimo Senuor Pre- de g53 entre o Govêrno da RpúbUcs 

autor, o nohre Senador Oornin~•lS Sala .. Ru;s Barbosa, em 11. de agôsto sidente- da República, exarado no e Utto Johan Robert Borger, paro 
V"!"'"'"" cti?" nue ·não há cria cão nem de ~9n4, - Aloysto . de Carvall~o. procesm P. R. 4.576-49 e publfcado desempenhar a. função d? -~hefe da 
nH~l"$1"?,... di" dP<i.;~:r, f' que ~~ pen.c;ão Pj:~si~c-nte, em exerClclo. -:- Camtlo no Diário Oficial n.G 140, de 20 de· sub-Seccão de .rmoressã() do ~~ervtçc 
r~-- ... es:Pnt::. ner~=~nÇa acumulada pelo Merct~, Rebwr. - Joaq,Ulm Ptres. junho de 1949, pg. 8.933· · ' Geog-ráfico do ExérCito. 
('~-~ ~" fal"'"trio, m11tta-; vêzl"!s du- Ft;rreu·a de Souza. - Flavto Gwma- b) quê a concorrência' para .as Legítimos são os funJatDJ?ontos. da 
l'., ..... ~e tr!r.ta e quarenta anoo de ser- ra~~;.- Mozart Lago. - Gomes àe obras em questão foi feita mediante decisão daquele • Egrégio,' "rrlbunal. 
ViC'n. · Oltv...zra. ··car.ta-convite'' de cujo teor foi in~. Com ·efeito. trata--se je 1rtitivJ"J a con .. 

O PrniE'to teve a sua consttiuclo- N.o. 877, de 1954 cluída" no respectivo processo ufna trato que já havia Nrdfdo sm, vt"'ên· 
I1l'l 1 ~~·..,rle rec.,nhecida_ pela Comissão Da ·comissão de F'in.anças via· cia em 31 de dezembro de 1952. Por 
r""! r.("lp"t\tuição e Jm:tiça, ao aprovar sõbre o Projeto de Decreto Le~ c'> que o Estabelecimento de Fun~ outro lado, além de nAo ter ~=.\do de• 
o ,..,~recer do nobre Senador Joaquim gislativo n.0 9, de 1954.- dos da 9." Região Militar já foi au- tuado n empenho o-révln rb iistl!":M 
Pin~.'l' Relator: Sr. Joaquim Pires. torízãdo a efetuar o respectivo paga- o contratado não fez '1rOV!\ de qui• 

EntrP.t~nto, de alguns modo, no sob o fundamento de não ter sido menta, conforme processo ·aprovado ta cão com o irn.oosto de 1'111 ... -' ... 
fl'l",.i~'"' da qUe!'itão, considera 0 nus- publicado e remetido para 'seu exame po~ êste Tribunal (Oficio n.o 1.536- . Ooinamos. assim, pela aprovaçfio dd 
tre P~n~dor pelo EstadtJ do Piaul. p f t 
Fl"'r 11 M ah<:urdo "criar um obstáculo no puzo legal, recusou o 'I'ribunal soto, de 22 de maio de 1950, da Sub-: ro e o. 

de Contas, em sessão de 1. de agô.s~ diretoria de .Fundos do Exército); Sala Rnv Barbosa.. em I de nutu .. S"'".,...,".,<: nú'1Cias, privand~"'-:l de um b d 1954 D · c d Presl 
to de 1952, reooistro ao contrato ce- d> que as obras já estão conclui- ro e -- ano ar oso. • -patr!rnA,io aue é seu. de vez que o d t c 1 11 b R 1 t 

tr'",.,t""in. r-orno 0 meio sõldo, deixarto Iebrado entre o Departalllento dos das e !oram recebidas peJo Serviço de f'n .e. - ar os a 01Ja, e a ar -
I · - ã o ..... .,.....eios e Telêgrafoo e ... firma com-, Obras da 9.a Região Militar, contar- Alo~sin de Carvalho, pela eonstitu• peJn fY'lllhtr a sua v úva. nao s o v.-~ a. f lid d d i to G 4 

mais nU E' a economia feita pelo casal panhia Marconi Brasileira para for- me Rest". n.0 9 _, s. R, o., de 24 
0
c nn~a a e o uro. f'! • - ames 4 

em !!"PU orónrio beneficio". - necimento de material de sua fabri- de julho de 1950". Uveira. - João Vlllasb"as - Val· 
Tenhn nara mlm que· são de todo câção, necessário aos trabalhos de o interêsse público pÍ'evaleceu. -por demar Perlrosa - Joaquim Pfres. -

procf'dP~h\ct ns alegações feitas pelo execução do Plano Telegráfico Na~ conseguinte, sobre os -pequenos deta- Anlsio Jobim - Carlos Liil.tfemberg. 
e.utor no Pro1eto e pPlo relator na cional.· Pnsteriormente, em sessão de lhes que 'deram causa à negação do N.o 881 de 1954 _,'>"\"'t'IPIIfi 
·comi~<:áo de Constituição e Justiça, 26 de setembro de 1952, o referido registro pelo Tribunal de contas. 
Ner-tas Condições sou pela sua apro- Tribunal resolveu encaminhar o pro- Frente ao exposto,. e não havendo 
vac~('. .... . cesso ao Congresso Nacional, de vez ofensa à C,pnstituição, somos pela 

Sala dt~EI Cotni&""{ies, em 2 de feve-· que não lhe foi interposto qualquer aprovação do Projeto. 
retro Ô" 1954. -- Onojre Gomes. Pre· recurso, ·na fonna do artigo 57 da Sala Ruy Barbosa, em 1S de .ou~ 
s!dente, em exert:icio. - .Walter Lei n.0 830, de 1949. tubro de 1953. - Aloisio 'dê Carva.-
FrtHI("l, Relator. - rsmar de Góis. A Comissão de Tomada de Contas, lho, Presidente em exercício. _ Car-
S1'lv.'n Curvo. - Alberto Glasser. Ca' mar a dn• Deputados coe>·ente ' na v.:o • lm: Saboya, R~latol'. - Flávio Gui-
Magalhães Barata. com decisões anteriores na. espécie, m.arães. _ Gomes de Oliveira. _ 

... .~..;.C) 875, de ~954 ~ firmando o critério do registro "a Waldemar Pedrosa. _ Joaquim Pi-

/)a Comiss•o de F>'nanna•, sl!- poster
1
iori" admitida expres

1
sámáente .res. . 

u "" "' u na. le do Plano Postal Te egr fico, N 0 7 d 
bre o Projeto de Lei do Senado_ opinà pela aProvação do,. contrato, · 8 g, e 1954 . 

"
• "1 d 19"3 Da Comissljo de Finanças: SO-- "' · e D • considerando que ao Congresso Na- p 
Relator: .Sr. Pinto Aleixo clonal assiste a prerrogativa eminen..: bre o rojeto de Decreto· Legis-

lativo n.0 19, de 1953. · 
. O presente Projeto esN>ndé às às. temente politica de julgamento e Relntor: Sr. Plnto AlefxCJ • ..,.......--· 
"iúvas dos militares os direitos asse- mais por ter sido sanada a exigên~ 0 'fttbunal de Contas. em sessão 
tturados às suas filhas e irmãs, nos cia de public~ção. 
têrmos do art. 2 do Decreto n.o 471, Assim, o ato denegatório do "ftl- de 15 de outubro de 1950. nermu re­
de 1." de. 'l.gôs.to de 1891, do art .. 21, bunal de Contas já produziu os de- gistro ao contrato, e G aditivo- ao 

mesmo contrato, celebrado entre ó do nf'l"1'~t.o n."' S95. de 1800 e do De~ vidos efeitos, convindo notar que o 
ereto t.eeio::Jatlvo n.O 521, de 1.0 de órgão interessado não interpos qual- Serviço Region:ll de Engenhãria ·da 
ju1"11o l}P 1847. · · quer rêcurso, dentro do prazo legal, 9.a Região Militar e a firma Cons-

A cornl~~ão de Constituição e Jus- nem consta do· processo ter sido en- trutora Luna, para execuç§o de 
tfca ~e pronunciou pela con..c;tit.ucio- tregue 0 material objeto do contra· obras na Estrada do Ladário. em 'eo­
n~lidnd~' e a de segurança Nacional to, antes do julgamento do Tribunal rumbã. Estado de Mato Grosso, sob 
ontnQU favorà.velmente quanto ao mé- de contas·. o fundamento de. que os têrmos com­
rito. Nestas condições, 8 Comissão de nf'tentes não foram publicados no 

Do nonto de vista ftmmceiro ne- Flnanças opina pela rejeição do pro~ Diário Oficiai. 
n"'Tl.,U~"'. alterRcão acaÍTeta 8 apro- jeto. A Câmara doS Denutados. entre­
vnc!ío do· pro1e00, razão porque opi-. Sala Joaquún Murtlnho, 3 de no- tanto, em vista ~as informacões -pres­
n~'~""n~ f~vnl'àvelmente pela sua apro- vembro de 1954, _ Ismar de Goes~ tadas pel!'l Ministro da Guerra, re­
V!'Ic§n acomnanhando o parecer da Presidente em exercício, _ Joaquim solveu aprovar os referidos contra-
C{\"""i"'~~n ~e Seguran~s. Nacional. Pires, Relator; - Alvaro Adalpho. tos. · -

1 -Sala JoMuim ·Murtinho, em 3 de _ Plin~o PomPeu. _ Euclides Viet- O nàrecer da. douta. Cornfssão iie 
ttovP'TihM de 1954. - lsmar de Góis, · b - D · Constituição e JustiÇa. desta. Casa 
....... ,.~;",..,...,+... .- exerc!clo. _ Pinto ra. - Carlos Ltnden erg. - omtn- 11 h _ 
r· · · · 1 p· Aletxo Al a n R as razoe~ apresentadBB para 
'fl'<>1"M. p .. l.,t('lr. /- Plinio Pompeu, gos Ve mco. - mto • - - justificar o registro, todos elas res-
.Alf'rrro Aãnl-nho. - Domingos Ve~ berto Pasqualini. neft:ivels e que aconselham a. a.J:)ro-
ln.!t:cn. - Euclide!: Vieira. - Alberto Pareceres ns. 878 e 879a va~ã-o. Somos., llt'>f itso, favoráveis 
Pt'-"m,,.T;.,i - Carlos Un.demberg. · - à smrovacão· do projeto. 
Jo"""fm Pires. de 1954 -~"'"··· s 1 1 M ~ p.- -= a a ,Joaqu m urtinho, ""' 3 ue 

Pareceres 119. 876 e 877. N.• 878, de 1954 1 novembro de 1934. - Ismar de Goes: 
de 1954 Da Comissão de Constituição e Presidente em exercfclo. - Pinto 

Justiça - sôbre o Projeto de ne.. Alel:ro, Relator. - Plinin Pomrum. 
N." 876, de 1954 ereto Legislativo ·n.o 19, de 1953, - EúclidP-s Vieira. - Alvaro Adol­

que aprova os th'mos de contrato 1lh0 . - Joaqufm Pires. - Domingos 
Da r.omissfin de· Consntuiçãn e aditivo celebrados entre o ser- Velasco. - Alberto .. Pasqualinf. -

e oJt. .. ttica. sóbre o Projeto de viço Regtonal· de Obras da g_a Carlo.r; Lindenberg. · 
DPcrPto Legislativo n.O 9. de 1954. Jlegíão Militar e a firma Constru- Verifica-se, entretanto, f,ttie g; \'f-
Q?!, anrm'a o contrato celebrado tora Lupa. gência. do presente contrato termi-

- ent .... o Demzrtamento dos Correio Relator: Sr .. Carlos Saboya. ..,.. nou em 31 de dezembro de 1950, de 
e 7'PM,ro f os e a firma Compa~ 0 Projet o 19 d 1953 aprova acôrdo. com a ~ cláusula segunda. nhi, Marcmd Bra.'l.ileira. · 0 ·n. • e • 

é cl os têrmos de contrato e aditivo ce- aue detP.l'mlna.· crue o material deve-
Rel::~tor: Sr .• Camilo ~r_ 0 Iebrado entre o serviço Regional de ria ser entregue no a.Imoarifado d:o 

Pelo "Proietfl é à.nrnvndo o contrato Obras da 9.a Região Militar e a finna De:oartamento dos CoiTelos e Telê-
e,.lebrJ>do fnt""e o Denartamento do~ construtora Lupa., pa:ra a execução de rrra.fos. . 
con-Pios e Telégrafos ~e a fi.rma obras de ampliação de sete boeiros na p'are'-cere--s ·n" ... BO ,. ..,8f, 
Comnanhfa Ma.rcont BrasUeira, -para Estradâ. de Ladãrio, em Corumbâ, :::;; n " o 
1:"omP~lm~nto de vinte e ouatro equl- Estado de Mato Grosso. "'... Qe 1954 
rq_meT't-n~ da rádio recen~lio telegri- o Tribunal de Contas, em sessão· de 
f:fca. ~ onP negou o Tribunal de de 15 de setembro de 1950, negou regis· 
ContJ>ct -r,.IJ'i~n-0, fund:1mentando sua porque ditos têrmos não foram pu­
deci~!ln ,no fPtíl de n§.o ter sido o· bllcados no Diário Oficial. 
cnnt .. Pto ntihllf':!'ldn e remetido para A Câmara deliberou, entretanto, 
exRrne Tln or~"'.O Jp,e:al. ar.rei'lcentando rteterminar o seu l'egf.stro. em vista 
flindn O',P. t,.~n~mltiôn essa resolu- da 1nfol'maçA.o do Sr. Ministro da 
oão An nPn!'l .. t"'ment.o "deixou êle 1e- Guerra segundo o qual: . 
corrPr o nra7.o prevf.!::to no a.rt. &7 a) n§,o houve publicação dos alu­
da TA•I n." 830, sem que se vale..c;se d!dOS contratos e tênno aditivo, em 
dR fi'H"nldade prevista para lnterpo- órgão oflciitl., em virtude d3 todas u 
stcão . de aualquer recurso". 

r:r~ ~ 'N. 0 8SO,·de 195'4 
l>a Comissão de Constitufcllo e 

'Justica. s6bre o Projeto de Decre~ 
to. Leaislafim., n. 41 de 1003 (J1re 
mantem. a decbão do Tribunal dP 
l'!nntas nu~ recusou. renWrD rm 
t~rmo aditivo do rmntratn celff,.,,.,_ 
dn e1'fre o Got1lirn.o da f;'..,...,,Htf!rn 
dos J!,,tados Unidns lfn nrasfl t' 
Otto Johan Robert Borr~tr. 

!l.e!Afar: ""- Carlos l!aboya, . 

• 

Da Co11'tissão . de Finatu~as ~~"' 
'bre o Projeto de Decreto Legfs· 
!ativo n. 41 de 1953- -<4 

Relator: Sr. pinto. AI~ix~. _ __... 

~ste projeto mantém a decis!o êld 
Tribunal de contas que recu .. .c:ou re· 
Jrlstro ao têrmo 11ditivo do Mntrata 
celebrado entre o Govêmo da Re· 
pllblica doa Estadoo Unidos dfl Brasil 
e·otto Joh.an n_.,bert.~Bnr~P..J' ,~n·a de• 
sernpenhar a •tunQão de Chefe da.' 
Sub-SPr.cão de .rmnrPssão do Serviçd 
Geot!'râfico do EXército. ' 

Conforme s verifica do l)rocesso1 
trata-se cte aditiVO a contrat(l de \1 .. 
g-ência -extinta, sem que fôsse efetuado 
o empenho pl'évio da de~~sa, não 
tendo além disso, O eont.ra.to feito . 
1'\rova de quitação de ImpOsto de ren• 
da. 1 

O Ministério aá Guerra. nA.o- Inter• 
poz -recursos. t 

EstA · perfeitam.entê amparada.~ a 
dec,_tsão do Tribunal de Contas. Da• 

·mos por isso, parecer favorável à 
aprovação do p"rojeto em curso: · ri 

Sala Joaquim Murtlnlio, S de no• 
vembro de" 1954 - lsmar de -Góis. 
Pre..c:idente em x"ercfcfo - Pinto Alet.-ro 
Relator - JÓaqufm. Pires - Pl!nlo 
Pomf)eu - CarloS Lfndemberg - Al­
varo Adolfo - Euclides Vieira - DO­
mingos Velasco - Alberto Pasqualinf. 

Parecere!! ns. 882 
.. - ·v de 1954 

'1t .- Da Comissão de ConStitutçao 1 
. - 'Justiça, s6bre o Projeto de De­
- ereto Legislativo nL 71·53 que 

.-mantém a aecisão eo Trilnmrzl de 
do térlr.() de contrato celebrada 

~ entre o Ministério da Guerra ~ 
Caetano Nappf.. ~t~.i( 

Relator: Sr. camllo ]!.[érlco. -.. 

Mantém o ProJeto a decisão Ha 
TribUnal ãe Contas, que l'eeusou re• 
glstro ao têrrno ·de contrat ceJebradth 
entre o Ministério da. Guerra e oae• 
tano Nappl, para exercel' a funqão de 
aerofotógrafo e pl'âtioo de IabOrató- · 
rfo, no Serviço Geográfico. do Exêr• 
cito. . · 

os motivos invocados -por ~quele 
órgão. para fundamentar sua dec1s§.Q 
são de todo pl'ocedentes. 

Opino assim, nada. o-pondo a; sua 
constitncfonalidade, pela e.provaçD.o 
do projeto. ' 

Sala Ruy 'Bal'bosB, eni ~ de no­
vembro de 1953 - Dario Cardoso. 
Pre..'lidente _ camflo Mbcin R.ela.tor 
- Flavio Guimarães - Gome~ ffe Oli­
veira - Joaquim Pires, - Valdemar 
Pedrosa - Attato Vtvacqua. 
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li. • 883. d: 1954 
Da Comíssáo de Finanças. a6-

bre o Projeto de Decreto Legisla-_ 
tivo n. 71 de 1953. 

nio da União, de prédio da Rua 
dos Tupis n. 0 . 723, em Belo Hori­
zonte,· Estado de Mina:; Gerais. • 

Rela.tor ~ Sr. Ptnto · Aleixo. 

Relator: Sr. Pinto Aleixo. ~te projeto autoriza o Poder 
o Tribunal de contas em sessão de Executivo a abrir, pelo Ministério da 

20 de fevereiro de 1953, recl.L5CU re- Guerra, o créct:to especial de Cr$ ... 
gistro ao têrm0 :; de contrato ele brado 1.200.COO,{)O para ate.ader a despesas 
entre a Divisâo do Pessoal Civil do cohl a incorporação, ao patrimônio da 
Ministério da Guerra, e o sr. Caeta- pnião, do prédio da Rua do Tupis nU­
no Nappi, sob os seguintes funda- mero 723, em .1--.elo Horizonte, Minas 
mentos. Gerais, onde funciona a 11.a eir-

a) por ser aditivo a outro contrato cunscrição de Recrutamento. 
que prdeu a .sua vigência; Antes de incorporado ao Patrimd-

b) por retroagir a 1 ~e dezembro nio Nacional, por fôrça do Decreto~lei 
d~ 19~2.! o que contr::~:nou expressa n.o 9.727, de 3 de setembro de 1945, 
dispoSJ.çao }egal a_ resper~o; pertencia o aludido prédio à socieda~ 

c) Po,r .nao ter s1do md1cad?, .d-e mo. de "'Deutscher schulverein" posterior. 
do posihvo •. a verba -ou cn~·,ilto por me·1te denominada Associa'ç' ~o Escolar 
onde correra a despsea: ~ , 1 • a 

c) por não ter sido indlcado, de de By~o .I-I .. orlzonte .. conforme consta 
Jll{)do positivo. a verba ou crM.1to ?a expos1c..-o de motiyos a_neJro., a_o ser 
por onde correrá a despesa; ~ncorpora:do a:o Patr1m~mo Na:c1onal, 

d) por. não conter 0 emmnho pré- Já. se encontra v&. o prédio em queBtão 
vio da despesa. · grayado com uma· hi~oteca .feita pe~a 

São procedentes os motivos indica- f>Oc1edade . d_e referência .Pa:a. garanha 
do.s para a recusa do regi<;tro razão de uma dlVJda df um IDJlhao e duzen­
porque opinamos favorávelmente à tos mil cruzeiros. Não tendo sido sal­
aprovação do projeto. Jada a dívida npelou o credor hipo~ 

Sala Joaquim Murtinho em 3 de tecário' para a Justiça, obtendo ganho 
. novembro de 1954 - Ismar de Góis, de causa. 
President~ em exercício Pinto E como o Ministério da Guerra es~ 
Alei.xo, Relntor - Plínio Pompeu - teja interesEado em permanecer de 
Alvaro_ Adolph~ - . Carlos Ltn~cm.~ posse do imóvel em questão, sugeriu 
Berg -r Joaqmm Ptres - _ ~ommgOs a Agência Es;Jecial .de Defesa Econó­
V~lasco :-: Alberto Pasqualmz - Eu~ mica, manco do Brasil), que, em fa-
cbdes Vtczra. ce do dispõst-o no Decreto-lei número 

Parecer n.o 864, de 1954 11.727, cabe ao Mihistério da. Guerra 
integralizar o .preç'o apurado na ava­
liação procedida, com a qual a hipo­
teca de que é objeto o imóvel será 
saldada. 

Diz comissão de Finanças sóbre 
o Projeto de -Lei da Câmara nú­
mero 5 de 1954 que autoriza o Po~ 
der Executivo a abrir, peio Mi· 
nistério da Educação e cultura, 
o crédito especial de CrS .....• 
400.000,00 como auxílio ao Muni­
cípio de Crato Estado do Ceará, 
para construção no centenário da 
cidade do monumento comemo­
rativO de suas tTDcliçõcs clvi<:as. 

Relator: Sr. Joaquim Pires. 

Com resalva d-e redação da emenda 
que deve ser modificada pela Comis~ 
são de Redação passo a. riar parecer 
sõbre o mérito e a razão justifica!iv:J. 
da- despesa que o projt:to em apreço 
autoriza, 

A Constiutição Federal em seu ar~ 
tlgo '75 seção VI sob a epigra de Qr .. 
çamento prescreve: 

4'Sáo vedados o ·estôrno de verbas, 
a concessão de créditos C!r!:titados e 
a abertura sem autoriza!;ão legislativa 
de crédito especíaJ. 

O projeto autoTi2a o Poder EXecuti­
vo que é exercido pelo Presidente da 
República (art. 78 da Constituição ci.­
tada), a abrir pelo M"ln~btério dA. Edu­
cação e Cultura o cré:Ut.o especial de 
Cr$ 400.000,00 com:J auxilio an Muni~ 
clpio de crato, Estndo cto Ceará des­
tinados à constru~fio de um monu 
mcnto comemorativo do centenário de 
sua sede lembrando os feitos glorio~ 
sos de seus filhas com especial des­
taque essa notãvP.l t.eninn. Barbara 
Pereira de Alencar conslt:'!erando o 
fim e as razões eX1'l:-~stàs na exaustiva 
justificação do pro.1~to. 

Assim a Comissão de Fina.nças é 
de parecer favorável a sua aprovação. 

:itsse pron1nciamento apresentado 
pelo Ministério da GUe!'I'a ac solicitar 
a abertUra do crédito especiaL 

-Tratando-se de imóvel de fato in~ 
corporado ao Patrimônio Nacional e 
persistindo o Ministério da Guerra no 
propósito de conservâ-lo por funcio­
namento de um de seus órgãos de ati­
vidade, não vemos como deixar de 
atender ao pedido, razão :-'Or que so­
mos favoráveis à aprovação do pro­
jeto de que cuida êste projeto. 

Sal10 · Joaquim Murtir.ho, em 3 de 
nove.rilbro de 1954. - Jsmar de Góes, 
Presidente em 'exercício. Pinto 
A.leixo, Relator. - Domingos Velas~ 
co. - Alberto Pa.squalini. - Carlos 
LindenberQ. - Euclides Vieira. .;.._ 
Joaquim Pires. - Plínio Pompeu. 
Alvaro Adolpho. 

·Pareceres ns. 886 e 887, 
de 1954 

N.• 886, de 1954 

LJa Comissão de Legislaçao So· 
cial, sôbre o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n. o 38, de 1953, que altera a 
Let n.o 1.147, de 25 de ;unho de 
1950, que estabeleCe medidas de 
am.paro e assistência aos ex·com .. 
batentes. 

Relator: Sr. Hamilton Nogueira. 
O projeto de Lei n.o 38, de 1953, da 

Câmara dos Deputados, altera a Lei 
n. 0 1-147, de 25 de junho de 1950, que 
estabelece medidhS de ampaxo e a.s~ 

No que diz respeito às modificações J r!ncia· de decJa!'ação c!e gu~rta. mo .. 
da letra f. diz o <..Utor do Projeto que dernamente ~trapassada,. como b~m 
"a prefeiência deverá atingir aos ex- comprova o ultimo conflito ~ a!-isml 
combatentEs, incorporacios ou não, corre~po~dcr ~o novo " aspe~~ da 
porque muitos ~.á que ~e conservam ocorre~Cia de .~uen-a s ... m r,rena ~~­
nas fileiras das F-õr"aS Armadas e não clar:::.çz.o e particularmente a poss~~x­
podem gozar de be~efíctô algum,. em lida de de ~Vi~ar~Ih-e a. f\~~T·t<r'"Zi/"f:<l 
f: ~e das dúvidas surgidas na "inter- •em consequen.CJa da t~Vl::tbrll~adt,.<'!e 

.. t - d. rt 5 o letra a da refe- suceder surpresa provetf.')sa, e.11 ~ .. se, 
P:e aça? 0 a · · • . . da existência Ge um si<5t.,.,..,a d.e fúr ... 
nda 'lei, _?nde . ~e alude aos partrc!~ cas -bem organizadas contra a agres• 
pa~.tes, nao rruhtares. da FEB e da são. 
FAB. , _ 3 - EstalJele~ no art. 1.0 q_ue de .. 

Há graduados e SO.idados, e!!l sc:rVI- pende de autorização do Congresso a. 
ç- até o momento. remessa de fôrça armada, Ü!rrcstre, 

Ccnsiste a alteraçi.o da letra g ~m aérea ou naval para fora do tenitó~ 
limitar em 6% a taxa dos_ juros de c·ia n·.::.~ional, sem declaraçG.u C!~ c:-ucr ... 
tõdas as obrigações contra1das pelos ra, mesmo em cumprimento de abri­
ex-combatentes. . gações assinadas pelQ Brasil como 

Finalmente, o acréscimo de mais membro de organizações in-'-..,,·nrcio .. 
uma letra ao art. 1. 0 , a letra i, é no Dais, ou em virtude de h·a~e.d"<i', cr:.n .. 
sentido ·de fixar o prazo de ·noventa vcnções, acôrdas, rf'~OlUÇÕ!"S ele C'Cn• 
dias para que os institutos de previ- sulta, p!::tn'JS d~ defesa, <l~ quai_squer~ 
déncia e caixas econômicas ~olucio~ oQ.tros entendimentos dlplom .... ~Icosx.:;·. 
neij... os p;didos cJe financiamento c.u ou nü~itares. E no a:r;-~. 2 _0 c:clm~ da 
de empréstimo.·. nece:"::>Iàade ?a aut_or1za~ao 1m~. sta 

~'.S modificações que 0 presente Pro- no art~ 1.0 
• o. movu:pent.o de torças 

jet<J de Lei introdurJu na Lei número te:rresLes, navais e, aéreas ,.,.?.~~ce~s· 
1 147 d 2- de ;unho de 1950 tornam sado dentro ~a ,zonn, ?e se-... r .... n,a 
..S.Sa i · ~a"is efi~iente mais J-'usta ao aérea e_ .marítrma, defm:d!l nel').'! Ól-

el · ' . . ' ""Á.O~ P1thtares cornnet<>n+-""' r"n"" n~--
me.:mo tempo que _impec. ~f!l mterpr:- cessária à proteção e defe.sa do u .. 
taçoe,• qu~ ~oss.:1m co~trarw; o s.entl- toral brasileiro". 
do de orten-'açao a_ sua ap.o~açao. 4 _ Dêsse modo 0 Projeta torna 

Sou pela aprovaçao do Pro_1et.o. solidários os Poderes Executivo!'; e 
Sala das comissões, ~r .. ·_ 2~ de. ag~- Legislativo, ao decidirem, c?mo Dele­

to de 1953. - Gomes de O!tVe1.ra, "".!ldas à1 Nação, condu?l-la a p.art!­
Presidente. - Hamilton Nogueira, cipar de luta armada Pm tl~fpsa de 
R-elator. - Luiz Tinoco. - Cícerg de 'lua s:l11eranil'l, independência ou mes .. 
vasr-oncelos. - · Kerginaldo Caval~ mo sobrevivência, no êrr'bito de co .. 
canti. lhaçãn adredf' e.c;tabeJecirl~ e IJnr isso 

N. 0 887, de 1954 

Da Comissão de Fin~ncas, sô­
bre o Profeto de Lei da Câmara 
n.o 38, de 1953. 

"1.elutor: Sr. Pinto 4lei:;o. 
&te projeto cie lei m·iginát1o da ou­

tra Casa do Congresso e de autoria 
do nobre Deputado Polor de Andra­
de, visa alterar r Lei n. o 1.147, de 25 
de junho de 1950, sôbre amparo e as­
sistência aos e .• -combatentes. 

As modificações propostas, ao que 
in!ormr.. o autor do projeto, resulta~ 
raro do fato de ".serem alguns 'dispo~ 
siti"vos contradltàriam .te interpreta­
dos e da necessidade de sere!ll feitas 
pequenas modifi~açó~~ de modo a es~ 
clarecer melhor o djreJto dos bravos 
soldadcs da FEB. FAB e da Marinha 
1r.:ercante Nacional". 

A Comissão de Legislação Social 
opinou favoràvelmente pela aprovação 
do pro_iet.o, reconhecendo que as mo~ 
dificações intrQduzidas na Lei núme­
ro 1.147 tornam~na mais justa, mais 
eficiente ao ·mesmo tempo que impe­
dem interpretações que possam con­
trariar o prolJósito do legislador. 

Nada temos a objeta.r, razão po:r; que 
somos pela aprovação do projeto. 

Sala Joaquim Murtinho, em 3 de 
novembro de 1954: - lsmar de Góes, 
Presidente em exercício. - Pinto 
Aleixo, Relator. - Euclides Vieira. 
- Plínio Pompett. - Alna:ro Adolpfto. 
- Joaquim Pires. - .Domingos v e-
lasco. - -:flberto Pasqua.Zint. _ Car­
los Lindenberg. 

bem or~anizadfl não só. para ~ontcr e 
rlominar a agressão, como também 
1Jara casticrar exemularmente aven­
tureiros que se atribu~m velrJdades 
assassinas de restabelecer fi tirania. 
no mundo, embora sob rótulos de 
falsas democracias. 

5 - Atendendo ao imnf'rrrtivo de 
facultar ao Pafs colaborar pràtica­
mente na organização rln vin:ilância 
contra a agresSão. na i11t~T1çãn de 
evitâ-l:t e, se não possível, esmn- .-:: 
'!á~la, !õH.ua o Br.a:sil hrmest~mente 
na pac!fica famflia dos Povos que 
~stRo decididos a defender .'ma ~iber .. 
dad~> e que para tanto cnn.:-f"ltdaram 
e.spontâneainente associar as su'as 
possibiJidndes de resl:c:t~nc>fa d~fesa 
e reação· contra a agress~o de pseu .. 
do-cflndídatos a carismá.tic:>s domi­
nadores. 

Corresponde, portanto, à ne·"essf• 
da de· da Nação se pôr em condições 
de bem honrar os compromissos· que 
livremente assumiu de cooperar na. 
organizflcão da "\l"ig:Uância, -"'€'2Vr:m .. 
cn e reação contra pretendida agres .. 
são. 

6 - Tais as altas razões poroue 
a Comissão de Serrunm';a Nflc!onal 
opina pela aprovação ·do Proieto na 
devida oportunidade, de vez que nes .. 
te momento, em que se proc~c-<larn ne­
~ociações nara um armistício que 
bem poderá ser o preâmbulo da Paz 
na Coréia, talvez nãp, seja há:O!l fa­
zê-lo. 

Sala das Comissões. em 15 rle se. 
tembro de ]953. - Pinto 'J.lei::m. Pre .. 
sidente. - onojre G'omes. Relator. 

Mario Motta. - Jsmar ;!e Góes .... -
W n.zter Franco.. ' · · 

Sala Joaquim Murt.irho, 3 de no­
'iembro de 1954 - lsT"'.ar de Góis, 
Presidente em exercito - Joaquim 
Pires, Relator - Plínio Pcmpeu. -
Euclides. Vieira -Alvarn Af!ol/:J -
Domingos Velasco - Afbe;to 11 1..~­
qualint - Pinto Alei.xo - ·carl'JS I.fn­
demberg. 

sistência aos ex-combatentes. Pareceres ns. 888 e 889, 
Consistem essas alterações ·numa 

N.• 889, DE 1954 

Parecer n.0 885, de 1954 

modificação nas letras b. c, /, g, e no de 1954 
~.créscimo de mais uma letra, ao ar- de 
tigo 1.o, a let!a i. Da Comissão Se!mranca. 

· Da Comissão de Finança.~. sc1. 
bre o Projeto de Lei da. Câmara 
-n..o 44, de 1953. 

()() Nacional e sôbre o Projeto ae Lei Na letra b elev~-se de Cr$ 3.000, da Relator: Sr. Piilto Aleixo. 
6 1 Câmara n.o 44, de 1953, que 

para Cr$ 5.()00,00 o valor do im ve fixa norma3 para ·remessa de tro- ..,.,ftt • 
·• 

ed;.ficado, porque, eomo diz 0 autor .t!ol:l e proJeto, orlglnârio da Câmar3. 
do Projeto, o D-lbre Deputado Dolor pas brasileiras para • a exterio_r. dos Deputados, fixa normas para a 
dt.. Andrade, "'se o ex-combatente pos~ Relator: Sr. Onofre Gomes. remessa de tropas brasileiras para o 

exterior . 
Da Comissão de Finanças, sôbre suir terreno nb.o edificado até essa t - o Projeto é da autoria do ilUS· Já transitou pela comissão de se. 

o Projeto dt: Lei da Câmara nú- quantia, poderá obter -financiamento tre De.uutndo Afonso Arinos, LfdeT da gufança Nacional desta Casa onde-
mero 33, de 1953, que autoriza o para.· construir sua residência". Minoria na Câmara, · foi relatado peJo ilustre representun. 
Poder Executivo a abrir, peio Mi- A letra c considera -o caso de finan~ 2 - Visa completar as disposições te do Estado do Ceará, Senador ono .. 
nistériÕ da Guerra, o crédito es- ciamento para r. constrt..ção de rest~ Constitucionais que regem a ação do fre Gomes, que com a. sua habitual 
pecia,l de Cr$ 1.2.00. 000,0() para dência, e ês:ie. financiamento terá que Estado Brasileiro em caso de g-ucr~ JJrOficlimcia rela.tou .. o propugnando 
atender a despesas com a ejetiva- ser feito na base de Cr$ ·1SO.(l00100 e ra, consíde1ada na Constituição ape- pela sua. aprovação sob a mvocnçãd 
~-<!Jt_!~E']'~'ã·~' <Jg Patri!!.!1- l}âo dJ' Qll_2~.oo~~ '- lla~ so~ a forma clâslõlcll ® gcor-lle ~ue êle corresllClld• ~ nB..Wd4<!A.J 
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da Nação se pôr em condições de 
tem saldar os compromissos livremen­
te assumidos de cooperar na ::ngani­
zação da ·vigilância, segurança e rea­
ção cont.ra pretendida agressão. 

Nada t.emos a objetar do ponLo de 
'Vista que interesse a esta Comissão, 
ruoth'o porque damos nosso apoia­
tnento ao parecer da Comissão Ce 
Sezurfln'!a Nfl_cional. 

Sala Joaquim Murtinho, em 3 de 
novembro de 1954. - !S11iar 1le Uóes, 
Presirtente em exertício. Pinto 
Alei:ro. Rehüor. - Joaquim Pir.·s. -
Plinio Pompeu. - Cesar Vergueiro. 
- Domingos Velasco. - Curiós 'Lin­
dcmberrr. Euclides Vieira. Al­
varo Adolfo. 

Pareceres ns. 890, 891 e 892, 

'de 1954 

D"' Comi~são de Constituicãn e 
J1 1sfiqa, sôõre o Projet:"> dé Lei 
da Citmara n.0 73-54, que trnns­
jere 11ara o Quadrn Permanente 
do l!fini~tério da Guerra cargo 
isolado, de provimento eteth'fJ. 

ReiDtor: Sr. Waldemar Ped1·osa. 

PelO Projeto de Lei nP 73, da 1954, 
. decorrent.e de Mensagem do Senhor 
• Presidente da Rep!Jblica, ae.om'l~l1~:\­

da de F.":po~icão de Motivos do Mr~ 
nistro dn: Gtierra, é transferido do 
Quadro Suutementar para o Quadro 
PermanPnte. do Ministério da Guerra 

. o atnG1 ('.?<r"o isolado, nadrão K. de 
Chefe das oficinas da Imorema ~li­

. lit ...... "'~"'.., f11lmf'nto de despesa. 
Nada há opôr ao Projeto do ponto 

de vista constit.ucional. 

881~ Ruy 'Barbo..c;a, em 5 de maio 
de Jq5t. - Joaquim Pires. Prf:sidcn­

"te E'\'f'Utun1. - W(!7demnr P:odrosa, 
Relator. - Gomes de OliVP.ira. 
Connlho Gttimarã"!s. - Olavo Oli­

. veira. - A f filio Vivacqua. -- Fer-
reira de Souza. · 

~-~ 89'1, de 1954 

Da Comissão de Servico Prl­
Cli~o Ch•i'-, sôbre o Proieto rle 
Lei da Cãmvra n. 0 75. de HU4. 

Aelator ~ Sr. Nestor Massena. 

O Pro.iPto n., 23, de 1954. no Se­
nado Federal. veio da Câmara dos 
Deputado"'. onde teve o número 2 955-
:B:- de 19S3, foi dali encaminhado a 
.esta Casa io . C-ongr.esc;q Nac~onal 
,Pelo Ofício n. 0 187,. de 25 de few·­
:t.eiro do corrente ano, dali ~xoedido 
a 11 de março seguinte e aoui re­
~ebido em 16 dêsste úlUmo mês. O 
projeto. que tem pm· ementa 
"tram:;fere oara o Quadro Pe:·ma­
nent-e do' Ministério da Guerra car­
go isolado, de provimento efetivo•· 
- é orirrlnário do Poder Execut.iva, 
que lbe rlf'u esta redação : 

"Art. 1.° Fica transferid'J do 
Quadro STtplementar ·do. Mínis­
t~rio da. Guerra pam o Quadro 
Permanent-e do mesmo Min:sté­
rio o atual carf!o isolado. pa­
d~·ão K, de Chefe das Oficinas 
da Imorensa Militnr, sem au­
mento de despesa. 

Art ·. 2. '> F.sta lei entra em vi­
gor na data de c;ua publicação, 
revo·!?adas as· disposições em con­
trãrio." 
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2. As anexas exposições de motivo.<; 
do Ministério da Guerra e do De­
partamento Administrativo do S~l'Vl· 
ço Público justificam plenamente a 
medida ora proposta. - aetúlío Var-
gas." -

AS exposições de n1otivo a qui se 
re-fere esta n1ensagem fõra assiJll ç{)n· 
czbidas : 

"EX:POSICAO DE MOTIVOS DO D"E­
PARTA:;\.IENTO ADMINIS'T.RATl­
VO DO SERVIÇO PúBLICO. 

Ri·o de Janeiro, D. F. -Em 17 de 
março de 1953. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da. República. . 

NO anexo processo, que Vos.sa !:x­
c-e1ência submete'J. à apreciacào ctê.3te 
Departamento, o Ministério da Guer-· 
ra propõe seja transferido, sem au­
mento de despesa, para o. Qur!dro 
Permal}-ente, o cargo isolado de C:i1e­
fe das Oficinas. padrão K. a tu:tlmen-· 
te integrando (I Quadro Suplemer.tnr 
daqu:!le Ministério. 

2. Alega, para tanto, o Ministj!·!o 
interessado ~ 

a)· Que c al·tdidv· c~r'!o será o:;unri­
mido. imediata'l1ente :pós a ap!)Ún-
1tadoria de seu atual ocupante, Fabia· 
no All'!Psto Vil-ela, de acôrdo com o 
Decreto-lei n." 8.923. d<! 23 de jar.eir0 
de 1946. em virtuc\e do qunl · p~~sau 
a. ser considerado caro-n isolado, mJ.s 
"Px.tintc quando vagar". 

b) Que. recentemente. em v!r'-ud•~ 
de encontrar-~e o tHular do refet·ldo 
cargo em r,-ôzo de lir:enÇH f'ara ~.t"a­
tamento de saúde, foi dado sur.s­
t.itt1to eventuHI remunerado. circ~ns­
tância ponrl~ráYei p-ara · Qll"' cb:'lma 
atenção a _;ustificativa do Chefe d~ 
Imnren.~a MHí~ar. 

C) Que • sême}hante prOC:"diffiP11tO, 
de conformidade, aliás. ·com o De­
creto-lei n. 0 6.291. de 19~.4. com o ar­
tigo 90 do anterior Estatuto dos 
Funcionários. publicado no Diá.':w· 
Oficial. de 28 de· abril de 1952, veio 
rec:mhec~·r a necessidade de precD_ ver 
os le~ítimcs interê . .::ses do scrvhto 
daquel?o. · Administração. cujo volume 
de trabalhos. "requer, cr~da vêz mr1is 
melhor de<>empenho e . capacidad~ 
profissional". para que não fique pre­
judicada ·a eficência dog encare;os e a 
própria estrutura da lmprcnsà. !-.1ili"­
tar. 

dl Que. trlltando-se d;J função téc­
nica espccializ:tda de sua responsa­
bi.Udade, que implica obrigações Slg:\­
losas previ.~tas no Regulamento da 
Imprensa Militar (D2"treto n."- 10.094. 
de 28 de julho- de 1942) e bem a:;.:;;m 
a direção e chefia ocasiQnai dn !Jró­
pria Renartiqão, ·nnrante ós impr.dí­
mentós legais do Chefe da Imprensa 
Militar, é óbvio que não solucionaria 
a situação em causa a mera des!g­
nação 1e ·um substituto .. sem ou com 
remuneração de "~unção gratificada. 

e) Que, enfim, consoante info!'tnr.­
ção da Secretaria Geral do Ministério 
da Guerra, com a supre_o:são do dito 
cargo: "as oficinas da Imprensa :\-ri­
litar ficarão seni o indispensável che­
fe que lhes dê a necessária assisr.ên­
cia técnica'.'. 

Aproveito a oportunidade para re- viço Público Civil da Câmara. pelo 
n:~var a vossa. Excelência as pr'/f..s- Deputado Bias Fortes,· sendo, entã<J. 
tQS do meu mais profundo re.s;Jeito., assinado, unânimemente, o seg-yinte 

. - Arizio de Vianna; Dire_tor GeraL" parecer; 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO Ml- "PARECER DA COMISSÃO DE SER· 
NlSTR.O DA GUERRA. VIÇO PúBLICO CIV!'L 

ExcelentJSSlmo Senhor Presidente da 
República. 

Em dezembro proxtmo vindouro, 
ter:l. de ser a.posmtâdo, por imple­
mento constitucional - item li do 
artigo 191 - o Chefe de Oficinas, do 
~uadro supleme·ntar dêste MinLsté­
rio pHdrão K, Fabiano Augusto Vi­
Jrla, da Itnprensa Militar. 

2 - Dito- cargo deverá ser supri­
nudo, tão "logo seja decretada a apo­
smtadoria do aludido funcionário, de 
vez que, com o advento do ·necreto-lei 
11.0 8.923, de 23 de Janeiro de 1916, 
passou a ser considerado. cargo ÍStJ­
llldo, mas '"extinto quando vagar". 

3 - O chefe da Imprensa Mtlltar, 
apresentando procedente justifica~b·a, 
ressalta a circunstância de ter sido 
dado recentemente, substituto even­
tual remunerado para o titular do 
referido cargo que se encontra no 
gózo de licença para tratamento de 
,saúde. 

4 - E se assim se procedeu, na con­
tormidade do Decreto-lei n.o 6.291-44 
e do artigo 90 do anterior Estatuto 
dos Func10nários Püblicos, bem como 
face ao parecer do D. A. S. P.., pu­
bhcado no Diário Oficial de 28 de 
abril do corrente ano, é porque foi 
r·econhecida a necessidade de acaute­
lar os reaiS interêsses do serviço, uina 
.vez que o volume dos trabalhos re­
quer, cada vez mais, melhor desem­
penho e capacidade profissional, sob 
pena de prejudicar a eficiência àos 
encargos e a própria estrutura da 
Imprensa Militar. 

5 - A designação de um substituto 
sem remuneração oU com remunera­
ção de "função gratificada" certa· 
mente não solucionará o assunto, 
vísto como ' a função exige- ·respon­
sabilidades técnicas e obrigações ;;igi­
losas previstas no próprio·- Regula­
mento da Imprensa Militar (Decreto 
n. 0 .10.097, de 28 de setembro de 1952). 

6 - sucede, ainda, que o atual 
ocupante do cargo de Chefe de Ofi­
cinas é o substituto eventual do Che­
fe da ·Imprensa Militar, durante os 
seus impedimentos legais. 

1 - Como se vê, . Excelentíssimo 
Senhor Presidente, há necessidade de 
ser mantido o referido cargo, eis. que 
se trata de função téciüca e especia­
lizada de suma responsabilidade, in­
clusive a de dirigir e. êhefiar. ocasio­
nalmente, a própria· repartição. 

B ..!.. A secretaria Geral do Ministé­
rio da Guerra informa que: 

"as ojicinas da Imprensa J!ili­
tar ficarão sem o indispensá.vel 
chefe que lhes ·de· a: necàsária 
assinatura técnica". 

Em mensagem de 25 de março de 
5.3, solicíta o Sr. Presideri.te da Re­
pública que seja tráttsferido, do qu:l­
dro suplementar para o quad::-o per­
manente, o cargo isolado de chefe das 
oficians da imprensa militar, padrão 
K, do Ministério da Guerra. 

A Mensa6"em está acompanhada f]e 
Exposição de Motivos do Sr. Ministro 
da ·Guerra, e tem parecer favorâwl, 
justificafl:do a medida pleiteada da . 
Departamento Administrativo dOS 
Serviços Públicos. 

Levandó-se em conta as ra'lões 
enunciadas -pelo parecer do DASP, no 
qual se salienta que o cargo serã. su­
primido com a aposentadoria do atual 
ocupante, que se tratando de· função 
técnica especiali2:ada de suma res­
ponsabiJídade e que, ConsOante a in­
formação da ecretaria Geral dO 
Ministério· da Guerra, com a su- , 
pressão do dito cargo, as oficians ·da 
imprensa ficarão sem o indispensável 
chefe que lhes dê a necessária a..c:.sis­
tência, e considerando-se Ql!e a apt·a­
vação desta .medida não .importa em 
aumento de despesas, uma vez que a 
transferência se faz ,com. a verta ~xis­
tente. e evidenciando-se a necessidade 
do cargo, sou de parecer que G~ja 
aprovada, cqm a redação enviada pelo 
Executivo o presente Projeto de -.Lei. 

Sala "Sabino Barro.so", em 2 de se­
tembro de 1953. - João camillo, ure­
sidente em exercício. - Bias Fortes, 
Relator. -. JQSé Arnaud. - Heitor 
Beltrão. - Plácido Olímpio. - José 
Romero. - Lopo Coelho. - S(do 
Br.and. - Dulcino Monteiro••. 

Em 12 do .corrente de 1953 foi o 
projeto relatado na ComisEão de Fi­
nanças da Câmara dos Deputados pelo 
Senhor Osvaldo Fonseca, sendo asso­
ciàdo por todos os membros da co­
missão entã.o presentes à sua reuni§.o 
foram favorável, como se transcr~­
ve a seguir: · 

"PARECER DA COMISSAO Dl' 
FINANÇAS 

.\ELA''IÓRIO 

Pela Mensagem n. 0 117, de 19'53, o 
Poder .EXecutivo submeteu à conside­
ração do ·congresso Nacional projeto 
de lei que tomou o n. o 2. 955, trans­
ferindo, sem aumento de despesa, do 
Quadro Suplementar do Ministério da 
Guerra para o Quadro' Permanf'':lte do 
mesmo Ministério. o atual cargo iso­
lado, padrão K, do Chefe das Ofici­
nas da Imprensa Militar. 

·~r- ·A apreS€ntacão dês te projeto av 
' Poder Legislativo foi acomoanlY".Uo 

desta merisagem do Poder EXec'.ltiYo 
sob o número 117. de 1953 : 

3. Ao examinar a matéria. verifi­
cou éste Departamento que, de fato, 
são procedentes as razões contidas 
na proposta ~m aprêço. uma vêz que, 
p:1ra o bom andamento dos .serviço!':! 
da Imprensa Militar, é justo que o 
'i\Unistério da Guerra tenha necc>ss!­
dade, não de designar um substit.uto 
eventual e automático para chefe. d~ 
suas -oficinas, mas de solicitar que 
êsse cargo isolado, padrão K, ora in­
tegrando o Quadro Suplementar da­
quele Ministério. seja transferiria, 
sem aumento de despesa, para o Qua­
dro Permanente. 

9 - Ante o exposto, tenho a honra 
de encaminhar a vossa Excelência as 
minutas de Mensagem e de antepro­
jeto de Jei, propondo seja o aludido 
cargo isolado transferido, do Quadro 
SUplementar para o Qua.dro Perma­
nente dêste Ministério, no mesmo pa­
drâô sem aumento de deSpesa, visan~ 
do, déssc modo,. coriciliar a conveni­
ência do próprio serviço da Imprensa 
Militar, 

10 ~ Ap1'oveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência meus 
protest<is de elevado nprêço e distinta 
consideração. 

Acompanham a Mensagem a Exp<>­
sição de Motivos n. o 4-1:5, de 1952, do 
Ministério da Guerra, e a de n. 0 439, 
de 1953, do Departamento Adminlli­
trativó do Serviço Público, ambas· jus-. 
tificando a medida proposta pelo fato 
de q'le, integrando o. cargo em ques­
tão o Quadro suplementar t.erá que 
ser extinto em dezembro do cOITente 
ano (Decreto-lei n. 0• 8.923, de 23-1-
de 1946), quando ocorrerá a aposen­
tadoria compulsória do atual titu­
lar, e o .Ministério o reputa indi.s~ 
pen.Eáve~ por se tratar de "função téc­
nica especializada de suma responsa­
bilidade, que implica obri~ações sigi­
losas previstas na Regulamento da 
Imprensa Militar (Decreto n. 0 .10.094, 
de 28 de julho de 1942) _e bem assim 
a direção- e chefia ocasional da pró-. 
pria Repartição, durante os impedi­
mentos legais do Chefe da Imprensa 
Militar", situação que. não seria so­
lucionada com "a' mera designação 
de ·Um substituto. sem ou com remu­
neraçã-o de junção gra.tijiC!H!a.". 

A apravacã,.o dêste projeto ao Po­
der Legislativo fOi acompanhado d~s­
ta mensa~em do Poder Executivo. 
Sob o :1úmero 117, de 1953. 

"Exce1entíssimas Senhores Membros 
do Ccng;reSs-o Nacional. 
Tenho 3. honra de submet~!' i C··m­

ti.deração Je Vossas E.xce)ência!!. o 
anexo projeto de lei, destinado a 
transferir, sem aumento de despesa 
para o Quadro Permanente, do Mi­
nistério da Guerra, o cargo isolado 
de Chefe das Oficinas da Imprensa 
Militar, padrão K, atualmente inte­
grando o Quadro Suplem tntar do 

mesmo M:lntstério-=. 

4. Nestas condições, êste Departa­
mento tem a· honra. de submete!· o 
assunto· à eleVada apreéiação de V. 
Excelência e de opinar pelo enc<'lmi­
nhamentQ, aó Congresso Nacional, do 
anexó anteprojeto.de lei, acompanha­
~o da respectiva Memagem. q'.le se 
c.onsubstancia a medida. proposta ueto 

Mini.sterio da q~ 

Rio de Janeiro, .23 de dezembro de 
1952. - General Cyro do Espírito 
Santo Cardoso". 

Lido· no expediente da se..c;são da 
Câmara dos Deputados ·de 10 de mar­
ço de 1953, foi o projeto ·mandado a 
imprimir, publicado no Diârio do Con­
gresso Nacional do dia seguinte e ·des­
pachado "no dia 13 de mesmo 'Ilês, às 
Comissões de Serviço PUblico Civil e 
de. Fina llças. · 

Em 2 de setembro ·de 1953, foi o 
projeto relatado. na Comi.s.são de Ser-

Ouvida sôbre a. matéria, á ·doUta 
Comissão de Serviço Público Civil ofe­
recen-llle parecer favorável, 
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Em face do parecer favorável da 
Comi..s.são competente para falar 8Õbre 
o mérito do p{ojeto, sou de opinião 
que deva êle ser aprovado, já que não 
envolve aumento de despesa. 

Sala. Antônio Carlos, em 14 de ou­
tUbro de 1953, - Osvaldo Fonseca, 
Relator, 

PAREÇER DA CQMISSÃO 
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lator. - Joaqui1f1. Pires - Joã~ Vfl- I Art. 5. 0 Para atender As despesaa 
Da Comissão de Finanças, IÔ· lasbôas- Waldemar Pedrosa...!... Car-jdecorren,tes da execução desta...-· lei, 

bré 0 Projeto de Lei da Câmara los Saboya - Gomes de Oliveira - .serã, anualmente, consignada a VE'r-
Attilio Vivacqua - ramilo J[ércio, ba necessária, no Orçamento do Mi-

x.úmero 73, d~ 1_954. ., .. "' · · té · d Ed - s ·ct " PARJ;o;CER N.o 894,'.de 1954_-- ms no a ucaçao e au e. 
Relator: - Pinto Aleixo. lf Comissão de Finanças da Câma-

• Da Comissão de Educação e ra assim se pronunciou sôbre o assun-
&te projeto manda transferir do Cultura, sóbre. as emendas núme- to em.., parecer fórmUlido pelo nobre 

Quadro Suplementar para o Perma- ros l, 2 e 3 de Plenário ao Pro~ deputado Leite Neto: 
nente do Ministério da Guerra o car- jeto âe Lei· da Câmara n. 82, de "A iisseminacão de estabeleci·· 
go iSOlado, padrão K, de chefe das 1953, que "dispõe sôbre a realiza- mentes de ensitÍo médio no. inte-
oficinas da Imprensa Militar e resul- ção doS exames de su}iciéncia ao rior do país é uma nece.Ssidad~ 

A Comissão de Finanças opina fa- tou., de mei1sagem. presidencial, dirí- exefcício do magistério nos cur- premf:nte para o progresso cuitu-
voravelmente ao. projeto n. 0 2.955, gida à outra Casa do Congre-sso, acbm- sos s'ecundários". . ral brasileiro. Contudo um dos 
de 19õ3. panhada de exposição de motivos, do maiores óbices ... criados a tal di·s-

Sala Antônio Carlos, em 12 de no- titular da pasta da Guen·a, onde· é Relator: Sr · Hamilton Nogueira. seminação é rçsultante das difi-
vembro de 1953. - Paulo Sarasafe, salientada a convehiência de ser rhan- Ao ProjetO. de Lei da Câmara dos culdades que , se antepí1eltl aos 
Presidtnte. -·Osvaldo Fonseca; Re~ tido o referido cargo e não extint-o Deputapos n. 82, de 19 3, que d1s~óe professôres· d,e nivel médio, Que 
lator. - Carlos Luz. - Arthur San- quando se vagar, como pre<:eitua o sô:Jre a eralizacão dos exames de ~u- desejam prestar D exame de sutt-
tos. -Severino Mariz. -João Agri- decreto-lei n. 0_8.823, de 23 de janeiro ftciéncia &O eietcicio do magistério ciência, preenchendo, assim as de-
pino, - Lameira Bittencourt. - Abe- de 1946. nos cursos secundários, o nobre se.: ficiCncias das nóveis eseolas•de 
lardtr Andréa. - Sá Cat;alcanti. - E' que êle corresponde a fuhçâo nadar ÀloiSio de Carvalho ofereceu 3 -Filooofia. O projeto p:eenche em 
Macedo Soares. - Parsital Barroso". técnica especializada de suma respon- emendas que foram por mim subscri- parte esta. lacuna. Conform~ 

Os pareceres das Comissões da Cà- sabilidade, inclusive a de. dirigir e tas. ~ acentuou acertadamente o culto 
mara dos Deputâ.dos. -foram lidos na. chefiar, eventualmente, a pr6{lria ,re- A l,a é de simples redação:' ' relator da Comissão ,de Educação 
sessão daquela Casa Legislativa na partição - a Imprensa Militar. Onde se diz: Ministério da Educa- pr.afessor Coelho de Souza, o pro-
Eiessão de 17 de novembro de 1953 Pondera a aludida exposição de ino. ção é Saúde. . vimento do quadro de do"entes dos 
tendo sido publicado no Diário d~ tivos que a designa ... ão sem remune- Diga-se: estabelecimçntos de ensino médio c "~ Ministério da Educação e Cultura ongresso Nacional do dia seguinte raçào .ou com remuneração de função A 2 .a. mortifica 0 texto do art. 2 ,'' no interior ·do país é extrema .. 
à .p(t,gina 4.278, 3. 8 coluna. ' gratificada, não .solucionaria o caso, mente difícil e o presente projeto 

In I d . deverá ser assim redigido: 1 -1-
c Ui o na Ordem do Dia da Cà .. visto. a função ~xigjE resp?nsabilidrt- "As baLcaE serão oonstituidas por vem ac11tar acertadamente tal 

mara dos Deputados para a primeira d~ tecnica e, o~:'1gaçoes s1g1losas pre- professores de Faculdade de· Filosofia provimento." 
discussão, foi esta emenda em se:;- vistas no .P.roprlo regulamento da Im- e na sua falta, por professores :ie A Comissãt de Constituicão e Jus-
são extraordinã;ria noturna~ de 7 de prensa M1htar. lo•Jtro estabelecimento de gráu supe- t:roa, do Senado adotou o Parecer do 

tdae:':a~ombruoedte Hl631, sendo adlR_da ~tvo- A modifica .... ão p·roposta é fel'ta.;em· rior _ou de 'estabelecimentos oficiais· eminente, culto e competente relator. 
!<' , q eve ugar na sessao ex ra- to. y _ ., ou equiparBdos do curso médio" 3r. senador Aloysio de Carvalho qu<> 

crdinária noturna do dia 14 seguin-, aumen de deSP€Sa,~ e, como está lar- A d l ·· ef<> ccncluiu p~la sua aprovaçP:,o sob o 
t f . f .. . gamente fundamentada atende a· ne- emen a procura co ocar a pr ~- prnto de vista de "Ua const1·tuc'ona e. con arme reg1s roJI o Dzat:o d.o ·d d . . . . rência concf:dida aos professores d{' " · • .. 
Congresso Nacional do dia seguinte. cess1. a e d1 sei VIÇO p_ubll,co. SO!fiOS, Faculdade de Filosofia para a cons.:. lidade deixando à Comissão de Edu-
à pagina 5.619, 2.a coluna. · po~a::SOJo~~:inlap:~fi~ho~o e~:·o~et~~ t1tuição d·as ban,cB;~· e~aminadoras ~~'3 ;rt~~o ~t~ul~V[i~~ ~~~is~~re agro~~~ 
~ Voltando o projeto a figÚrar ha oututiro de 1954. - Ismar de Góes; exames de ~uflcienci!l: de ma1_1ena o dout.o parecer do insfgne mestr~ 

Ordem do Dia da Câmara doo De-pu- Presídente em exerdcio· Pinto Ale'x absoluta, e n:w em tetmos relatlvos. senador Hamilton Nogueita que con .. · 
t.dos em se U d d. - 1 . Relator lb ' .. l 

0• A a.a emenda atende a uma das 1 · 1 - d bSt't t· 
g n a 1scussao 01 a . . -. A, erto Pasquab11;l. J·eivindica.-:ões do "Simpósio das Fa- c m pe.a aprovaçao o su I u IVO 

mesma anunciada e encerrada' no dia Do~mgos Vel~sco. ~.Carlos Lmde!!- culdades'de Filosofia do Brasil", reu- vitto "por êle ficar resolvida a diji ... 
29 de janeiro de 1954, sendo adiada b~1 g. - Euc?tfl:es Vtetra. _ Joaqutm nido em São Paulo, de 3 a 11 de ju- cilima questão do emino secUndário 
a votação, que se proces.sou no ime- Ptres. - Plmto Pompeu, _ Alvaro ]hl) último .sugerindo 4 ao Ministéri·) no interior do país, sem ferir direi-
cd.íato dia 3 de fevereiro, tendo sido. Adolpho, - da Educação que autorize apenas -exa- tos dos diplomados pelas Faculdades-
• proposição enViada à redação fi- mes de suficiência, em regiões onde de Filnofia." 
mal, quer lida etn g· e aprovada em Paieceres 893 894 895 Ao projeto foram apresentadas trt'a 
16 do mesmo mês de fevereiro, sob ns4 ,' e ' não se apresentem candidatos licen- emendas, sendo a l.a de simples J'e-
o n.o. 2.955-B, nêstes têrmos: de 1'954 ciadns pelas referidas Faculdades. dação; a 2.a sôbre a constituição das 

Sou pela aprovação de tôdas as bancas examinadoras e finalmente tt 
Redação final do Pro;·eto n. o N. 0 893, de 1954 emendas· 3 ,a sôbre a constituição, nas EstadQs, 

2.955-A, de 1953, que transfere o. Sala das comissões, em 2 de ic~ àas bancas eXaminadoras e o seu des-
Quadro Pern•anente do Ml'nt'sté- Da Comissão de Constituição e zembro de 1953. - Flavio Guimarães. t 'd d t b . Justiça, sôbre o Pro)·eto de Lei aa p 'd t H ·zton Nogueira lr.~c~.men o para as. se es os es a e ... 
rio da Guerra, cargo isolado, de Cá resl en e· amt · ~ecimentos de eruüno sem que isso .se 
Pra''·menta etet

1
·va. _mara n.o 82, ·de 1953, Qlte dts- Relator. - Levindo Coelho- Cicero . 

Po -br z· - d toJ'_>'laSSe preciSO. e so e a rea tzacao os ex a- ,de Vasconcelos. 
'J!Z-es de suficiência aO exercicio do A matéria das mesmas· emendas 

O Congresso Nacional dec:reta: _ .magistério nos cursOs secundá. N 89 · d , 9154'\ esc~tpa à apreciàção da Comissão da 
rios. - · • e ... J<'inanças, não havendo, entretanto, 

Art. 1. o E' transferido do Quadro 
Suplementar do Ministério da Guerra 

.para o Quadro ~Permanente daquele 
Ministério o atual cargo isolado, pa­
drão K, de Chefe das Oficinas da Im­
prensa Militar, sem aumenta de des­
pesa. 

' Da· comissão de Finanças, só· nada que impeça s~jam elas aprova• 
Relator: Sr. A?_ousio de Carvalho. br€.· 0 .Projeto de Lei da Câmara aarL 
Ao _projtto de lei de Câmara n. 8~\ ,n, 82. de- 1953, que dispõe sô'Jre Sala Joaquim Murtinho, em 3 de 

de 1953, sôbre _ cuja corustitucionau... a rcaliÚzcâo dos exames de sufi- novembro de 1954, - Ismar de Góes, 
dade opinamos por parecer de ll de ciência aó exercício do magistério Presidente em exercício - Joaquim 

d ·r·os Fir:es, Relator. - Alvaro · Adolfo -junho do ano corrente, foram apre- nos cursos secun a l • d 1 Plinio Pompeu - Euclides Vieira -
'lio:!tüa os, em P enário, três· emendas, Relator: Sr. Joaquim P.ires. Pinto· Aloisio·- Dominguos Vel-:zsco 

Art. 2. 0 Esta lei entrarâ em vigor 
na data de sua publicação, revoga~ 
das as .disposições em contrário. , 

que subscrevf:mos com· o nobre Sena· _ Carlos LiiJ.denberg _ Alberto Pas-
dor Hamilton Nogueira. . O ilustre Deputado . Medeiros Neto 

A primeira manda· substituir no:, apresentou à· Câmara o projeto em quilini. 
artigos 3.o, 4. 0 e 5.o do projeto a causa que, relatado na Cgmissão de 

Sala "Alcindo Guanabara" e.fd de expressão MiniStério da Educação e Educação e Cultura pelo não menos EMENDAS A QUE"'Ê;E REFEREM OS 
PARECEES SUPRA ·, fevereiro de 1954 _ 'GettiliÓ Moura, Saúde pelo Ministério da Educação. e douto' deputado COelho de Souza, este 

Presidente. - Campos vergal, Relator· Cultura. , . houve por bem propõr um substitu­
- Saulo Ramos. _ Roberto Morena. A segunda altera o text~?' do artigo th·o que dispõe sôbre a realização do;<; 

No Senado, a comissão de Consti· 2. 0 , por forma ~ a 9ue somente na exames de" suficiência ao exercício do 
tuição e Justiça, em parecer de 5 de f~lta ~e professores .da. Faculdade :l~ magistério nos cursos secundários 
maio . corrente, relatado pelo nobre ~1Iosof1a .Pfira composição das ban~ assim concebidos aprovado pela refe-
6enador Waldemar Pedro.sa opinôu C!l~ ex~mmadoras dos. exames de su- rida Comissão: 
que ''nada.há a opôr ao ·Pr~jeto sob ftciêncla.para? ~agrstério ,no curso "Art. 1.o o Ministério da Edu~a-
D ponto de vist onstituri- 1 ~ecundárw, (ObJetivo. do pr,oJeto) , se~ ç-.ão e Saúde constituirá. nos Estados 

. a C . -rona · - Jam contemplados professOres de ou- bancas examinadoras destinadas à 
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O projeto. foi, como se vê no reli...­
tório feito, devidamente fundamenta­
do pelo . Poder E?ceCutivo e cuidado­
samente examimi.do pelas: Comissões 
da Câmara e· do senado que opina­
ram a réspeito, nada havendo, pois, a 
o pôr ao mesmo, 

tro estabeler:imento de gra~u superior reallzação de exames de suficiência ao 
ou de estabelecimento oficiais ou exercício do magistério nos cursos se· 
equiparados_ do curso médio. · cundãrios, as quais se deslocarãõ p-ara 

A .terceira, finalmente, modifica o a séde de estabelecimentos de ensmo, 
artiff'o 1 ,.a, desdobrando-o em artigo e cuja direção o requerer oorn fun.:la· 
em parágrafo únioo, neste incluida, a das razões. ' ~ 
providência de· deslocar-se~ a banca Art. 2. n AS bancas serão constitui~ 
examinadora para a sede de estabe~ das por professores de Faculdades dr 
lecimentos de ensino cuja direçã-o o FilOsofia, de pfeferência, ou outro P.R­
l·equeira, contanto que, - e êle a ino~ tabeiecimento de gráu superior ou 

A vist~ do expôsto, a COmissão de vação pretendida~ pela emençl-a - fi- professores . de estabelecimentos ofi­
Serviço PúbliCo Civil do Senado. Fe- que comprovado não haver preten- ciais Ou equiparados, do curso médio 
. .tleral é de parecer que o Projeto n.o dentes ao exercício do magistério li- Art. 3,o O Ministérir da Educaçã:l 
73, de 1954, mere<:e a. aprovação de.s- cenciados por Faculdade de FiloSofia. •3 Saúde submeterá os o.;J~ndidatos ao 

. t~ Casa do Congresso Naci~fiai. Nada há a opô:r à.s três emendas. exame de suficiência . quando. julgar 
~ do ponta de vistá constitucional, ca-_ convenien-tP., considerando, ·sempre ~s 

Sala das ·comi;ssõe's! em 20 de. maio bendo. à ComiSsão de Educação e interêsses de ensino e o professor. 
t1e 1964. - Luzz Tmoco, Eres1dente CUltura apreciar-lhes o mérito. Art. 4.o O Ministério da Educação 
tm exercfcio. - Nestor Massena, Re- Sala Ruy Barbosa, em 8 de outu- f' Saúde expedirá, oportunamentê ins­
lator; - .pjair Brindeiro. - tl_~Jio bro de 1953. - 'Dario Cardoso, Pre~ truções regulamentando ~ reallzacão 
J,~it~ .. -:- !E_ervtnaldft P!f~G~~anJ!.-. :-~ '":: !!_(_le~te ... . -: ~AlogstQ à~ c~!vaUw~ Re 4 dv.s ,P.r?Yas._ · 

EMENDA N.o 1 

Aos artigo.s 3.0 4;0 e 5.0 

Onde se diz 

-· MinistéJ·io da ducação e Sãúde 
Diga-se: 

- Ministério da Educaçã.o t Cultura. 
' . ' 

EMENDA N.0 2 

Ao art. 2.o 
Redija-se: 

- As bancas ser~o cons~ituidas por 
p:ofessores de Faculdade de Fililll:ofia~ 
e, na sua falta, por professores de 
outro estabelecimento de grau superior 
ou de e.stabeleclm~nto.s o!Jciais ou 
equiparados do curso _médio. 

EMENDA !'.~ 3 
Ao art. 1.0 

Redija-se: , 
Art. 1.0 O M1nLstério da Educação 

e cultura constitUirá, nos Estados, 
bancas exaininadotas destinadas à. 
realização de exames de suficiência 
aos exercícios do magistério nos cursos 
sccundó.rlc:!. · 

§ 1.0 Essas bancas se deslocarão 
pare, a sede de estabelecimento~ de 

• 
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~Ensino cuja direção o re1ueira, oom­
prova ndo r.:ãD haver pretendentes ao 
exercicio d-o magistério licenciados 
por Faculdades de Filosoná: ' 

Parecilr n. 0 89'6, de 1954 . . 
Da Ccmissáo de Finanças sôbre 

o Pfo;eto de Lei da ·câmara nú­
ntero gn, de 1954, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi-
1tisterio da Guerra, o crêdito espe­
cial de tJr$ 28.000,00, para atender 
ao pagamento â firma Henrique 
Leutltolcl. 

Rehtor: Sr. Pinto Aleixo. 

~ Ministério da Guerra contratou 
com a firma Henrique Leuthold, esta­
:Y..lecida nesta Capital, a venda de 
illi::-alaçüo pela referida firma, de uma 
J.1nadeira à vapôr. destinada ao Campo 
tiiJ Instrução, em Engenho da Aldeia, 
l'«!cife. 
·. Posteriormente, por motivo de or­
dem superior, resolveu-se transferir 
parà. Deodom, nesta Capital, o maqui­
nário já desembarcado na 1.a. Região 
Militar. ficando recorihecido, ao Con­
tratante, em processo legal, o direito 
ao recebimento ds imoortância de 
Cr$ 38. 00'0,00, correspondente às des­
pe~as de encaixotamento. do material 
!para instalaçã ~m local diferente do 
anteriormente indicado. 

Não dispondo o Ministério da Guerra 
de recursos para atender a tal despesa 
e como tenha sido a mesma realizada 
para atender a contin6ência do ser­
viçó, surgiu a necessidade da abertura 
do crédito esl)ecial de que trata o 
presente projeto. 

Tratando-se de despesa já ef-etuada 
e p!lm a qual não dispue o Ministério 
da Guerra de recursos orcamentá.rio.s, 
somos pela aurovação do projeto. 

SaiR Joafluim Murtinho, 3 de noveim­
bro de 1954. - Ismar de Goes. Pra­
:;!dente em exercício. - Pinto Aleixn, 
'R-elator. -- Domingos Velasco. - Al­
Õ!rlo P((c:qualini. - Carlos [.ind'em-: 
õerg. - Ru~IJJdes Vieira. - Joaf!ttim 
.!: .-e.~. - Plínio Pompeu.· Alvaro 
Adolplw. 

Parec.er 11.0 897, de 1954 

Da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto . e Lei da Câmara nú­
mero l(lQ, de 1954, que autoriza o 
Poder Executívo a abrir, ao Minis­
tério da Guerra, o crédito bspeqial 
de Cr$ 2.487.026,00, para atentier. 
ao paqamento à Administração do 
Pôrto. do Rio de Janeiro, correi­
pOí<dente a despesas de permanên­
cia de volumes destinados àquele 
Ministério. 

_Relator: Sr. Pin~ Aleixo. 

O Minlstério da GUerra contraiu o 
débito de Cr$ 2.487.026,00 com a Ad'­
ministraçlo do Põrto do Rio de Ja­
neiro, correspondente a despesas com 
a perm:mência de volumes p-e!·tenc~n· 
tes àqu.êle. Ministério descarre;;::ados 
rlurante c. exercício de 1950. 

Tal despesa está .miuciosamente 
jiscriminada na expasiçáo de motivos 
tio- Titular daquel.a Secretaria de Es­
·!;ado, dirigida ao Sr. Presidente da 

-República, em data de 30 de junho de 
1953, so!icitando a aberturà. dp crédito 
especial Correspondente,- por não dis­
:pôr de erecUl'SL'S no orçamento para 
at-ende-la. 

I . /' 

Aldm. Relator. _.Plínio Pompeu. -r gassem ,as pnrt_es contratantes, somo~s I serem !Ocorridas de modo constante. 
Alvaro Adolph? .. ~ Albert,g P~squ~lini. fn.vor~veis à ap:·ovação_ d.O projeto. e em- somas apreciáveis pelo Orça-. 
- EUc..lv.des V1ezrat ~ JoaqUtm ·Ptr~s. Sala Joaqçu1m Murtmho, em 3 de men~o -da União, com foros de ft-.to 
- Domwgos ~velasco. -Carlos Lm- novembro de·1954. - lsmar de Goes, consum8.c'.O, aCrescentando que se 
demberg, Pre~idente em exercí~io. - Pinto concedem aüxílios às ·auta-rquias, que, 

. · l " ~ o Ale!XQ, Relator. - lJJommgos Velasco. por definição e .:princípios deviam 
p·arecer ·ti.0 898, de 1954 - Alberto. Pasqualini. --:-_Carlos Lin- bas~ar:se a si mesmas, Quando se 

demberg. - Euclydes VlCira. - Joa.- devta mdagar se as suas administra­
quim .. Pires. - Plínio Pompeu. - ·ções se. estão esforça~ do pará fa~;er 
Alvaro Adolplz.o. conter a despesa dentro de sua pró-

Da ·Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 108, de 1954, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi­
nistério da Guerra .. o crédito espe­
cial de Cr$ 21L 598.175,00 destinado 
à regularização 'ie dápesas reali­
zadas no exet.cício de 1952, à conta 
de rubricas do .Orçamento Geral 
da União de 1952. 

Relaor:~ Sr. Pinto Aleixo. 

Do balanço procedido, em tempo 
.)pOrtuno, nas verbas distribuídas ao 
Ministério da Guerra e consignadas 
no Orçamento para· o exercício de 1952, 
verificam-se; a necessidade de suple­
mentacão de vária&. delas, conf-orme 
exposiÇão de motivos anexa; na im­
portância de Cr$ 26.598.175,&(). 

Aconteceu que, ao ser o comoetente" 
pedido encaminhadv ao Ministério da 
Fazenda, já se encontrava encerrado 
o período de vig-ência do orçamento 
oara. Hl52. razão . ryorQue não mais se 
Poderia recorrer tt abertura dt- crédito 
suplementar para regularizar a situa­
ção e slm ao crédito espécial. . 

E' .êsse o objetivo do presente pro­
jeto que visa legaliza a situaão de 
•·árias desuesas do Ministério ·da Guer­
ra nue rol-am feitas e para as quais 
os quantitativos previstos no orça­
mento não foram suficientes. 

Somos, por isso, pela aprovação do 
;lrojeto. • 

SD.Ia Joaauim Murtinho, em 3 de 
novembro ct"e H!5L ·- Ismar de Goes, 
Presidente em exercido - Pinto 
Aleixo, Relator. - Plínio Pompeu. -
Carlos Li11dember(!. - JOaquim Pires. 
- Alvaro Adolp!lo. - Domingos Ve­
~c sco. ~ Alberto Pasqualini. - Eucly­
des Vieira. 

Pa1·ecer n.0 899, âe 1954 

Da Comissão de Finanças, sô't;r~ 
o Projetp de Lei da Câmara nú­
mero 109, de 195"4, que autori.r:.:a o 
Pod.er Executivo a (lbrir, nela Mi­
nistério da Guerra, o crédito es~ 
pecial de CrS 295.089,20, p~;a· 
ocorrer a despesas com a indeni­
zacâo por da7Jns cau8ados em imó­
veis, de prnvriedade particular, 
aluqado Cm Recite, Estado de Per­
nambuco. 

~elator: Sr. Pinto Alebw. 
Êm conseqüência do última conflito 

núntdial, para at-ender às necessida­
des de aquartelamento da tropa da 
7.a. Re?;ião Militar, houve nec-essidade 
de alUgar vários imJveis na cidade de 
Rr.cife. Tais imóveis, ocuPados Por 
ce1·a de 8 anos consecutivos, ao Úrem 
drsocupados, aprêsentavam danifica­
~nes oue motivarl'lm o competente pe­
dido, de indenização por parte dos pro­
prietários. 

O processo anexo, oriundo d-o Co­
mando da 7.1' Re~ião Militar. sediada 
em Reeife, contêm os peidos feitos 
pelos proprietários. devidamente estu­
dados e informfl.dOs pela autoridade 
comuetente. , 

Parecer n.0 900, ·de 1954 

!Ja Comissão .de Finanças, sô.bre 
o Projeto de Lei da Câmara' nú­
mero 175-5!, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo- Ministério 
da Viacão e OCfas Públicas, o cré­
dito eSpecial de Cr$ 5. 672. 790,0() 
para qcorrer do pa·qamento · do 
repouso semanal Temunerado aos 
servidores do ·serviço de Navega­
ção da Bacia do Prata. 

Relator: Sr. Ah•aro Adúlpho. 
O Presid.ente da República, em men­

sagem dirigida ao congresso. soJicita 
a abertura do crédito esuecial c\e •..• 
Cr$ 5. 672.790.00 para a fender ao pa­
~ament<l do ·repouso 1emunerado dos 
servidores do s~rviço de Nave~ação 
da Bacia do Prata corresoond<:'nte ao 
per!odo de 5 de janeiro de HH9 a 30 
de junho de 1953, em virtude de sen­
tenra judicial pa·ssada em julgado, da 
JL'~tiça de Mato Grosso: 
Trata-~ de regularizar o adianta­

mento feito oelo Banco do Brasil. por 
ordrm do Chefe do Poder Executivo 
ao Minist-ro da Fazenda, precedendo 
exuosição cte motivos dD- Ministro da 
Viãção e Obras Pública.o;, com apoio 
nos artigcs 1'40 e 141 âo Código d~J 
Contab!lidade Pública. 

A falta de dotacão cc-;atn!"'nt2.ria 
e!::necjfíca. para cobi-ir a despesa, jus­
tifica n abertura do crédito adicional 
a que o projeto se refere. · · 

S(lmr"ls, pàr isto, pela aprovação do 
prnjeto. ~ · · 

sala Joaquim Murtinho, em 3 de 
no...-embro de 1954 . ..,__ Ismar de Goes, 
President eem exercício. _:. Alvaro 
Adolpho. Relator. - Joaquim Pires. -
Plínio PomPeu. - Euclydes Vie!ra. -
Domingos Velasco. - Pinto Aleixo. -
Carla.<:: Lindemberg. - Alberto Pas-
tfuallni. , · 

p!·ia. receita. · 
Já não seria possível cogitar, ne..: te. 

oportunidade, da legalidade do suple­
mento de despesa auto.rizado pelo 
Govêrno ·às i'eferidas· autarquias. 
Não se poderia negar a obrigação 
subsidiária, quando não direta da 
União, pelas obrigações das autar­
qui~cts em relação aos seus servidores. 
por f!to do Poder Executivo fundado 
em lel. );lealizam elas serviço públbo 
relevante, em um sistema de descen­
ti·aiiZação, compatível com a5 neces­
Sidades coletivas. Os seus servidures 
são servidores da Uriião. ' 

3. S~mos, por isso, pela a.provaç!io 
do proJeto. 

Sillt'l. Joaquim Murtinho, em 3 de 
novembro de 1954. - Ismar de Góes 
Presidente em exercício. -Alvlu~ 
Ad(llrJ}?o, Relator. - Joaquim Pires. 
- PliniQ Pompeu. - Euclides Vieira. 
- Domingos Vellasco. - Pin.to Alei-
:ro. - CarloS· Lindenberg. - Alber:to 
P'asqualini. · 

Parecer n. 0 ~02, de 1954 
Da ComisSão de Finanças, t4i­

bre·o.Projeo tda Câm.ara,.mímero 
194, de 1954, QU.) autoriza o Pockr 
R:ucufivo ··a abrir ao Poder Ju- ~ 
diciário - Justica do Trabalho 
- o crédito especial de .........• 
Cr$ 96. 000,00. para pagamento de 
gratificação de representação tltJi 

. Presidentes dos Tribunais Regio­
nais do Trabarho. 

Reiator: Sr. Cn.rlos Lindember. 

Pr?V~D).. o projeto de mensagem. da 
Pt'esrdencta pa República eni a'qual 
apresenta à consi"deração do Congres­
so Nacional a exposição de mottvo 
do ~inistério da. Justiça e Negócios 
rnterróres expo'1do a necessidade de 
se abrir o .crédito especial de ... -... 
Cr$ 96.000,00 par.a atender a,o paga-

p ec · o ·901 d 1954 mento .. no exercício corrente da '"'atl.-ar er n, , e . •· 
ficaçiio de representação aos Prési-

Da .corriissã'o de Finanças.· só- dentes dos Tribunais Regioriaís· c\o 
bre o Projeto de Lei da Câmara Trabalho, ,na forma da Lei nr'l 2.147, 
n.o 179, de 1954, ... que autoriza o de 29 de dezembro de 1953. 
Poder. Executivo a abrir, pelo Mi- Irtst~tuíu a referida. Lei a gratifica-' 
nistêrio da Viacão e obras Pú- cão de represenb.ção na importância. 

· blicas, O créditO especial de ... .. de CrS 1.{)00,00 mensais sem, entre­
CrS 37.348. 177,{)0, para- regulari- tant.o, abrir o crédito necessário para 
zacão da ·despesa decorrente do ocorrer às despesas com a sua ao11-
páC,amento do aumento de salá- caç;Jo e,· também, no orçaUNnto ·vi­
rios ~dos servidores. do~ Serviças ·_gente não -se inscrever a dotação pró-
de Naveqação. da Ama.zônia, etc. pria. · · 

Rcbtor: Sr. "Alvaro Adolpho. • ~rgé! assim,- se providencie o nuine-
1. :o Sr. Presidente. da República rano_ para se pagar a vantagem de­

soliêltou em mensagem. fosse auto ri'- t.ernunada pela referida lei .. E' o que 
r:" do a abrir o crédito especial de faz o projeto em exame com o qual 
CrS 37. 348.177,00, pai" a atender à está de acôrdo esta corhissão, dand:> 
despesa com o pagamento do aum.en- parecer favorável à sua a)lcova.:;ão. 
to de salários dos servidores dos ·Ser-. S::tla Joaquim Murtinhó, em 3 de 
viços de Navegação da Amazônit e novembro de 1954. - Ismar de Góe.~. 
Pôrto do Pará. e do Serviço de N:-1.- Presidente em exercício. - Carlol 
vegação da J3:1cia .do Prata, no

4 
exer- Zindenberg, .Relator. Mathias 

cício de 1953. "&sse aumento foi auto- 6l11mniO . .....: Domingos Vella"sco. -
rizado pelo-Decreto n.0 30.513 de 7 Alberto Pasqualini. - Plinio Pompeu. 
de fevereiro de I9fi2. • - Pinto Aleixo. - Euclydes Vieira. 

Atendendo à exposição de moti·JOS - Durval Cruz. - Joaqu'fm Pires. 
do Minist:·o da Viação e obras P1i- .- Alvaro Adolpho. 

Dai a fazão do presente projet-o 
(')ri~inário da ::ãmara dos D -;mtados 
em con.c;eqUéncia de mcn..o:n.gem do Po-

:Não dispondo o Ministério da Gu'i'c-ra 
de r::!curscis.):onsi:.madas no orçamento, 
para atender a tal des:Jl!sa, solicitoU 
o t.!tular daquela S-ecretaria de Estado 
em exposição de motivos ao Sr. Presi­
dente da ReuúbEca a abe1;tura de 
crêdito especiâl para liquidação do 
débito. 

blicaS: o Chefe do PDder ·Exêcutivo, 
dep'ois de ouvir o Ministro da Fazen­
da autorizou a concessão de adianta· 
mênto daquela 8oma. pelo Banco do 
Bra~il. · por conta do Tesouro. nos 
têrnios dos artigos 140 e 141 do· Có­
diE?:o de Càntabilidade Pública, o que 
foi feito, tend" sido efetuados os res­
pectivos ]Jagamentos. O projeto visa 
a regularizar a contabilidade do Te-

P;:re:er n.0 9Q3, de 1954 
Da Comissão de Financas sôbr~ 

Projeto de Lei da Câmarã )1..0 2()1 
di! 1954 que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, velo Ministério dtt 
GUerra. o credito especial de , ..• 
Cr!: 510.000,00, para ocorrer à:: 
despesa.<::~com o ar1'endamento d1! 
uma ·área de teri-as na Jazendn 
Ttapuca. 

,....der Exe~utivo._ . . 
Constatado e reconhecido o dél:nto, 

não h á como fugir ao seu pagamento, 
o que sq pod ~rá ser feito mediante 
abertura de créd~to especial. 

Somos, por isso, pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala .Toaquim Murtinho, 
novembro de l!ro'il:. - Ismar. 
Presidente em. exercicio.· 

em 3 de 
de aoes. 

Como seja· de inteira justiça a in- souro referente a essa operação. 
denização em cgusa, muito embora 2. Não é mais oportuno indagar 
houves.sem os prédios sido aluga··,s da legalidade dêsse adiantamento, sô­
~m contrato ond~ fossem prévia-· bre o qual observou o Ministro da 
.Dente estabelecidas cláusulas que obri- ' Faz~nda que é habito· das autar~uias 

Relator: 'Sr. Pinto Aleíxo. 
o Mintstérto da Guerra·, d·esde 11»5 

ccura uina área de terras da F_!t~l)dt~ Pinte 

-. 
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ltapuca, de propTiedade do Sr. An­
tonlo Martins, com a finalidade de 
assegurar o abastecimento rlágua do 
campo de Provas da Marambáia. 

A Diretoria de Obras e Fortifica­
Ções, a quem e.stá. subordinada aq_uele 
campo empenhada em garantir o 
abastecimento d'âgua, na impossibili­
dade de adquirir a fazenda Itapuca 
(8.000 metros) sugeriu fosse· conside­
rado parte da referida fazenda como 
ocupada pelo MiniStério da Guerra 
desde 1 de julho de 1945 até 31 de 
dezembro de 1953, a razão de 5.000 
~ruzeiros mensais. 

Não dispondo o Ministério da Guer­
ra, em sua.s dotações, de verba para 
atender a essa despesa, solicita a 
abertura de crédit-o especial de·, .... 
Cr$ 510.000,00. ouvido o Ministério 
da Fazenda, pronunciou-se favoràvel­
mente,: 

Nada objetamos uma. vez que tra­
tá-se de indenização consequente de 
arrendamento de ãrea efetivamente 
ocupada. Somos, pOis, pela aprovação 
do pl·ojeto. 

:Sala Joaquim Murtinho, em 3 de 
novembro de 1954. - Ismar 4e ·Góes, 
Presidente em exercício. - Pinto 
Aleixo, Relator. - EuclideF Vieira. 
- Plinio Poinpeu. - Alberto Pasqua­
lini. - Alvaro Adolpho. - Carlos 
Lindemberg. - Joaquim Pirea. 
Domin(]oS• Vellasco. 

Pareceres ns. 904 e 905 
de 1954 

N .• 904, de 1954 

zêGosnfetaoi nshrdl shrdl shrdlororo 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre o Projeto de De­
creto Legislativo n.0 118, de 1953. 
que aprova o contrato celebrado 
entre o Estado Maior do Exército 
e José Alves de Oliveira~ 

Relator: Sr. Attílio VivacQ.ua. 

1 - Aos 8 de outubro de 1952 foi 
celebrado contrato entre o Estado 
Maior do Exército e José Alves de 
Oliveira, para ali desempenhar as 
!unções do mecânico-técnico em ma­
quinas de contabilidade. 

2 - O Tribunal de Contas riegoU 
registro ao referido contrato, prelimi­
narmente, porque o mesmo :loí publi­
cado fora, do prazo legal. 

3 - Não tendo sido· interposto re:. 
curso daquela decisão, foi o proc.essaé 
do enviado ~o Congresso Nacional, 
nos têrmos do art. 77, § 1.o da Cons-
tituição. · 

A Câmara dos Deputados, aceitan­
do parecer da sua comissão de To­
mada de contas, res.çJlveu aprovar o 
contrato, alegando ·que a publicação 
fora do prazo legal é falta puramente 
formal. 

Isto põsto, e considerando a orien­
tanção seguida · pDr esta Comissão 
e mcasos idênticos, opinamos pela 
aprovação do projeto, sob seu aspecto 
consti tucioDal. 

Sala Ruy Barbosa, em 11 de teve 
reiro de 1954. - Aloysio de Carvalho, 
Preside9te em exercício. :.- Attilio 
Vivacqua, Relator. - Gomes de Oli­
veira. - Valdemar Pedrosa. - Joa­
qt.(im,··Pires. -. camilo Mercio •. 

N. o 905, de 1954 

Da Comis~éío.-de Finanças, .~ó1J1·e 
!)_ Projeto de Decreto Legislativo 
n.D ll8, de 1953. _ ."· 

Rela,tor: Sr. Pinto Aleixo. 
Em face do dispôsto no a.rti.•;o 77, 

§ 1." da Constituição, o TribUnal de 
Contas enviou o presente pio~wso ao 
Congresso Nacional. 

Trata-se de contrato celeli;lrad:~ en­
tre Jooé Alves de Oliveira e o Estado 
Maior do Exército, par.a desemprtnha.r 
as funções dé mecânico em máquinas 
de cOntabilidade. O 'Tribunal de Con­
tas recusou registro, ao referi-lo con­
trato, pOrque o mesmo não fol pu-
blicado· no prazo da lei. . 

A Comissão de Tomada de Contas 
da Câ-mara dos Deputados, ao exami­
nar o processo, considerando. de ilm 
lado, que a publicação fora do prazo 
legal é falta meramente formal e d·e 
outro, o interêsse do Estado Maior do 
Ell:ército na aprovação do cJntrato, 
opinou pzlo regi.or;tro do mesnw, il.pre­
sentando o proi;:.to de decret:J le~isJa ... 
tivo junt.o que logrou a pro ;ação do 
plenário. 

Opinamos, de •lh)do idêntico, pelo 
registrO 'do contrato. umn Yez Qlle a 
publicação fora do pra? ... ) legal não 
constitui causa insanãvf"1. sendc, pür­
tanto, pela aprovação dO projeto de 
decreto legislativo anexo . 
~sala "Joaquim Murtinho''. em ::l de 

novembro de 1954. - l.3ma-r da Grl1'.'1. 
Presidente em . exerdcio - Pi11.t0 
Aleixo. Relator. - Eucli l~>•~ \'if?i'"fl -
Domingos Velasco. - Al9c"1lo Po~­
qualini. - Plínio PO"'n'fiC:"it. - C"r.tríos 
Lindembery. - Joaq:mn Pires. -
Alvaro Adolfo. 

Lei n. • 1.975, de 4 de ·.e~..,,., ele 
1953. 

Art. 2." E' o Poder Exec:.Jth·o au­
torizado a abrir ao Poder Jud.iciátio 
- Tribunais Regionais E]eitora:s -
crédito ·suplementar de CrS 5"0. ~U'l,rJO 
(sessenta mil cruzeiros 1 ai:l Orçamento 
Geral d_a União vig~ute, em refôrço 
da segumte dotação: 

Verba 1 - Pessoal. 
Consignação 1~·- P~ssol.l P"erm:~­

nente. 
Subconsignação 04 - Tc:bunais Re~ 

gionais Eleitorais. 
17 - Rio Grande J.J. ~crLc ·- .... 

CrS: 6{).0:JIJ,OO. 
Art. 3.~ Esta lei e~1tr~r:l f'ill \'i,:::Jr 

na data de sua pu')lir.l.çrt'J, revogad.lS 
as dispOsições "em contr.í.ri:J " ' 

A Comissão de ComtJ~.uiç-á"l e Jll.S· 
tiça do Senado. em que foi relator da 
proposição o eminente 3e~Yldor J( :o~,­
quim Pires,- de!Jois de as.;;;ior1~r a rd­
gem do orojeto - da Presiclênroiq do 
Tribunal Regional Eielt.ll"Bl do Rio 
Grande do Norte - e rl~ mostrar o 

P r 906 90. 7 908 fundamento de sua tlr-1cect~nel:t -· o a eceres ns. • e . , . · aumento do eleitorado d.o refer!d-o E~~ 
de 1954, Ja.do·- c-onclui: "Nessa confonmd:1de 

a Comissão de~ ConstitJii-;ão e .1 ~s~i;,;a. 
é de parecer que stj,, :tPl"O\'adn o 
projeto de Lei da ::::ãrn~rA. n"' l3l, 
de· 1954, ·quanto à .sua consmucionali~ 
dade e juridiscidade:•. 

' N.o 906. de 195( 

Da ComissãÔ de C'Jn.~ti.hicá·l e 
Justíça, sôbre o Proieio de Ú?i àa 
Cãm.ara n.0 137-54, que nltera o 
Qua,1ro do pessoal dQ. S!!creturia 
do 2'ríbunal Regíonal E!eitoral do. 
Rio Grande do Norw. 

Relator: Sr. joaqulm Pires. 
~ Presidente do Tribunal R.egiànr!.l 

Eleit-oral do Rio Gram!e ó.o Norte, 
usando .de uma das atribuições Que 
são Confe:'idas pelos arti;~s 94, 11. n lV 
e 97 da Constituição FdieraJ e artigo 
17. do Código Eleitoral· vigente. enca­
mmhou ao Congresso M~nsarrem f'm 
que o dito Tribunal propOo;o ã F; leva­
ção do quadro do oessoal de sua ·Se­
cretaria. do grupo B para o grur:ro C 
de que trata a Lei n." 48:1, de 14 de 
novembro de 1948. 

O oedido~para tal ele'!fl<;;âo b:;;.c;eia-.se 
no fato de ter o eleito::<HJO do Rio 
Grande do Norte ati.ngiJo ao. total de 
28~.500 eleitores, port:int.o, com t:Ji­
relto a sna reclassificação no grupo C, 
em. acôrdo com o Qtie dispée R ('ifRda' 
Lei n." 4.86. de 1948 - qu-õ: consider'l 
como integrantes n~ssP >U"UOO os Es­
tados de mais de 200.000 r; mencs de 
45{}. 000 eleitores. 

Acomp-!lnha a referida m~r>s:lgt-rr: o 
quadro do pessoal da Secretaria. que 
passará a ser constante da ta~la or­
ganizada em acôido com :> d1s~ôsto 
na lei citada. # 

Nessa c~nformidade a Comí.ss:?.o de 
•constituição e Justiça é de parecer 
que seja aprovado o Projeto df' Lei 
da Câmn.ra n " 137. de 1954, q_uanto a 
sua constitucionalidade e juristlici­
dade. 

Sala "Ruy Barbosa", em 4 de 
agôsto ·de 1954. - Dario Ca··doso, 
Presidente. - Joaquim Pires. RelR· 
tor ........ Anisio Jobim. - Ferreír:l de 
Souza. - Attilio Vivacqw:z. - Mozart 
Lago. -Flávio Gv.ímarães. - A.loysio 
de Carvalho. · 

N. o 907, de 1954 

Da Comissão de Servico Pú­
blico Civil sóbre o Projeto- d~ Lei 
da Câmara n." 13'7, de 19:51. 

Relator: Sr. Nestor Màssen3.. 
A Câmara dos Deputados, pm.· oH­

cio n." 1 . 034, de 30 de junho do cut­
rente ano, subscrito pelo sr. 1." Se­
cretário. enviou ao Senado o seu Pro­

. jeto n." 4.136-A, de 1954, ::tue altel"n 
o qua-dro ·do pessoal da· Secr2taria do 
Tribunal Regional Eleit')l·nl do Rio 
Grande do Norte. 

O prõjeto tomou rio Senado o nú­
mero 137-1954 e foi distribuído às Co­
missÕes de ConstitUição e Jnstiça, de 
Serviço Público Civil e de l<'itt..'l.nças e 
é assim conceb1Ço: 

'r o Congresso Naéional decrel::t: 
• Art. L" o quadro do p-233<mi da 
Secretaria do Tribunal Regional Elei­
toral do Rio Grande do Norte pa.ssa 

. a ..,. o llo grua><> ~-1 oon.stan:.e da 

J>ARECER 

Dados os fundamentos com f;Ue !;e 
justificou o projeto e sendo, r.1ls. e\·i­
dente a sua necessidade, conform~' o 
relatório aqui feito a seu resneito, f> 
a Comissão de Seniço Público do 
Senado de parecer QUe o Proi?-t'l 137, 
de 1954, deve ser aprO\'ado pela Casa. 

Sala das ComiSSões, em 14 d:~ se­
tembro de 19·54. ......:.. Prisco dos Santos, 
PreSidente. - Nestor Masstúta, HP­
lator. - Vivaldo Lima. - Julio Lci.'e 
-· Mozart Lago. 

Pareceres ns. 909 e 91 n. 
de 1954 

m. 908, de 10954, 

Da O ·missiío de Financas sõbre 
o Projeto de Lei 'da Câniara nú­
mero 137, de 1954. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg. 
Oriundo de solicitação do Presiden­

te do 'Tribunal Regional Eleitoral do 
Ria Grande do Norte. no uso de suas 
atribuições na confo:midade dos arti­
gos 94 n. IV e 97 da constituiçto 
Federa e artigo 17 do Côçl.igo vigente, 
o projeto objetiva a.. elevação do qua­
dro do pessoal da Se.::retaria daquele 
dro do pessoal da Se:retaria daquele 

Tribunal, do grupo, E, para o grupo 
B-1, constante da Lei n. 1.975, de 4 
de setembro de 1933 e, bem assim, 
autoriza a abrir ao Poder Judiciário 
- Tribunal Regional ~Eleitoral - o 
crédito suplefnentar de Cr$ 60. OCO,OO 
<ses.~eilta mH cruzeiros) ao Orçamen­
to Geral da União (Lei n. 1. 757, de 
10 de dezembro de 1953) em refõrço 
à dotação seg-uinte: 

Verba 1 - Pessoal. 
Consignação 04 - 'Tribuna.is Regia~ 

nais Eleitorais. 
Inciso 17 - Rio G!·ande do Norte 

-Cr$ 60.000 00. 
Ampara-se 'a razão da "elevação so~ 

licitada no fato de ter o eleitorado 
do Rio Grande do ;l\orte atingido o 
t.otal de 285.000 eleitores e, na con­
formidade da Lei n. 486, de 1948, o 
quadro do pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral daquele 
Estado deve ser reclassificado no 
grupo i:nediatamente superior ao 
atual. 

Entendeu a Câmara dos Deputados, 
entretânto, que a etevaçâo deve ser 
para o grupo B-1, como ante~ 
riormente foram reclassificados os 
quadros das Secretarias dos Tribunais 
Eleitorais 0 do ceará. -Goiás, Mato 
GrossO, Paraíba, Ma1·a.nhão, Piauí e 

.Pemi;mbuco, incluído~ em novos gru~ 
pos intermediário!;i, denominado . .: ...• 
A-l, B·l e Q-1, resultantes do <!<tudo 

a que procedeu na o"JJ~·tunidade dtl 
ex::trne do Projeto n. "io. 

Esta Comiseio, na forma das cc "il­
diçôes expostas, é de parecer favm.\­
vel à. aprova~ão do Pi·ojeto da t à• 
m::tra n. 137, de 1954. 

Sala Joaquim Murtinho, 3 de 1:.0-. 
Vembr;J de 1:54. Ismar de Gv.•s, 
Presidente em €X~r..::1cio. CarlOs 
Lindi>mbçrg, Relator - Domm~ os 
Velasco. - Alb!1"to" Pasqualt1u. 
Euclides Vieira. - Joaquím Pires. 
Pi.inio P mpeu. - Pinto Alcl.XO, 
Alt:aro Adolfo. 

N. S~9, de 1954 

Da Comissão de· Serviço Pt;buco 
Cit·fl sôbre o Projeto de l!.'i da Câ­
mara nY 140, de 1954, nue cria ~:o 
quadto da Secretaria do Tribun ll 
de JustJ.Ça diJ Distrito Fcdt ~ al 
trés junÇões gratificadas de ,:·e­
cretário de Turma. de Julgamc .t.­
to. 

Relator: Sr. Djair Brindeiro. 

O Projeto · de Lei da Câmara r.ll~ 
mero :14{), de 1954, oriundo da Mt.t- · 
sa.gem do Sr. .PiesiO.ente do T:ril ..1-
nal de Justiça do Distrito Fede al, 
visa preencher uma Jacuna da Lei 
n. 1.391, de 28 de dezembro de' L50 
que criou t:-ês turmas nas Cám1ras 
Civei-a Reunidas, omitindo, entre\an­
to, a criação das três funções gr:tti­
ficadas necessárias aos serviços elas 
suas secretarias. t: eYidente a ne-2es ... 
sidade de apróvar~se a referida po... 
posição, encaminhada ao parlamento, 
desde 1950. Este o nosso parecer. 

Sala das Sessões, em 6 de agô.':to 
de 1954. - Nestor Massena, Pre.sidcn ... 
te. - Djair Brindeiro, Relator. -

.Vivaldo Lima. - Júlio· Leite. 

N. 910, de 1954 

Da Comissdo de Fínanças s6bre 
o Projeto de Lei da Cdmara t1Ú• 
me}·o 140, de 1954. 

Relator: Sr. Joaqui:n Pires. 

Solicitou a Presidên..:!a do Tribun:1l 
à.e Justiça. do Di.stiito Federal, em 
Mensagem à Câmara dos DeputaCos 
a criação de três funções gratifka~ 
das, F. G. -6, na conformidade da lei 
n. 1..301, de ·28 de dezembro de 1950, 
na qual foram omitidas essas funções 
necessárias à Secretaria· dâs três Tur­
mas nas Câmaras CíVeis Reunidas 
ora existentes naquele Tribunal opt 
força da referida lei. 

Reconheceu a Câmara dos Depu­
tados a procedência da solicitação 
em exame e deu-lhe aSsentimento for­
mulando o projeto, ora em estudo no 
Senado, onde R i v ... :receu parecer fa­
vorável da Comissão de Serviço Pú-
blico C'~Vil. · , 

Esta Comissão, de rtcÓrdo com as 
razões expostas no projeto o'pina pela. 
sua B:provação · ' 

·Sala Joaqui:n Murtinho, em 3 dG 
novembro de 1954. - lsmar de Gois, 
Presidente em exercicio. - Joaqt~.;fnt 
Pires, Relator. - Plinio Pompeu. -
Euclides Vieira. - Pinto Aleixo. -­
Domingos Velasco. - Carlos Linden ... 

.berg. - Alvaro Adolfo. - Alberta 
Pasqua]ini. · 

Pareceres ns. 911, 912, 913 
e 914, de 1954 

Da Comissão de Constituicfío t1 
Justiça sôbre o Projeto de Lei drt 
Câmarc~ n.0 !!92-53, que cria cal­
gos de capelães militares nct Po ... ,· 
lícia M!litar e no Corpo de Bum..­
beiros do pistrito Federal, e dá 
outras provuMncias. 

Relat<lr: ~r. Anisio Jobim •. 

.1.' O Sr. Presidente da República. 
em Mensagem sob n." 563, de 195:~. 
encaminhaaa ao Congresso- Nacional 
propôs a criação de cargos d"e cane: 
lães militates junto à Polícia MHÚ~r 
d'o Distrito Fed~ral e ao Corpo Ce 
Bombeiros também desta cidade, 

• 

• 



!' 

• 

2586 Sábado 6 ,_ 
A· mensage.m insplf'a-se na Exposi­

~o de Motivos aue lhe fêz o Senhor 
Minist:o lia JusÚça e Nêgócios In­

. teriorf's que. por sua vez, junta suge3· 
!t;e.lJ o."adas- pelo Sr. Comandantp ·d:-t 
E'o1ícia Mi ~!tar do Distrito Federal, 
sõbre a necessidade que o projet~ 

·vem satisfnzer< 
Na refer:da Exuosição de Moti'vo;;, 

::rue tem a O ata,.. .-:te 1!i de -dezembro de 
1952, diz o titular ,da Pasta da ,Jus­
ti~a e Ner-0cios rnteriores instifican­
do o sett apêlo ao Chefe da Naçiln: 

"Muito acertado andou o Cons-. 
titulnte de 1946 ao oro1•er a voe.~.:. 
tacão cfe· tal a.<:sistêllcia às C0leti­
Vidnd€'s brasHeiras, pÓ!!!, fvr~n.<:o 
é: reconhecer o quP. rte gra11df' e 
nobre trm apresentado a reHg1f..o 
na formaç~o da mentf'lidade de 
nossa. 15ente, atravPs de tôàa a 
hlstõri~ da Fátri~. De fato; bm­
cancto nos ar.~uivos do nosso pHS· 
sado a narrativa d9s.grandes fei­
to~ qu~ alicr.r~ar"?o.m a fotmaroão 
poHttc:t e socjal deste VMto pais, 
enc<"mtr:J:remo::; a ·cada instante a 
valiosst contribuição da fé. ips~ 
ptrando e -motivando os nossos 
flnt~oassados~ na tarefa ingente 
de .cÓn'l,uistar. colonizar e man­
ter unida, pela identidade de as-

. ptraçõe-s, pelo sentimento d'e bra­
silidade._ a vastidão. territQ.rial on­
de nascemos". 

F.ste um trecho insnirado da Expo­
Siç.Ao de MotiVos do Sr. M!nistro 'd3. 
Jl.L.<>tiça, ao~ enviar ao govêmo d's: Re­
pública o antfnro.teto. que ora se dis­
cute e cnfo ob.ietivo é dotttr a Cor­
poração da Policia Militar do· DisM 
trito Federal, como também o Corpo 
de Bombeiros do mesmo Distrito, de 
CB.rgo<t dé capelães. - . 

2. Dá-se, assim. uma. ampliação d'as 
lei~ milit.ares adaotadas já à discipU­
nrJ. do ~ército. Armada- e .da Aero­
:ráuUca, cujos frutos têm sido os me· 
Jhores e M mais salutares na paz co­
tno na g•tetrà. Na guerra. •prlncipal­

·mente, a religião exerce principal pa­
pel de cons.,làdora, <te levantar o âni­
mo d:o soldado e seus superiores, de 

· fortificá-lOs na crença da alma imor­
ti\1. e em Deus. 

Os horrores da guerra nf\o dispen ... 
snm essa consolação espiritual, essa 
E>titude de misticismo perante o Al-
tissimo. · 

A assiStência religiosa ao militar 
torna-se um dever do Estado. tanto 
que estabeleceu a prestàcão desse ser· 
viço ouando da. participação das nos­
sas fôrças na segunda guerra ~tm-
d!al. . 

3. O Br~s:il nasceu sob a êgid~ da 
Cruz nas nsa.s das caravela..<: que, rom­
~endo tiu.•.res braviOs, aportaram em 
Põrto Seguro. or.de. de logo, os maM. 
rlnheiros portug-olêses e os capitães 
chàntRram a .cruz de Cristo numa es­
p1a.nnda.. 

Ficou o símbolo da cruz presidindo 
ans nos..<:o.:~ destinos até hoje. e-xel'­
CP.tldO sôb"'e a socie{fade. brasileira a 
~sua caão. S'!Tave, a sua mist\ca, o es­
Plendor .da fé nas almas cristãs. 

4 O PosiÚvtstTio, tmnlnntado em 
nos~a. Pátria em rteterm!nad'o inomcn-. 
tn soc1ológtco, não criou rafzes. na fa-

. mília brasileira. E de logo reconheM 
ceu-se rme a prosCricão da ass1st~n .. 
c_!a reli~:~:ios:t aos militares tinha stdo 
um êrro, nu o esquecimento do nosso 
passado glorioso. 
• Não hesitaram os nossos estadi~ta~ 
P.m renarar esse desvio de nossa cul­
tura católtca e f!ristã. Refuediarrnn 
em temno. com sabedoria, reatando 
a5 no<:sas f;':."adicões. 

5. Os narecefes das doUtas Comis­
sões de ~e_gurnnqa Nacional e de F~­
nnncas ·F:ão plenos de conceitos, s~­
guros e firmes. Essas Comissões rtao 
::;eu tnteito aoõio ao Projeto d~ Le!, 
que conQniston, .ve1a sua ftnahdad!'!, 
a aj)rova~"áo da Câmara dos Depu­
tados. toftM ciosos de 11!-anter a as­
sistência r,.Hgiosa dos m1~ltares, qnet 
em t~mpo de paz, quer em tempo de 
atlAtTB.. 

DIARIO DO CONGRESSO NAéiONAL (Seção 11) Novembro de 1 g54 

Estamos de pe:·feito acõrdo com I) 

Projeto, pOJ que sr. enquadra na Cons­
tituição e no sentimento universal dos 
povos ou, pelo menos, na sua maio­
ria. 

Assim, somos pela sua éonstittlc5o­
nalidade: 

SrJa Ruy Bartosa, e-m 29 de C·U­
tubro de 11153. -Dario Cardoso, Pl'e­
!';id'ente. - Anisio Jobim, Re-lator. -
Carlcs .Saboya. - Joaquim Pir::s. -
Waldemar Pedrosa. - Flávio Gui­
marães. - ÃtWit' Vivacqua. 

'!'ii.O 912, DE 195! 

Da Comissão de Seguranctf Na­
cional sôbre -c Projeto de Lr!i 1:~ 

serviço. por indicação dos Minist-érios DEIXAM DE COMPARECER OS 
interessados e da chefia do S. A. R., SENHORES SENADORES: . 
ser e Capelão reconduzido .por período 
de igual dUração". Alvaro- Ad.olpho - Olavo Oliveira. 

PA'R'ECF;R: Favorável. - Georgino Avelino - Apolonio Sa-
S'ala das Comissões, em 16 de ju- les -. Djair BNndeiro Julio l,eite -

nho de 1954. - Pint-O AlriiO. Fl'e- Walter Franco - Atlllio Vivacqua 
~identê. - Sylvio Curv:J, Relator. - 1:- D1rio Cardoso- João Viflasbôas 
Onofre Gomes. - Esperidião de _Fa- - Vespasia~o 11-!artins Roberto 
rias. · GlasSer - Al/rc_do _Simch (}3). 

N.' 913, de 1954 
Da Comissão de Financas ao 

Projeto de Lei da Câmara n,,o 2lf2, 
de 1953. 

Retatm: Sr. Joaquim Pires. 

O SR. PRESIDENTE: 
Sôbre à mesa Requerimento 

nobre Senador Onofre Gomes 

-·-
d<> 

E• LIDO E DEFERIDO O SE­
GUINTE 

Câmam n.0 292-53, que cria car- O projeto em aprêço teve origem 
f!O!I de Capelães militares 1Í(I Pc- · em.virtnde da Mensagem n. 563, que 
lícialll~ilitar e no Corpo de Bom- em 23 de dezembro de 19õ2 o Senhor 
beiras do Dis.tritn Federal, e dâ Presidente da RepúbliCa dirigiu ao 
o~tr~s vrovldéncias. · . Congresso Nacional com fundamento . 0 d 

no artigo 67, § 2.0 da constituição Requenmen~o n. 499, e 1954 
Relator: Sr. Sylvio curvo. Feder~!. · 

o prese-nte Pro)eto de Lei é oriundo Pelo proieto são criados cargos de 
d'a CâmarR dos Deputados. por men- capelões Militúes na policia Militar 
sagem do Execut~vo, n.n 463, de 1952. e· no coroo de Bombeiros, ambos do 
Cuidado,~amen'te estudado na Cà~ Distrito F~deral, Pela Constituição 

mara, vem ao Senado onde a· reviSão nos rege "a liberdadedcconsciência 
achôu necessáriaS algumas modifica- e de crença são . asseguradas e ccmõ 
çõr.s. - · tal e -permitido o livre exercício dos 

Este· à Políci:t Militar e ao Corpo cultos religiosos . quando não con· 
de Bombeiros do Distrito Federal, o trari.em a m:dem pública e os bons 
serviço de as..s!~tência religiosa, já costumes", Ass\m é que, sem cons­
existente no Ex~rcito. trançrlmento, dos não favorecidos. será 

O Serviço de a.!l'sistência religiosa,. é preRtada, "por brasileiro" assistência 
exercido por sarcedcites, com iguais relirdosa às fôrças armadas. 
encargos, qnalqner que se,la, a Arma I!:Sse dí.~positivo' ~autorizl\, porta.rtto, 
a Que Pertença a Corporação Militar. a criação dos cargos de capelães mi· 
O ~superintendente geral do servic•'l litares nas Corporações c; ta das tal 
reli!!'ioso, das Fórr;as Armad'as, ern to· como em Mensa'!em pl'Opõe o Chefe 
'dO territ-óri() n(lr)onal. é o "Capelão do Pcder Executivo. 
Chefe",- designado pelo pôsto d.., r..o- Somos pela anrovação do Projeto. 
ronel. Sala Joaquim Mtu-tinho, 4 de av.õsto 

Aquêle.s que 0 ministram, n'a Escola de 1954. - Ivo- d' Aqui no, Presidente 
Militar, na Escola Naval e na J?..scola - Joaquirn Pires. Relator - Esperi· 
d'e Aeronãutica, são designados: Ma~ dião de Farias - Alencastro Guima-
. 1· A p lí · ""''l"t d rties - Ferr_eira. de Soma - Cesar 
lares Cape aes. o cta ml I ar o Veraucit~o - Thomaz Hodrtrrues -
Distrito Ff>deral, possui _também a 
soola de Forma~ão de onciaEis, 0 Càsta ParanlLos - Ne3~or Massemr .. 

AnunciancW a Imure:nsa r.egoCia-
cões do Ministério 'da Faz.'mda nos 
Estados' Unidos para nová emprésti­
mo, requeiro informe o Sr. }.linistro 
da Fazenda: .. 

a) Se há viso di! Ve-rdade ·em tais 
noticias; 

b) caso afirmativo: 
1. - qual a finalidade do e-mprés­

timo e o vator? 
2 - quais as condições d(! paga-

mento? . 
3 - qual o: prazo? 
4 - a que juros? 
5 - qual o tipo? 
6 .- quais as garantias dadas? 
7 - quaiS os . recursos pi·evistos 

para saldá-lo no devido prazo? 
8 - a quant.o já rnonta a soma dos 

empréstimos ohtidos no.s EstadoS 
Unidos?. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa 
mentos, 

(Pausa) 

mais . dos Requeri-

SAO -LIDOS OS SEGUINTES 
que a niv~la, em categoria e honra, N _o 914, de 19'54. 
a Academia Militar à Escola Naval Da Comissa··a ·de "•.nança·s,'s'ó- Sr. ,Presidente: 
e· à Escola de Aeronáutica, Em nú~ .f' 

mero de oficiais alunos. aproxima-se brc as emendas apresentada.s llf? Requerimente n.0 SOQ, de 1 954· 
da Escola Naval e da E<; cola de· A~· Projeto de. Lei da. Cdmara, 1JÚ:.. Re ur•êncl·a para • dls 

· d · mero 292, de 1953. queremos o ... • 
ronáutica. Necessáno ~ torna estg- cUSBâo e votação do projeto de lei nú· 
?ar o se:t Cap~lãÇl. no pôsto de Mn- Rela'tor: Sr. Joaquim Pires. mero 124-54, da Câmara_ dos Deputa-
JOr. ASSlm o art1go 2.0 do presPnte - · . _ · ... · . . . . · 1 1 1· t• 1 
projeto deve ter a seguinte redação: o proJeto em apreço or1g1nano de dos, que retif ca a e orçamen ar a 

~ - Mensag-em do -Poder Executivo logrou em vigor· · 
EMENrA N:o 1 (sussTITUnv.O aprovação Cla Câmara dos Deputados A não ·ser imediatamente aprovado, 

(Redija-:::·e 0 art. 2.0 'da segUillt~ e parecer~s .f~vor~veis das Comissões dito projeto ficará prejudicado em 
maneira): de Consttttnnao. e Justiça e da de seus objetivos. 

9e~urança N.ac10nal, esta em três Sala das Sessões, 4 de novembrG 
·emendas que alteram sub,"'iancial- de 1954. - -cam.tzo Mercio. ·- Mo· 
mente a intenc:;ão do Presidente da _part Lago. - Joaquim Pires. - Al· 
Renüblica <lo seu Ministro da Just\~a tredo Neves. - Cícero Vasconcelos. 
e dos CotnP.ndantes das Corporações - Euclides Vieira. - Alvaro Adolfo 
beneficiadAS. · - Magalhães Barata. - Sá Tinoco. 

As corporaçÕe"s a que a lu de o ar­
tigo antedor, contarão, c:tda uma, 
com .um MaJor Cap,elíi.o e um Capi· 
tão Capeifio, respect.ivamP.nte, aos 
quais será paga, para a sua manu­
tenção pessoal, nrna côpgrua, corres­
non.àente nô's venclmentoi'l e vant.n~ 
~ens do. pm,to de Cap"!:tão". . 

nparP.grafo 1.0 - Os ·Capelãe·s Mill~ 
tares, poderão. ser nomeRdOS, entre 25 
a 57 anoc; de idstde, e submetidos ao 
exame de Múdc, ao serem incorpoM 
rado.S". 

. Jus.~i!icação 

Os canelã~ qtte se destinam ao Cim­
vivio dÓs oficiais superiores, de,·em 
ser selecionados· entre os mais ha'bi~ 
litados, os mais provectos e amadu~ 
recidos peln idade . 

E' natural, que. lhes sejam coetal"os, 
Ievando·se em conta. que. a idade 
cgmpulsória para o' põsto de coronel 
é aos 60 anos. propnzemos a ldade 
máxima de 57 a!'!os, para que pudes­
sem desempenhar até o término. t:m 
oedodo de 3 anris, que é o regula­
mentar d'e sua nomeação. 

EM:ENDI\ N.0 3-C i 
-· ' 1ParágrAto 2.0 ào artP 2,1>, 

A nomeação dú Caoelão da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros, se­
rá fetta em Comi:;são, por um período 
de 3. anos, podendp no. interêssc. do 

A mensftgem cogita da criação ·de 
dois cnrvo~. um Capitão C2,pelão nara 
càcla corpo de tropa IPollcla Mllitar Requerimento n.• 501, de 1954 
e Corpo de Bombeii"OO) ,· M emendas 
elevam Foste número ao dôbro esta- - ~ . 
beler:pr,.do oue rnda uma de::>tas cor- . R~queremos _?rgencta para.~ Pro­
nnr.'1ções tonha um .Major 'e um ca- Jeto de Resoluç_a~ n~ 46, de 19;,4, que 
oitão. Capelães. A de~nesa ascende ,apresenta.. modlftcaçoes no Re.3imen­
de muito R programada, "cria ,.um to !~terno do senado no sentido de 
emnrêrro a mais em servico existente fac11ltar a votação do- Orç~m€'nto, a 
,. modifica. no decurso uesta 'legis_; fim de que tenha o andament? pre­
latura ·R lei de fixacão das fôrças Visto no art. 155, .. § 3.0, do .Regunen~ 
armnd::ts". o que é da competência.. Interno. . 
e-x:clusiva do Presidente da República. Sala dils SéSsões 5 Qe' rioVênibro 

Nessa. conformidnde a COmissão de de 1954. _ Alfredo Neves. - Nestor 
Finanças se rr1anifesta favoràvel· Massena. - Flávio Guimarães. 
mente ao projeto e contrário às Levindo Coelho. - Syluio CUrvo.· -
emendas. Sá Tinoco. - Pinto Aleixo. - Otto~ 

Sa.la ,Jorwuim Murtinho, ~m 3 de tre Gomes. - Wal_demar Pedrosa. 
n(lw•mhro de 1f)54. - lsmar de Goes, , 
n .. f>~i(!enff' P.m f'!xercicio. - Joaquim ·O S_R. -PRESIDENTE: 
Pirrs. Relator. --Carlos Lindenberg 
- Dnminqn.~: Velasco, pelas conclusões 
- A lbPrto Pa.<wu_g..líni - Alvaro Adol-
/(1 -- Plinin P.omveu - Euclides Vi­
eira - Pi'ntn Alei:ro. ., 

r,rWJ1> Al'l.RC"ll<:l.t MAIS OS SENHO­
~~ R""'r.;no:R:E:S: 

Vicforinn Freire - VellOM· Bórnes 
- AÚd.<: ('71rrfnnihrf,znd - !:~mar ode 
C~e..<: - Dur1Jal Cruz - CarloS LinM 
flmnTlP-"11 - Pereira Pinto - Ham1t· 
tatt 7V'tvft~.,- - Ruclwfa:tr- TTieira (D):., 

• 
: 

os Requerimentos ttue -acab.un di? 
ser lidos, estão apoiados pelo númerCI 
de assinaturas que contêm.- SerM 
discutid08 e wtados no fim 'da ordem 
do dla. · · 
. o SR. PRESIDENTE: -

, Está finda. a. leitura do eJCPedien~e. 
Tem a. palavra. o nobre Senador 

Waldema.r ·Ped.rosa., primeiro onillor 
inScii_toA .,.,.--. -:- - · ~ .. -r,· -
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O SR. WALDEMAR P.EDRvSA: 
(Não foi. revisto pelo orador) 

Sr. Presidente, Senhores Senn.dores, 
vivo neste instante um d-os momen .. 
tos mais emoci-Onais a-a vir a -esta. 
txibuna trazer .lninha · renúncia ao 
mandato de Senador da Repúlllica 
pelo Estadó do AmaZQnas, :qonra~o 
que fui por a U:l do Senhor P!'~Sl~ 
dente da República para integrar -o 
Tribunal Superior do Trabalho. 
como num caleidoscópio, revejo tôda 
minha trajetória nesta Casa, entre 
os nlegas que jamais esquecerei da 
C-am:ssão de Constituição e Justiça 
a trabalharem ince_s.santemente des~ 
de os primeiros dias da integração 
d-0 Senado, figuras da estatura m0ra1 
e intelectual de -Aloysio de Cana­
lho de Attilio Vivacqua, de Arthur­
saUt-os, de Ferreira de Souza, de 
Olavo Oliveira e tantos outros, {)S 

çuals também não olvida1·ei. 
Sejam minhas primeiras pa!avr3.S, 

Sr. Presidente, dirigidas ao ·povo 
amazonense, cujos interêsses p-o:-<l­

cureí defender nesta Casa com vi­
gência continuà. e tenho, Gt:_aças a 
Deus, a c-onsciência do dever cur:t­
prido. 

Ao nobre pov-o amazonense d<.:!ixo 
desta tribuna o meu adeus, as mi­
nhas despedidas, não podendo dei­
xar de louvar aqueles Constituintes 
de 1947, que, na carta de 14 de ju­
lho do mesmo ano, deixaram nos seus 
textos êse princípio modelar de mo­
ralidade _, ... litica : 

"Nenhum deputado, dentro de 
dois anos após a cessação ·do 
mandato, poderá. ser nom~ada 
para cargo público, civil ou m~­
litar, que independa de ooncurso 
de provas e tenha sido qiado na 
legislatura de ç_ue participou, sob 
pena de nulidade do ato nomea· 
tório e responsabílidade . crimi~ 
nal e civil de quem o x::rat:car, 
por abuso de poder." 

Vi também registrado, com satis~ 
façã-O, êste período mod~lar na Carta 
Co-nstitucional da Bahla, represen­
tada nesta. casa pela figura sin~ular 
do nobre senador Aloysi-O de Car~ 
valho .•. 

o Sr. Aloysio de Carvalho - Obri­
g.aq_o a V. Ex.a.. 

0 SR. WALOEMAR PJIDROSA -
•. , e êste outro que se inscrev~ no 
o\rt. 134 : 

"Ante.s de assumtr o exercício 
de função ou cargo de qualque.r 
natureza, do Estado ou dos , Mu~ 
nicipios, o G<lvernador, Depu­
tado Secretário de :mstado, Pre­
feito', Magistrado, funcionário ci~ 
vn ou militar, !icam -abrigadx:~s 
a ·fazer expressa declaração de 
seus bens, indicando a origem d-e 
cada um." 
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falta ~ compensada pela oPortun:de~ poderiam deixar de se fazer ~ntit 
de que se ofetece a V. Ex.a. de ·Jr~.s- em nossa terra, uma vêz que ~é:Iao; 
tar à sua Pátria serviços de in't.eli... as classes sociais foram atingidas pe­
gência, de ,cultura e de admíráve: es ... - !as dificuldad-es de vida. ·Quem co­
pírito ;~úblico: qualidades'que distin- nhece· o problema, quem está d-:mtro 
guiram V, Ex.a. no exercício ~do .o;eu da profissão médica, como nõs, que 
mandato e ... tanto o recomendam .10 há vinte e cinco anos somos assa­
aprêço dos seus amigos e admir'l.do... lariados da medicina, ve!·ft que, n-.:­
res. nhuma outra ·carreira sent;u tão o:r:l-

0 SR. WALDEMAR PEDROSA - vemente a crise que as atingiu, r Jillo 
Muito agradecido pelo' honroso· ai} ar~ J. nossa. 
te de V. Ex. a. · Vinham os médicos usando ain::l ~ 

Sr. Presidente, permita-me deixar aquf:Ia· roupagem com que se ves>;!arn 
coru;ignado meu agrad-ecimento Por n(l século pH.">sado; com aqueh :w~ 
tôdas as atenções recebidas, ao corpQ réola de puro sacerdócio: ent:reta:n~ 
de funcionários do' Senado, deP.de to, a realidade prática da vida. n. 
seus mais altos tuularps - o n.)lJl'~ situação financeira, a sua poslt;ã· J 
Secretário da Presidência do Sena- de inferioridade em c'Jmoaração c~m 
do, o Diretor Geral da Secretaria, outros assalariados .de nível cultmJ~.l 
o Vice-Diretor Geral, os Diret{)l'€S i:r.ferior, colocavam-nos em dif:cul~ 
de Serviço e todos os demais fcm- dades fi.1anceiras, da qual -Hizütm 
cionários desta Casa, de quem l"'vo t'Jdos os esforços. para não apar·::il­
recordação intensa pelas distinç5-es tar. 
com que_ sempre me cumularam. Os médicos- de repartic5"o:; uúbli~ 

Devo também especial d'€spe•.i:da cas percebem, CtS 4.2HHJO, V~!l~i­
de agradecimentos à nobre tribllll:J. menta inferior ao de porteiros e con~ 
da imprensa desta Casa, aos Srs. tínuos ! Entretal'1to, argument'l-~-e 
Jornalistas acreditados perante o Se- que ê!es possuem a clínica, qu~mlo 
nado da República, a quem não me- €SSa mesma, o próprio Govêrno, cmro 
nor atenção mereci no -exercicio do medidas de caráter moralizador, S€­
meu mandato e a quem tanto dere- o gundo se diz, estrangulou, tornand<:·­
Senado. E eu o atesto como m<cm- a quase insubsistente e::n nossa t'€n.r.. 
bro que fui da Mesa, pela sua vã~ Houve um movimento de sociúiz~­
lio.sa. cooperação na publicidade dos ção da medicina. sem que ao la(:) 
nossos trabalhos. dêle se instituisse um · movim~nto 

Encerro estas considerações, Sr.~ compensador que seria a socializn­
Persidente, profundamente emocio- ção profissional na medicina. 
nado, havendo já enviado à !\-'[e.'m. O Sr. Mozart Lago- V. Ex."' te:n 
o meu pedido de renúncia ao man- tôda. razão. Falt-au êsse aspecto. 
dato. (Muito btmt; muito bzm. O SR. GUILHERME MALAQU!LS 
Palmas. O orador é cum_vrimP.11 il.t.- -Obrigado a V. E..""<.a. 
do) , A primeira medida, que veio prr~-

O SR. PRESIDENTE: 
Sõbre a mesa pedido. de renúnci.l 

do Sr. Senador Waldemar Pedrv5a, 
com a firma devidamente recor:.h-:!­
cida, nos têrmos do Regimento In­
terno. (Pausa) • 

Jl; LIDO O SEGUINTE 
OF1CIO 

Ronra1o Pelo Sr. Presidente da 
República com a nomeação para Juiz 
do Tribunal Superior do Trabalho, 
venho renunciar ao mandato de Se­
nadai pelo Estado do Amazonas. 

Valho-me do ensejo- para apresê:n­
tar a v·. Ex. a e ao Senado Federal 
os protestos do meu alto aprêço e 
da minha distinta consideração. 

judicar a clinica foi a proibição de 
consultas médicas nas farmácias 

Digo proibição àe consultas rr.~~ 
dicas, p-Orque é do conhecimento de 
todos que continuam as farmách~J 
a atender clientes, mas €m vêz fte 
o fazerem mediante pre:::crição m 3-
dica, fazem-nos através de prát~c>:s. 
que trabalham nesses estabelecime:1-
tc.s. 

Quem Drocurar qualquer farmácia 
no Distrito Federal queixando-se cte 
um mal, de um sintoma, ou doen:·a. 
receberá, do prático que ai se en­
contra, uma indicação terapêut:ca 
para remediar o se'\l mal. 

Sr. Presidente, c-antinu::~m as f;r~ 
mácias a atender os doentes, mas 
não podem os m~dicos atendê~!o3 
nos seus consultórios. 

1\:ovembro de 19:34 25f.7 , 

cactos errôneamente pelos pr1!:oos 
de farmâcia. 

4 

Se a imprema dese.ias.se ·ra7.er re-· 
portage.m nesse sentido . .seria tãc.1 
a tarefa. porque em lO fRrmácias d ; 
Distrito Federal. p{.]o menos em novtJ 
os sintomas indicados recebe1·: ~m1 
também esfa m..,_d 1camentaciio ime · 
düüa do prátic,1 de farm~cia. 

-Fvi o pr;mE>iro gl')l'Je na· clímc:t. 
part1cu1n que o m€>d!co sofn:u. 

Em Vê?. de se pr::~c11rar evitar m~. ~ 
1es, proibiu-se terminantemente No 
clínica n:v:; farm?.ciRs. deixand1J a 
venda m'êdicamentos p.erigosos, ~oa1o 
horrnôniDS de suorar(>nals. cottisl)na. 

, etc., que são Yen'didJS t:Jm'l se ,õs.-.:e 
arroz ou fdião no annaz . .;m. 

9r. Pre~idente. ã lei doveria pr: • 
curar ... evitar o, que ora !~cHita, < 1\ 
seja. a venda livr~ de medicame ~ 
tos a quem quer CjUe com9aret:a L) 
balcão .das tamácias. 

k:sim. auós o primeiro golne, s--~ 
freu a nossa- profissã-J .outro amd 

Durante o discurso do Sr. Gr · ... 
lherme lUalaquias o sr. A~tre. o 
Neves dei:ra a cadeira d:J. pr/'~, • 
dência, que é ocupada pelo Sr. 
Marcondes Filho. 

O SR. PRESIDENTE: 
(Fazendo sJar os timpanosJ - PU'O 

licença ao nob-re Orador p3ra lnte; ~ 
romper sua oração, a fim de ro-. 
municar à Casa que se presente e;n, 
visita oficial ao Senado, o Sr. Vir·~ .. 
Presidente da índia. 

Assim, transformo a· sessáQ m.ti .. 
ná.ria em especial, para recepck •:ll' 
S. Ex.a e norhei0 os Srs. Senado ·os 
Ivo d' Aquino, Gomes de Olive;· a, 
Novaes Filho, Euclydes Vieira, J' J .. 
mingos Velasco e Sílvio Curvo -p- ra, 
em comissão, introduzirem o ~,r. 
Vice-Presidente da índia no recll: l. 
~Pausa). · J 

A sessão ordinária transjor; ·a-. 
se em especial às 15,05 horns. 

É introduzido no recinto, <·ab 
prolongada salva de pafn -~s-. 
acom?Janhado da Comissão 1·0-
meada, e toma assento à m1 t~ .. 
à direita do Sr. Presi.d.ente. S. 
Ex.a o Sr. Sarvapalli Radht!7<:1"i.• 
shnan, 

O SR. PRESIDENTE: 

Ri-a de Janeiro. em 5 de novemb1:0 
de 1954. - Waldemar Pedrosa. 

O SR. PRESIDENTE: 

O Senado da República rec(be, 
neste momento, a visita de $ua Ex ... 

Por excesso ·de zêlo e. t:llvez; í/lr celência o senhor s~nvapalli Radha ... 
efeito de combinaçõf's possíveis entre krishnan, Vice-Presidente da Rc.o4• 
médico e farmacêutico, deixou a 1-e- blica da fndia. 
gislação campo aberto a que os prá- . -l 

Tem a palavra o nobre Senador 
GUilherme Malaquias, segundo ora­
dor inscrito. 

ticos de farmácia clinicassem. Vindo de tão longe para conhcer 
E vemos as coisas· mais abs!.lnhs o mundo sulameriC8i.10 e aprimor:1.r 

as relações entre os dois povos, ,(ua. 
dêste mundo: uma dor d€ cab~r::a visita é profundamer.te grata ao '-le-E.ssa Constituição, Sr. Presidente, 

foi 0 resUltado do esfôrço, da cogi- A UIAS 
tação, da sabedo!ia de. mna plêiade - O SR. GUILHERME MAL Q : 
da floração, da mtehgenCla do meu <Não foi:- revisto pelo orador) 

de um hiperten.so é medicada com d d 1 aspirina ou piramido, provocando as na ° Fc era • porqu~ o ilustre 110• 
mais das vêzes uma hemorragia c e- mem público é taml:' 'm, no .seu pais, 
rebral. Uma asma cardíaca é me- Presidente do Conse;ho dos Estf' los, 
dicada com adrenalina, cujos re.sul- que constitui a Cãmr.ra Alta do rar-Estado - homens de grande v21or Sr. Presidente, hoUve a Câmara dos 

moral e intel~ctual, entre os quais De-putados p-ar bem aprovar o Pr.J­
não posso omitir Aristoplano Anta- jeto n.o 1.(182 com .algumas emen-
ny, Oscar Rayol, Abd~l '!3á. Pei~ot~, das recebidas do Senado. . 
Plinio Ramos Coelho,- Arthur Vn·g1- Venceram, assim,· os portadores de 
lio Filho Aderson de Menezes, Ro- di:ploma universitários a penúltlma 
mero de' Miranda 'Leão, Paulo Pinto das batalhas, .numa luta que há qua­
Nery, Aureo Nela e José Henrfques tro anos se vem empenhando com 
de Souza Filho. . todo o ardor e com tôda ju.stiça. 

Deixo nestas singelas palavras m1~ o movimento iniciador dêsse pro­
nhas despedidas ao povo altivo e jeto, conhecido • como dos médicos, 
generoso do Amazonas, que me fêz partiu, inegàvelmente, dos meus cole­
seu representante nesta Casa em 2 gas e foram êles que, com mais -en­
de julho de 1945. _ . tusiasm-a, levaram a campanha· até 

A V. Ex.a, Sr. Presidente, a quem o ponto em que se enc-antra. 
me prendem laços de afeto há tan· De inicio, mal visto, recebido com 
tos anos, aos nobres membros co~·· desconfiança por alguns -que julga­

I ponentes da Mesa, entre ·os Q_lJuiS vam os líderes dessa campanha como 
procurei fazer os melhores amtgos, elementos agitadores e oomunistas, 
aos meus coleg~s, Srs. senado:çes . conSeguiram, por fim, fazer vencer 

O Sr. Aloysw de Carvalho - O seu ponto de vista. , 
noOre orador dá licença para um :t preciso, sr. Presidente, que s-e 
aparte ? • deixe bem clar-a, nesta oportunidade, 

O SR. WALDEMAR PEDROSA que os médicos e os portadores de 
.Pois não. . dipiom~ de curso superlor, tinham 

O Sr. Aloysw -de Carvalho - A tôda razão em encetar movimento 
ausência de V. ~.a dos ~rabalhos do de tal envergadura, por todo o ter~ 
Senado, neste t1m de legislatura, re- dtório nacional. 
)>resenta falta senslvel para a efi- se olharmos a situação econômico­
eiência dos nosso.s serviços, nas co- social, que se proce&sou em t-Odo o 
missões e em.. :Plenário._ Mas, essa mundo, vemos que 08 reflexos não 

tados são fatais. lamento indiano. 
Ainda dorriin!,!o :11timo, na E.<:Jt.ra- Além disso, Sua Excelência rture-

da Rio .. Pethlpolis, próximo de Ca~ senta uma das mais agudas intell.• 
xias, ·encontrei uma criança de 11 gências e luminosas culi;uras do mun .. 
meses, em forte agitação e numa do contemporâneo, m::- nifestadas dE. 'i• 
ansiedade muito grande. Então a de muitos anos nas cátedras nne .. 
familia me inf-ormou, pedindo so- randas da.s uníversida(es do seu país, 
corro urgente, que a havia levado dos Estados Unidos e da Inglaterra, 
à farmácia, na cidade de Caxias. onde ensinou a mui tas juventudes 
e que o farmacêutico indicara re- as religiões orientais e fíosofia mo­
médio contra a tosse e o catarro. ral ~ em obras magníficas em que 
Forneceu-lhe o farmacêutico um me~ marcou as culminâncir.s do seu- pen• 
dicaínento muit-a conhecid-a, com sarnento sôbre o idea.Jismo da vida.1 
base de atropjna, codeina e dionina A :sua figura, revesUda de nobre .. 
cuja dose para criança deve ser mi- za e tocada de ascetismo, evoca Joro 
nLstrada em 2 gotas 3 a 4 vêzes ao a at~osf_era de sabedoria e de alta~. 
dia. . - I esplntualldade dêsse misterioso mun• 

Pois bem: Indico·1-lhe o prátic-J da do asiático, cuja civilização se )Jerde 
farmácia ·15 gotas de 3 em 3 horas ! nos confins da. paizugem humnna~ 

Estava, assim, a rriança com sin- Por isso mesmo, há na sua presenc;Q. 
toma.s seguros de eJ1venf:namenW por se assim pudf!!ise exprimir-me doi:Í 
atropina - num estado mesmo de grandes sentidos da índia no c'osmo• 
pré-agoni-a. râma dos Evos, De um lado o sen .. 

P;ov.idenciei · medi<;,ame?tação de timento religioso do ·induismo, enf. -
urge~lCta e a encammhei a~ Pósto que-- parecem confundir-se as ídéJaS 
MédiCO do SAMDU da localidade, a de todos os meridianos espirituais 
fim de que fôsse terminado o so- do mundo, porque_ colocoi.I Jesus Cris• 
CDrro-:- , I to na lista das orações dos seus tem .. 

Todos nós,_ QUe fazemos clínica, ti7- pios e converteu Buda em um'a das 
~~. -~~~~c~n~~n~ de éas~s. medi· numerosas incarnacões de v:.shnú-.. 

I 
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/\.crcscente~se ainda a .circunstância, ~ Poucos mundos esPirftuais têm a 

1

. ciência: Neste senÚdo, os .indianos~ acons~llpVa os indús a· aplieart 
.as;,inalada por um escritor, de que em Suntuosidade do edifício indú. O fun- Seriam mais calculistas bábe!s e dex- contra o Estado dominador. 
nenhuma outra região da <\s'.a os dam~nto dn sua concepção é· f:sre: trcs do que lógicos, .. à maneira dos Sr. Presidente, os indus são um ci 
ehefes viram com .tanta 'claridade a o da irrealidade transcendente do 

1 
''.logísticos' gregoS, que se preoCU.Ja- povos mordidos ~pela maior inquiet 

íntima ligação entre o Corpo e a mundo fenomenal. Para o inclú, os vam com ,a eficáciã dos cálculos mais ção, _de maior. tortura espiritual e 1 
alma, juntando a renoYação mural . sentidos não passam de instrurnen- do que com os seus fundamentos ló- maiores tormentos no seu so::ntimen1 
e mlítica 'como um dos fatores do tos ·grosseiros e traiçoeiros do êno. gicos: no seú es):Jíl-ito. Calmos, fleumatic( 
prólJl'io desenyolvimerito económü:o: O absolu~o r:-o~ chc~a atrayés do po- Ma.s os ·resulta.doS da matemática de S31-n~Ue frio, tudo {lel~. está 1 
Tudo isso atrai' a inteligência .para der· de m~~H_:f!;O dos. d<l:dos .. supcstos mdiana são prodigiosos e estãO na aparenc1a; ~ gr:andeza dess~ g::!ll; 
êsse i-2:rtoto mundo asiático, que.._ nos pela consc1enc1a. Enle1am~se suns baSe de tôda a matemática ocidental é que sua filosofia, sua doutrma Uj 

~envia. através dos seus filósofos e dos vidas dentro. de uma c~deia de at0s. a,.partir da Renascença.~ Longe tte 5 ; se detêm na orla de su~ fronteira, 
r:;:eus poetas. admiráveis- coriceitos sô- fl~le_ reputana per~onahd~de t.emr.:o- perderem nas complicações inijxpricá- Taz:tos an0.5 lutara:n os mdus co~t 
IJre -a ('Y;stênCia humana, comG aauê- r.anas- até a su~ llbertaçao aue {> o ~-eis do sistema. uumérico greco:-ro- os ~ngleses, Por que? Porqu~ era. m 
le. ricn rl~ luminoSidade, ode Jestína:- fim d~ tantas vtdas .bloe~ueadas na mano, inventaram os algarismos que per1al o f~ndo das duas raças, :o fm 
{ão e de tempo, rtue jamais pude ol- nreca_n~~ade do contmgentc c · do são conhecidos por nós como árabes, do d_os dom poV_?S, o fundo ela 1men: 
ridar e que manda o homem •'-;iver trans!tono. . . . .mas que os ârabes copiaram déles. misttca da raçao. N_a est:.-utura ( 
ie tal mam•ira que aquêles que sor- A esse resp~tto. a tndta é um PO?- Foram os criadores do z~ro, que 0 am'oos, g que .predomm~, E\r. Pr~ 
riam amutdo êle nasCeu chonmdo co a geografia de uma- .A.Iemanna mundo clá:::~iC'J ocidental não conhe- dente, sao O§ valores umversais .. LI 

.ieVam -chorar qm;rido ê.lt morre_r se::-· A:Siática, tal a .riqueza· .e. a a~unriân~ cia, e que é a cheí'e do prineipio da mos, pois, _d~~nte_ de nós f:> mensagei1 
dndo". Essa, a índia dos 'milênios. ci.a do seu cosmo metaftSIC? .. Na. erer~ posição, sem a qual a Aritmética con- de. uma CIVIhzaçao que Ignara o qt 
\>!as. ~O ou'tro lado, a índia moderna, mdade do tempo, o que e auhspen~ tetuporânea seria ímpoSsivel. E antes é ~olamento; de 1,1m~ cult~ru que e 
ie vida trepidante e colodda, para :ável par~ ,t:;n horne~ pensf!r, sera do ocidente, calcularam 0 valor do maiS poderosa, que e maiS a.perme~ 
1 qual se abre. depois da indepen:iên- r~ber se el~ p9de nnvar-se da men- "pi". (3,1614 .•. ) com a maior precisão vel de quantas eu conheço na terr~ 
:!ia politica, nm prodigioso porvir ilra e da tlusao ~ d"J mu~~? fenvme~ até um número de decimais que ainda No ímpeto de sua doce e ser:::na mal 
~undado nas multidões incomensurá- nal. Nenhu:r:na forç:t e~plr!tual J?OSSUI hoje b"Sta para todos os cã.lculos as- cha ·para o avassalame~t~, o toqt 
1eis dos sens habitantes, mt. fôrça o poder crmdo_~ d1 tlusa,o; E1s de t.ou.:nn·:::os, ou quase. Bas"ta, por hum3lno é o traço. do gemo da pe~ 
~stupenda das suas riquezas na tu- onàe pa:te a natureza hnca de~sa exemplo, para 0 cálculo da circunfe- s~asao e da. con.qmsta do ~vo indu 
'"ais e na revelação dos seus insíg~ :\lma f!Ulda e onden!'te. que se_ rlen:.a rência da Terra. "Pi" é um número Amda a Ind1a Yive e sobreYn'e d~ntr 
nes er.tadistas, elementos que, , sem cons9Iar com ~\ ~orças ri!l mtros- ir:·<~cional, de d~sevolvimento infinito, de ~ma Yerdade da raça, ~.da lmgu 
:iúvida, farão da República tb. fndia pecçao e o nrest1.g10 dos s1mbolos e ql'e determina a relação entre a. cir- devido ao ascende?te e.;>P.In1ual del 
11ma das poderosas· fontes de energia o perfume da .carid~de. conferência e 0 diâmetro. se um ch·- ao. sopr? da emoçao :ellglOS\\' de S\:: 
E de progresso universal. E' o Dr. Rai::Ihaknsh:~man um -adep~ culo - teni um diametro de 1 metro extstencta. Que pode haver de ma 

E' oomo fle o passado fôsse a. alma to da escola Ad~aita·, dlscipulo de isto quer dizer qw: a circunferência' uniy~rsal do que ~ religião, ~~o 9ue 
e o presente o-_ corpõ de. uma ipe- Samkara, mas .na? encara o r;ui?-- e 0 diâmetro. Se Um· círculo tem um espi.rito on~e re~nde a opul.mci~ d 
lutável nacionalidade, que ressurge do_ como. u~a t~u~ao, c~n~o cs d1scr diàmetro de 1 metro. ·isto quer dizer lnd1a, se nao no seu yoder espil'ltu_o 
no Oriente para engrandecer cada putos classlCos deste f1losofo gend- qne a circunferência dêsse circulo tem no fervor da exaltaçao ·de s~u vis1c 
vez mais a civilização humaha. m~nte far:em. ?ara. êle "ma.ya'.'· co~~ m~1 comprimento. de 3,1416 ... e assim nário de vanruarda como GaJ?-dh 

o Presidente Sarvapalli Rrtdha- ceit? mmto ~ dJ~cuttd? na. f~l?sofm por diante, metros. ·sem "Pi" nã.o se como ~ha~~kn~hnan que se· in.o;,ptra[ 
k.risl1nan, por certo, exprime, com a indu . \aparcnc1a, me~plic!lb!~ldade .. poderiam fazer rodas nem fazer cál- na~ bases Idealistas d~ sua (:ultura 
sua visita,· na. agitação tropical G:o r::ausalldade do rn~nd~) ~ deve ~er culúS circulares. NãO haveria -Crts: r~s~~em,.. nas bases umversais tia· su 
nosso continente, um sentido de idea~ to

1
mf .. ado como-- exphc::~çao.: Isto Sig- tovão ColombO, nem Stephenson, nem ClVIh~açao. . • . .. 

Usmo, de quietude, de:: equilíbrio e de n 1~~ ~pena~ 9-ue a cnaça_? do ruun~ tôda ou qualquer coisa cir-cu)ar, nem A fôrça .da Indta e que nes~e moza1 
anseio pela paz. . do e mex;olica:•el, mas nao que o m"cânica. de qualquer espécie nem' co maravilhoso de raças estao a.s ai 

A fim de saudar Sua Excelência mundo seJa priVado de valor c im- a~tronomia: nem bomba atômiCa ou mas pri>'ilegiadas· da espécie; um b\1 
em nome do Senado brasileiro dou a portânc!ra, T~nd~ a ~ncm·ar ~ mux:do· 0 ""'. moderncb c"âlculo de probalid:ides. _dista operá~io d~ classe média, e d 
l;)alavra ao nobre Senador ·Assis Cha~ .~orno _ym~. co.n~maça~ de s.e1 e Nao- As verdades consoladoras .da India ç~ta _super10r, têm o mesmo senti<i 
teaubriand. (Palmas-). - • .:;er, s~,t ;~ a·s~; , ~~Is do que é que dentro dos horizOnteS do seu da exmtencla ·q?e um. antig'! .nababc: 

O SR Ssls "HAT AUB IAN como o s~t., nem a~sat , que "mul~ eslJírito se encontram os. elementos ou. que -um antigo r~Já: a vrzmhanç 
· A l< E · R -D: to~ ~os ultunos expo~nt~s do Ad- inviOláveis da existência 0 eStOicismo de Deus é o denommadQ-I' comum d 

Sr. Presidente, nosso' Senado nga~ J:i!~d~r~~~t1~Út ~nfr~~~op~~~~:~a o a.mor, a liberdade; na' Yid8.· simp!e; tôdAas ads
1

a1mas. S 
zalha um mahatma oriental, Um tau- , .· -- , ' e VIrtuosa. o que 08 chefes do altrmJS~ cre 1 emas, r. Presidente, no 
maturgo, portador do que a fi1svfia ~om~ uma combmaçao de ver~ade e mo· indú- entendem estabelecer no seu povos gue têm esta metafísica; a 

,. indu tem de mais 1impido e de mais mverdade, e ~ Dr. Radhakns.hnan· nals é 0 pla·n d vi t de . . Verda.des metafisicas dominam as en 
Puro no seu pensamento. - vode ser comaderado como acomna- vl'cla s'- I ·"' o a 'd r u t' ou se]Eal a cruzi1hadas. mais· alucinantes da rea ' ·1hando o ne~ta def' · - t- ....... p e.,, a VI a VIr uosa. ' es . . 

A espada de Alexandre alc::~,nçou · -~ '"' . miçao.. - . co~nbatem 0 - prestf i o misterioso ...--e ltdade e dá. validez à:-5 suas· abstra 
tf índia, sem contud:J dominá-la. E' ~ r~ra ele, Deus e um ob.leto_ do ~n- fa.>cinante do no~ luxo ocidental ções, aos seus conceitos.A metaftslo 
q_ue,o essencit·l dadu~le· solo nãJ era .,e eet~. ~~a~ 0 absDluto ·é conhec1dq do conforto satânico dos noSsos "OS~ ainda é_ a. estrada· real onde encon 
o esoírito· guf'rreiro: 'enxergava atra-· pela m.mçao. Deus é uma pessoa, tum 5 d f'lt · b · t - d ~ tramos as corrente criadoras da vida 
vés da visão apocalíptica do Grande mas 0 Absoluto não é. --os· nossos e ' os 1 ros_me nanes ~.nos- m-archando através dos vales fertei: 
Capitão. Terra. de profetns, ele mes- pensamentos são limitados,. e, quan~ .so.o; empreendh"'!lentos m~t~.ria~, da do espúito.. '. 

< s!as, de dem•·ur•o-., o sub-•.on·t,·nente elo procuram comJJréender o Abso~ noss~ democracia wra se ftxarem no A Indl'a t é d I'd d 
"' " •· ... A • • • nue os Vedas consideram com fun . a rav s e persona 1 a e; 

n os Bp"rece nosta metade de <'Clllo lulA}_ s~ora-racional._ impõem-lhe as _,- - · ? · ~ providencia~~ oo1no o Ilustre uru·ver 
<· ; " • • ~t:: ' :mas própriaS limitações. Assim Deus ·1~mento_ de uma sociedade sadia, que ,·t'ãr· u u:;, • 't t _,_ eomo uma façanha que nem os gre- . b 1 t d na o aspira . a posse. dos sentimentos s 10 q e nos VISI a, .em unta u.u.a 

~os do V S-éculo, que nem ')S _p·egos e 0 a sou 0 • aperta 0 nos moldes · d. · t • • 1 . q · são a desempenhar no problt•ma dj 
de Péricles, lo~raram consumar. 1; ipe~Jam~~i?• ~ue nãto podem .a~- ~a P~es:~ii!:'ãO: ~n:u~~~íâ'fo ~eed~~~! convívio ~o oci~ente com o 1;rlente 

A índia rios dias oue nassam, cor,s- a r a IS lllçao en .re 0 propno ... ; Ela fala aos dOIS mundos ela fala i 
i-' titui um Govêrno de ~filósofos. E' 0 . e_u, e 0 outyo .. A~ distinçã~ é. eli~ 'nça. liwma dos dois mundos g;.aças à sa 

uma autêntica república de Platão. mmada pela mtmçao. -q~e .e .mn~a Elevam-se 05 lndús 
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cumes esoi-· bedoria que lhe confer"e o poder d1 
Paisngem estranha, paisagem única ~ma forma de experiêncta mais dJ~ rituais quase insubmissos da civiliZa~ ver, para tudo interpretar atravé. 

'"' a. de uma demqcl'açia que refugia as Ieta do que 0 pensamento e a per- ~ . das· luzes das púpilas fosi recente: 
suas es>)eran<;as e que faz tabernã- ~:epção, e. não é infra-raciona), •nas cao da máquma a va-tmr, do car!l"'âo dos seus filósofos e da ,efe~vecênch 

~ cuia dcs seus princípios e ctos seus o;upra~racwnal. . rie pedra. do petróleo, da energia hu- das suas al lt d ~ . 
sonhos, a consciência· de um ,Jolégio Acreqita o Dr. Radhakrisl1Ílau n8.. clear. Experimenta dificuldades enor- feicão ·ar mas .ro _a as para _a ~eft· 
de filós~)fos. · ;alvaÇ:ão simultânea de todoS"("sarva~ mes em _altearem-se úo continente: nito ' P a a 1 usao e para 0 · 

.r ·O -Gcrrêrno ·da índia de hoje ê ape- mukti"l, mas não na salvação de f'.Onhecem a mistica dêste pobre ocl- · -
nas um colóquio, ·o quAl f.ignifica !.:ada- um separadamênte. - c'le.nte devorado e carcomido do eep~ ~audemos Srs .. SenadoreS, o repu· 
Platão em marcha, a doutr!na da Seria absurdo pensar que Deus me~· Hsmo oue dCbalde· lutam. ,numa ab~r~ bl1cano .. de Platão da democraci~ 
sua- m.-sofia dirigindo com ns suas lhoraria o mundo por um .. ,fiat" ou tnh1 ·'de· um_ outro dtaue no oceano hindú, que ·.hoje hospedamos. nós qu~ 
abstraçf ~s • .os seus princípioS, os .seus um ato de milagre, enquanto o ho~ ;acWoo da filofQSia indú. somos, neste velho senado imperial 
demóni< ; interiores e as fn.ntnsias da mem apenas contemplasse a sua obro. A-- bra"VUra ~ a sinceridade . dêste \telhas-"" líderes diante da derrtocracls 

~ rna vi' do, fabulosamente' r'ca. JJeus opera pJr meio dos sêres hu~ · l"((epina oue êle representa ho.fE' nesta ..... · · · t l")OVO só ating-e a oreço de humildade . . Lentamente, a índia demonstra que manos, suas cna uras, lead,ers dos Casa. (Muito bem; ,muito bem: pal· 
- • tt ouro e as pedras precio'sas dos SP.us homens em pensamento e ilção. O ~ri~·eeenoto d. e cntigade e a preço de so~ mçzs) . . .. 
• · tesouros 'são os sonhos dos se,us fl. n€lsso emínentc hõspede. Radhakrish~ 

16sofos e ·a. razão.:_ de seus sábios. nan, é, portanto, um melhorista. 
RecebE-. pois, Sr. Presidente: 0 Se-· F..ssa maneira de Operai'"' Qe Deus 

nado, hojé, um homem ·oúblico e rnn e.:;tã. implicita na doutrina irld,u da 
filôsofo _ o Vice~Presidente rta 'fn- encarnaçãq ("nvatara"), porque hQUê­
dia, Dr. Sarvapalli Radhakrishanan, Ies homens, aquêles Ieaders real­
umas das personalidades eminentes mente possuem uma faísca divina..­
do campo do pensamento e do cam. Um dos 1•e.mos importantes da filc­
po do idealismo político do Oriente. sofia. indiana, a escola "Carvaka" é 
E' apenas prodigioso o . poder da inateria~ista de um ti_pO. perfeitam~~te 
tevelaQão do mundo das idéias e dos co~paravel ao matenallsmo cientifico 
sentimentos da ciVilizaçãO de . uin OCidental "... 
Pafs que ellcarna essa figura. sin~ _E para. ,tõda" a·' sua .. eSpiritualidade 
gutar- metafísica, o espírito- in"diano mostrou 

A. Casa defronta aqui. ~~ .rnissio- S9ffipre uma grande' aptidão para 0 
. náno de_ .. _filó_sofos, d.e 1dems e ym r1gor abstrato, através das suas flin:. 

...._._ apõstolo da flloso~a ~nd_u e um ms- damentais contl'ibuições para a mate~ 
:pirad? do que. o.·IJ?-dmmsmo tem de mâtica, embora a matemática indiana 
mdelevel, de p:opr1o e de substan- Clássicà seja acusada de t.:~ preocu;Jar 
c!al, potaa~t oorn as c~ncin.s lógicas desta 

\ 

' 

Os mll .e uffi atra_tivos a nossa ~ivi­
Uzação ocidental, ferocíssima. nos rou: 
bam ouase t-ôdas· ás chayes nrra ahrlr 
a rorta··do seu, mP.ravilhoso tesouro.· 

northece, ·Sr . .~?residente. a hum.a~ 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a. ·Palavra o Sr;. Sarvapall 

Radhakrishnan,- Vive:-Presidente dE 
índia. · 

nidade duas revoluc;:ões feitas na base O SR SARVANAPALLI RAJHIA 
n• nilo violência:· o cristianiemo e o FRÍSHNA'N: · · . 
mrwimf'nto p1·omovido neste século nr~. ~ · 
tnd1n ~ontra a nã-0 violflncia P. !'ISSim Mr. P.resident and members of tht 
se diri.<ze -:'como nrecuisor de Gandh; S?enate, I ·am sorry -I cannot ·spe".a~ 
nR .<:l11!'1 c~rta aos Tndus em deZemhro to ·you Jn the Portuguese Iangua~e 
r\P ,1)1'-~ rte sua solidfio de Yarn. Nã(l therefore you .. will have to put uç 
comb~teis nem torneiE;, parte; rect1sai with- my En!!liSh. I h ave been g'rcati:y 
coonPrRr na admitÍil::t.raci'í·o voverna- moved' bY' the_ speeches bf · the Pres[­
me_nta.L _na marf'.ha dos tribunatt. nR dent and of tlie Representative· of 
nercenç~0 ctô..c; • ,ilnnostos. e ·sobrétüdo this Hotise: made in· such an eloqtlen~ 
,., recrut.ainento do exercício: e ne- an · enthusmstic terms. 1 took. lt ru: 
?thmn nóder do mundO vos subjugará an h,onour to my people._ and to the 
. G~\:rdhL lá. est.n.va na.. .resistência ~pi-r:it of In?_ country. • 
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You have spoken about the.philo~ 
sophic contribution of · India to the 
world. This contribution is not pe~ 
culit~r to lndia; atter all, Indu1. and 
Grece come from different stocks: 
Inuia ~ames from. the ea.stern and 
Greece from the western stock. Each 
n1an is de.stined to its proper aim and. 
fullillment, and constitutes hi& true 
nature, bis true seU. To the"' great 
concept of seU, Socrates has. said: 
"You will burry my body, but you 
~.'ill not bmry my imortal self". In 
other words: it is essential to grip 
that essence o! the universal :roul 
that derives from the nature oi every 
human being, through religion. Upa~ 
mghap tells that tlle divine 18 in the 
depths of your conscience. And Jesu:; 
.r;aid that ·'wühin you si the temple 
of God." "The spirit of God dwell.s 
v.:1thin you". lt is possible for you to 
o.Jtain tllat intimate thruth by. l'e~ 
condicioning your own nature, by seU 
changing, by working from. new basea 
of your life and not from ordinary 
bases from the genel'al work .. 'l'o get 
a general oonscienciousness, to raise 
a~1d regenerate conscience is the pur­
pose o! man. Jesus says: "regenerate, 
while you can; repent anà. · renew 
yciur consc~ence; it will be possible tot 
you to see the kingciom of God. By 
repentence, no punishment will be 
upon you. Change Your life anel your 
conscience". This has been the tea­
t:hing o f all great religions. 

Man must cease_ to work merely as 
an animal, socially, intelectually ano 
irracionally, Merely born, grown, 
iound a family, then passaway, as a 
mecnanical 1·epetition of an animal 
existence. You will wâ.nt to bc ~uper~ 
animally, .super-in~ellectuallY. You 
ll1USt ty to discover the super-social, 
the super-intellectual and the ·:u~er­
nature of Your own self. You will 
then ful!ill destination. 'l'here is uo 
other salvation, so far as the human 
being is concerned. 

That is the true nature formed by 
India. You must !orm a poLUe 
upheavel socially and economic1Uy, 
through out the world. This spirit 
1\~e have to carry js the ideal and ít is 
the individual mis.sion reppcrted ty 
Gandhi as a great contribution to thc 
values of trut.h and lave. our iJOOple, 
unde~· this conception is repeating 
the providential a'nd patriotic con­
c:ept of the great nations A.ssy!'iet, 
ereta and Babylonia that have pass?d 
away, 

The bene!its <J! the individual ha·:e 
to depart frorn nations, which grve 
contributwn to · humanity fhro:Jgh 
their riches and health. You, wh'1 
lives and laves, i'ecovers the life and 
regains the sou!. Ther is no g-reater· 
fortune that, to· regain your soul; 
conception of the highest value cf 
the spirit, which is namely thrath 
and lave. 

Gandhi said: "Yoe wnl galn inde­
pendence by self-defining 1n thuth 
and lave". Truth and lave are ne­
cessary, to-day, in this world Where 
men are gane together bY scientific 
and technicological problems. Is is ne­
cessary to insist on this principie 
which belongs to the Christianism, as 
well as to the Budhism, the J:ndia­
nism oÍ' the Islanism. CiVili'lation 
goes with religion. It ís possible tor 
you to attain that spiritual state. 
You cannot buill a State merely eeo· 
nomical and financially; · you mnst 
have an spiritual foundation and this 
can only be in the base of a true 
pr.'lctic.e of love. 

If you will accept this principie it 
will be possible for you to go through 
this worid of sufferíngs. · 

I tbank you. 
A tradução do discurso do Se­

nhor Sarvàpalli Radhahrishnnn 
será publicada posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE: 

Agradeço, a.inda uma vez, a visita do 
nobre Vice-Presidente da República 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1954 25!!!) -----'-----~ 
da índia, convido a comissão para 
acompanhar S. Ex.a. ao gabinete cta 
Presidência. e os Srs. Senadores u 
cumpdmentarem o eminetne llomem 
público. 

complelnentarem o necessário à sua· dor Mozart Lago, ba-Stante elucidatNO 
subslsrenCia. e que mostra estar S. Exa. coerente 

Rã. três meses. wn clecreto do Go-

Está encerrada a sessão especial. 

Vêl·no proibiu que os metilcos e tun- com meu ponto de vista. isto é, ni\o 
cionários autárquicos exercessem ou- creio vete o sr Presidente da Repú• 
tras atividades, mesmo sujeitas as !eis blica ·O Projito 1.082. 
trabaJhjstas, como credenelados e con· Urna das .r~zões do -DASP Eieria a. 
tratados de instituições, tiranuo, assim da pl'óxima rPeMruturação geral d''S 
tôda a possibilidade do médicci ocupa!: funcionários, Mas, .se nma carreira.· 
mais de wna função remunel·ada .,t;' está sendo rf'e!'itruh'rfl da - a do1 
o médico bem pagO na 1·epan1çau 'pu- médicos - df'\'€-"" at!'nder a teivin--

Levanta-se a sessão especial às 
15 horas e 40 minutos e reab're-se 
a· sessão Ordinária, its 15 horas F 
50 minutos, sob a presidência dO 
Sr. Alfredo Neves. blica? Não. Ganha, em media, ...... dicaçúo da amdi~a clns.q~ a fim de 

Cr$· 4.310,00 e casoS nã, ·como 0 Jo se a<:rnarda:r :reestruturação ge:raJ. 
~?erviço Nacional da Lepra, unde éle · Quanto à. er.-onomia, entendo nã'l 
e obng·ado a dar seis horas ~ianas de ~erá de molde a re.~tnbel,..r-e-r o equiJ' .. 
presença a fazer viagens pelo interior brio financeiro do p:'lí~ .. Talvez a erc'­
d_o Brasil, a: viver dentro dos -leprosá- nomia fôs.se maL~ rl'lznãveJ se o 8"• 
r1os, que sao centros jntensivo .... de nhor President~ "da Henública acaOO::;­
mortalidade, sem um aUxilio sem aju- se com o DASP. que é, hoje em cHa. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está reaberta a sessão ordinária. 
Continua com a palavra o nobre se­

nador Gujlherme ~a1aquía.s~ 

P SR. GUILHERME JWALAQUIA!S. da de custo, sàmehte com ·o~ c 1·$ •••. uma excrPscência nl'l admini~trarão 
sr. :Presiderite, dizia eu. de relance, 4.310,00 do ordenado! A situação a oública. Neste ca~o. a economia ..... ~­

que ao pr1meu·o ·revcz q\Je atlnglu 0 ., que chegou a nossa profissão é tãO ria muito maior do que a dE>rn•·rer.te 
pl'ofissiona~~ à~ medicma segwu-se, alarmante, que citarei dois casos bem d9 veto ao Projeto de Lef 1.082. 
quase de nned.iato, a in.stalaçao, em ilustrativos. Era eu diretor do SAM- O Sr. Mozart Laqo _ AIPm do D. 
n06so Pals da prev1ctência sociaL umu DU, na ocasião, quando fUi procura- A .• s. P., podia-Be suori..,..ir R COFJ"? 
das obras maU; merttóriafl, e de alcau- do por- um homem· aparentando :.!'i que não faz mais nada. Tudo e, i 
ce social dos maiol·es, mas .que ~l·ou- anos, que se dizia estuctante de medi- subindo, Hoie. foram P.levarlns os p··e-
xe, . entreta_ nto, _como consequ··e·n,.la, cina, e tinha Quatro filhos. Queria um eos das pas,a• d bo d ......... - d f · 

1 
.-.em; 0.1:1 n t:'!t:~, dO!'; 1 ~ .. 

p~eJ~izc:s fmanceuos grandes, com a emprego een ermeiro parlt Pl'Ovez· efone.s, da luz e di'~ gá.::, cm11 0 a..ssr·1-
dinunu>çào da cl>'>uca pa>·t,·cwat·, po•. sustento da. família. Sati;;fíz-1he a tlm·~·- ct• ó ã • d · d 'I oo-..w 't!'Rse rrr o. () melhor, p~--· .. 
gue começou a estender .sua açao IP- vonta e, m 0 e e ganhar Cr$ 1.500 ~ ta-nto seri~ .c:unrtmf-ln 
néfica a _tódas. as class~ ampat·.·-cta's no Pósto de Niterói, onda paSsou' a 0 ~ · '" b Ih nf ~R. GU!TJIEFI.~"'E M~T.•Qtn•S pela prev1denc1a social a qua•, sab~- tra a ar como- e ermeiro, carregan. A , • - d 1 d ~· t - vra,,eco o ap!lrt-~ de v. F.··1.. mo$, abrange, hoje, todos os H·~.·•·a•l!a. o maca e ma a e m<;l.IJcamen os ... ~o ,.... 1 , " • f1·m de se1·s messes de'ss er · . .,.,nan ° J4. Cf'f::m arhn ""' • .,,!,-• dores assalariados. - e s ·nço, sou- · · · "" · be u p e·d· f d · "';;0 é. do órgão e sim de sua d>'l."-"' Com a socialização da profissão com q e o ra az eram ICO,· orma o na. ~ão. , , , -
a ínstalação da prevídéuc1a enu·etah· Qli.atl'C ou cinco anos. Chamei·n ao 
to, não cuidou 0 Governo cÍe l'emediaJ. meu gàbinete e êle disse ser realmen- Sr-. PrP.'1idente. diri-fl) ~o Sr Cn.fé 

te me.dl·co mas pela d>'fl·culd de fl·n ~lho 1111êlo pf'lrn rnt(! ~- ~.,. n'o •e-a.s ?ons~qüências que n·ia arcar o p 1·o- , a an- I!o~ " " 
flsswnal de medl·::ma atingido l'Udc- ceira em qeu se encontrava. sua fa· o:enc:ante a. fa,mflia rio!~: nroflssior:ais 
mente em sua cllmca partlcuJar com milia, fora obrigado a aceitar o emprê~ 1e nfvei snneriar~ não fac:t r11"1 rtue 
a instaJação das CaJxas de Ap~ent;- gc. de enfermeiro para evjtar sua fa- '\.c; filho:c; dM m~rl!co~ eno-enheiro~ e 
darias ~ Pensões e dos Institutos. míUa pa.ssasse sérias prívações, até ··de <~i!vo$!'~dos tenham mlll.c; uma de..'iiiJI­

. A_ J:~I n." 1.300, de !937, e a Cons- caráter alimentar, Transferi-o, 'in· ~ão e se r.mwencnm dP. oue é mris 
trtUJçao desse mesmo ano que .iJl'Oíbiú continente, para a carerira de médic~. '11ff'l'f'.~"antP.- ir 'PAra O.llf c~mnos ~e 
a acumulação. de ca1·gos pUblicas, cup e assim p:ude melhorai sua. situação. f'utebot h'eina" n!'lr~ iMador ou na ~·a. 
aspecto momllzad·or não desejo enca Outro caso foi de um médico já for- 1S pghrões d~ rl'irlio rtn 01 ,~ cursa,. 0 
rar, · trouxe. também 0 desequiltbrw mado há 14 ou 15 .hnos, que lutou pelO "PcundRrio e. oo.c:rter!o1'mPnt.P. 0 RU--e .. 
pal'a o:; proflss_wnau, que procuravam, interior afora, sem conseguir um pon~ "'or, nar~. terem g,.,,:c: rlireitos nrr'~ ... 
em dOlS empregos, son1·eviVU a cris..: to onde se fixasse, para prover susten. ~!dos e mmc,a l'P"nl1hN":ido 0 valol' nue 
que já os ameaçava. to de sua famiia. Vindo uo Rio tam- lhpc: Nmfere o dlnJon"'.!?, 

Recentemente u DASP, através df' bém me procurOu. A situ~ção, o de~ Talvez () VPto ao 'PT'flieto 1.082 t~ .. 
circuiar apwvada pela Presldência da 'sajuStamento sõcial em que se 'encon_ '1hn, consenn~nrij\g ainrta ma i~'! Sér!ar; 
Repú.blica, e ·de decl·eto baixado, obn trava êsse colega íiustre de grande "fr.b;e j:l instrucão em no""-c:a terra A 
gou aos medicas que trabtuham em re- valor, era tão grande que estava com riMJlusão e M de.c:en~~"llOS oruin·lOS 
partições pt:.biicas a cumpnrem 0 ho- três filhos, vivendo de favor na casa --'$ste ê de outras at"~ dn admini~lr~­
ráriu de seis horas diárü~.s. Medida in- de uma cunhada, enfermeira do "fio, 'Provocarl.ío a fU"'o:r da mncirhdf3 
compreensível, pois, havia o Brasil fir_ SAMDU · · -'la~ esrfllM. e numenhrão as r'liflr.ul .. 
ma do o Pacto de Genebra em que se_ -Vê, Sr. Presjd~nte, a tituação moral 1ad'~c: ite instrnl!ão do povo. t§o 11C"" 
estabeleCia acõrdo para que o médtcv de portado rde dipioma-de curso ;.;u- "f>".'Hhrin de elf'var Sf'U nfvel ~ltltU­
não fõ,:.;se for~~ado a dar mais de qua- periori vivendo de favor e se sujeitan- 1'al. Todo!'! sabemo~ que o problFn1a. 
tro horas diárias de "lenct1·me>>to. T'l do a trabalhar como enfermeiro para n 1 di 1 " " 11 - r mor a em nossa te·rra é o da 
med1àa não !oi tomada porque sua ca- o Rustento da fam ia. Esta? razao do ln.~trul".i!io. 
Pacidade . orga-nJca na·o 0 •e>·m,·t1·.ss.~ movimento de verdadeira revolta, li-e 8 ~ ld -_ '"' _ r. n·es ente da R-ep1'1blica fnUn'• 
como a outros trabalhacto1·es, se,·s· , reivindicacão · de classe que atingiu _ 1 d . . • · - 1 d t'd ··re a.n o. o oensarn~nto dos meu<: cn·· oito horas por diB. de exe1,c1·01· 0 •uncl". enormes propor~oes, empo gan o o :'l. 1 ~ ._, • · · - 1 1 l':>rz"as. médicos. reitero meu a-'ln a nai, mas é que 0 mister do Jlédico .:: a populacão e conseguinrlo ser v tor o_ f! •r - L · 1 1· . m d'P- aue V Exa. sanclon'e o p 1--. Ct..mpletatnente diferente. so nas Casas eg1r:; a n·as. ,. 

S Pr ·ct t · h u di 1eto ne Lei r..t~ 1. 082. coerente em""· Têm a-ssento nesta casa '1. rofissio·· r. esi en e. mm .a peq ena S· t " 
t - -b t d .t. 'l non ·O de vi.c:tR. demonstrado no Se• nais ilustres da medicina. f% bem. êles set açao- so re ·O assun v .se. pren e <:~. · r - · • · b'd de que nado e na C'âmara. dos Deputad· os•, que não são suficientes as quatro ho- m orma~ao, por m1m rece 1 a. 

ras em que o médico atende no con- o DASP sugeriu ao Chefe do Exe- "'ancfnne. em benefício daqueles que 
sultório, como funcionário do '..3-ovêr~ cutivo vetasse_ o Projeto n.n.L(l82. o;e esforcaram por obt.f'r um curso BU• 
no. Quase diàriamente, pelo menos Penso que o Sr.· Café Filho não uerior, sancione em favor dr.. família. 
em um ou dois casos, há necessidade. _ateTiderá . a tais sugestões,. -!ie . por dêsses profissionai.c:, envergonhad~S 
do médico tomar anotações para em acaso forem feitns. s. Exa .. quando ue]a situacão de dific!lldade aue af.ra­
ca~a. fôra do horário, burocrãtico, E:n. deputado fÕi ad~pto fervoro,c;o da vessam: . sanciona. em beneficio do 
tão, estudá-los convenientemente, ap:)s l'einVidicàÇão àos médicos: como Pre- futuro da nossa terra, pela. satisfHãO 
Of> exames complementares que lhe side.I1Je desta casa. mostrou, invarià- oue trará aoo fiiho,c; d'os universii:á .. 
possibilitarão estabelecer diagnóstico velmente. reRl interêsse pelo .Projeto rios. (Muito bem; muito bem). · 
adequado para o caso. Quantas vêz~s que j_avoreci,a os portadQres de diplo­
êsses cnsos não são levados aos recin_ ma de -nivel sunerfor. 
to~ das sociedadP.s cientificas e servem Não é possú•éi, portanto. que hoje, 
para ternas· de conferências. urestes a se tornar realidade a pre-

Não se pode, pois: compã.rar 0 -tra- tensão dos aludidos profissionais. mo­
balho burocrático de assinar papéis, ãifique S. Ex:;~. seu modo de ver. _seu 
de: dar informações durante a hora do modo de .int.er:pritar, por Be encontrar 
expediente, trabalho que termina den- nn mais alta Investidura da nação. 
tro da repartição com a tarefa do mé- Apelo a S. Exa. para que n!o ·vete 
dica que vai para casa preocupado o Pro_1eto 1. 082. 

O SR .. PRESIDENTE: 

Tem a Palavra o nobre senadói' 
Flavio Guimarães, terceiro orador in.S• 
crito. 

O Sr. Flavio Guimarlies 1Jronun­
cia discurso que será vublicado 
qepcis. 

O SR. PRESIDENTE: 
com casos c11nicos sõbre os quais ·üio -O Sr. Mozart Lâgo ·-v. Exa. tem 
consegue chegar a uma conclusão 'ôda razão. O atual Presidente da Elstá finda a horn do ex-pedi~r~t~. 
outras vêzes, apesar do diagnóstico -~epúbllca, quando Deputado. era fa- passa-~e á 
estar firmado, a terapêutica nã.o cor- \'Orável a êsse Projeto. E aqui. no Se~ 
resPonde. à expectativa, o que o· levará "'ficto. presidindo As· sessões ~m que 
a dispender horas fora da repartição --1ebr~t!nmos a matéria. S. Exa .. vã­
para chegar à compreensão ~xata àos --ias vêz:e.s. mE'- incumbiu de defendeT 
seus deveres profissionais. ~menda~ ·nas quais Unhll int.erêsse. 

O DASP, exigindo dos médicos sel3 \.c:~im, penso que ~:~ Sr. cafl! Filho 
horªs diárias de ser"viço, tira-lhes a terá !lrande prazer em sancionar a 
possibilidade de procurarem emprê- '"'l'l"uo.o::i~âo. · I 
gos particulares, numa fábrica ou/ O SR. GUILHER1!F. ~ALA'1TJJAE 
numa C'Wi\,nanN,a ele Segurps, para - Agradeço o aparte do nobre Serra-

ORDEM DO DIA 

Continuaçlio da votação etn 
discussão única, do ProjetO de 
Resolução n.0 47, de 1954, que no­
meia Evilásio Veloso e Odete Lo­
pes de Almeida. respectivamente 
médico e enfermeiro do Senadd 
Federal~ (em regime de urgência, 
• nos termos do art. 155, f 3.6, do 

"._/ 

-· 
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·Regimento rnterno, em virtude 
dtJ Reque ·imento nP 479, de 1954, 
Sr. Al/n:lo Neves e 'outrOs se­
tthores :-!enadores .• aprovado na 
U:>."â"J dr~ 211-10-1954), tendo pa­
rrcPre.<r f:(vorát,eis das comissóes 
di.! C:"Wi :'ltiçáo <:! Justiça, de Ser­
tJ1"'1 P1P•"!r:n Ci1Jil e 'de Fina.ncas 
e de""''d ·nffo de nmnuncirtmrhtO 
r1'"<t '»>-"''f" 'f!<t Cnmi<~:.'lri?S e da Co-
1'';""'fi, r;rP.tora sôbre a emenda 
de plená: !o, . · 

O SR. Pli!:SIDENTE: 

E<ibva. eni votação a emenda. aO· 
Projeto quando a Mesa, ate~dendo 
a req•tenmeato formulado verificou 
não ha·;.zr uúm.:ero nn. recinto, razão 
por que foi a votaçã-o adlada. 

os cargos de médico e de enfermeiro, 
generiCfl_mente. 

Nfio ob.<::t.flnte, _9 próprio projeto diz 
ct•" uma senhora vai ser nomeada. 

Penso ~er teimosia insistir no pro­
pósito -de nomPar enfermeiro uma 
Púnlico Civil sôbre a emenda. 
""lll'~her, que .:1f've ser nomeada enfer­
'YI~i:rn f'ÍS (!Ue em Portu'tuês a pala­
. ,..."- tem feminino perfeitamente cor­
~eto. 

Niio vei-o, pol-;, razão pai"a deixar 
"~ .,..,!Inter a ~menda e de pedir ao 
::p.nqdo r{tle a af!'tove, o que vent de­
"'"tflr nn~ o t)'!"Ofet.o há temno- por 
···-oiM sor~""'P.nhtdo parfl rermhrr êste 
~"'"'111\to, deve quanto antes ser vo­
L\1 ct, • 

• \"ai-se proceder à votação 
~nmda. 

ll SR. NESTOR llUSSENÀ: 

-~· r,,...,...f~·~'l ~l"ltinnemo~ a ver nos 
_._r<:: nT!,..i(li~ riet-larar-se 1'Dnna Ode­

da L ... A.,...;.,.,..,l foi ,,.....,~f!c:'la ProfP.~sor de 
~"~.o; .... lr11.", !lU:'IP!io ~la poderia ser 
........ ~.,. 1 tament-e 11 pro!essôrn de Botà~ 
'!1;,..~.,. . 

<:'lào foi revisto pelo orador) 
- '{Pt.ra encatmnltar a vótaçâo) -:-- se-
- nh·~r ~resider:te, o Proj~to n. 47, de 
- 19E 1, e_ da ResoJu~o, pelo qual se 
- ''n'.meia H:Vil:ísio Vek.so c Od3te Lo~ 

.;,e:; de Almeida para exercei-em ·i·es­
t;ec&h·arnePte, os cargos de Médico 
e Enfermeiros" assim denomínados 
no masculino-. Ninguém admitirá que_ 

_ 11 "0afvo de Enfermeiro',.a qUe o· pro~ 
jeto assim S? refere, conetam~nte, 
poFsa. ·ai -t-€r a denorilin-:lêão 'mudada 
nara ."car[!p de Enfermeira", ·porque 
n d~nomil1acã" Enfermeiro é ·genérica 
P- abran~e en~ermeiros de um e, de 
.outro sexo ao patso qne a deriomi~ 
ll~'~Gâ-o do cargo como sendo de En~ 
tcrmeira vedaria o seu preenchi~ 

tnP.rt~'.o nor f"lfermeiro. 
De uma Câmara .de Deputados ou 

, de SPnadorf'!'l podem fazer parte oe­
i•lUtad'ls e . Senadoras, a0 ·passo que 
em Câmaras de ~eputadas e Sena­
. i~-'~'.'=!.S nli·1 'rP"1mitiriam figuras· de 
nntro sexo, pois que,. nessas . condi­
\.õr.<::, d~nofl'lin~r"'se-iam. de- Deputa­
~es f' de Senadores. -ainda que de 
~ntadPs. e D~nut2das e de -Sena­
t:.JrP.~ e de Senadoras.. _ . 

Pa.rà o carg-IJ. de enfermeiro· se 
r~orneia uma enfermeira e é . .correta 
,1. nome_r-...~o: pflra ._cargo -de .enfer­
f .le!J'a nã-o t:e poderia nomear en-
r~nne\ro. - . - . - . 

A emenda, Oue visa a modificar a 
i!enornin~çáQ <•pnfermeiro~· . por . ~·en~ 
{ 'rroeit'a'' ni'l'1 ntin~e o seu. objetiv.o, 
t;<ue é n_~dP- denoiDinar_.enfermeira a 
r~etenfura d" citrgo-. çle,;."" enfermeiro, 
~u-andr\ 'el~ fôr,. ~mo no casQ, dÔ 
;exú fe-irtin~n(~ .. paria..- eJa,_ se apro­
i'adrt. lul!ar a uma 1ncorrecão - a 
t~ Psttr-s~:o sPXo- teriünino -para. de:­
Cl.l!"tnar .nm car!!o· que :11ão_ ~· pri­
r -..tiv~mentê_ dP.stinado a funcioná-

.. r!' ·ctA~~ ~xo, oodêndo Dêlé ser pro4 

v· :to «funcionário"~....:.. e não funcio-
n í. ... Jl'l'.,_ de qualquer- sexó. • · ~ 

Assim fUndam~p.tet~ ôptein,- o_ pa­
'!'"C"'f" orrtl da Comissão de sérvlço 
P 'rliHcn Cívil sêbr-e ·a em·e!lifa,- tendo 

· rr~ctitadn· i\ ·:reSJleito,- oon'cl~1 que. an­
"·r""'' "~ertado quando assl mme mani-

fest.ei. • - · -
Sou: por iE-;o, por muito que_ me 

""'"'e"<:~ " nu~· re ·nu to r dâ emenda, o 
irleu Pminent_e fliDi'!o SenaQord\1:ozart 
r M!'O, cr>.n+rá.rio à rnesrna, .lamentando 
Tl~n nocte a~omnánhã-lo nesta abu­

'i'i!~'!> n·u~nlfP~~--ãn' .de Jeminisrhó por 
~ 'ffã/( '!l'o nf'r'Uitfrrm os meus ,escas-

F"<: ,.'l""heci"''""nfos de g-ramática e Ie­
xicol<'"'ia. (11!uilo b'em,· muita bem). 

O SR. MOZAnT LAGO: ~ 

(Para encaminhar- tt · votacão) 
, •• ,.,.,.,, tni revisto pPlc oratlorQ - Se-· 
Ttf)i''~" Presidente,· não se trata de in­
Ristêncla' em minha camp:mha em 
f~vor d:>J.<:: t>1ulheres, nem pelo femt~ 
Tli.smo__. Trata-se do amor à Gramá-
ti!'a. ' 
:Se o nro,ieto ttvesse sido redigido 

Eem mencionar as pessoas que vãO 
ser nomPa.das. uma Bas quais é mu­
lher. não diria. nada, porque não 
f'c::tariam mencionados os nomes; e e 
certo seril, realmente; ~izer-se: Dara 

PT'. 'P1'""c:Ji!Pnte; 'p:lra. acnbar ·com 
e;...,.,.c: rlL~.., ... llfp.o; é que form,llet a 
"menda. (Muito ~em; muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai-~e n~~sar 9 vo~acão dft F.men­
-'~'~ 011e loozrou o"'-receres: da comis­
·<ío rt~ noncd-i~nl~ão e Justlca, pe-1a 
~"n"'titucionalll1nrte: das CÓm!EsÕP..s 
l'}ir"""MR. e de SerVico Pl1blico Civil, 
"~'nt .. A .. io: hl:l_v~'>TJdo a dP. Financas de­
"'"l'f'!>r1o f!1le lhe. e~can!lva à compe­
Lr,... .. i~ o n .. ""Unciamento·. 
~ vC~tr~cão. 
Os -~rnhnres nm'! t:mrovam a emen­

.,~. nneiram cõnservar-se sentados. 
rpn•,.<~~a), 

. Está rejeitada.. · 

- O SR. MOZART LAGO:' _, 
(Pe7a ordem) - Sr. Presidente, 

"equeiro verificação da votaçãÓ, 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceder à verificação da 
:rotadío. requerida pelo nobre Sena­
.1or MoZart Lago. 

Queiram , levantar-se os Senhores 
':",.n~dores que aprovam a Emenda. 
(P"-?!Ul). 

Queiram sentar-se os senhores Se­
.,adore~ oue aprovaram a Emenda, e 
tet'!lntar-Se os que à rejeltam. '(Pausa) 

Vf"t!'!.r~m f:tvotàvelmente à 'El:nen­
oi:l 11 Sl"S. Senadores, e contra, 16. 

Não há número. 
Vai-se proceder à cP,ama~a. 

OD()r.J<!DR-SF. A CHAMADA' A QUE 
P.'lOPONDEM OS SRS, SENADO-
Il.ES: , 

Anisio Jobim - Pi..'::tm d"'-~ Santos.. 
- .4lvara AdolPho - Magalhães Ba­
"'n.tr:t. - Victorino Freire - Joaauim. 
Pires - Onofre Gomes - Plinio Pom-
1')t,tt - Kerqfnaldo Cavalcanti - Fer­
"P-ira di Souza - Velloso Borges -
4ssis ChateaubTianá - Novaes Filho 
- Ezechias da Rocha - Cíc«ro de 
VfTs~oncelÔs - Ismar de Góes - Dttr­
.,al Cruz _ Neves da Rocha - Pinto 
4.leh:o - Carlos l.indembe-rg - Al­
fredo Neves - Pereira Pinto - Gut­
!1Jerme M_alaqutas - Mozart Lago -
Nestor Mussena - Levtndo Coelho 
- Ce . .::ar Verrtueiró - Ettclydes Vieira 
- Silvin Curvo - Flávia Gui1nafães 
- Dominuos Velasco - Costa Pereira 
- IVO_ d' Aqui no - .(34) • 

O SR. PRESIDENTE: 

'Responderam · à chamada S4 se­
nhores Senâdores: 

Vai ser renovad.a a votação da 
emenda. 
, Os Senhores Senadores que a ·a:pt'O­

vam, a.ueiram permanecer sentados 
(Pausa). · 

Está rejeita-da. 

O SR. MOZART LAGO: 
(Pela Ordem) Sr .. ,Presidente, 

requeiro verificação de yotacão •. 

O SR: !'RESIDENTE: 

Vai-se proceder à· verificação soli­
cii.ada. pelo nobre Senador Mozart 
L:~go. , 

Queiram levantar-se os Srs. Sena­
dt.res qué votaram a favor da emen­
da. (Pausa) . 

Queiram sentar~se os Srs. senado­
res que votaram a favo_: da emenda 
e levantar-se os que votam contra. 
(l'ausa). 

Manifestaram-se pela aprovação da 
emenda 15-: Senhores ~enadorea, e 
oontra, 17. 

E' rejeitada a seguinte 
'EMENDA N.o 1 

Onde se diz, no corpo do prOJeto, 
"inédico e enfermeiro" 

Diga-se: · 
"médico e enrermeira". 

,-

Em votação o proj_eto. 
Os. Senhores Senadores que o a.l)ro­

vam, queiram permanecer sentadoo 
(Pausa). . ' 

~· aprova.ao e vai à Comissão Di~ 
retora para a. redação fUnal o se~U!O­
te 

FnoJETO DE. RESOLUÇÃO 

NP 47 - de 1954 

Nomeia-Evila::io Vc1loso· e O'é!e­
re Lopes de Almeida, respectiva­
mente, ·médico e enfermeiro da 
Secretaria do Senado Federal. 

o Senado F'ederal Resolve: 
Artigo un'ico. São nom"ado~, c'Je 

acôrdo com a alínea e do art. &1 do 
Re~imento Interno, Evilâsio venoso 
e Odete Lopes de Almeida ·para eger­
l!erefu, respectivamente, os cargos de 
Médico e Enfermeiro, padrão "M" e 
' 1 J ", do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal, Cl'iadoo pela Resolu­
ção n.o 4, de 1950. 

JuSttticaçd.o 

Criados os cargcs de Médico e Sn­
fermeiró pela Ret"olução n.o 4 de Hl:'iO 
sOmente após .a reforma do edHicio 
poderiam éSSes serviços. ser instala­
dos. dada .a falta de espaço que se 
fazia sentir à,quela época. 

Quanto à necessidade do preenchi­
mento dos referidos cargos, aest-e 
momento, as últimas ocorrência.s po1· 
si só o justificam, motivo por que 
apresentamos o presente proJeto. 

Sala das s·essõe8';" em 22· de outubro 
de 1954. - Marcondes Filho. - Al­
fredo N ev~s. - Ezequias da Rocha. 
- costa Pereira. .. . 

Votação, em discussão única, 'de;, 
Projeto- de Lei da. Câmara. núme· 
ro 192, de 1954, .que prorroga· a 
vigência das LeiS ns. 1.102, de i8 
d-e maio de 1950, e 1.504., de 15-12 
de 195-1, que dispõem sObre o 
Plana Salte (em regtme de ur~ 
gên.cta, nos têrmos do art. 155, 
§ 3.0, do Regimento Interno, em 
virtude do Requerimento número 
497, de 1954, do Sr. lvo d' Aquino 
e outras· Srs. Senadores, aprova­
do em 1 de novembro de 1954) _ 
tendo vareceres favortivets. rlas 
Comissões de Constituição e Jus. 
tiça e de Fi~ança"s. 

O Sll, PRESlÍJENTE: 
·Em votação, 
OS Senhores 

varn, quzlram 
(Pausa). , 

o projeto. 
senadores que o !1Pro­
pel·manecer sentados 

. E' aprovado e vai à Sanção o se-~ 
gu!nte. 

PROJETO !?_E LEI DA CAMAR.A 

:N-' 192 -·de 1954 

ns. 1.102, de 18 de maio .de 1950 e 
1.5M, de 15 de dezembro ~de 1951, .IJ;l­
clutndo-se, no. orçamento gera.is da 
República, para os exel·cçícios de 1955 
a 1959, os créditos necessários à con­
cltt.'>ão do Plano ·Salte. 

Art .. 2.0 Esta. lei entrarâ em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3:'' Revogam~se as disilOSi-ções 
em contrário • 

votação, em discussão únicà, da 
ndação jinaZ (ó}erectaa P•'!la Co­
missão . de Finanças em seu Pa~ 
recer noo 840; de 1954) da 4~menda. 
c:u.. senado- ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 214, de 1954, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o e.xercicio finan­
ceiro de 1955 - Anexo n., 12 _..: 
Conscho NaciOnal do Petn5leo. 

o SJ!. PRESIDENTE: 
Fm votação. 
(Js Srs·. Senadores que aprovam a 

votação· final, Queiram permanecer 
sentad?3~ (Pausa) . 

E ap:-ovada. e vai à Câmara dos 
DeputJ.dos, o segumte 

Redqção Final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n (I 214, de 1954,. que estima. 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro 
ae 1955 - Anexo n.o 12 - Con­
~ellto Naci nal i:lo Petróleo, 

.n.elator: Sr. Domingos Velasco. 
A Comissão de Finan~as apresenta. 

a fôlhas· anexas a .R€da-;ão Final das 
emendas do Senado ao Projet:o de 
·Lei da Câmara n." 214, de 195-4,- que 
estima a Receita e fixa a l)espesa da 
União para o exercicio finan:eiro de 
19555 - Anexo no 12 - Conseho Na­
ctonal do Petróleo. • ' 

Sala Joaquim Murtinho, em 27 de 
outubro. de 1954 -. lsmar de Góis • 
Presidente - Dommgos Veasco, Re~ 
af.lle" - Carlos Li.ndemberg - Cesar 
Vergueiro - Apoonio Sales Plin.io 
P mpeu - Atvaro · Adoljó - Alberto 
Pasqualini - Joaquim Pirss - Pintn 
A-leixo, 

EMENDA N. i 
V€rba 3 - Serviçàs e En~argos. 
consigpaçâo 11 - Diversos. 
Subcon.signação 18 - Outras Des-

pesas. · 
1· - Para custeio das atividades do 

conselho N acionai do Petróleo. 
Onde se diz: 

CrS 3.89!.000,00. 
Diga-se: 

Cr$ 10.021.000,00. 

O SR. PRESIDENTE: 
De conformidade com o disposto no 

art. 39 § 1.0 , do Regimento Interno, 
aeslgno .o. Sr. Senador Domingos V e-. 
lasco apra acompanhar na Câmara o 
estudo da e:nehda do Senado cuja re­
dação final acaba de ser aprovada. 

Votaçãr, ·em discussão única, .do 
Projeto de T.r' da Câmara n.~ 170, 
de 1953, que tltera. o crité1'io de 
descontos de .J.tilidades sôtre a 
salário mínimo. Pareceres favorá· 
veis:-:-: cf.a Comissão de Consti'tuição 
e Justica, Sob n.0 834, de 1954; da 
da Corilissão de Legislação S>:cial, 
sob '-'n.o 835, de 1954 .. 

O SR; PRESIDENTE: . 

Em votaÇão. 

O SR. OTHON M!DER: 

<Pafa encaminhar a votação) <Não 
(N.0 3.944-B-53, na Câmara) foi" revísto pelo orador) - Sr. ?resi~ 

Prorroga a vigência. das leis nú- dente, 0 Projeto de Lei n. 170, que 
meros 1.102, de 18 de maio de altera 0 critério ·de descontas de tttili· 
195(), e 1. 504. de 15 de dezem,bro dades sôbre 0 salário minimo, não 
de 195'1. que dispõem sôbre o merece, a meu ver, a aprovação desta 
Plano Salte. c~~a. porr~uanto interfere com o de-

O Congresso Nacional dêc-reta: ereto há pouco baixado pe~o l::r. Prew 
Art. 1.0 E' prorrogada pelo prazc sid~nte' da República P. flUe tanta ce· 

de 5 (cinco) anos a. vl~ência das lei.<; Jeuma. levantou no Pais. contribuin· 
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do enormemente para o encarecimen­
to dá vida. 

Se, por acaSo, aprovassemos esta 
medida, haveria novo acré.sci:no de 
salário, quer dizer, um aumento sõ... 
bre outro. 

Nessas condições, quer-me parecer 
que o projeto é Inoportuno. 

Aliás, mun ponto texto em votação 
é vago, não permitindo ah~aç§.o prá­
tica: Refiro-me ao &,.rt. 1., dispondo 
que os descontos pelo fornecimento 
in natura para os trabalhadores ru­
rais· serão reduzidos a metade dos 
permitido.s para os empregados urba­
nos. 

Ora, não se diz que empregado ur­
bano é êsse. Poder a. ser do Rio de 
Janeiro, Foz do IguassU, Caicó ou ou­
tro municij:lio distante, onde as con­
tinuações de vida sejam completa­
mente diferentes das registradas nas 
localidades prõxi:nM dos centros. 

Não há, própriamente, justo crité­
rio para se saber qual será o cent.ro 
urbano que servirá de têrmo de com­
paração 

Por estas razões, acho G,ue o projéto 
não .deve merecer a aprovação dõ Se­
nada. Talvez mais tarde, diante de 
outro projeto mais bem estudado, e no 
qual todos êsses aspectos sejam leva­
dos em consideração minuciosamente 
e nâ<> nos térmos gerais em se va­
gou o atuar, o Senado poderá consi­
derar a diferença entre o trabalhador 
rural e o urbano, para o fim de evi· 
tar.se o êxpdo rural, ponto que ser­
viu de inovação ao pronunciamento 
favorável do relator da matéria na 
comissão de Legislação •Social. 

Sr. Presidente,. repito: o. presente 
projeto, na:s condições em que está 
redigido, é difícil de ser aplicado na 
prática, ;endo, també:n, bastante ino­
portuno~. 

Assim, entendo que o Senado não 
deve aprová-lo. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceder à votação do pro-. 
jeto. 

Os Senhores Senadores quê o apro­
vam, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa>. · 

~ rejeitado e vai ao Arquivo, o 
seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CAt1ARA 
• N. 170, DE 1953• 

Altera o critério de descontos 
de utilidades sôbre o salário mi­
nmw. 

) Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 os t.'t:scontos pelo !orne· 

dme'nto in natura de uma ou mais 
parcelas do salàr1o Íninimo pelo em. 
pregador aoi trabalhP.dor rural arap 
efeito do art.· 82 do Decreto-lei nu .. 
mero 5.452, de 1., de maio -de 1943-
Consolidaão das Leis. do Trabalho -
.serão reduzidos à metade dos permi­
tidos para o e:nprega do urbano. 

Art. 2.o O trabalhador rural ad· 
mitido anteriormente ao Decreto 
n.0 30.342, de 24_ de dezembro · de 
1951, que não .sofria desconto em seu 
salário, devido o emp:egz.dor, forne­
cer as parcelas referentes a alimen­
tação e habitação, não estará su­
ejito aos descontos referidos no 2.-rtl-
go t.o -

Art. 3.0 Quando a mesma unidade 
residencial fõr habitada por mais de 
um trabalhador, o aluguel será pago 
pelo mais categorizado, dividL o se 
BG.Uitativamente entre os varias 
ocupantes. 

Paré.grafo tíntoo: A.<; dis.pes1ções 
. dêste artigo não se aplicam 'às uni­

dades residenciais coletivas., onde 
morem trabalhadores solteiros ou sem 
famJlia caso em que o aluguel sera. 
cobrado de per si. 

Art. 4.0 Esta lei entrarâ em vigor 
na data de sua public'açáo, revogadas 
as disposições e~ contrário .. 

DIARIO DO. CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE: 

Será feita a devida copmn~caç!i.o à 
Câmara ·dos Deputados. 

O SR. M.JíAhT LAGO: 

<Para declaração de t:Oto) sr. 
Presidente, declaro que votei favorá­
velm~nte ao projeto. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI: 

(Para dectar"ação de voto) - Sr. 
Presidente, faço idêntica de<:laração: 
votei favorávelmente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE: 

As deçlarações dos nobres Senado­
res constarão da ata. 

FriiÍ1.eira discussão do Projeto de 
Reforma Constitucional n.o 1. de 
1054.-

O SR. PRESIDENTE: 

Deixa de 'ser apreciado o presente 
projeto, por se ter há pouco verifica­
do a presença, na Casa, de apenas 34 
Srs. Senadores, sendo o quorum cons­
titucional de 42. 

Discussão única do Projeto de~ 
Let da Câmara n." 189, de 1954, 
que .cria, na Justiça do Trabalho, 
a 2. a Junta de Conciliação_ e Jul­
gamento, com sede em Bezem, Es­
tado do Pará, e dei outras provi­
dências (incluído em Ordem do 
Dia nos têrmos do art. 90, letra 
a, do Regimento Interno, em vir­
tude do Requerimento n.() 493, 
de 1954 do Sr .• Senador Vivaldo 
Lima, aprovado na sessão de 1 
de novembro de 1954). tendo pa­
receres favoráveis <ainda não pu­
blicados) das Comissões de Le­
gislação Socíal e de Sen·iço PU­
blico Civil e d~ Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vão ser lidos os pareceres das Co­
missões de Legislação Social, de Ser­
viço Público Civil e de Finanças. 

São lidos os seguintes . 

Pareceres ·ns. 915,. 916 e 917, 
de 1954 

Da Comissão de Legislação So­
Cial sõbre o Projeto de Let da 
Câmara n. 0 189, de 19'54, que cna, 
na Justiça do 'l'rabalho, a 2 11 

Junta de Conciliação e Jtilgu­
mento, com sede em Belêm, L'sta­
do do Pará, o dá outras provi­
dências. 

Relator: Sr. Kerginaldo Cavalcan­
ti. . 

Pela Mensagem n. 0 8~52, acompa­
nhada de "exposição de motivos • do 
Ministério da Justiça, o Sr. Pres:den~ 
te da República enviou à Câmara dos 
Deputados projeto de lei no sentido 
de ser criada, na Justiça do TraJa­
lho, a 2.a_Junta de Conciliação e Jul· 
gamen~o, com sede em Belém, capi­
tal do Estado do Pará. 

A Comi~;;sáo de Legislação Socml, 
com ligeira~ emendas, manifestou ·3e 
favorável à aprovação do projeto. 

Mas na Comissão de FinançrtS, o 
eminente relator, Deputado João .Agri­
pino, no .seu po.recer, suscitou dois 
reparos ao mesmo, um com relaç:ío fi 
ser oncompleto e outro no ·que t~nge 
a inconstitUcionalidade parcial. 

Ofereceu·tne, entretanto, um s'Il::s­
titutivo, que jtogrou aprovação, o quaJ 
constitui a matéria sujeita ao nosso 
exame. 

No que -:oncerne à inconstit!.lciona­
lidade, a espécie não foi examü~adn 
porque, em ·razão da urgência, não 
era mais possivel recorrer à Conll.'3Sfto 
competente. 

Contint~a. portanto, a matéri.'l em 
aberto, isto (>, si sendo o projeto para 
Cl'iar cargos ou tunçôe.s de inicmtivu 

do Poder ~ecutivo, será licito ·ao Po· 
der Legislativo inovar como o tez. 

Dai sugerimos a ouvida da ComissUo 
técni~a respectiva. 

Quanto a mérito, nã<J há dúvida 
que o projeto tem todo o cabimento. 

Belém, capital do Estado do Pará, 
é cidade de cêrc.a de duzentos e cin­
quenta mil habitantes. lt vm centro 
de cultura e âe progresso dO extremo 
norte do país. - , 

C{) mo díz a· Exposição de MotivOR. 
"a a.a Região do Tral:>alho tem juri:: 6 

diçâo sôbre. os Estados do Pará e Ame­
zonas e sôbre os Territórios do·· Acre, 
Rio Branco. Guaporé e Amapá, Pns· 
suí 2 JPntas, uma em Manáus e vutra 
em Belém". 

A de Mar.áus . tem um movim..:!ntã 
anual de 400 reclamações. o aue aten­
de as suas necessidades. Contudo. com 
um movimento suPerior >1 1. 000 t·"'­
clamações, bem diYersa é a situ,tçãc 
de Belém. · 

Daí, não termos dúvidá em oplnar 
favorávelmente à aprovação do p!'o·· 
jeto. 

Sala das Comissões, em 10 de F>e­
tembro de 1954. - Carlos Gofll.f'S de 
Oliveira, Presidente. - Ke1girt'lldo 
Capalcanti, Relator. - Hamilton r-.:o­
guefra. - Ruy carneiro. - Cic~:ro 
de Vasconcelos. 

N.• 9!G, DE 1954 

Da Comissão de Serviço Pú1:!i­
co Ch.il sôbre"' o Profeta de- Lei 

1 de,. Crt-nara- n ° 189. de 1954, que. 
cria, ~a Jus1iça do TrabaUw, a 
2." Jnn!a de Conciliação e Julpa· 
mento. com ~~ede em Belém, Es· 
tado do Para,' e dá outras provi-
dências. • · 

Relator: Sr. Nestor M·assena. 

A Câmara- do~~ Deputados e . .'wiou 
ao Senado com n ofício do seu 1.o 
Secretário n.0 L 293, de 13 de agôF;IO 
do corrente ano, o Projeto n.o 189, 
o"'e 1954, Qlle tevE' naquela Casa elo 
Congresso Nacional o n.O 1.570-B, 
de 1952. &;te Projeto de iniciatt·.ra 
do" Presiderte d~ República cria, r.a 
Justica dO' Trah~Iho a 2.8 JÚnta. de 
Conciliação e Jn1e:amento, com sede 
em B21ém. Estado- do Pará., e dá ou·· 
tras provid'~nciag, 

R.eC'"l:l!do no Senado, foi o dito p·,·o~ 
ieto di.5:tr!b:Jido. em 25 de ngõs1o ú1-
timo, às r.'lmissõp~· ele Le~islaçfío ~­
cia1, de SP'~'viço Público e de Fin:m­
r:as, Na Comissã(l dP Le2'is1ncão So­
cial fol ex!":.rnim~ria tôda- a tram~ta­
~ão do P-:oo~eto nfl Câmara. conf'h:in­
do o parf'Í.·er rlPsSA. Coiniss§.o por 
assertar ~r;e "QU3nto ao mérito, nfio 
há dUvida que o Projeto te1~ todo o 
cabimento". · 

O Pro.ieto, pelo SP.:U art12'l' 1 .0 • de· 
clara criafia, na Justlra do Trabalho, 
a 2.a Junta de Goncilfaciio e Ju1in­
'11ento, cot•l serfp na cidade de Be!em, 
l<'stado do Pará, nad'a. di~nondo s')· 
bre o resp~ctivo func!onalismo. r::>.z;{o 
nela qual o e'tarr.e dn _sua matéria é 
da (o,ompe!Pncia dn Comis~ão de Le­
gislaçêo Sac.:ial. que Jhe rleu Inteir;J 
n.ssentimento, não comnetlndo à de 
Servico Público Civil opôr-se ao seu 
parecer. · 

Pelo artigo 2.0 fica. o Poder F~e .. 
cutivo autorizada R abrlr ao Potler 
.1udicjár1o os cr~·ditos necessários ao 
funcionamento dn Jnnta criada fPlO 
Proieto, cabendo à Comissão de Pi# 
'nan~Rs op1nar a respeito. , 

Embora à Coml~sãn de Servico Fú ... 
blico pare(.9 que o Pro.iP-to cfe c:·ia ... 
cão de qunlquer óre:ão ·da adrninJs ... 
tração P'1bHca. ou da Jtu~tlça, C ~ve 
ser sempre acompanhado do quadro 
de funcionários -necessários à •sua com ... 
oosicão e funcionamento. para evitar 
entre outros iilennvenie-ntes. a de au·· 
toi-izacão d'e crédito não limitado para 
a instalaç:io e o sub!'leqüente funcio. 
namento rlo novo departamento do 
Poder Executivo, ou do Poder .:1Ud'i· 
ciârio, não se opõe áo atual Projeto. 
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PARFCER 

A ·Comissão de Serviço Públ!~o Ci· 
vil do Sen&do m:lnifesta-se a 1avc,r 
do Projeto n.o ~89, d~ 19-5-\. 

Sala dAs com·~sões, em 14 de fe­
tcMb:·o de :954. - p,;sco (los Sanin, 
Pre.sident(>, - N:·stor Jfa.ssena, ReJ1 .. 
tor. - V;'valdo Lir.ta. .MoctJrt 
Laço. 

N.o 91'7. DE 1954 
Da. Com.is!:âo d!l Pinf'n~f',<;, .~1-

We o Projeto de L~t da ('âm •ra 
n.0 189, d~ 1!154. quP cri(l nn .1, s .. 
tica dn Trabalho a 2.11. Junta d~ 
CÕn,ciliaçãn e Jul(!Q1'r!f.nfo, Cf!?J'. 

sed~>: em Be1€m, F.st(ldri do Par(t, 
e dá outras pi·ovidPncia,s. 

Relator: Sr., .1\.lberto Pnsqus.li.'lf. 
1. Em me11saj?:t:m Oe 8 de janehJ 

.:le 1952, o Sr. Presidente da Rep'(: .. 
blica enviou ao Comrresso Nncioun.l 
um nnteo!·o,ieto de lei nrononrl0 a 
criaç?o de" mnl<J uma Jnnt~ rle Cm~­
.;Uiaf!ão e Jul:mmento. com sede em 
BeléÍn, F~hdo d'" Pará. 

2. Na "F!vnosição de Motivo.s" ane ... 
"11:a do Sr. ~.firllstro dll Justlca, a pro .. 
10skão est:'l d~>VJ0'am,.nte íundamen­
tada·, J?OnderaÍldn ~"'r .c;u.,erlor :t ] . G{;·:) 
1nm::is o núme>ro de ref'!?..rn:~er.es trn · 
'1a1Pit"'tns nnf dPYefl ~l"r ~tehdidas ne·~ 
la {1ntca JU,tR evic:t,.,ntE' nn C!lnltr~\ 
do P!lrá. Além disso, a r:riadi.o c'!~ 
'llais uma .Junta P solicitada pelo Tri­
~tl!1af da 8."' Re0 'iâo. . 

3. As ~0missões d'P T.e~i.sl.ado E'c:>­
cial e de Hf'rVir,o Público Civil por 
Hnanim!darle, m:mifestaram·se · faYO· 
-áveis no ornieto, No· mf'~O sentido 
§ o narecer da Comis.si;io O'e Finançns. 

Sala Joaquim Murtif.ho. em· "3 de 
,ovembrn df 1954. - Tsmar dr. Góis, 
Presidente em ~xercfcin. - Alherro 
Prsqualfni. Rel?..'toT' _ l't!a1l1:fas 011J:n­
.,fo. - CarTn<.: T.indr'1"11JPrn. - PitdrJ 
Aleixo. - Domi'rlno.-; Vr7nÇ(Yl. - plf .. 
"''ia Pnm1lF1i. - F.uclir!e.<:· Vieira. 
Du.rval C"'11Z. - Alvaro Adolfo. 

O SR. PRESIDENTE: d 

Em discussão <Pausa). 
Não havr-ndo 'lU em p~n ~ nnla\-1 a, 

"'Pf'Prrr~rei a discussão <Paúsa) • 
"( Encerrada. \ 

Em votação. 
os Srs. Ser.adoreS que anro..,.·nm o 

ryrojeto queiram permanecer senta• 
r:ros ,Pausa) . 

E' aprovado e vai à sançãO o 
seguinte 

PROJ'ETO DE LFT DA C!MARA 
N.o 189, de 1954, 

(N.o 1.570-B-52, _na Câmara) 
Cria, na Justiça do Trabalho, 4 

2.n Junta de ConciliaçãQ e Julryu .. 
me.nto, com sede em Belém, Es­
tQdn do Pará, e dá outras provi .. 
déncias. í 
O Congrrsso .. Nr~cio11al decretr:: 

Art. 1.0 E' criada, na Justh:::a do 
Trabalho, a 2.a Junta de Conciliar::ão 
e Jule:amento, eom sede na cid:tde 
de Belém, Estado do Pará. 

Art. 2 o São criados um~ catgo de 
Juiz dÕ 'ITabalho 'Pr<><;iCIPnt.e de Junta 
e duas funções de vo~ral, sendo uma 
para ,a representação d'1!\ emprep;ados 
e outra p:;ra a dos· emore'!adores, cor­
resnonOPntes à Junta criada na pre .. 
sente lei. 

§ 1.0 ·Haverá um suplente para. 

caia2."vo~~· VP.ncimentos do cargo e a. 
v,ratificacão das funções de que trata. 
êste artigo serão os fixados na Lei 
n.o 499, de 28 de novPmbro de 1918. 

Art. 3.0 Os mandatos dos VOf"ais 
da Junta de que trata o art, 1.0 ter­
minarão 'simultâneamente com os dos 
tituhres da 1." ,Tunta de :Bel.!m, 
atualmente em curso. 

Art. 4.0 O Presidente do· Tribunal 
Regional do Trabalho da 8." Região . 
promoverá a instalação da Junta, ora. 
criada. 

Art. 5.0 E' o Poder Executivo Rll• 
torizado a abrir ao Poder Judiciáriet 
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CIM~IO DO CONCRESSO NACIC'NAL (Seção 11) Novembro de 1954 

- Justiça d:> Trabalho - os créditos 1 Tudo isso indica que a boa for- tituído cotno disciplina anexa à ca­
nec;:~'.::ã:<c_~ à exé:cuc:Jo da presente mação pl'ofiss_)nal médica ex:ge, com deira de clinica Psiquiátrica e não 
Jel, até a importD.nc:a de C!'$ ..•••.. ':Jual empenho, o conhecimento do como cadeira autonoma, por diversos 
·6EI.~&O,Cf) (<;>eiscentos e dezaito mil, cul'PO e do rspirit<:J, no que se r-efer.: e p:mder~os ·motivos: 1. 0 ) porque: 
nr··.·~.r<>rtcs e te:senta cn::?.eircsl . j_s condicõ::s normais e anormais de a tendencm geral, hoje em dia, é a 
' Art. 6 o E~ta lei entrará em v~gol' Juncionainedc:, a::s clesvl:~s e influên- ~ lUsão de c_<!-deiras e ·não o seu ctesdo­
tr.a ctata de sua publ~ca~ão. revogadas cias qt:e anlb-os podem sofrer e aos 'bram::mto, a fim de estab2l.::cer maior 
as C!'-rycsiçC2S em contrário. n1étoCius de investigctção e d~ trata- unldr.de de en.sino e atenuar as difi-

vocar o ~eu melhor e}.'an1~ nel•JS rr.em 
ilustres pares, é que ofereçô à collsi­
deração e às luzes do Senadu o ante· 
pt:.Jjeto p·:tr<t o qual es:~'ls minh~1S con• 
s:derações servirão de jastificativa. 

O SR. PRESIDENTE: 

mento peculiares a um e a outro. Para culdades de administração; 2.o) por-
Seg1m:Ja discussão do Projetv ·essa conceJ:::ção integlj-11 de medicina, que no regime atual e no campo da 

de Lei do Senado n.o 56, de 1554,. que abrange problemas e fenômenus ._,Iinica PSiquiátrica que se têm reali"­
(Ju:c iust:iui, nas Escolas federaL:: col·porais e ps1qulcos tm um só con- zaào mawres conquistas com relação 
d~ ~-:oc::c;na, 0 ensino d~ Psico- ',unto, que é a personalidade huma- ao ensino do fenômeno psicológico 
lc;gia Médica c flfedkina Psico- . 
Fr:wr'lt"ica. pareceres javor{weis· na. criou-se uma denominação que féz parecendo assim que a ampliaçã-o dês­
da r::omisstio de Constituição e fDl·tuna. a de '·medicina psico-somá.- te deva ser feita no mesmo quadro; 
Jt<sl!t;a. sob nY 831. de 1954: da tica". E parece evid~nte que SÓ com 3.·') porqUe a psiqulatria está perdeu­
C· ,..,.;.cf-Co rie Edt:car:fio e Cultura. t;ss~ conhecimento integral do ser lm- do a ant1ga signifícação do estudo 

·sob 71 y R32, de 1954: da Comissão mano e esta integral v1s8.o dcs S€US apenas das formas externas das per­
d"- Srrlrde pública, sab n." 833, p::oblemas poderá o médico dõl.r-llle turbaçif....s mentais e passa a abran?;er 

Em votação o requerimento de ur­
gência do nobre Sen:.dor Camilo Mer_ 
cio para a inclusãc na Ordem do Dta 
do Projeto de Lei n. 0 124, de 1.~54, da 
Càmara dos Deputados, já lido e 
apoiado na hora do expediente_ 

de 19E4. , ad~~~ag~ea~s~~;~n~Iil~;etanto, a impor- -~io~~:~~~nt~e ntZ~~~! a: ~~~~~!1 d~o f~~= 
tãnc:a da cancepçãô ps:co-somática da quismo, tanto asim que nos Estados 
med!cma, .o ensino médico no rll'asil únldos êle se extende, com essa· am-

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. (Pausa) a ela tem ~e mantido q_uase alheio. ,Jlidão, a tôdas a.s séries. do curso me­
Não havendo qufm peça a palavra, _L\a sua organização, apenas de duas dica; 4. 0 porqu_e em vista de diver-

r ·~errarei a discussão. \Pausa) m:meiras. üm:t "e.scassa
1 

outra fortui- gências 9,outnnárias ri inda existentes 
E:nc.:-rrada. ta, é o estudante pôsto em contacto nos estudos p.sicológicos, a existência 
Em votação. · com o campo psicológico. A primeJ- de duas cadeiras autônomas· poderia 
Os Senhores ~enador'es que apro- ra. é o curso de psi~uiatria. Pela dar origem a conflitO.') perturbadores 

·r 1m fl pro.i?-to queiram permanecer excensão dos· problemas a que aten- no ensino da matéria. 
"'2ntadrJs. /Pausa) ::,.e, e que se. referem as perturbações InstHuído como disciplina da Ca-

. E' aprovado e vai à Comissã~ 1 n1enta1S em sua expressão mais gra- deira de Clinica Psiquiátrica, sua fi-
de Redação 0 seguinte u çe, não pode porém, no breve tempo nahdade será contribuir para amplia-

dZ que dispõe no curiculo escolar. ção do signiticado e do campo de ação 
zornecer · eunhec1ment.1s satisfatóno,') da Psiquiatl·ia e contribuir para a in­
a respeito de tôda a imensa extensf.o tegral formação técnica e psicológica 
e complexidade do psiquismo norma. do futw·o médico, habilitando-o a 
e anornlal e de suas relações com to- aprender e entrentar os problemas 
ctos os setores da patologia corpmal. psicológicos em todos os setores da 
Adema!s. colocado na parte final do medicina preventiva e cw·ativa. 

PRO.JET:) de LEI D3• <;"::NADO 

·N. 0 56 ~.de 1954 

Art. 1. 0 Nas EscolHs fed-ei·ais de 
1rect:.cina ou fisc::J.lizadas pelo Govêr­
no Federal fica instituído o ensino 
lie Psicologia Mêdica e Medicina Psi­
co-Somática. como disciplina anexa a 
l ade:.ra de Clln'cc:l Psiauiátrica. 

Art. 2. 0 O in!cio d~ cu-rso coinci­
cUrã com o da Clínica Médica. e te rã 
,u duração mínima de um ano Jetico. 

Art. 3. 0 Esta lei entrará em vigôr 
no ano letivo subsequente ao da sua 
protnulgação. revogadas as disposições 
em contrário, 

curso, os· alunos·o atingem com_o es- Pod-êr-se-ia, entretanto, objetar que 
pirita já exczss1vamente cons:Jlidud-o instituído apenas como disciplina e 
na· conc:'!pçâo organicista da m-edt- visando todo o âmbito e complexida- 1 
cina e, por isso menos accessiveis a de do fenômeno psicológico 0 ensino 
compreensão e à. assimilação dos co- seria insuficiente para suprir tão úan­
Clhecimentos relativos ao componen- de necessidade." Este aspecto do pro-
te. psiqulco das doenças orgânicas. b!ema também foi obj~to de exame. 

A segunda, diz respeito à eventual 'ITatando-se· de inovarão em um 
0 rienta:i(âO de ·um ou outro professor tmdicional sistema de enSino, pareceu 
de clini-ca qt.:e, por feitio pessoal, e prudente realizá-lo in•cialme-nte em 
n1ais sensível ao fenõmeno psicológi· proporções mR·'l rnodesta.s, confiando­

de co e o inclue na maneira porque inter- se em que ·)'~105 seus mérito3, pd J 

pnota os p:·oblemãs médicos e lhes valor da cont ·ibi.tiçf"tiJ que pr('star ao 
en.<>ina a solução. Mas esta inclina- ensino das várias ·!iímc1o; pela con­
câo nem é de todos os professores e tribuição que ofe:-ece1· à mnnutenrao 
llem e. nos que a possuem, ig-ualmen=- da saúde e a') mais rar,iao alÍYio 
te acentuado. dos sofl'imentos nas r!orm(,'R'5 peto va­
, f:sses dois t.ipos de contacto do es- lor dns invest:guçGe.'i cientificn.s QU:! 
tudante com o fenômeno psicológico realizar, a disciolinu. ~·.J i.nponh~ e se 
não têm, portanto, a duração, a con- afirme conqu~shtr:d·J no currículo a 
tinuidade e a sistematização neces:- situação realmente ;Jroporcionni a ma 
sã rias para que se forme, em seu es- importãncia. Por outro lado, a opi­
pírito, um fundo permanente de pen- nião corrente é a de que esta situação 
sarnento c de conduta. só o;crá atingida qu::tntlo n noV:! úl'i­

Sala das S&õ2S, em 17 de julho 
1954. --Marcondes Filho. 

Justificação feita da tribuna. 

O SR. MARCONDES FILHO: 

(Lê o seguinte discurso) - Sr. Pre­
sidente, tenho sic!o procurado última­
mente em Sào Paul-o, por . diversos 
ilustres professõres, muito dedicados 
ao problema do ensino médico, que 
chamam minha ·atenção para uma fa­
lha existente. no "curriculum'' de 
muitas Escolas de medicina. ·Refiro­
me ao estudo e à investigação no 
Campo da psicologia médica e à for­
m~.ção psicológica do profissional. E" 
o resultado dessas conferências e do 
exame da sua razão, que desejo tra­
zer ao conhecimento do Senado Fe­
deral, como justificativa de um pro­
jeto de lei que vou e!wiar à -Mesa, 
p:·ocurando resolver o assunto e espe­
rando, para isso, a colaboração dos 
meus ilustres colegas, sobretudo da­
queles que tanto dignificarp. a nobre 

. profissão. 

No campo da saúde como nd da 
("i rença, no da higiene como no da 
m.:dicina, são de extrema importân­
cia as estreitas interdependências dos 
Ienômenos psicológicos e d~ corpo­
l·ais ou somáticos. Nada ocorre em 
qualquer dêsses campos que, em cer­
to &ntido, não manifeste a influên­
cia de um fenômeno sôbre o outro. 

Reconhecida e investigado, de s d e 
longos tempoS, essa íntima relação 
d-os dois fatores, e sendo. já sem nú­
meto os conhecimeitos científicos ad­
quiridos a êsse respeito., a psicologia 
médica e a medicina psico-somática 
têtn hoje uma. decisiva atualidade no 
campo do ensil\0 médico. Em moiés­
tias orgânicas anteriormente interpre­
tadas como oriundas de causag apenas 
materiais, se reconhecem, hoje, cau­
sas psiquicas importantes, s~não de­
cisivas, cujo desconhecimento deter;­
mina tratamentos incompl~tos, quan· 
do não inteü·amente eficazes. 

Em contrapo.sição. a essa pobreza, entação tiver formado elementos hu­
.:zuase diria indigência, de ensino re- mano.s bastan~.:!S para. o preenchi­
lativo aos problemas psicoló;;icos cxis- 1:.e::1to de~ qulílros docentes. 
tem três dezenas de cadeiras dedica- F' necessário ,,o,<sic.iera,· íínaimen­
das aos problemas corporais. Em te que não 0~\<.,t:t realizar a inclU· 
consequência, segundo aquéles doutos :>tk, no currículo médico, o estudo 
profes.sôres, o médico se forma insu- âc:. problemas ~.s:cr.lógi-::0>;. t) seu Vfl­
ficientemente aparelhado, espiritual e lo· e os resultadns p_odem vm)rtr con­
técnicamente, para a percepção, com- torme a respect.i-1'l color.:açã,) no. pro· 
preensão e a resolução dos componen- grama escolar A -::onclus:1o n qu-~ 
tes psicológicos dos sofrimentos que se chegou é a t~e que! o ens!no da 
êle deve prevenir ou combateL Psicologia Médica c de Medicina P.c::i­

A importância dêsse problema já co-Somática de1re ~e!' inir.indo junta­
foi sentida pelas Universidades do mente com o ensino de Clínica Mé­
Brasil e de São Paulo, - esta por dica. Neste, o al!.m0 realisa o seu 
suns escolas médicas da capital e de primeiro contato com o ser hmna:J.? 
Ribeirão Preto - que incluíram no necessitado de cmnnreensãn e de as· 
curriculo escolar o ensino relativo aos sistência. E o' b~tiswo d'l estudante 
problemas psicológicos de natureza na função de ali~'"i_ar o .c;ofl.'il;tento cto 
médica, superando, assini, a orienta-. seu semelhante. E' preciso, pois, que 
ção tradicional e apen~s organicista, dE-sde o cmneç.o a exe;·ça já sob A o 
A oportuna iniciativa esta, ·pois, san- d_uplo asi?ec!-o d•1i> })Cfrmv:!nt?~ or;p­
cionada por duas Congregações, por mcos e pstqmcos q~e se <'.;,'1clmam pa­
dois Colendos Conselhos Universilá- ra intBgrar o sofnmen!:o !mmano. Se 
rios pelo E""rêo-io Conselho Nacional o ensine no campo pfi.,r.olf,~1 ro pre­
de 'Educaçã; ~ pelo Ministério da .r.éder o cte·qunica"Mé:l.Icrl., s_erá me­
Educação e Sá.úde PUblica, entidades ramente teórt?o. ~ esJ)('CUlatJv~, sem 
de QUe !dependeram a idealização e a o co~trast~ ~·wtfica~te da Teal!dad~: 
realização dêsse aperfeiçoamento. se r1er depms do mtcw do de Cll­

nica Médica o aluno já estará possí 
velment.e imbuído do vício educacio­
r::l! que se procura C)Í't'Íg:r, isto ~ 
terá ~eu eo::pirito já conformado à con­
cepção !:tnenas organi ~i::;t·t das d:Jen·­
Çf'IS. 

Nada justifica, entretanto, que êsse 
benefício se restrinja às escolas mé­
dicas da Universidade do Brasil, e de 
São Paulo. E' indispensável a sua ex­
tensão a tôdas as escolas· médicas do 
Pais. Proi'-Ura11C'l(' colabol':l.r P"l"a a l'es;y­

assunto 1t1r.ão des~ importan"e r.npítulo dt 
ser ins- . eu.Sino médico em nosso país, ·e pro-

Ao ver elos ou eestudam o 
mais de ~to, ial ensino drYe 

Os Senhoi-es que o aprovam queiram 
permanecer senta dos. (Pausa) • 

Está aprovado. 
O projeto entrará na Ordem do Dia. 

da sessão de terça-feira. · 
Em votação o requerimento de ur"" 

gência n. o 501, de 1954, do nobre Se· 
nadar Alfredo Neves para o Pr.)jPto '.if! 
Resolução n. o 41. de 1954, também lida 
na' hora do expediente. 

Os Senhores que o aprova~n queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

O SR. MOZART LAGO: 

(Pela ordem·· - Sr. Presidente, re .. 
queiro verificação da votação • 

. O SR. PRESIDENTE: 

O nobre Senador Mozart Lago, re"l' 
quer verificação da votação. 

Os Senhores Senadores que aprova ... 
ram o requerimento de urgência queL 
ram levantar-se. (Pausa) • 

Queiram sentar-se os que votar~m 
a favor e levantar-se os que votaram 
contra. <Pausa) • 

Votaram a favor do requerimento 1P 
Senhores Senadores e contra 2. 

Não há número_. 
Vai-se pro:;eder à chamada. 

PROCEDE-SE A CHAMADA A QUE 
RESPONDEM OS SRS: SENADORES. 

Prisco doS Santos - ,uvaro A.dolpho 
- 'Magalhães Barata·: - Carvaltr.o 
Guimarães. - Joaquim Pires. - Ono_ 
jre Gomes. - Kerginaldo Cavalcanti. 
- Ferreira de Souza. - Novaes Filho. 
- Ezechias da Rocha. - Cicero da 
Vasconcelos. - lsmar de· Góes. -
Durval Cruz - Neves da Rocha. 
Pinto Aleixo. - Carlbs Lind~~mberg. 
- Alfredo Neves. - Guilherme Ma~ 
laquias. - Mozart Lago. - Bernarde& 
Filho. Nestor Massenã.. - Marcon• 
des Filho. - Euclydes Vieira. - Do­
mingos Velasco. - Costa. Pereira -
Silvio Curvo. - Otlwn Mii.der. -
Flavio Guimarães. - ltHl d'Aquino......: 
(28) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Responderam ·à chamada 28 Senhn. 
res Senadores. 

Fica adiada a votação por falta dt 
número. ~ . 

Esta esgotada a matéria da Orderr 
do Dia. 

Tem . a palavra o nobre Senador 
Kero-innldo Cãvalcanti, orador ins-critf 
par; falar depois da Ordem do Dia. 

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI:. 

(Não jof reviso pelo orador) - Se· 
nhor Presiden, quem leu o "Corr ·~o 
Paulitano" de 28 do mês próximo pas­
sado, reparou, certa:ne:1te, na h·ans­
cricão de uma enreviSta que o vetera­
no· jornalista Aníbal Duarte, da ban­
cada de impren.o;a do Senado, conce­
deu à emissora Rádio ~Mundi~ll. 

Essa entrevista foi, no órgão. paulis­
ta., transcrita com a seguinte epígra­
fe: "Os homens do meu tempo, no 
sinédrio parlamentar". 

Até parecer que Anibal :Cuarte, ao 
nosso conhecido, é uma figura con­
temporânea do MiniStro Eugênio Gu­
din. Entretanto muito mais moço êle­
e, ceramente, tanto que ainda se en· 
contra inteiramente na atividade bem 
disnosto e no uso preclaro de uma 
intêliqi>ncia primoro~.n e con1;trutiva, 
que não faz mal ao Brasil, intelig~n-
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ci~ que todos. nós, os seus ami3:os, nos representante· polít:co e par1:1•T~entar valOr, e dentre êstes, pelo #seu valor 
acostumamos/a admil·ar, sobretudo do •·correio Pauli-stano" no S_ena_do, moral, pela sua conduto., pela ·sua 
peJa lnvulgarieda.de aos conceitos, pela. e cujo- jornal vem sendo C.irif;icto pelo cultura e pela sua honestidade; b:em 
IUnc~ridade, pelo 'ciapação caracte1:ís- imigne jornalista band€'ü'!fnte João ::orno por sua vis:1o política, dêsf:lco 
tico, o que' é, não ol>stem e decorrer Sampaio, Annibal Duarte, dotaJ.o oa ':!m primeiro: Flávio' Guimarães. ca'r­
dos anos,.sinal de juventude perene. experiência adquirida .oo trato poll- los Gomes de Oliveira, Alvaro Adolfo, 

Essa entrevista, que a simpatia tico e intimo com as ver.erandas e Marcondes pllhQ, AD.Jl.ônio SR1€s, 
1emissora "Rádio Mundial", já. hoje respeitáveis ·figuras jo Parhl.llH'llÜl Fr:mcü:.co Gallqtti, Ker~inalctD Ca­
vitoriosa, dedicadamente esfol'çado na da· República "vElha, que tiveram as- \'alcanti, Ma~alhiies Ba··nta, Matl,;af 
Gefesa dos interêsses coletividade bra- sento no Senado da rua .Areal, t-·x.- Olímpio, Onofl·e Gomes, Valdemar Pe­
sileii-a: 'de Pinheiro Machado ,a sua traiinos os elevados conCelt.os que náo drosa, Attilio Vivacqua. Co~ta Pu­
figura passa rápida, mas nem por isso só honram o parlamento' Br~:5tlen·o ~"anhos, Mozart Lago, "Ivo d'Aquíno, 
deixa de fixá-la diante da crítica do como dignificam a clas.s3 jornalística E:zechi~s da Racha, Feneiia (1n Sou­
jornalista, -que assim o trás _Para m~s-. em . cujo . seio medram verdadeiros sa, Ru't carneiro, Alencaüro Guim~­
sa obseTVação, como se est1vera Ptc- .:xemplárcs de dignidade de banes- rães. Víva!do Lima. Getulio V3r"'ros 
sente. . , t,idade e -de cultura. Pois 'no dize1· do Sá 'J_'lnoco, João Villa,sboa"" ·e Melo 
, Petguntaçio que .d1fere~ç~ faz o ('.D- ~xperimentado e velho jomaiistu, a Viana: não se podendo deixar tl.e 
lega do Senado da ,R~pub!rca ~~lha .. ~ tancada de imprensa do Senado, ~lêm fora o Sr. Nereu Ram()S, como Prc­
do Senado da Repcb_llca Nova • re... de ser um cenáculo de cultura polí- ::\dente do Renado, que tanto relevo 
ipo.,nde, o ve_Ih~ jornallsta: . . tica, é'ao mesmo tempo lUU re.duto de lhe deu· pela sua hflnP~tidade de 

Na Republlca velha,.~ d:ferença e colaboração legislativa, nmna pe-r- 'lropósítos, por seu eqnilibrio polí­
~p_enas em parte, quanto as figuras P~- feit ,simbiose com os representante::. ,tico. por sua conduta invariável e 
litlcas·de que o mesmo se compunha . a - · - . . 1. b nm t t " -lh -d "E f . · ,· ,· a que tlvemo.s da naç~o, po~s o JOrnallsta a 1,. um oro a e oue c an n ,,.I. o presi e 

OI na com-nenc , , . verdacku·o leglSlador no crístallno ta.mDPrn ã ·câ~r:r iJ'J~ nerutãdos. 
com. homens da estatura moral, JU~ . · n adianta s ·bre a at"v· ·dl ult _ 1 d m Rut· B"l"bosa conceito dos Senadores Francisco · -::- vue nos · o s 1 1-
!1 -ca e c ma e u "" • 1 · G · A .,r ., iade~ 7Pni~l.IJ+'•·-:-~ do Scncrr7'J, com sua 
de Paulo de Frontin, de Lsuro Muller, G~l ottl e . eorgmo V- 100 ·,. . -r"7er!ênr:ia tl!J ::-~ tm'"'~ de i111prensn 
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1954, que autotiza o ?oder Ex::~u:h·o 
a finunciar operações linüb~ll:;,nàs 
r..:al:.z...1d<ts pelo Ciub~ Na·vnl. 'pa ec,; .... 
res tavoráueis: da comissão de L:21s­
laçfi.o Scdal, sob n.\1 B3ü, Qe 19;}'":': oa 
Comii.s-::.:o de ·pinant:s.s, sob n.o 7531 
de 1954. · 

Votaçi.to, em .-diE:::us.sJ.o úni:::a, cic 
Projeto C.e L~i da Cimnra n.0 Q:114, ue 
193-4, que estima a Receita e li.xa a 
Desp2sa da União para o exerclc:.c. 
financeiro de 1955 - Anexo n.0 21 -
'r-.Iinistério d:t Marinh;~. ·Pareceres Hta 
Comissão de Finari-;as): n.u 8'29, dE 
1954, favorá\'"el ao.pr~·jeto; nY ll.:ll 
de 1954, favorável 'f:t emenda."~ 

Primeira discussão do Projeto df 
Reforma Constitucional n:• 1, de 
1954, .'que a.crescellta dispositiv{Js a( 
Ato das Disposições Co .. 1stituc!ona:: 
Tran~itórias .... parecer favorável, t:ol 
n.o 242, de 1954, da c-omissão de Re 
forma ConstituciOna!. 

Discussão única do Pr.Jieto de Le 
da Cãmara n.0 21-4, ce :954-, que es 
tima a Iteceita e fixa a Despesa d: 
União para o exercício tinanc~iro d• 
1955 - (Anexo n.O 5 - Depa.Ttamen· 
to Administrativo do serviço PUbli· 
co). parecer n,o 861, de 1954, da co 

de Alfredo Elis, de Nilo Peçanha, de -- QUe difere?ç~ faz 0 co.leo.a, do 1~ntro e jora do Parlo.menfo? - A 
Lopes Gonçalves, de pinheiro Macha- Sena-do da R~p~llca ve~ha e do Sé!- verdrtdeira, funr.i~o no SenaciO; resic'!-? 
do, de Arthur Lemos. ele Irh':leu Ma- n~d~ cta Republlca nova 1 -: ~a ~~- '1as f.'9ml.;,sõoc; técnicas, e<>nechl.Jmentc 
chado de Barbosa vma e tsntos ou- pub~Il~a velha, responde ? Jomah~ta, na de Justica. na dé Fin~>ll";"-<:. na 
tros dêsse quilate, que •conseguimos a dlfe.~~nça, ~~ a~e_n~::,, em parte qu~n- 1e V·-· ·~r'"'Õ Social e 11a de Educa. 
o càbedal polftico e mt.:-J2çtu~l _c~m to às figuras po_llhcas ~e que 0 ~~-~~~0. ~ão e Cultura, a pemmrma sob n· 
o qwal sempre nutrin"!C:.'3 n:::ssa.~ trm- se compunha. E. foi. na convn:enç~a ;r~'"'dhc1 q_. r'!"' Carlos CC~mes de Oli~ 
cheiras qur.ndo é nre,::lu'l pô-las €m que tiv~mos. com hOmens da estatm~ ·•eira ·e a últhr'l sob n. p .. ,~,r~ncia 
movimento. ou para demnli:r bl~us moral, JUrí?lca e cultUral de u~ RUI 1" F'hvio Guimarães. F~~ os labora­
prcconcei'V'3, ou para aor1ionr aquele<> Barbosa, (le Paulo de .PI:o1,1tm, ·r de tórios cndõ .'""' manipulam , as leis. 
qllf' se faz<;m digno; do ·notSo respeito Lauro Mullcr, de Alfredo Ehs, de Nilo "'''1fll"'"'~"lte n?í.a podia deiYn de pres­
l'. oa nás5a admiração'' Peçanha, de Lopes GonçalvEs, de PI- ~I'! r sinr, .. !'l. hc!nenagern. a Salgado 

missão de Finanças, favorável af 
projeto e oferecendo sul;lemehda 1 
emenda n,o 1. 

Af astá, pm;tanto, u~a ~-onstc~ação nbeiro Machado, d~ Ar~hur L~·~os, l1'ill~0.. ql'~ foi uma (las mals bri­
de homens ·públicos, de poli':-icos ex- de Irineu Macha~o, de _Barbosa Ltma lhantes figura~ nue pn.~"araru pelo 
eppcioruals, de home':'l.s que no Senado e ta;lto.s outros desse qu~late, q';le con- ~-:nad::~ da P,~pública .. e de quem th·e 
da Repúhi'-ca-emprrstaram n coope- segrnmos o cabedal poli~tco ~ mteiE-cw n. honra e a. felicidado rJ~ .S~r uin 
rru;ão' da f".l,a inte-ligênci:-;, Oo seu Ia- t'L\8-1 c?m o _qual sempre nutrnn?s nos- dos ·sen<; conf:·· ""tes polfticos, Para 
boi ao m.~::,o desenvrlvimento cultu~ sas trmche1r_as quando é nrec1so p~- :~uem ê1e nãt) tinha re~r"""'"'<~. sna 
ral ao no'sso progredimento adr.1ini~- las em 1nov1me~to, ou pam demo_llr '1one-st.irh"tde, ~ua rultura ínteJ·>ctmU 
trntivo· às manifestJ.ções onimodas fa~sos preconceitos, ou para apomr e filf'sófica, eram bem o parfttiigma 
tia vida bra.silejr~. ]egando-n:Js um àquel_es que se fazem digD:os ~0o 110 nosso do~ homenc::• que -pertencem à fa­
txemplo de admiração que há de per- respE'ltO ·e da ?-assa. adrmraça . _ milí:t dn.c:: Bavard e que cursaram a 
durar para sempre. Alguns dêles co~ - QUe convivência tP-\'~ ,cOJ? E;S.Se ~scola dos !Jrondhon - c-o•n e'>cala 
no Irineu Machâd•), J:arlatnentares pa;Ia:nent~re_s ~a velha Repubhca? 11elo Senado intelectu::~l da velha 
expe:rimentados, juristas inconfund1- Prive~ da mttmtdade de ~aura ~uiier, Universidade de Coimbra - onde 
veis, órnados por ~m ca~dal de co- de Nll,O P-eçanha ~ de A.l thur I.,. lnQS ~ cultuei a intetirrência e â cultura dos 
'lhecimeritos 0 mais vanado, seleto, com ês~es a~r~'l1dl como ~e faz ~o~ intelectuais Imdtanos quando ali em 
empresbando nas lides 1esta ca.s~, li~i~ dlplomattca- 9uando é ~rt>CISO trisiht e da crr1al tambh1 particloou 
'lão só a singularidade do própr1o dizer que dois ~ dOI~ são quaho s~:n o sábio professor Antônio Austre~ 
~emperamento. como tam!lém as . fôr- ferir os que antmebcamente tambem o:esilo. - na sua· excursão ao velho 
;as de urna dialética por vê:.;es 1rre- dizem que três e um c.-ão quatro. E' mundo. 
orquível, que os assinalpu pcp·a sem- preciSo notar, entretanto, que nunf!a . En.fi.m, não se. esoue~a, a "Ra<1lo 
p-e no no.sso conceito. e na nessa _ad- nos passou Jlela idéia tie avançarm_os ·~l!und~al de ouv1r tambem o velho 

0 sinal da decência de kvnr a uma Jonyahsta EustachJo Alves, nue rme 
n~~~~;t~ que êsses bomell$ !ema- dessas figuras, 0 cOnvite de partici- mmta coisa poderá, rev2Iar a resoeito 
1
esc:irun daquela·s lutas Tepubllcanas parem de assuntos que lhes ferissem do Parlamento al!t~~o e do moder~o 

1ue fundaram para assegurar ..-o-re- a sensibilidade po1ítica. · -e. n!' quaJ pont.lflcnt~ corno uerfeJt() 
',ime em que- ainda hOJl;! v1vemos. F<::- - Qual foi a sua convivência co':l :rofJSSI?n~,l e que . fOI fund;tdol"-, de 
am ê)es Os PeleJ"ad01·es incansáveJs Rui? - Minha convivência com RUl, A . NOite .~ com Itmeu Marmho . 

. ., . • . v· Eis _aqUI o Senado _()'lle teve !iUa. 
las hons conturbadas da República: fot aproxtmada, mas não íüuma. r- orí!"em ht"st. ·ca em 1<'26 n and 

t I "I f ue teme t• apro- ~· _ori " . "' u o ·stra.tificamm o pen..c;aulen o e a n~ SI _ava-o req ~ n w para le nle Sinimbu. o Visconde de Rio· Branco 
eligência a, través de lutas const:mtcs ve1tar a sua biblioteca que ê.. . e Zacharia.s de Goes - iluminavam 

porfiadas aça-calando o espirito e oferecia consta~teme_nte pa:a 1\Urni- "eu plenário, - e mais tarde, por 
prlmorand0 a sua capacido.de pelos nar~me o espi~Jto,, Já nutndo pelas volt!\ de IB€0 vit:>rf)m Limpo d~ Abr.;u 
lgidos embate-s em que fora-rn parte luzes. da exper1êncm, da honest._da-de rvireonde rle Abaeté) e- 0 R~gent.e 

ao mesmo- tempo d<>sil.fiadores. e da Im~n~a -curt.ura de Sf'rzedelo Cor- F'eijó, substituído dennis -por · Araújo 
Nós outros, que temos t>ss~nto neste. rêa (MlDistro ~e quatro pastas no. Lima, e que com o Duque de Caxias 

:enado dO: República, nerdeiros dessas govêrno de "Floriano). e de quem .fui - faziam as .osahatin~!' parlflmrnta-
radições, sentímo~nos ~ealmf'nte fe- secretário particular de :910,' c;tumdo res a.ssü:tidas por P2dro ·n. para 
:Zes ao nvocar essas· 1igl11"M cxcep- prefeito. até Hl19. consolidar os fundamentos morais. 
ionais de brasileiros qRe construi- - Que convivência- te·Je cr.m Az~- tão ~0nhndos nor Eeniamin Constant 
am, pelo esfôrço cotidiano, e_ canso- redo? - com Antônio Azeredo, m1- Botelho de Magalhães, : 
idaram o regime democrâttca em nha convivência 'era cerfmr.nios~. Pro­
osso pafs com o asse:r,.1ramento da bora intimo do ex-parlamentar Flavio 
lepú.blica. - da Silveira, seu genro, a quem estimo 
Senhor Presidente, quero, IJ{lrtanto, e admiro; 

ze.s ao invocar essas figuras excep- E com, Pinheiro Jlfachad~? 
ista que a· "Rádio MUndial" derra- _ Com êste também privava. mas 
10u pelos ares no dia 5 do mês pa.s 4 apeinas no~ bastidores pol_iticos do 
:ldo, que a mesma figura nos anais Senado, quando era preciso, por de­
e-sta. Casa, de modo oueo possa, nt"Sse duções arrancar-lhe qualquer pensa­
mnancial. o historiador aman~1ã flbe- menta polftico~ sem P.Iejudicar-lhe o 
erar-se pelo aspecto Yi70 aue cJf~- nm que êle anPria. alcancar. 
!Ce a. ~rônica e pela singularidade _ Que nos diz ·da argucia. política 
tara, ptedsa., e gauleza com que fo- de Nilo. com nuem ·conviveu? - Era 
tliza os homens que Coram incontes- um homem extraordinârio: como êle 
tvelmente, grandes fglltM do~ tem- é difícit aparecer outro sôbre a terra 
)S primerros da Repúbtioo. (Mutt.o Tinha. imenso coração, de grandes 
~m; ?!tUit'J bem f). sentimentos morais e de um cérf'bto 
OCUMENTO A QUE SE REFERE nriviieg-iado. Na convivência com êie 
O SR. SENADOR KERGINALDO e depois da sua morte, é que tive 
CAVALCANTI EM SETT DISCURSO a prova do homem que o- Brasil 
Rio, (Outubrol - •'Na cntrf'l'ista havin perQ.ido. 
mcedida à "Râdio '\:lundial" pelo - ~ o senado atual, como o en­
·rnn.lista narn.ense Annibal Duarte1 encara?. - ,Neste hA ~mero de n_mito 

O SR. PRESIDENTE: 

Não há mais .oradores inscritos. 
Se nenhum senhor senador quizer 
usar da palavra, vou encerrar a ses­
são, designando para a· de segunda­
feira próxima, a seguin~e . 

' ORDEM Do DIA 
I 

Votação, em discussão i1nrt:a do 
ReQueriménto n.0 501, de 19·54, d~ se­
nhor Alfredo Neves e outros Senho­
res SenadoreS, pedindo urgência, nos 
têrmos do art. 155, § 3 .. ", do Regi­
mento Interno, .para o Projeto de Re­
solução n.o 46, de 1954, que apresen~ 
ta modificações n<J Regimento Inter< 
no -do Senado no .sentido de f:.:tcilitar 
a votação- dO Orçamento. 

Votação em discussão única do 
Projeto .dC Lei da Câmàra n.0 170, de 

Discussão única do Projeto de Le 
da; Câmara n.0 214, ae !954, que es· 
tima a Receita e fixa a Despesa d~ 
União para ·o exercício financeiro dt 
1955 (An~xo n.o 22 - Ministério da. 
Relações Exteriores'). parecer n,0 8-62 
de 1954, da Comissão de Finanças 
favorável com a emenda· que oferect 
(n.'' 1-CJ. 

Discussão única do Projeto de Le1 
d_a Câmara n.0 214, de 1954, QUe es· 
tm1a a Recetia e fixa a Despesa dr 
União para o exercício financeiro dE 
1955. <Anexo n.o !!~ - Poder Judi­
ci3.rio) . Parecer n.0 8-53, de 1954, 4l.l 
Comissão de Finar:ças, favorável~ cor> 
as emendas que oferece (SOb núme~ 
ros l-C ·e 17-C). 

Discussão única di redação fina; 
da emenda do Senado ao Projeto d~ 
Lei da Câm .. ra n,0 98, de 1954, q·u · 
concede as honras de Marechal dr 
Exército Brasileiro ao General de Di· 
visão Cândido Mariano d::;, Silva Ron- · 
dân e dá outr?S providencias <afere~ 
cida pela comissão de Re-dação em 
seu Parecer n.0 845, de 1954). 

DiscussãO única da re.dação fina.l 
do substitUtivo do senado ao Pro~ 
jeto de· Lei da Câmara n.0 291, dE-
1951, que dispõe sôbre o pe. nhor do·\ 
produtos agrícolllf; (oferecida pe-J:1. 
co~issã,o de Redação em seu ParecE.! 1 

n.o 846, de 1954) • 
Discussão única da _redação fina~ 

ào Projeto ~e Lei do Senado n.o 16, 
de 1954, que concede nova .inscriçã{ 
para as saJina.s não registradas rofe­

'recida pela Comissão cte Redação em 
seu Parecer n." 847, de 1954). 

Discussão única d:l redaÇ-ão fin::j 
do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 43, de 1954,. que mantém a d~<!i­
são do Tribunal·de Contas denegató­
ria de registro ao têrmo de rescisão 
de contra to celebrado entre o "Minis­
t~rio da Aero!Jáut1ca e Thomas ViU>t 
Jones, p3ra, no lnstitutn Tecnológico 
de ·Aeronâutica, de-Semneilhar n fun­
ção de Professor Assistente de Estru­
tura~ d_e Aeronaves (apl'esentada pela 
Comissao de Redação em seu Parecer 
n.o 819, de 1954), 

Discussão única da redação final­
do Projeto de Decreto Legislativo mi­
mero 61, de 1953, qu e,!).prova o con­
trato celebrado entre a Comissão de 
Construçf,o do· Centro Nacional de 
Ensino e Pesquisas Agronômicas e a 
firma Mesl)Ja S. A;~ para forneci~ 
menta de .máquinas. na importância 
d~ '?1'$ 32.50Ó,tJO (ofereiida 'pela CO­
mls.sao de Redacão em seu Parecer 
n.o 850, de 1954). 

Discussão .únka da redaÇão final 
do Projeto de Decreto Legislativo m1-
mero 2, de 1954, que a~rova o Pro-

,-
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'.:ocolo !-_nexo ·ao 
.Pan-Americat:o. 

Código S<-q.tiário I s.~nr :lor Plínio Pompeu e ao Pler.:i~ 
rio n g~ntileza da pro:Toga-::ão. 

Primeira drscussão do P:.ljeto de 
Lei do Se:-~ado n.G 18, de ) 954, que 
dl:.põ~ • só 'o r~ o exercícJO das ftEçõe:s 
di! _.Prefeito. Parecer javor.~vel, sob 
n.() 831); de 1954, da Com ·.:são de 
Contituição e Justiça, com ~.emenda' 

· O. saldo dedutível, aritmeticamente, 
dos. r lados citados pelo Ministro Osval­
do 1 ranha - dizia eu - era de de­
zesse·s e meio bilhões de cruzeiros. 
Pela carta,· do 3r. Clemente Maríani, 
há rma mudanca no sinal, passando 

I zénr~a.- sôbre c'ujos ômbro.s recaem a Banco Comercial, o saldo de 9. 
gTa~-e responsabilidade de todos os de- milhões) figura entre as do ·s~g1 
.sastres financeiros e econõmicos que do grupo, RS c:_uais ápresent'J..m, se 
-::. Pais vem sofrendo,. inclusive o ·da pre em 30-9-54, 1 urn "superavit" 
pr~.~ente crise, surgida há ano e meio .. cêrca de 1,8 biliõeS sôbre as 8 pu, 

sr. Presidente, ~deve o Senado re- ções. A tentativa de de!:omnosij 
cm·dar-se de que, ao se votar aqui a recomen.dada, ao ternpJ df! su:1. !:{ 

lei do câmbio livre, demonstrei que as tão, pelo ministro 1'o;anha, não t 
conseqüências fatais, de sua aprova- duz, entretanto, a exata !·ealidà 
cão lileriam a desvalorização do cruzei- o que já se está nrccurando c:->1 
1:0 t a teei}tra..~a río Verdadeiro. jógo_ .,.ir nos futuros balancetes .. Isso p 
"ffi que seria trarisformadt. novamente· oue nume,·os<'s on,racões real;..-:u 
0 câmbio. - ,;<1ra atender à nolitica ec)nóm'-c:J 

QUe oferece (SOb n.G !'-Ü) , } 
:CiSftlSSão única do ParecEr da co­

missão de Economil", sôbre a M<.:·n­
sagem n.() &4, de 1954, peh qual o 
Sr. Pr.?sidente da República submt>-

.• te ao Senado Feder8-l a· ef colha ·1f' 

Sr. p·rnando de Andrade Rar;·._" 
para o O')argo· de Membro do Cons~lhC 
Nacion[ I de Ecmiomia. . . 

F·Icerra-se a 
e lJ minutos. ' . 

sessão às 17 heras 

TRECH lS DO DISCURSO ENVIA·· 
DO h M,,SA PELO .SR. SENADOR 
NEST•)R MASSENA NA SESSA0 
DE 3 .lE NOVEMBRO DE 1954. 

o sa 'do d~ cre:ior .a devedor; e em 
vez; !'e ser de 15 e meio bilhões, pas­
sa a saldo devedor de 23 btlhões de 
cruz:~ ires. 

A nossa moeda, intermtcio'nalment~ -~'inapr."ira tr""r>d.'l.· pelo {WV(~mo 
b!' ~ada na Conferência de Bretton tão ~li classifiaédas noS tftulos r! 

hais de "em~réstimos à Iavoum e· W1 ods, era considerada forte. Por is.so 
<-e dizia que essa fortaleza dificultá'Va ""méi'ci"", com., operações típicas 

· q" ..... ~o Cnln~rdar: 
ns exportacõ'i!S nacionais. Votada a E' 0 qu<> se n"tssa C')m a aplicai 
lei, não-tardou a degringolada. E hoje do saldo dos á'lios e bonifi?acõ"'~. 
3. situ.:.çáo do cruzeiro e tal, que se ,~'~,'1r ('""atn. ~,.....,'1 vimos. de 7 .':i•19 r 
voltou a patentear que a sabedoria 'hfle!'l ne chtz0lros. A lei 2.145 e::; 
dos nossos ministcos da Fazenda se 1-:<>lN!P.ll corn.o destines dos :i!lios p 
ten1 resumido ná seguinte prática: venle"fltes dos leilões de câmblo. 1 

arós criarem as cris~s. a!)elam pam ·ioi~ ct0 na~Zflmento rlas h(lnifi.c~~; 
=mnréstimos. e para aumento de im- ,, l'Prrnlarizado de situa-cõE':: c:"\nlbi 
::::o<:.tcs. ~rüf'rio"~"es. "(I financinrnPnt) dos n QUE s.---: REPRODUZEM POR TEJ.EM _ SIDO 

PU:'LICADOS COM INCORREÇÕES 

&. ·pr;siJente.- Transmito a VoS·· 
sa Senh :rfa o Memorial que recebi ria 
Diretora da Escola Na-::ional de E~­
las ArtE ~. a Professora Georgina ,:;e 
Albuq_ue~ we, sôhre p Prêmio de Vb · 
gem a·o . õ'.Strangeiro dessa- Escola. M ~­
m~rial q•:e reune, ainda, as assinat t­

ras dos t:~nnores Telmo de Jesus .F~­
rJira, prêJ,'ic. de gravura, e Ahmés •le 
Paula Ma ~hado, prêmio de pintur t 
d~ referid! Escola. 

Este Me,norial_pleiteia a classifica­
cão orçan,entári8. de verba menciona· 
àa do mEonC"i.onado prêmio tle modo :t. 
as~·egurar, efetivamente, a viagem ~o 
es' ~"an<reiro dos beneficiários do pre­
mi~. o"' que se não tem verificado, u~ · 
tir·~amente nor ser a verba respectJ-· 
va eng-Iorada com outra, destinada a 
fir:-s diversos dos dela. 

Or l, Sr. Presidente. não só o Se­
nad( como tôda a parte 'alfabetizada 
do t:: lÍS, não têm dificuldades em per­
cebei: pue os registros e a· contabili­
dade dos recurSos no J"esouro, no 
Banfo do Brasil, estão afundados em 
absoluta confusão. Salv0 se há o pro·· 
r ó;:;ito de criá-la, a fim de que a opi­
nião pública nãJ possa ajuizar sôbre c 
VH'dadeiro reúdimento produzido, an­
gariado, com os ágios, com as despe­
sas que fo~am fe.itas~it suà. conta; l·em 
como sôbre o' saldo, segundo o· Senhor 
Osvaldo Aranha, de 16 e meio bilhões 
oue deveria existir no Banco do 
Brasil à"disposição do Tesouro,. até o 
dia 30 de setembro, ou dejicit, s::tlà_o 
ne~ativo ou ~aldo devedor de 23 bi­
lhões, segundo o atual presidente "do 
BanCQ do Brasil. 

Nenhuni de nós tem dúvida .de que 
em qt:t..lquer banco. por pior organi­
zado qne seja, porém particular, ja­
mais alg11êm se defro11taria com ,si­
tuaçã( 'desta natureza e explicações 
tão absurdas e contrarlitórias. 

Não resta dúvida, Sr. Presidente, 
ie que a opinião pública quer sat~­
lo. Por isso, formulei à Mesa requei-i­
·nento, já. encáminl1ado a S. Excelên­
-::i:i o Sr. Minü.tro da Fazenda, inda­
:ando o.uanto foi apurddo, em cruzei­
·os, pelos á~ios; qu:mto foi desp~nc1i­
do pela conta qu'! de,.eria ter Etdo· 
:1bcta p:lra c~ntabHizá-Ios: para quê 
efe:to: pagamentos, empréstimos ou 
fir. 1nciamento? K ... oste caso, a quem 
foi, qual a importância ·de cada um 
e ?5 resnectivas datas. 

São rs solicitações que o Sr. Mi· 'od'1s de nrodu('ão agrícola e recuj 
nistro da FaZP<nda apresenta ao C-on- ,.~cfío <"ll h'/o1n·a e ainda R com1 
-:;reRso .. Atra•:és do aument( d~ im- rle nrnr1nt"1"i ao-ro-nPr,uárjos". O 1 

nostos, nretend"' r8cursos que d1z se- '"!r"'tfl 15.702. f"'Ue criou a CNAl 
;,em de.< tina dos ~ cotf"irr o dejicit exis- <l.tributu à- C~rteira Agrícola (lo Br 
+.ente. Na realidacle, J)or~m _ se es- '~'~ r'ln "Bra.!'li1 ftn1ção imnortante 
~~ver ce:-to 0 :3<· .Osvaldo Aranha _ ''""' 1ie:v·ão daquP-les finaneiamenl 
· não existe, poi, se transforma em :~liás de suo. comTJet.P.ncia ~xclns 
.~••>fierat::t de cerca de d.ezeseis e meio nos têrmos da. referida le:, não 
->~-<'' -.,f1r1Pndo df>ixar ·de considerar co 
bilhél~"i de crmeiros, o que, na hipó- 1nlic~rões des.sR· espécie os 1.8{)0 r 
tese do Sr. Clemente Mariani, serã. -nilhõ.as fi-Crescidos nos invfstlmeu 

1 

mesmo deficit, não de quatro bilhões, .,<rrfcoT.ag, da Carteira, a partir 
apenas, para o orçamento de- 1955, ~0-9-53. quando os ágios entrar: 
mas de vinte e ... três bilhões, com ten· ~m v·1gor. o s~ldo disponlvel fica 

..................... : .............. . 

................................ _. .... 
'Veu ap~·esentar emenda ao orça­

m ·nto ccim a medida refer:da, de que 
dr:.t conftecimento antec:lpado aos 
m"'mbros do Congre.:>So N;1_cional. . 

Estou certo de qu-e a providênCia 
pl':!itr.ada no MemoriRl men~ce a apro­
vação drJ Poder Legislativo. 

D1SCURHO PRONUNCIADO PELü_ 
Sf-!.. SE'·rADOR ONOFRE GOMES 
_NA SES2AO DE 4 DE NOVE.."l\iBRO 

•. DE 1954 

O SR. ONOfRE GO.'>!ES:. 

Sr. Pres: lente. depois das conside-. 
·racões que bordei ontem neste casa. 
cotTio preilcio à solícitaç&G de <;P. 

transcrever ao pé de mmhas palavr-as 
a carta do·Sr. MiDistro Osvaldo At'<~· 
nha ao ":C:ário de Noticias", na quai 
a clualquer espírito lógico parecia ::I_!N 
s EK.a ünha, com tôda a cla1·eza., 
exoosto o urcr'.::.lema e· demonstrado ll 
bol soluçãr.l, sinto-me hoje surpreen­
d~:id com f;. resposta do Sr. Clemen-. 
te Mariano. Presidente do Banco .d,o 
B··asil, ao Sr. Osnldo Aranha. 

O SR. PRESIDENTE (Fa_zendo 
&oar os tímpanos) Peço licença 
p·!ra. .Jenúrar ao nobre m:ad~r que 
falta um minuto para o termmo da 
h"1ra do expediente. 

O SR. pi..INIO POMPEU (P.eia or­
_d:.:m). Sl', Presidente, peço a_ vossa 
E'{cel€ncia consulte a Casa sobre se 
cnncede a prorrqgação regimental da 
h"lra do expediente. para que o !?obre 
s 2nador ('nofre Gomes conclUia o 
SPU di.sCUTEO, 

O SR. PRESIDENTE O Plená~ 
ri;J ouviu 0 requerimento do nobte re­
p'"esentante do ceará. 

·Os senhores Senadores que o apro­
vam, que\1-am permanecer sentados. 
(Pausa). ~ 

Está aprnva.do. 
Continnã com a palavra 

senador Onoire Gomes· 
O SR.· ONOFRE GOMES 

nhor Presiden~e. agradeço ao nobre 

Er·. Presidente, com os dadps que 
vii·:em à publicid~de, qualquer pes­
so:-, mesmo s~m curso· primário, mas 
saJ-endo pelo menos as quatro ope-:-a­
r:õ. 5 sôbl'e n'lmeros inteiros, poderá 
\re 1fic:-ir qual a verdadeira situàção, 
rl.e acôrdo c:1m as informações que lhP 
ro,·~m ministradas pela ronhbilidade 
io no.~so principal· estabelecimento 
ba·1cãrio. 

:ir. Presidente. pronunc1e1 desta 
trl'~una um ou dois discursos ,apre­
ciando as declarações e· o início de 
::\t1·ação do sr. Eugênio Gudin. Pos­
ter:ormente .. tendo s. Ex. a' talvez in­
ctir2tamente,' atendido à solicitaGão 
r:u ', em nome da opinião pública, PJ~ 
fiz desta casa, para que esclarecesse 
o ·1aís a respeito 'Üa situação e'conô­
mi ~a e financeira Que havia encon· 
trr do, requeri a transcriçf nos Anais. 
do senado, da entrevista que S. Exce­
lêi cia havia concedido ao "Correio 
da Manhã'', através da qual parecia 
ser exposta à nação, ao menós s.p':O­
ximadamente, a gravidade d.: conjun­
tul'a. 

Mais tarde, vem a lume a ·carta do 
Sr. Osvaldo Aranha, da qual ontem 
nedi também tran~crição nos Anais 
da Casa, em virtude. dO que está pu­
blicada no "Diário do congresso" des­
ta data. . 

Surge hoje, nos jornais uma carta 
do Sr. Clemente Mariani, em respos­
ta à do sr. OsvaldO Aranha, derriban­
do tôda a ar~umentação' e todos· os 
elementos contábeis e financeiros do 
Ministro do último govêrno. 

í:sse dOcttmento não pode deixar de 
figurar nos Anais do Congresso, a firil 
de que, gradativamerite, sejam colhi­
dos os dados capazes de teveHtr a si­
tuação que realmente atn .. vessainos e. 
no devido tempo, possibilitar à nação 
o juiga-.nentr... de seus ministros. da :F<~;-

d~T"lcia a cre<;cimento. ct~"'itTl reduzido a 5.750 milhões. 
O si. Eu';enio Gudin, seç;utfdo no- Ocorre, entretanto, que a lei 1.5 

tJ.'";iou a Imnrensa, pretende, se posw de 1951, , tendo assegurado n vár 
st;·~l. necrociar novo emnréstimo nos ·wodutos agrícolas preços. minimcs 
E: ~ados Unidos, do qual a Nação ig- -:ei-em neriàdicamente fixados, o ( 
n1 m completamente a finalidade e r.~ ~reto 35.612, referendado pelo t.tin 
ccndições. Assim, talvez amRnhã eu J-ro Ara.,nha, incluiu entre êles o CJ 
'!.' f:'f'<;entP à Mesa renuerimento de 1.carretando a obrigatoriedade da f 
i11 ::ormacõe:c; ao Sr. Ministro ria Fa- r:omnra 0 u iinánciamento Dela "( 
.:>:fr1da, n fim de que S. EX.a preste roissão do Financiainento da Pl 
8f ,~larecime!ltos. 'caso exista veraciw rlucão, órgão do Ministério da' I 
tff d~ nas notícias veiculadas, f:bbre .,enda. por conta- do Tesouro !-.:ac 
nf': elero<>ntos· f'!'lt-~;;nciais, para JUizo n~L Por ofício de 2"7 de julho de 19 
d~ oninlão pública. nc•rtanto da adrnini~tração Aran: 

Encerrando minha~ observacõe~. o conselho da SUMOC aprovou 
de3e.io que ao pé do meu discurso se nroce~so dess?:; comuras e financ 
transcreva a carta do Sr.· Clemente m~ntos autorizando o Banco do Bl 
l'fl'ariani. nnhlirnda n. o "Diário de Now I c:i] ~<a 'transferir onortunam.efite. 
tirh.o::" de hoje. , dPbito da conta "Auios e "Bonifh 

E<itas, Sr. Prf'sidente. as conside- ~""fíes lei 2.140. de ~9~12-5-'3, tmra f.l 
rações que eu desejava fazer. Ul.fuito- dito' da Comissão de Finarl.0in:ne! 
bem; muito bem!) rl!1 Produção, as imnortâncias nec! 

. _ i'ál·ias ao pa~amento dos cafés q 
DOCUMENTO A QUE SE REPmE i orem por e1a comprados". 

NO SEU DISCURSO O SR. SE- As compr~s e financiamento 
NADOR ONOFRE GOMES. 
"Sr. Diretor. café, inclUsive comnromissos por c1 

ditos abe-rtM e ainda não, utilb 
Knbora provocada por declarações dos, ·mas vigentes at.é 30~6·5fi, c 

do Sr. Ministro da Agricultura, a correntes da lei 1. 506 e decl'cto tl 
carta do eminente Sr. Osvaldo Ar3 - mero 25.612 e recomenctacõ6s Co l\ 
nha. publicada ontem no seu jornal, nistério da Fazenda, durantt~ a a 
imnõe ao Banco do Brasil esclareci- ministracão -Anmha, ascendem n 8,( 
m_entos sôbre . o tão d{scutido saldo milhões,· muito m_ais do que o r 
dos ã.P,os arrecadados nos leilões de cessário para absorver todo o sal 
câmbio. _dos ágios.· 

Não obstante não me pareça razoá- Não foi .• portanto, na moi'imenl 
vel exigir-se do Banco do !lrasil a cão dos seus negócios normais o 
restituiçã~, ainda que gradativa, de. Ô Banco do Brasil utilizou o sal 
recursos Imobilizados,. em obediência dos ágios,, foi, sim, na1 realização 
à. politica do govêrno, em outras nnlitica financeira tio passado g 
aplicações de duvidosa ou demorada t·êrno, orientada- pelo ministro AI 
Jiquidação, concordo em cingir-nos nha, exp:mdindo o crédito f!.gríct 
aos tê~mos em que foi pôsto. 0 pro- e r0n_c~nt-•·:mdo na zona de prod 
blema pelo ministro Aranha, 0 da cão do café mais do cme todo o v 
existência do ;mldo 'consignado no ha- lar do saldo da arrecadação dos &~i 
lancete do Banco do Brasi1, de 30_9 em todo o país. 
de 1954,. no valor de 9:516 milhões Quanto à arrecadação dm: no\' 
de cruzeiros, ·aproximadamente igual ágios, convêm esclarecer que se e 
ao do mês anterior. Devemos, :.ne- contra m--ito reduzida, ainda ( 
nas, esclarecer que êsse saldo é r·es- conseqüêr. ..:iá. de at.::s do govêrno pa 
po_ns~vel pelo paga:mento de 1.967 sado. A Instrução· 99 da f:UMO 
m1lhoes de bonificações devidas por aumenta:1do o valor das bonific 
dólarP.s vendidos ~e ainda não com- ções; diminuiu • a receita. liqujda 
prados àquela data, "o que o reduz operação e tendo, por outro· la< 
a 7. 549 milhões. de cruzeiros. nronuzido a queda vertical das c 

No balancete decomposto do Ran- tacões dos nossos principais prod 
co, _em ~l!e se discriminam as ,ope- toS' de exportação, além de dúicult 
raçoes ttpJCas de Banco -cen1rnl de a sUa saída, pela desconfiHnça q 
BanC"~ Agrico!a e Industrial e' de estabeleceu quanto à. firmez3. de n':: 
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ta política cambial, forçou o ~ovêr­
no atual a reduzir ~ràsticamente os 
leilões de câmbio, para poder en~ 
frentar o resgate elos grandes :sa­
ques em dólar sôbre o tuturo. f~itos 
pelo govêrna passado. O produto lí7 
Q.Uido dos leilões não chega, t.bsim, 
presentemente, à quarta parte da es­
timativa do bilião de cruzeiros rJen­
sais, em quanto os cnlculou o mi­
nistro Aranha, segundo os dados do 
período de sua administração. 

Quanto à nosição "marcada.nente 

o 

I 

cre'dora., como nunca antes fõra, do 
Tesouro no Banco do Brasil", ctcvo 
observar que a êle corresponde a 
imobilização pelo Banco, de muito 
mais' do -que aquele saldo_ .. em ·ope­
râções tradutoras da.? -:raCitidâd'€s de 
crédito que constituiam a politíca 
do govêrno. contra o saldo de 11 
biliõe.s nas operações de poderes · pú­
bliCos, no ·balancete de 30-9, e me ... 
nos de 2 biliões, prà.ticamente ~nula ... 
dos pelas responsabilidades de boni­
ficações a pagat, nas opetw·ó~s do 

' 

Banco Rural e Inciu~trü.J. o que ve-r quem nomeou ou elegeu todos cs <;cus· 
mos, realmente, é um ~~'deficit" ();e diretores e lhes traçou a orienta-
quase 23 biliões nas oper.açêes de ção a seguir. 
Banco Comercial, apesar do uso de Grato pela acolhida que der s· 
cêrca. d_e 8..200 billões de recurscs êstes esclarecimentos e na eStJI!l':Jm;3 
foiil:ebidOs· pela Carteira de HedeE- de que o meu prezado amigo minís~ 
conto e Caixa de Mobilizacãf) Ban- tro Osvaldo Aranha néles Yeja uma. 

A utilização pelo Banco, rité o tx- manifesta:;ho a mais do . meu alto 
tl·emo limite, de todos os. recursos Rprêço e admiração, e a necessid~H.i'e 
próprios e do govêrno, na execnc:5.o de ressalvar a posição do Banco elo 
da política econôrllica e financ~ira Brasil em face de suas deC"hll"fl~õcs~ 
dêste, nã_o pode ficar sob a .:;ua res- 6ou Sr. diretor, o seu Am.• at.• 
ponsabilldade. antes cnmnet.intiri ~Clemente J..fariani"'. 

o 


